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Despacho (extrato) n.º 12370/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de Fernando Manuel Monteiro Martins, para o ISCAL  31789

Despacho (extrato) n.º 12371/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de João Paulo Martins dos Santos, para o ISCAL. . .  31789

Despacho (extrato) n.º 12372/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de Ana Paula Borralho de Gouveia Barrocas, para o 
ISCAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31789

Despacho (extrato) n.º 12373/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de Mafalda Sofia Carvalho Rodrigues, para o ISCAL  31789

Despacho (extrato) n.º 12374/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de Pedro Nuno Ramos Roque, para o ISCAL . . . . . .  31789

Despacho (extrato) n.º 12375/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de Maria do Céu Antunes Silvestre, para o ISCAL  31790

Despacho (extrato) n.º 12376/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC de João dos Reis Martins da Silva, para o ISCAL  31790
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 Instituto Politécnico de Tomar
Aviso (extrato) n.º 12817/2015:
Publicação de cessação de funções por motivo de Aposentação da Professora Adjunta Teresa 
Maria Oliveira Gomes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31790

PARTE G Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.
Aviso n.º 12818/2015:
Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de pessoal médico para a 
categoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar — Radiologia — da carreira 
médica hospitalar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31790

Aviso n.º 12819/2015:
Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de pessoal médico para a ca-
tegoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar — Ortopedia — da carreira médica 
hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31791

Aviso n.º 12820/2015:
Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de pessoal médico para a 
categoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar — Anestesiologia — da carreira 
médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31793

 Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1992/2015:
Licença sem remuneração enf.ª Sónia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31794

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1993/2015:
Autorizada a transição para o regime de 40 horas semanais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31794

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 12377/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas sema-
nais), Dr.ª Ana Maria Piteira de Vale, Assistente de Medicina Geral e Familiar  . . . . . . . . . .  31794

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 12821/2015:
Concurso para Assistente Graduado Sénior de Patologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31794

Deliberação (extrato) n.º 1994/2015:
Acumulação de funções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31796

Deliberação (extrato) n.º 1995/2015:
Acumulação de funções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31796

PARTE H Município de Alcoutim
Aviso (extrato) n.º 12822/2015:
Licenciamento de Operação de Loteamento — Discussão Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31796

 Município de Almeida
Aviso n.º 12823/2015:
Área de Reabilitação de Castelo Mendo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31796

 Município da Azambuja
Edital n.º 988/2015:
Regulamento do Programa Atividade Física Para Todos na vertente + 55 Anos  . . . . . . . . . .  31797

 Município de Cascais
Aviso n.º 12824/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final referente ao procedimento concursal comum 
de recrutamento de 5 trabalhadores em regime de Contrato de Trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a carreira e categoria de assistente operacional para a DMGI/
DIT/UMSL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31798
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 Município de Castro Daire
Aviso n.º 12825/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental para a carreira e categoria de assistente 
operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31798

 Município de Castro Marim
Aviso n.º 12826/2015:
Procedimento Concursal Comum, para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado (termo resolutivo certo), tendo em vista o preenchimento de um posto 
de trabalho, da carreira/categoria de Assistente Técnico — Homologação da Lista Unitária 
de Ordenação Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31798

 Município da Chamusca
Aviso n.º 12827/2015:
Mobilidades Internas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31799

 Município de Évora
Aviso n.º 12828/2015:
Nomeações em comissão de serviço para cargos dirigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31799

Aviso n.º 12829/2015:
Lista unitária de ordenação final, após homologação, do procedimento concursal para Técnico 
Superior-Jurista, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 10 
de dezembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31800

 Município de Fafe
Aviso n.º 12830/2015:
Concedida prorrogação de Licença Sem Remuneração por mais um ano, ao trabalhador desta 
Autarquia — Manuel Silva Rodrigues — Assistente Operacional, com início em 25-11-2015  31800

 Município de Mira
Aviso n.º 12831/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental do trabalhador Marco Paulo Moreira dos 
Santos Figueiredo na categoria de assistente operacional na área de atividade de eletricista  31800

 Município de Moimenta da Beira
Aviso (extrato) n.º 12832/2015:
Relatório de Avaliação do Grau de Observância do Estatuto do Direito de Oposição . . . . . .  31800

 Município de Mora
Declaração de retificação n.º 971/2015:
Declaração de retificação ao aviso n.º 11889/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 203/2015, de 16 de outubro, sobre procedimento concursal para constituição de relação 
jurídica de emprego público em regime de contrato de trabalho por tempo resolutivo certo, 
pelo período de um ano, com possibilidade de renovação, de um assistente operacional, na 
área de Cafetaria e restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31800

Declaração de retificação n.º 972/2015:
Declaração de retificação ao aviso n.º 11888/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 203/2015, de 16 de outubro, sobre procedimento concursal para constituição de relação 
jurídica de emprego público em regime de contrato de trabalho por tempo resolutivo certo, 
pelo período de um ano, com possibilidade de renovação, de um assistente operacional, na 
área de Obras Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31801

 Município de Oeiras
Aviso n.º 12833/2015:
Celebração de contratos de trabalho Assistente Operacional de Limpeza Urbana . . . . . . . . .  31801

 Município de Oliveira do Bairro
Edital n.º 989/2015:
Publicação do Edital da Taxa Municipal de Direitos de Passagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31801
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 Município de Oliveira do Hospital
Aviso n.º 12834/2015:
Mobilidade interna intercarreiras de quatro assistentes técnicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31802

 Município de Paredes de Coura
Aviso n.º 12835/2015:
Aviso de celebração de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado  31802

 Município de Peso da Régua
Aviso (extrato) n.º 12836/2015:
Anulação do aviso n.º 12267 de 22 de outubro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31802

 Município de Ponte de Sor
Edital n.º 990/2015:
Alteração ao Regulamento dos Cemitérios Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31802

 Município do Porto
Aviso (extrato) n.º 12837/2015:
Consolidação de mobilidade interna de diferentes trabalhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31803

 Município de Santa Marta de Penaguião
Edital n.º 991/2015:
Projeto de Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31803

 Município de Santarém
Aviso n.º 12838/2015:
Programa Rescisões Mútuo Acordo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31820

 Município de Santo Tirso
Edital n.º 992/2015:
Nomeação de Responsável pelas Execuções Fiscais e respetivo Escrivão . . . . . . . . . . . . . . .  31820

 Município de Torres Vedras
Aviso n.º 12839/2015:
Plano de Pormenor da Unidade Industrial da Tomix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31820

 Município de Vila do Conde
Aviso n.º 12840/2015:
Prorrogação da Mobilidade interna intercategorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31825

Aviso n.º 12841/2015:
Prorrogação da Mobilidade interna intercarreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31825

 Município de Viseu
Edital n.º 993/2015:
Aprovação da Área de Reabilitação Urbana (A.R.U) “Centro Histórico, Ribeira, Cava de 
Viriato e Bairro Municipal de Viseu” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31825

 Freguesia de Campanhã
Aviso n.º 12842/2015:
Notificação da Assistente Operacional Adosinda Rosa Silva Loureiro  . . . . . . . . . . . . . . . . .  31825

 Freguesia de Louriçal
Aviso n.º 12843/2015:
Homologação de Lista Unitária de Ordenação Final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31826
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 Freguesia de Olivais
Acordo n.º 12/2015:
Rescisão por mútuo acordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31826

PARTE I GEF — Gestão de Fundos Imobiliários, S. A.
Balanço n.º 18/2015:
Balanço trimestral setembro/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31826

PARTE J1 Município de Peso da Régua
Aviso (extrato) n.º 12844/2015:
Procedimento concursal para o cargo de Direção Intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão 
de Desenvolvimento Social e Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31827

 Município do Seixal
Aviso n.º 12845/2015:
Abertura de procedimentos concursais para provimento de cargos de direção intermédia de 
3.º grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31827

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 95/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre o Município de Condeixa-a-Nova e 
o SINTAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31828

Acordo coletivo de trabalho n.º 96/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado  entre a  Junta de Freguesia de Santa Clara 
e o SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  31832
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 36/2015

Por Alvará de 9 de junho de 2015:

Ordem Militar de Avis

Grande-Oficial

Major-General Amândio Manuel Fernandes Miranda
Coronel José Fernando Alves Gaspar

Comendador
Tenente-Coronel Carlos Jorge Ramos Páscoa
Tenente-Coronel João Rui Ramos Nogueira

Oficial
Major André Duarte Martins Caldeira Simões
Major Manuel Francisco Bernardo da Costa

Dama
Capitão Susana Cristina Ferreira Marques

22 de outubro de 2015. — O Secretário-Geral das Ordens, Arnaldo 
Pereira Coutinho.

209048887 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 12336/2015
Considerando que nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 331/88, 

de 27 de setembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 169/2006, de 
17 de agosto, os titulares dos cargos de diretor -geral, secretário -geral 
e de outros cargos a eles expressamente equiparados que, à data da 
designação, não tenham residência permanente no local em que estejam 
sediados os respetivos serviços ou organismos ou numa área circundante 
de 150 km têm direito a que lhes seja concedida habitação por conta 
do Estado ou atribuído um subsídio de residência, a partir da data da 
sua tomada de posse;

Considerando que o licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, de-
signado pelo Despacho n.º 8947/2015, de 22 de julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 12 de agosto, para o cargo de 
diretor -geral da Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, 
com efeitos a 22 de julho de 2015, tem residência oficial na freguesia 
de Arcozelo, concelho de Vila Nova de Gaia.

Determina -se o seguinte:
1 — É atribuído ao diretor -geral da Direção -Geral do Livro, dos 

Arquivos e das Bibliotecas, o licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, 
um subsídio mensal de residência no montante correspondente a 40 % 
do valor das ajudas de custo estabelecidas para as remunerações base 
superiores ao nível remuneratório 18, e enquanto se mantiver no exer-
cício deste cargo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de julho de 2015.
19 de outubro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 

Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — 14 de outubro de 
2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier.

209048213 

 Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração 
Local e Adjunto e do Orçamento

Despacho n.º 12337/2015
O imóvel onde se encontra instalado o Posto Territorial da Guarda 

Nacional Republicana na Ericeira, não dispõe de condições adequadas 
à plena execução da missão desta força de segurança.

Uma das prioridades do Ministério da Administração Interna consiste 
em dotar as forças e serviços de segurança de infraestruturas adequadas 
ao cumprimento da sua missão, criando condições para uma maior efi-
cácia na sua atuação e para uma melhor prestação do serviço público 
por eles desempenhado.

A Câmara Municipal de Mafra, revelando vontade em estabelecer 
relações de cooperação e parceria com as demais entidades que promo-
vam a sua atividade na área deste Município, manifestou a vontade em 
contribuir para uma solução de reinstalação do Posto da Guarda Nacional 
Republicana na Ericeira em condições funcionais e operacionais adequa-
das ao cumprimento da missão pública desta força de segurança.

À luz do exposto e prosseguindo a linha de bom entendimento e 
espírito de colaboração, no sentido de cumprir o objetivo da segurança 
de pessoas e bens, o Ministério da Administração Interna, através da 
Guarda Nacional Republicana, pretende celebrar com a Câmara Muni-
cipal de Mafra um aditamento ao protocolo através do qual o município 
se compromete a promover a empreitada construção do novo Posto 
Territorial da Guarda Nacional Republicana.

A despesa com a empreitada é suportada pelo município e reembolsada 
posteriormente pela Guarda Nacional Republicana.

Determina o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais que a concessão de qualquer auxílio financeiro e a 
celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais requer 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e das autarquias locais, a publicar no Diário da República.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, é autorizada a celebração do protocolo 
entre a Guarda Nacional Republicana e a Câmara Municipal de Mafra 
destinado à construção do novo Posto Territorial da GNR da Ericeira, 
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ficando a Guarda Nacional Republicana autorizada a assumir os encar-
gos orçamentais decorrentes da execução financeira do protocolo até ao 
montante de €500.000,00 (quinhentos mil euros), valor com IVA incluído.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura do 
aditamento ao protocolo.

11 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — 19 de outubro de 2015. — 
O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes 
dos Reis.

209048068 

 Despacho n.º 12338/2015
O imóvel onde se encontra instalado o Posto Territorial da Guarda 

Nacional Republicana em Porto de Mós, propriedade da Câmara Muni-
cipal de Porto de Mós, não dispõe de condições adequadas à plena 
execução da missão desta força de segurança.

Uma das prioridades do Ministério da Administração Interna consiste 
em dotar as forças e serviços de segurança de infraestruturas adequadas 
ao cumprimento da sua missão, criando condições para uma maior efi-
cácia na sua atuação e para uma melhor prestação do serviço público 
por eles desempenhado.

A Câmara Municipal de Porto de Mós, revelando vontade em esta-
belecer relações de cooperação e parceria com as demais entidades 
que promovam a sua atividade na área deste município, manifestou a 
vontade em contribuir para uma solução de reabilitação, adaptação e 
ampliação do Posto da Guarda Nacional Republicana em Porto de Mós 
em condições funcionais e operacionais adequadas ao cumprimento da 
missão pública desta força de segurança.

À luz do exposto e prosseguindo a linha de bom entendimento e espí-
rito de colaboração, no sentido de cumprir o objetivo da segurança de 
pessoas e bens, o Ministério da Administração Interna, através da Guarda 
Nacional Republicana, pretende celebrar com a Câmara Municipal de 
Porto de Mós um aditamento ao protocolo através do qual o Município 
se compromete a promover a empreitada de reabilitação, adaptação e 
ampliação do Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana.

A despesa com a empreitada é suportada pelo Município e reembolsada 
posteriormente pela Guarda Nacional Republicana.

Determina o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais que a concessão de qualquer auxílio financeiro e a 
celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais requer 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e das autarquias locais, a publicar no Diário da República.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, é autorizada a celebração do protocolo 
entre a Guarda Nacional Republicana e a Câmara Municipal de Porto de 
Mós destinado à reabilitação, adaptação e ampliação do Posto Territo-
rial da GNR de Porto de Mós, ficando a Guarda Nacional Republicana 
autorizada a assumir os encargos orçamentais decorrentes da execução 
financeira do protocolo até ao montante de € 400 000,00 (quatrocentos 
mil euros), valor com IVA incluído.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura do 
aditamento ao protocolo.

11 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — 19 de outubro de 2015. — 
O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes 
dos Reis.

209048149 

 Despacho n.º 12339/2015
O imóvel onde se encontra instalado o Posto Territorial da Guarda 

Nacional Republicana em Ílhavo, propriedade da Câmara Municipal de 
Ílhavo, não dispõe de condições adequadas à plena execução da missão 
desta força de segurança.

Uma das prioridades do Ministério da Administração Interna consiste 
em dotar as forças e serviços de segurança de infraestruturas adequadas 
ao cumprimento da sua missão, criando condições para uma maior efi-
cácia na sua atuação e para uma melhor prestação do serviço público 
por eles desempenhado.

A Câmara Municipal de Ílhavo, revelando vontade em estabelecer rela-
ções de cooperação e parceria com as demais entidades que promovam a 
sua atividade na área deste município, manifestou a vontade em contribuir 
para uma solução de reinstalação do Posto Territorial da Guarda Nacional 
Republicana em Ílhavo em condições funcionais e operacionais adequadas 
ao cumprimento da missão pública desta força de segurança.

À luz do exposto e prosseguindo a linha de bom entendimento e 
espírito de colaboração, no sentido de cumprir o objetivo da segurança 
de pessoas e bens, o Ministério da Administração Interna, através da 
Guarda Nacional Republicana, pretende celebrar com a Câmara Muni-

cipal de Ílhavo um aditamento ao protocolo através do qual o Município 
se compromete a promover a empreitada construção do novo Posto 
Territorial da Guarda Nacional Republicana.

A despesa com a empreitada é suportada pelo Município e reembolsada 
posteriormente pela Guarda Nacional Republicana.

Determina o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais que a concessão de qualquer auxílio financeiro e a 
celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais requer 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e das autarquias locais, a publicar no Diário da República.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, é autorizada a celebração do protocolo 
entre a Guarda Nacional Republicana e a Câmara Municipal de Ílhavo 
destinado à construção do novo Posto Territorial da GNR de Ílhavo, 
ficando a Guarda Nacional Republicana autorizada a assumir os encar gos 
orçamentais decorrentes da execução financeira do protocolo até ao mon-
tante de € 500 000,00 (quinhentos mil euros), valor com IVA incluído.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura do 
aditamento ao protocolo.

11 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — 19 de outubro de 2015. — 
O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes 
dos Reis.

209048092 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Louvor n.º 597/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir 
público louvor à Dr.ª Ana Cristina Martins Baptista, técnica especialista 
do meu Gabinete pela excecional competência, lealdade e dedicação 
com que sempre me assessorou no exercício das minhas funções de 
Secretário de Estado.

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209049015 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 12340/2015

Delegação e subdelegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º da Lei Geral Tributária;
Artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão republicada 

em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro;
Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 36.º n.º 1, 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo (CPA);

e ainda do:
Despacho n.º 4371/2015, de 30 de abril de 2015, da diretora -geral da 

Autoridade Tributária e Aduaneira, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 84, de 30 de abril de 2015;

procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:

I

Delegação de competências próprias
Delego:

A)
1 — Competências referidas no artigo 36.º, n.os 1 e 2, da Portaria 

n.º 320 -A/2011 de 30/12, alterada pela Portaria n.º 337/2013, de 20/11, 
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respeitantes às áreas funcionais e orgânicas da Gestão Tributária e da 
Cobrança na diretora de finanças adjunta licenciada Daciana Bela Gomes 
da Silva Leite, com a faculdade de subdelegar.

2 — Competências referidas no artigo 36.º, n.os 1 e 2, da Portaria 
n.º 320 -A/2011 de 30/12, alterada pela Portaria n.º 337/2013, de 20/11, 
respeitantes à área funcional e orgânica da Justiça Tributária na diretora 
de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do Nascimento, com 
a faculdade de subdelegar.

3 — Competências referidas no artigo 36.º, n.os 1 e 2, da Portaria 
n.º 320 -A/2011 de 30/12, alterada pela Portaria n.º 337/2013, de 20/11, 
respeitantes à área funcional e orgânica da Inspeção Tributária na dire-
tora de finanças adjunta licenciada Maria Albertina Lopes Braga Bastos 
Silva, com a faculdade de subdelegar.

4 — Competências referidas no artigo 36.º, n.os 1 e 2, da Portaria 
n.º 320 -A/2011 de 30/12, alterada pela Portaria n.º 337/2013, de 20/11, 
respeitantes à área funcional e orgânica do Planeamento, Coordenação, 
Apoio e dos Crimes Fiscais, no diretor de finanças adjunto licenciado 
Nuno Monteiro Miranda, com a faculdade de subdelegar.

B)
Delego as competências para a prática de atos previstos nos n.os 3, 4, 5, 

6, 9 e 10, todos do artigo 91.º da lei geral tributária (LGT), respeitantes ao 
funcionamento do secretariado de apoio aos procedimentos de revisão:

No diretor de finanças adjunto licenciado Nuno Monteiro Miranda, 
com a faculdade de subdelegar.

C)
Atento o disposto no artigo 29.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 155/92, de 

28 de julho, delego a competência aí prevista:
No diretor de finanças adjunto licenciado Nuno Monteiro Miranda, 

com a faculdade de subdelegar.

D)
Nos termos do artigo 75.º, n.º 4, do Código de Procedimento e de 

Processo Tributário (CPPT), delego a competência que aí me é atribuída 
para a decisão das reclamações graciosas e, bem assim a fixação do 
agravamento da coleta prevista no artigo 77.º do mesmo código:

1 — Na diretora de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas 
do Nascimento, com a faculdade de subdelegar;

2 — Nos chefes de finanças, independentemente do valor, a deci-
são das reclamações graciosas respeitantes ao Imposto Municipal da 
Sisa, Imposto sobre as Sucessões e Doações, Contribuição Autárquica, 
Imposto Municipal sobre Imóveis, Imposto Municipal sobre as Trans-
missões Onerosas de Imóveis e Imposto do Selo.

E)
Nos termos do artigo 62.º e dos n.os 1, 2, 3 e 6 do artigo 78.º da LGT, 

delego a competência que aí me é atribuída para a revisão dos atos tributários:
1 — Na diretora de finanças adjunta licenciada Daciana Bela Gomes 

da Silva Leite, com a faculdade de subdelegar;
2 — Nos chefes de finanças:
2.1 — A revisão oficiosa dos atos tributários respeitantes a IRS — Im-

posto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, desde que o erro dos 
serviços seja apurado no âmbito da instrução e decisão de processos da 
sua competência, ou delegada;

2.2 — A revisão oficiosa dos atos tributários respeitantes ao 
IVA — Imposto sobre o Valor Acrescentado dos contribuintes do regime 
dos pequenos retalhistas, independentemente do valor, assim como a 
autorização para a recolha dos documentos de correção;

2.3 — A revisão oficiosa dos atos tributários respeitantes ao IVA — Im-
posto sobre o Valor Acrescentado dos contribuintes do regime normal, 
quando o valor do processo não exceda € 5000, assim como a autorização 
para a recolha dos documentos de correção.

F)
Nos termos do artigo 112.º, n.os 1 e 6, do CPPT, delego as competên-

cias que aí me são atribuídas para a revogação total ou parcial do ato 
impugnado, bem como para praticar os demais atos previstos neste nor-
mativo quanto ao processo administrativo que documenta a impugnação 
judicial, na diretora de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas 
do Nascimento, com a faculdade de subdelegar.

G)
Com base no disposto nos artigos 205.º, n.º 3, do Código de Processo 

Tributário (CPT) e n.º 1 e n.º 3 do artigo 76.º, do RGIT, delego a compe-

tência prevista nos artigos 54.º, n.º 1, do Regime Jurídico das Infrações 
Fiscais não Aduaneiras (RJIFNA), 52.º, alínea b) e 77.º, n.º 1, ambos do 
RGIT, para a aplicação de coimas ou arquivamento de processos:

1 — Na diretora de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas 
do Nascimento, com a faculdade de subdelegar;

2 — Nos chefes de finanças no que concerne a processos respeitan-
tes a contraordenações previstas e puníveis pelos artigos 29.º e 34.º 
do RJIFNA; 3. Nos chefes de finanças para fixar as coimas previstas 
nos artigos 54.º do RJIFNA e 52.º do RGIT respeitante às infrações 
tributárias, exceto quanto aos artigos 113.º, 115.º, 127.º, 128.º e 129.º e 
quando haja lugar à aplicação de sanções acessórias.

H)
Delego a competência das decisões sobre o afastamento da aplicação 

da coima (artigo 21.º do RJIFNA) e não aplicação ou atenuação especial 
da coima (artigo 32.º do RGIT), que sejam da competência do diretor de 
finanças, a suspensão do processo (n.º 2 do artigo 74.º do RGIT) e, bem 
assim, a extinção do procedimento de contraordenação (artigo 61.º do 
RGIT), na diretora de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas 
do Nascimento, com a faculdade de subdelegar.

I)
Nos termos do artigo 183.º -A, n.os 1 e 3, do CPPT, delego a compe-

tência para a verificação da caducidade das garantias para suspender a 
execução fiscal, em caso de reclamação graciosa, na diretora de finanças 
adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do Nascimento, com a faculdade 
de subdelegar.

J)
Nos termos dos artigos 197.º, n.º 2 e 199.º, n.º 9, ambos do CPPT, 

delego a competência para autorizar o pagamento em prestações em 
processos executivos e para a apreciação das garantias na diretora de 
finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do Nascimento, com a 
faculdade de subdelegar.

K)
Nos termos do artigo 170.º, n.º 5, do CPPT, delego a competência 

para decidir a dispensa de prestação da garantia em processos executi-
vos na diretora de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do 
Nascimento, com a faculdade de subdelegar.

L)
Nos termos do artigo 257.º, n.º 4, do CPPT, delego a competência 

para decidir o pedido de anulação da venda, na diretora de finanças 
adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do Nascimento, com a faculdade 
de subdelegar.

M)
Nos termos dos artigos 16.º, n.º 3 e 59.º do Código do Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), 65.º, n.º 5 do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), 90.º do 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), 9.º, n.º 2, e 67.º 
do Código do Imposto do Selo (CIS) e 92.º, n.º 6, da lei geral tributária 
(LGT), delego as competências aí previstas:

1 — Na Área da Inspeção Tributária — Na diretora de finanças 
adjunta licenciada Maria Albertina Lopes Braga Bastos Silva, com a 
faculdade de subdelegar;

2 — Nas Áreas da Gestão Tributária e da Cobrança — Na diretora de 
finanças adjunta licenciada Daciana Bela Gomes da Silva Leite, com a 
faculdade de subdelegar;

3 — Nos chefes dos serviços de finanças, no que respeita apenas à 
competência prevista no artigo 65.º, n.º 5, do CIRS, e relativamente aos 
sujeitos passivos de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 
(IRS) das respetivas áreas fiscais.

N)
Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 20/90, de 13 de ja-

neiro, com a redação alterada pelo artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 238/2006, 
de 20 de dezembro, delego a competência para apreciar e decidir as 
restituições do IVA às igrejas e comunidades religiosas com sede ou 
domicílio fiscal na área desta direção de finanças na diretora de finanças 
adjunta licenciada Maria Albertina Lopes Braga Bastos Silva, com a 
faculdade de subdelegar.
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O)
Nos termos do artigo 10.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 492/88, de 30 de 

dezembro, e do parecer n.º 132/2001 da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 8 de março 
de 2003, delego, nos trabalhadores a seguir indicados, as competências 
para apresentar ou propor a desistência de queixa junto do Ministério 
Público pela prática de crime de emissão de cheques sem provisão 
emitidos a favor da Fazenda Pública:

1 — Nos chefes de finanças dos serviços em que já não vigore o 
regime transitório previsto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 237/2004, de 
18 de dezembro, com a faculdade dos chefes de finanças subdelegarem 
nos chefes de finanças adjuntos da Secção de Cobrança respetiva;

2 — Nos chefes de finanças adjuntos das Secções de Cobrança abran-
gidos pelo n.º 2 da resolução n.º 1/2005, 2.ª Secção do Tribunal de 
Contas;

3 — No chefe da Secção de Cobrança da Loja do Cidadão do 
Porto.

P)
Ao abrigo do disposto no artigo 17.º, n.º 5, do Decreto -Lei n.º 492/88, 

de 30 de dezembro, na redação dada pelo artigo único do Decreto -Lei 
n.º 172 -A/90, de 31 de maio, delego nos chefes dos serviços de finan-
ças e no chefe da Secção de Cobrança da Loja do Cidadão do Porto, 
o arquivo e a destruição dos cheques que não devam ser remetidos ao 
tribunal territorialmente competente.

II

Competências delegadas/subdelegadas
(Despachos supra referidos)

A)
No uso de poderes que me foram delegados pelo Despacho 

n.º 4371/2015, de 30 de abril de 2015, da diretora -geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 84, de 30 de abril de 2015, subdelego as seguintes competências 
constantes nas alíneas c) a m) e o) do n.º 1.1.1., e nas alíneas a) a j) e 
m), do n.º 1.1.2., do mesmo despacho:

1 — Competências constantes das alíneas c) a m) do n.º 1.1.1. e nas 
alíneas a) a j) e m), do n.º 1.1.2., nas diretoras de finanças adjuntas li-
cenciadas Daciana Bela Gomes da Silva Leite e Maria Albertina Lopes 
Braga Bastos Silva, com a faculdade de subdelegar;

2 — Competência constante da alínea o) do n.º 1.1.1. na diretora de 
finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do Nascimento, com a 
faculdade de subdelegar;

3 — Competências constantes das alíneas a) a j) e m) do n.º 1.1.2, 
na diretora de finanças adjunta licenciada Maria Inês Barrigas do Nas-
cimento e no diretor de finanças adjunto licenciado Nuno Monteiro 
Miranda, com a faculdade de subdelegar;

4 — Competências constantes das alíneas c) e m) do n.º 1.1.1. e 
quanto a esta última, apenas quando respeitem aos pequenos retalhis-
tas compreendidos na subsecção II da secção IV do CIVA, nos chefes 
de finanças;

B)
Nos termos do artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, 

com as alterações e republicação dada pelo artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 244/95, de 14 de setembro, e do Despacho n.º 17/97 -XIII de 14 de 
março do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais (SEAF), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 3 de abril de 1997, delego a 
competência para apreciar e decidir os pedidos de pagamento em pres-
tações das coimas aplicadas, na diretora de finanças adjunta licenciada 
Maria Inês Barrigas do Nascimento, com a faculdade de subdelegar.

C)
Atento o disposto na alínea e) do n.º 2 e alínea a) do n.º 1.1.3., do 

referido Despacho n.º 3453/2015, de 16 de março de 2015, subdelego 
a competência para autorização de despesas até € 5000, no diretor de 
finanças adjunto licenciado Nuno Monteiro Miranda e no técnico de 
administração tributária nível II Manuel Joaquim dos Santos Oliveira;

Esta subdelegação está limitada pelos montantes das dotações orça-
mentais atribuídas aos respetivos serviços.

D)
No uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho 

n.º 4371/2015, de 30 de abril de 2015, da diretora -geral da Autoridade 

Tributária e Aduaneira, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 84, de 30 de abril de 2015, na alínea n) do n.º 1.1.1. e alínea d) do 
n.º 2, subdelego:

1 — Nos chefes de finanças de serviços em que já não vigore o regime 
transitório previsto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 237/2004, de 18 de 
dezembro, com a faculdade dos chefes de finanças subdelegarem nos 
chefes de finanças adjuntos da Secção de Cobrança respetiva;

2 — Nos chefes de finanças adjuntos das secções de cobrança abran-
gidos pelo n.º 2 da resolução n.º 1/2005, 2.ª Secção do Tribunal de 
Contas;

3 — No chefe da Secção de Cobrança da Loja do Cidadão do 
Porto.

E)
No uso de poderes que me foram delegados pelo Despacho 

n.º 4371/2015, de 30 de abril de 2015, da diretora -geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 84, de 30 de abril de 2015, subdelego as competências do n.º 1.2., por 
referência à autorização da alínea f) do n.º 2, nos diretores de finanças 
adjuntos licenciados Nuno Monteiro Miranda, Daciana Bela Gomes 
da Silva Leite, Maria Inês Barrigas do Nascimento, Maria Albertina 
Lopes Braga Bastos Silva no âmbito das respetivas áreas orgânicas e 
funcionais.

III

Substituto legal
1 — É substituto legal do diretor de finanças do Porto, o diretor de 

finanças adjunto licenciado Nuno Monteiro Miranda e nas suas faltas, 
ausências ou impedimentos, os seguintes diretores de finanças adjuntos, 
com respeito pela ordenação aqui assumida: Maria Albertina Lopes 
Braga Bastos Silva, Maria Inês Barrigas do Nascimento e Daciana Bela 
Gomes da Silva Leite.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são meus substi-
tutos legais: na Área da Justiça Tributária, a diretora de finanças adjunta 
licenciada Maria Inês Barrigas do Nascimento e na Área da Gestão Tri-
butária e da Cobrança, a diretora de finanças adjunta licenciada Daciana 
Bela Gomes da Silva Leite e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, 
assumem ambas a sua mútua substituição.

IV

Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 23 de março de 2015, ficando 

por este meio ratificados todos os atos entretanto proferidos sobre as 
matérias ora objeto de delegação e subdelegação de poderes.

8 de maio de 2015. — O Diretor de Finanças do Porto, em regime de 
substituição, Telmo Joaquim Rocha Tavares.

209049575 

 Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais

Despacho n.º 12341/2015
Considerando que,
O Decreto Regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, definiu a 

missão, as atribuições e o tipo de organização interna do Gabinete de 
Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI) 
do Ministério das Finanças;

O Decreto Regulamentar n.º 3/2015, de 15 de abril, procedeu à pri-
meira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, 
cometendo ao GPEARI novas atribuições e atualizando o seu tipo de 
organização interna;

A Portaria n.º 207/2015, de 15 de julho, procedeu à determinação da 
estrutura nuclear do GPEARI e respetivas competências, bem como o 
número máximo de unidades flexíveis e equipas multidisciplinares;

Pelo Despacho n.º 8792/2015, de 29 de julho, procedi à criação de 
unidades orgânicas flexíveis do GPEARI;

Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substituição nos 
casos de vacatura do lugar;

O licenciado Ilídio Carlos Gomes Aranda possui os requisitos legais 
exigidos e é dotado de competência técnica e aptidão para o exercício 
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de funções de direção, coordenação e controlo, reunindo as melhores 
condições para o exercício do cargo.

1 — Nomeio, em regime de substituição e por urgente conveniência 
de serviço, o licenciado Ilídio Carlos Gomes Aranda, pertencente à car-
reira técnica superior do mapa de pessoal do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P., para o cargo de Chefe de Divisão de 
Sistemas de Informação e Recursos, cargo de direção intermédia de 
2.º grau do GPEARI.

2 — O presente Despacho produz efeitos à data de 1 de novembro 
de 2015.

22 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Álvaro Matias.

Nota Curricular
I — Dados Pessoais
Nome: Ilídio Carlos Gomes Aranda

II — Habilitações académicas
Parte curricular do Mestrado em Ciência da Informação e da Docu-

mentação pela Universidade Portucalense Infante D. Henrique, Porto, 
junho de 2010.

Licenciado em Direito, pela Universidade Lusíada do Porto, 2001.

III — Formação profissional recente
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — INA 2015, Código 

do Procedimento Administrativo — SGMF 2015, Formação Inicial 
para Técnicos da Direção -Geral do Orçamento (DGO) — 2015, Saber 
elaborar candidaturas: Portugal 2020 — INA 2015, A Ferramenta da 
Orçamentação Sensível ao Género — CEJUR 2015.

IV — Percurso e experiência profissional na Administração Pública
Desde janeiro de 2015 — Ministério das Finanças — DGO
Jurista na Direção de Serviços Administrativos, dando apoio à Diretora 

de Serviços, no âmbito da gestão de recursos humanos, em processos 
de mobilidade entre serviços, na carreira e na categoria e intercarreiras, 
transição para a carreira de técnico superior especialista em orçamento 
e finanças do Ministério das Finanças, procedimentos concursais de 
seleção de dirigentes e ações de formação, interna e externa.

No âmbito da gestão de recursos financeiros, fez o acompanhamento 
da execução orçamental de funcionamento da DGO e de pedidos de 
contratação pública, verificação de faturas e respetivo pagamento, 
análise da execução orçamental mediante elaboração de informações 
trimestrais sobre o grau de execução, controlo e reporte de informação 
sobre consumos, comunicações móveis e fixas, deslocações, elaboração 
da revisão do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas e outras informações técnicas nas áreas de atuação da Direção 
de Serviços.

De 2010 a 2014 — Ministério da Agricultura e do Mar — Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

Jurista no Departamento Administrativo e Financeiro, prestando as-
sessoria técnica ao Diretor de Departamento de Gestão Administrativa 
e Financeira, em diversas áreas, designadamente na contratação pública, 
na gestão de recursos humanos, na gestão de recursos financeiros, na 
logística e economato. Execução de tarefas inerentes aos procedimentos 
de contratação pública, desde a análise a elaboração de peças de procedi-
mentos, lançamento dos procedimentos na plataforma eletrónica, análise 
de propostas, pedidos de caução, minutas e assinaturas de contratos e 
respetiva publicitação no portal dos contratos públicos.

De 1993 -2010 — Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E.
Instrução e secretariado técnico de processos disciplinares, recupera-

ção de créditos e controlo de cobrança de taxas moderadoras, elaboração 
de relatórios mensais de receita cobrada, no âmbito das competências 
do Gabinete Jurídico, procedendo ainda à elaboração de pareceres e in-
formações. Formador interno em atendimento ao público, procedimento 
administrativo e estatuto disciplinar.

209049104 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 598/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público lou-

vor à assistente técnica do meu Gabinete, Beatriz Licínia Carvalho Lia 
Dimas, pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, disponibilidade 
e dedicação demonstradas no exercício das suas funções.

A competência e sentido de interesse público com o qual pautou o 
exercício das suas funções, revelando grande capacidade organizacional e 
bom relacionamento interpessoal, tornaram o seu desempenho merecedor 
do meu reconhecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048757 

 Louvor n.º 599/2015
Ao cessar funções como adjunto do meu Gabinete, é -me particular-

mente grato conferir louvor público ao mestre João Paulo Barbosa da 
Costa, primeiro -secretário de embaixada do mapa de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, pelo meritório apoio que me prestou 
enquanto membro do Gabinete responsável pelas matérias de Segurança 
e Defesa, pelas questões Transatlânticas, e da CPLP.

A sua disponibilidade, os conhecimentos e a competência, bem como 
a forma empenhada com que exerceu essas funções, aliados às suas 
qualidades de relacionamento humano, em muito contribuíram para 
o sucesso do trabalho no meu Gabinete. Enalteço ainda todo o apoio 
que recebi do mesmo funcionário nas minhas deslocações oficiais ao 
estrangeiro.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048992 

 Louvor n.º 600/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente técnica do meu Gabinete, Ana Maria da Conceição António 
Morgado Canha, pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, dis-
ponibilidade e dedicação demonstradas no exercício das suas funções.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048619 

 Louvor n.º 601/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente técnica do meu Gabinete, Maria Helena Prata Hipólito Fer-
nandes, pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, disponibilidade 
e dedicação demonstradas no exercício das suas funções.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048919 

 Louvor n.º 602/2015
Ao cessar funções como técnico especialista do meu Gabinete, é -me 

particularmente grato conferir louvor público ao Professor Doutor João 
Nuno Cruz Matos Calvão da Silva, pela forma como exerceu as funções 
de jurista no Gabinete e pelo meritório apoio que me prestou.

Dotado de uma grande inteligência, revelou todas as qualidades que 
dele fazem um jurista de excelência, com um futuro promissor. Para 
além de pareceres de elevada qualidade técnica, sublinho de forma 
muito positiva todo o cuidado que sempre depositou na preparação das 
reuniões do Conselho de Ministros.

A competência com que exerceu as suas funções, aliada às suas 
qualidades de relacionamento humano, em muito contribuíram para um 
ambiente de trabalho muito positivo.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048951 

 Louvor n.º 603/2015
Ao cessar funções como Chefe do meu gabinete, considero da 

mais elementar justiça prestar testemunho público do meu apreço ao 
licenciado António Manuel Albuquerque de Vilhena Moniz, ministro-
-plenipotenciário de 2.ª classe do mapa de pessoal do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, pela disponibilidade, competência, lealdade, 
empenho e elevado sentido de responsabilidade com que desempenhou 
as suas funções.

Em todos os momentos demonstrou possuir elevadas qualidades e um 
forte sentido de serviço público, garantindo um excelente funcionamento 
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do Gabinete que chefiou e um ótimo relacionamento com os diversos 
serviços do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Pelas meritórias qualidades humanas e profissionais, e pela dedicação 
exemplar, é -me particularmente grato manifestar, por esta via, público 
louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048668 

 Louvor n.º 604/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à técnica especialista, do meu gabinete, Ana Maria da Silva Quitério 
Passos de Gouveia pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, 
disponibilidade e dedicação demonstrados no exercício das suas funções 
e que contribuíram para o bom funcionamento do Gabinete.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048627 

 Louvor n.º 605/2015
Ao cessar funções como adjunto do meu Gabinete, é -me particular-

mente grato conferir louvor público ao licenciado Bruno Xavier Arrais 
Beleza Paes Moreira, conselheiro de embaixada do mapa de pessoal do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, pelo meritório apoio que me pres-
tou enquanto membro do Gabinete responsável pelos Assuntos Asiáticos 
e da América Latina, bem como pelos temas multilaterais.

A sua disponibilidade, os conhecimentos e a dedicação, bem como 
a forma empenhada com que exerceu essas funções, aliados às suas 
qualidades de relacionamento humano, em muito contribuíram para 
o sucesso do trabalho no meu Gabinete. Enalteço ainda todo o apoio 
que recebi do mesmo funcionário nas minhas deslocações oficiais ao 
estrangeiro.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048781 

 Louvor n.º 606/2015
Ao cessar funções como técnica especialista do meu gabinete, é -me 

particularmente grato conferir louvor público à licenciada Maria Fran-
cisca do Rosário Apetato Correia de Seabra Benevides, que exerceu 
as funções de assessora de imprensa com grande profissionalismo e 
eficiência.

A lealdade, a vitalidade e o entusiasmo com que exerceu as suas 
funções, aliados às suas qualidades profissionais e de relacionamento 
humano, em muito contribuíram para um ambiente muito positivo. 
Dotada de uma invulgar capacidade de trabalho e de iniciativa, revelou 
todas as qualidades que dela fazem uma profissional da comunicação 
com um futuro promissor. Enalteço ainda todo o apoio incansável rece-
bido deste membro do Gabinete que me acompanhou nas deslocações 
oficiais ao estrangeiro.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048879 

 Louvor n.º 607/2015
Ao cessar as funções de Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, é -me particularmente grato conferir público louvor ao assistente 
operacional Arlindo José da Costa Barroso, motorista do meu Gabinete, 
que na direta colaboração que me prestou pautou a sua ação por uma 
total disponibilidade e dedicação, elevado sentido do dever e profis-
sionalismo.

No desempenho das suas funções, demonstrou possuir elevadas qua-
lidades, de que relevo a lealdade e o sentido de responsabilidade.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048724 

 Louvor n.º 608/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente, do meu gabinete, Maria da Conceição Nunes pelo elevado 
sentido de dever, responsabilidade, total disponibilidade e dedicação 

demonstrados no exercício das suas funções, e que muito contribuíram 
para o espírito de equipa deste gabinete.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048846 

 Louvor n.º 609/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente técnica, do meu gabinete, Maria do Carmo Zeferino Silvestre 
Baleia pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, disponibilidade 
e dedicação demonstrados no exercício das suas funções.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209048813 

 Louvor n.º 610/2015
Ao cessar as funções de Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, louvo a secretária pessoal do meu Gabinete, Maria Isabel Alves 
Pereira de Castro, que na direta colaboração que me prestou pautou a 
sua ação por uma total disponibilidade, responsabilidade, lealdade e 
sentido de interesse público dignos de serem registados.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049137 

 Louvor n.º 611/2015
Ao cessar funções como Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, é -me particularmente grato conferir louvor público ao licenciado 
Mário José Soares Gomes, conselheiro de embaixada do mapa de pessoal 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pelo meritório apoio que me 
prestou enquanto adjunto do meu gabinete responsável pelos Assuntos 
Europeus, do Magrebe e do Médio -Oriente.

A sua disponibilidade, os conhecimentos e a dedicação, bem como 
a forma empenhada com que exerceu essas funções, aliados às suas 
qualidades de relacionamento humano, em muito contribuíram para 
o sucesso do trabalho no meu gabinete. Enalteço ainda todo o apoio 
que recebi do mesmo funcionário nas minhas deslocações oficiais ao 
estrangeiro.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049242 

 Louvor n.º 612/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente técnica, do meu gabinete, Mariana Alexandra Esteves Mon-
teiro pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, disponibilidade e 
dedicação demonstrados no exercício das suas funções.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049194 

 Louvor n.º 613/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente, do meu gabinete, Maria de Jesus Brito Pedro, pelo elevado 
sentido de dever, responsabilidade, total disponibilidade e dedicação 
demonstradas no exercício das suas funções, e que muito contribuíram 
para o espírito de equipa deste gabinete.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049153 

 Louvor n.º 614/2015
Ao cessar funções como adjunta do meu Gabinete, é -me particular-

mente grato conferir louvor público à licenciada Lúcia Isabel de Noronha 
e Meneses Portugal Núncio, primeira -secretária de embaixada do mapa 
de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pelo meritório 
apoio que me prestou enquanto membro do Gabinete responsável pelos 
Assuntos Africanos e pelos temas do Ambiente e Energia, bem como 
das Migrações e Refugiados.

A sua disponibilidade, os conhecimentos e a competência, bem como 
a forma empenhada com que exerceu essas funções, aliados às suas 
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qualidades de relacionamento humano, em muito contribuíram para 
o sucesso do trabalho no meu Gabinete. Enalteço ainda todo o apoio 
que recebi da mesma funcionária nas minhas deslocações oficiais ao 
estrangeiro.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049112 

 Louvor n.º 615/2015
Ao cessar as funções de Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, é -me grato conferir público louvor ao assistente operacional Mário 
António Candeias da Silva Dias, motorista do meu Gabinete, pela sua 
inexcedível dedicação, zelo e sentido do dever, qualidades que muito 
contribuíram para a eficiente ação do meu Gabinete.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049218 

 Louvor n.º 616/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à assistente técnica, do meu gabinete, Rosa Maria Veríssimo Gonçalves 
Ribeiro pelo elevado sentido de dever, responsabilidade, disponibilidade 
e dedicação demonstrados no exercício das suas funções.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049348 

 Louvor n.º 617/2015
Ao cessar funções como técnico especialista do meu gabinete, é -me 

particularmente grato conferir louvor público ao licenciado Pedro Miguel 
Lobo Rodrigues de Almeida e Loureiro, que me assessorou nas ques-
tões institucionais e noutras matérias, com grande profissionalismo e 
eficiência.

A sua disponibilidade e elevada competência, bem como a forma 
empenhada e entusiasta com que exerceu essas funções, aliadas às suas 
qualidades de relacionamento humano, em muito contribuíram para um 
ambiente de trabalho muito positivo. Enalteço ainda todo o apoio que 
recebi deste membro do Gabinete nas minhas deslocações oficiais ao 
estrangeiro.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

21 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049323 

 Louvor n.º 618/2015
Ao cessar funções como adjunta do meu gabinete, é -me particular-

mente grato conferir louvor público à licenciada Marta Porto Lima 
Basto Alpendre, técnica superior do mapa de pessoal do Ministério da 
Economia, pelo seu profissionalismo exemplar e pelo meritório apoio 
que me prestou num vasto conjunto de matérias.

A Dr.ª Marta Lima Basto é um exemplo de excelência da administração 
pública portuguesa e é dotada de uma invulgar capacidade de trabalho 
e de organização. A sua disponibilidade, os seus conhecimentos e a 
competência reconhecida, aliados às suas qualidades humanas, deram 
um valioso contributo às atividades do Gabinete. A estas qualidades, a 
mesma funcionária associa ainda a lealdade e a dedicação, tendo pro-
porcionado um ambiente de trabalho muito positivo.

Pelo seu contributo exemplar, é de toda a justiça manifestar, por esta 
via, público louvor, o meu apreço e agradecimento.

22 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209049275 

 Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P.

Despacho n.º 12342/2015
Por despacho do Conselho Diretivo, datado de 21 de setem-

bro de 2015, e ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 234/2012, de 30 de outubro, em conjugação com a alínea c) do n.º 1 

do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, autorizam -se as 
renovações de comissão de serviço por um ano no cargo de professor 
do ensino português no estrangeiro, para o ano letivo de 2015/2016, 
dos seguintes docentes: 

Nome País

Adelino Oliveira de Sousa a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França
Ana Maria Rodrigues Almeida Fernandes Rochery b) França
Ana Neves Sobral Martins a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França
Ana Paula Vieira Gomes b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suíça
Anabela Cristina Pais b). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reino Unido
Andreia Patrícia Formigo Neto Barreiros Bértolo b). . . Suíça
Arlete Manuela Brites de Oliveira Rodrigues a) . . . . . . Suíça
Carine Sobral Pires b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França
Carlos Filipe Carvalho Ferreira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Reino Unido
Carlos Manuel da Silva Correia a). . . . . . . . . . . . . . . . . Alemanha
Catarina Isabel Campos Loures Lourenço a). . . . . . . . . Alemanha
Catarina Isabel Gonçalves Lages b). . . . . . . . . . . . . . . . Espanha
Cristina Maria Gomes Reis b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Suíça
Daniela Maria Pires Teles Outeiro a). . . . . . . . . . . . . . . Espanha
Diane Vaz Ferreira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espanha
Eduardo Hermínio Ramos Figueiredo a). . . . . . . . . . . . Luxemburgo
Fátima Isabel Gudes da Silva a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemanha
Fernanda Isabel Tavares Ricardo b). . . . . . . . . . . . . . . . Suíça
Gil Baptista de Castro a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França
Isabel Maria Travessa Gregório b). . . . . . . . . . . . . . . . . Suíça
Jacinta Conceição Monteiro Valadares b)  . . . . . . . . . . . Espanha
João António Fernandes Rodrigues a) . . . . . . . . . . . . . . Suíça
Márcia Catarina Resende Lopes Fortuna a). . . . . . . . . . Reino Unido
Margarida de Jesus Magalhães Alves de Sousa a). . . . . França
Maria do Céu Almeida Pinto Cardoso a). . . . . . . . . . . . França
Maria Franquelina de Oliveira Jurze a) . . . . . . . . . . . . . Bélgica
Maria Virgínia Sousa Martins a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luxemburgo
Paula Cristina Fialho Cota da Silva b). . . . . . . . . . . . . . Espanha
Paulo Miguel Júnior Guerra a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . França 
Sandra Salomé Fernandes das Neves a) . . . . . . . . . . . . Alemanha 
Sónia da Conceição Gomes Guerreiro Português a) . . . Espanha 
Sónia Margarida de Oliveira Morais a)   . . . . . . . . . . . . Luxemburgo 
Susana Cristina Ribeiro Queirós Vilela a)   . . . . . . . . . . França 
Susana Manuel Oliveira de Faria Pires Rente a)   . . . . . Reino Unido 
Susana Rosalina da Silva Santos Mota a) . . . . . . . . . . . Luxemburgo 

a) Ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 234/2012, de 30 de outubro.

b) Ao abrigo do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 234/2012, de 30 de outubro.

 5 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Prof.ª Doutora Ana Paula Laborinho.

209048976 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Autoridade Marítima Nacional

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.º 12803/2015

Concurso de acesso à categoria de subchefe da Polícia Marítima

1 — Informa -se os candidatos ao concurso de acesso à categoria 
de Subchefe da Polícia Marítima, aberto pelo aviso n.º 10598/2015 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 18 de setembro 
de 2015, que a lista de candidatos admitidos e excluídos se encontra 
afixada nos Comandos da Polícia Marítima e na Escola da Autoridade 
Marítima.

2 — Os candidatos excluídos podem, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Regulamentar n.º 53/97, de 9 de dezembro, recorrer para o 
Comandante -Geral da Polícia Marítima, no prazo de oito dias a contar 
da data da publicação do presente aviso.

22 de outubro de 2015. — O Comandante -Geral da Polícia Marítima, 
António Silva Ribeiro, Vice -almirante.

209048587 



31734  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 12343/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o ofi-

cial em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai 
indicado, nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, 
de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º 
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do 
artigo 63.º do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º 
do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, 
de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de 
Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA

Major:
CAP TPAA 078659 E António Manuel Pêva Soares — BA1

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TPAA transferida 
transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 22 de outubro de 
2015.

4 — Conta a antiguidade desde 22 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

22 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

209048481 

 Direção de Pessoal

Despacho n.º 12344/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 
seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, conjugado com 
o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Preambular do EMFAR:

Quadro de Oficiais TODCI

CORTODCI036526 -C António Manuel Estudante Mendes de Oli-
veira — CPESFA

2 — Conta esta situação desde 21 de outubro de 2015.

21 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Comandante do 
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

209048521 

 Despacho n.º 12345/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea d) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 263.º e no n.º 2 do artigo 279.º do mesmo Estatuto e em con-
formidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro 
da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Primeiro -Sargento:
2SAR OPCART 133581 C  IM Machado Duarte — CA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de 
cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de 
funções de chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 1 de janeiro de 2015
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 

presente despacho no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

21 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

209049259 

 Despacho n.º 12346/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, conjugado com 
o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Preambular do EMFAR:

Quadro de Oficiais TABST
MAJTABST053986 -EJosé Fernando Saraiva Costa Machado — BA11

2 — Conta esta situação desde 22 de outubro de 2015.
22 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Comandante do 

Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

209048498 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Despacho (extrato) n.º 12347/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência do 
recurso à reserva de recrutamento referente ao procedimento concursal 
comum (Referência 26/C/2013), aberto pelo Aviso n.º 14544/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro 
de 2013, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para o exercício de funções na carreira/categoria 
de assistente técnico com a seguinte trabalhadora: 

Nome PR NR Efeitos

Andreia Patrícia Pratas Godinho  . . . . . 1.ª 5 01.08.2015

 30 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209036233 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 12348/2015
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º e nos termos do ar-

tigo 74.º e seguintes do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro, e 67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de setembro, e em cumprimento do disposto no n.º 2 
do artigo 76.º do citado código, torna -se público que por despacho de 
22 de outubro de 2015 determinei o indeferimento do pedido de rever-
são, formulado por Rosa Sequeira Faria, Maria Irene Faria Barbosa, 
Maria Manuela Faria Barbosa e Maria Clara Faria Barbosa, por falta 
de legitimidade para o exercício do direito à reversão, por não terem 
sido expropriados, relativamente à área sobrante da parcela de terreno 
n.º 17/2.ª, sita em Lagarteira ou Largateira, na freguesia de Celeirós, 
concelho de Braga, cuja utilidade pública com carácter de urgência foi 
declarada através do Despacho n.º 10485/2002 (2.ª série), de 4 de abril, 
do Secretário de Estado das Obras Públicas, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, N.º 113, de 16 de maio de 2002, por à data ter sido 
considerada necessária à execução da obra da “A3 — Autoestrada Porto/
Valença — Circular Sul de Braga — Sublanço A3/Nó com a EN 14”.

22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

209048449 

 Despacho n.º 12349/2015
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º e nos termos dos artigos 74.

º e seguintes do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 
18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida pelas Leis n.os 13/2002, 
de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de fevereiro, e 67 -A/2007, de 31 de 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 12804/2015
Em cumprimento dos artigos 33.º e 36.º e nos termos do disposto na 

alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º todos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, faz -se público que, no âmbito do procedimento concursal comum 
para o recrutamento de trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego 
público, para ocupação de 22 postos de trabalho do mapa de pessoal do 
Turismo de Portugal, I. P. publicado através do Aviso n.º 7549/2015, do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 8 de julho, atinente ao posto 
de trabalho mencionado no ponto 9.1 do aviso em questão — Referência 
Portugal2020/TS3/DGPC/2015 (3 postos de trabalho), o júri deliberou, 
por unanimidade, o seguinte:

1 — Referência Portugal2020/TS3/DGPC/2015 — Proceder à publi-
cação dos resultados definitivos do primeiro método de seleção apli-
cado (avaliação curricular) através de Lista, ordenada alfabeticamente, 
conforme segue: 

dezembro, alterado e republicado pela Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, 
e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 76.º do citado código, 
torna -se público que por despacho de 22 de outubro de 2015 determinei 
o indeferimento do pedido de reversão, formulado por Armando Lopes 
de Sousa Maia, por caducidade do direito à reversão relativamente à área 
sobrante da parcela de terreno n.º 8.2S, sita em Macieiras, na freguesia 
de Várzea, concelho de Felgueiras, cuja utilidade pública com caráter de 
urgência foi declarada através do Despacho n.º 2499/99 (2.ª série), de 5 de 
janeiro, do Secretário de Estado das Obras Públicas, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 35, de 11 de fevereiro de 1999, por à data ter 
sido considerada necessária à construção do lanço da «EN 101 — Variante 
a Felgueiras entre a EM 562 e a EM 564».

22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

209048935 

Nome do candidato 
(ordenação alfabética) Habilitações Formação 

profissional
Experiência 
profissional

Avaliação 
de desempenho

Avaliação 
curricular

Deliberação 
do júri

Alexandra Raquel Vaz de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 5 10 11,5 Admitido.
Alexandra Sofia Agostinho Bispo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 15 10 15,3 Admitido.
Alina Shkvarenko. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Almiro Daniel Rodrigues Veiga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 3 10 9,65 Admitido.
Amílcar José dos Santos de Azevedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 10 10 10,5 Admitido.
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,3 Admitido.
Ana Catarina Afonso Pereira Leitão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 1 10 9,7 Admitido.
Ana Cristina Simões Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído.
Ana Emília da Costa Antunes Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,3 Admitido.
Ana Isabel Marques Gouveia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 15 10 13,5 Admitido.
Ana Isabel Travanca Prado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,3 Admitido.
Ana Margarida Pinheiro Mendes Patinhas. . . . . . . . . . . . . . . 10 3 5 10 7,25 Excluído.
Ana Paula Rodrigues Letras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Ana Rita Farinha Fernandes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Ana Rita Gomes Pereira Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 1 10 8,7 Excluído.
Ana Sofia Brás Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 12 10 9,65 Admitido.
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,3 Admitido.
Ana Sofia Guerreiro Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,5 Admitido.
Anabela Pereira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 10 10 10,5 Admitido.
Anastácio José Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 12 10,7 Admitido.
André Diogo Gonçalves Craveirinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
André Filipe Rodrigues Tomé  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 3 10 12,9 Admitido.
António Jorge Mendonça Carvalho da Silva Maia  . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
António José Ferreira Pina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 3 10 11,45 Admitido.
António José Santos Silva Fernandes Perdigão . . . . . . . . . . . 15 12 1 10 10,95 Admitido.
António Manuel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 5 16 12,1 Admitido.
Artur Manuel Santos Cabral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Betina Marisa Gomes Ruivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 3 10 12,9 Admitido.
Bruno Miguel da Silva Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Carla Manuela Antunes Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Carla Maria Baptista de Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Carla Maria Matias Silva Travassos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Carla Marina Amaro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído.
Carlos António Gaspar Francisco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Carlos Filipe da Encarnação Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,3 Admitido.
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 20 10 14,5 Admitido.
Carolina Rocha Borges dos Reis Ribeiro Manuel . . . . . . . . . 14 12 20 16 14,9 Admitido.
Catarina Gil Lopes Nunes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Admitido.
Catarina Helena Dias Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Catarina Silva Pimenta Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 15 10 11,5 Admitido.
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César João dos Santos Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Clara Carolina Gomes Francisco Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 5 10 11,85 Admitido.
Cláudia Cristina Correia Ferreira Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído.
Cláudia Raquel Norte Barrela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Cláudia Regina Cabrita Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 5 10 9,5 Admitido.
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva  . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Cristina Fernandes Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Dário João Charrua Baião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Diana Cristina Carvalho dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,3 Admitido.
Diogo Azevedo Algarvio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Diogo Moreira Alves Serra Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Domingas Patrícia Pita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 1 10 10,7 Admitido.
Domingos António Pinto Fernandes de Mascarenhas Arouca 14 12 5 10 11,3 Admitido.
Durval Filipe Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Eliana Maria Ramos Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,3 Admitido.
Elsa Catarina Rodrigues Caetano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Fernanda Maria de Carvalho Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 3 10 10,9 Admitido.
Florentina Iulia Spinzurici Leonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 10 10 11,05 Admitido.
Gonçalo André Nascimento Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Gonçalo Filipe Terceiro Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Admitido.
Gonçalo Henriques Bernardes da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Admitido.
Gonçalo Tomé de Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Graça Maria Pacheco Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 20 10 12,5 Admitido.
Helder António Antunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 5 10 9,5 Admitido.
Hélder Manuel Leques Andrade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Helena Maria Rodrigues Gomes Bagorro  . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 20 10 12,5 Admitido.
Helena Sofia Arranhado Casquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Hermínio José Mota Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,3 Admitido.
Hugo Daniel Breda Mamede da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Admitido.
Hugo Luis da Costa Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Inês de Campos e Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Isabel Lamas Marques Pereira Lourenço. . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 5 10 10,05 Admitido.
Isabel Maria Duarte Carrilho Albuquerque Pereira Príncipe 

Ceia.
14 20 1 10 12,5 Admitido.

Jenny Manuel Padovani de Freitas Souto  . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Joana Daniela Lopes da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 3 10 10,45 Admitido.
Joana Duarte de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 10 10 10,5 Admitido.
Joana Gomes Lourenço do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 15 10 9,25 Excluído.
Joana Marques Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Joana Saavedra Lourenço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,3 Admitido.
João Diogo de Brito Crossas Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
João Filipe da Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,3 Admitido.
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 20 10 10 16,1 Admitido.
João Francisco Ferreira Teixeira Leite. . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 12 10 10 12,75 Admitido.
João Paulo Alves da Cunha Marques da Cruz . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
João Pedro Almendra Xavier Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 15 10 13,85 Admitido.
João Rafael Gomes de Almeida Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,3 Admitido.
Joel Leandro Conceição Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Jorge António Silva Guilherme  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa  . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
José João Gonçalves Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Leonardo Veronez de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 1 10 11,05 Admitido.
Lília Raquel Castor Álvaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,5 Admitido.
Lina Maria Violante Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 1 10 8,7 Excluído.
Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 20 10 13,05 Admitido.
Lúcio Daniel Teixeira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído.
Luiz Filipe Barbosa Menezes de Sequeira. . . . . . . . . . . . . . . 10 7 3 10 7,85 Excluído.
Lurdes da Conceição Fernandes Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Mafalda Vanessa Palácios Nascimento de Assunção. . . . . . . 15 7 1 10 9,7 Admitido.
Manuel Anselmo da Silva Alves Caseiro. . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído.
Márcia Alexandra Alferes Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 3 10 9,1 Excluído.
Márcia Ferreira Luís  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Admitido.
Margarida Isabel Mendonça Ferreira das Neves . . . . . . . . . . 14 7 15 10 12,05 Admitido.
Maria Ângela Mineiro Dionísio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 7 15 10 14,75 Admitido.
Maria Benedita de Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Maria Carmina Ribeiro da Cunha Melo. . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Maria Clara Amorim Lourenço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 15 10 11,5 Admitido.
Maria de Lurdes Bento Pires Paz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 15 10 10,25 Admitido.
Maria do Carmo Rosa Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 3 10 9,65 Admitido.
Maria Dulce Rodrigues da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,3 Admitido.
Maria Elizabete dos Santos Pires. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Maria Helena Almeida Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 1 10 8,7 Excluído.
Maria Inês Vargas de Sousa Elias da Costa   . . . . . . . . . . . . . 15 20 10 10 14,75 Admitido.
Maria João Patrício do Rosário Morgado Auxiliar  . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Admitido.
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,3 Admitido.
Maria Paula Martins Farinha Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,3 Admitido.
Mariana Baptista de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 5 10 10,5 Admitido.
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Mário Miguel de Andrade Pereira de Brito  . . . . . . . . . . . . . . 18 12 3 10 12,7 Admitido.
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Admitido.
Marisa Catarina Guerra Mendes Domingos  . . . . . . . . . . . . . 14 7 5 10 10,05 Admitido.
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 20 10 10 16,1 Admitido.
Marta Cristina Capucho Serrano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído.
Marta José da Conceição Ramos Mendes Curado. . . . . . . . . 18 7 1 10 11,05 Admitido.
Marta Maria Brito de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Marta Piedade Barroso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,5 Admitido.
Miguel Cansado Simões de Aires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Miguel Sampaio Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Mónica Carolina Martins Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,3 Admitido.
Mónica Sofia da Cruz Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 3 10 10,9 Admitido.
Nélio Ilson Viveiros Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 5 14 11,25 Admitido.
Nuno Alexandre Apolónia do Estanque. . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Nuno Fernando Paulista Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 20 10,25 Admitido.
Nuno Gil Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 20 10 12,5 Admitido.
Nuno Manuel Oliveira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 10 10 10,5 Admitido.
Nuno Miguel Branco Cabrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,3 Admitido.
Nuno Miguel de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 20 10 13,05 Admitido.
Nuno Miguel Mendes Firmo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Nuno Miguel Soeiro Joaquim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 10 10 11,05 Admitido.
Nuno Miguel Teixeira Sardinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 20 5 10 15,1 Admitido.
Nuno Miguel Vaz Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 3 10 12,9 Admitido.
Nuno Miguel Vilela Nunes Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Nuno Valter Miranda Silva Bica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Olga Maria Garcia Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Olga Marina Marques da Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,3 Admitido.
Patrícia Filomena de Sá e Silva Esteves  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Paula Cristina dos Santos Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,5 Admitido.
Paula Cristina Estevão Diogo dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Paulo Alexandre da Anunciação Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído.
Paulo Alexandre da Silva Santos Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 1 10 10,7 Admitido.
Paulo Alexandre Lopes Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 5 10 13,3 Admitido.
Paulo Jorge Bugalho Caldeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Paulo Jorge Nunes Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Paulo Jorge Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,3 Admitido.
Paulo Jorge Saraiva Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Paulo Miguel Paula da Rocha Alves Roçadas . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Paulo Ricardo Heleno Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Pedro Afonso Figueiredo Vilar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Admitido.
Pedro Miguel Egreja Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 3 10 9,65 Admitido.
Pedro Miguel Lopes Teixeira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,3 Admitido.
Pedro Miguel Martins Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Pedro Miguel Matos Pinheiro Dias Mourisco . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Pedro Miguel Vieira Bronze  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Raquel Filipa Franco Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Raquel Martins Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Raquel Neto Fonseca   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 1 10 8,7 Excluído.
Renato Gabriel da Purificação Dionísio  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 15 10 12,05 Admitido.
Ricardo Jorge Botelho Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Ricardo Jorge Quintão Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 1 10 8,7 Excluído.
Ricardo Miguel Garcia Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Ricardo Miguel Morais Pimenta Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 5 10 9,5 Admitido.
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,3 Admitido.
Rita Isabel Mimoso Ruiz de Barros Horta   . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 16 11,9 Admitido.
Rui Manuel Guerreiro Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 15 10 10,25 Admitido.
Rui Manuel Pires Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 1 10 11,05 Admitido.
Rui Miguel Carvalho Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Rui Miguel Rodrigues de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 1 10 8,7 Excluído.
Rui Tiago Guedes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Sandrina Madeira Filipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 12 3 10 12,7 Admitido.
Sara Maria Cerqueira Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Sérgio Manuel Pereira Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído.
Sérgio Manuel Rodrigues Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Sérgio Miguel Carreiro Ramalhete  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Sérgio Nuno Bessa Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Admitido.
Sílvia Henriques da Fonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Sofia Margarida Teixeira Governo Gregório . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,3 Admitido.
Sofia Pereira Caetano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 1 10 9,7 Admitido.
Susana Cristina da Conceição Feliciano  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,5 Admitido.
Susana Isabel da Silva Gonçalves Tomé  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,5 Admitido.
Susana Isabel Santos Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Admitido.
Susana Luísa Costa Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Admitido.
Tamara Santos Pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído.
Tânia Alexandra Nogueira Branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 5 10 11,85 Admitido.
Tânia Cristina Paixão Barreira Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 15 10 15,3 Admitido.
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Tiago André Pimpão Vilela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído.
Tiago Batista Romão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 12 3 10 11,35 Admitido.
Tiago José Santos Neves Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído.
Tiago Manuel de Almeida Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído.
Tiago Miguel Garcia Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 12 3 10 11,35 Admitido.
Tiago Nuno Capelão Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído.
Ulrika Maria Navarro de Castro Correia Botelho  . . . . . . . . . 10 7 20 10 11,25 Admitido.
Vera Patrícia Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Admitido.
Vítor Hugo Ferreira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 5 10 13,3 Admitido.

 Os candidatos excluídos identificados na lista onde constam os resultados mencionadas supra, ficam desta forma também notificados, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, de que 
poderão interpor recurso hierárquico ou tutelar.

2 — Referência Portugal2020/TS3/DGPC/2015 — Proceder à publicação da Lista provisória, ordenada alfabeticamente, de resultados da entre-
vista profissional de seleção, conforme segue: 

Candidatos (ordenação alfabética)
Percurso 

profissional
(PP)

Motivação 
e Identificação 
Projeto TP (MI)

Dinamismo, empatia 
e inter -relação
 pessoal (DEI)

Raciocínio logico, 
clareza discurso 
e argumentação 

(RCA) 

Classificação 
final Observações 

Alexandra Sofia Agostinho Bispo  . . . . . . . . . . . 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 Aprovado.
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . 8,00 12,00 12,00 12,00 11,00 Aprovado.
Ana Isabel Marques Gouveia. . . . . . . . . . . . . . . 20,00 20,00 16,00 16,00 18,00 Aprovado.
Ana Isabel Travanca Prado  . . . . . . . . . . . . . . . . nd Excluído (c).
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa  . . . . . . . . . . 12,00 12,00 16,00 12,00 13,00 Aprovado.
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto . . . . . . . 8,00 4,00 8,00 8,00 7,00 Excluído (a).
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . . . 8,00 4,00 12,00 8,00 8,00 Excluído (a).
Carolina Rocha Borges dos Reis Ribeiro Manuel nd Excluído (c).
Eliana Maria Ramos Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . nd Excluído (c).
Joana Saavedra Lourenço  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 16,00 20,00 16,00 17,00 Aprovado.
João Filipe da Costa Machado . . . . . . . . . . . . . .    nd Excluído (b).
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . .     nd Excluído (c).
João Pedro Almendra Xavier Teixeira . . . . . . . .     nd Excluído (b).
Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte . . . . . . .     nd Excluído (b).
Maria Ângela Mineiro Dionísio. . . . . . . . . . . . . 12,00 16,00 16,00 16,00 15,00 Aprovado.
Maria Inês Vargas de Sousa Elias da Costa   . . . nd Excluído (c).
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro . . . nd Excluído (b).
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 8,00 16,00 8,00 10,00 Aprovado.
Mónica Carolina Martins Marmelo . . . . . . . . . . 16,00 12,00 12,00 12,00 13,00 Aprovado.
Nuno Miguel Branco Cabrita. . . . . . . . . . . . . . . 16,00 20,00 20,00 20,00 19,00 Aprovado.
Nuno Miguel de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . 16,00 20,00 20,00 16,00 18,00 Aprovado.
Nuno Miguel Teixeira Sardinha. . . . . . . . . . . . . 16,00 16,00 16,00 20,00 17,00 Aprovado.
Paulo Alexandre Lopes Farinha . . . . . . . . . . . . . 12,00 16,00 16,00 12,00 14,00 Aprovado.
Pedro Miguel Lopes Teixeira   . . . . . . . . . . . . . . 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 Aprovado.
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . 12,00 8,00 12,00 12,00 11,00 Aprovado.
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . 16,00 20,00 20,00 20,00 19,00 Aprovado.
Vítor Hugo Ferreira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . 8,00 4,00 8,00 8,00 7,00 Excluído (a).

 Motivos de exclusão:
a) Candidato excluído por ter obtido classificação inferior a 9,50 

valores;
b) Falta de Comparência à Entrevista Profissional de Seleção;
c) O candidato desistiu do procedimento concursal — Referência 

Portugal2020/TS3/DGPC/2015

3 — Referência Portugal2020/TS3/DGPC/2015 — Proceder à publi-
cação da Lista, ordenada alfabeticamente, dos candidatos não incluídos 
na tranche para a realização da entrevista profissional de seleção, apli-
cada ao abrigo do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, de acordo com o 
previsto no ponto 12.5 do Aviso n.º 7549/2015 (aviso de abertura do 
procedimento concursal):

Nome do Candidato (ordenação alfabética)
Alexandra Raquel Vaz de Oliveira
Alina Shkvarenko
Almiro Daniel Rodrigues Veiga
Amílcar José dos Santos de Azevedo
Ana Catarina Afonso Pereira Leitão
Ana Emília da Costa Antunes Pimentel
Ana Paula Rodrigues Letras
Ana Sofia Brás Mesquita
Ana Sofia Guerreiro Cavaco
Anabela Pereira Ferreira

Anastácio José Martins Lopes
André Filipe Rodrigues Tomé
António José Ferreira Pina
António José Santos Silva Fernandes Perdigão
António Manuel dos Santos Gonçalves
Artur Manuel Santos Cabral
Betina Marisa Gomes Ruivo
Carla Manuela Antunes Fernandes
Carlos António Gaspar Francisco
Catarina Gil Lopes Nunes de Carvalho
Catarina Silva Pimenta Correia
Clara Carolina Gomes Francisco Gomes
Cláudia Regina Cabrita Andrade
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva
Diana Cristina Carvalho dos Santos
Domingas Patrícia Pita
Domingos António Pinto Fernandes de Mascarenhas Arouca
Fernanda Maria de Carvalho Caçador
Florentina Iulia Spinzurici Leonte
Gonçalo Filipe Terceiro Martins
Gonçalo Henriques Bernardes da Costa
Graça Maria Pacheco Rodrigues
Helder António Antunes
Hélder Manuel Leques Andrade
Helena Maria Rodrigues Gomes Bagorro
Hermínio José Mota Agostinho
Hugo Daniel Breda Mamede da Cruz
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Isabel Lamas Marques Pereira Lourenço
Isabel Maria Duarte Carrilho Albuquerque Pereira Príncipe Ceia
Jenny Manuel Padovani de Freitas Souto
Joana Daniela Lopes da Silva
Joana Duarte de Figueiredo
João Francisco Ferreira Teixeira Leite
João Rafael Gomes de Almeida Martins
Jorge António Silva Guilherme
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa
Leonardo Veronez de Sousa
Lília Raquel Castor Álvaro
Lurdes da Conceição Fernandes Cordeiro
Mafalda Vanessa Palácios Nascimento de Assunção
Márcia Ferreira Luís
Margarida Isabel Mendonça Ferreira das Neves
Maria Carmina Ribeiro da Cunha Melo
Maria Clara Amorim Lourenço
Maria de Lurdes Bento Pires Paz
Maria do Carmo Rosa Nunes
Maria Dulce Rodrigues da Silva
Maria João Patrício do Rosário Morgado Auxiliar
Maria Paula Martins Farinha Tavares
Mariana Baptista de Sá
Mário Miguel de Andrade Pereira de Brito
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho
Marisa Catarina Guerra Mendes Domingos
Marta José da Conceição Ramos Mendes Curado
Marta Maria Brito de Carvalho
Marta Piedade Barroso
Mónica Sofia da Cruz Figueiredo
Nélio Ilson Viveiros Cardoso
Nuno Fernando Paulista Simões
Nuno Gil Pereira Marques
Nuno Manuel Oliveira Mesquita
Nuno Miguel Soeiro Joaquim
Nuno Miguel Vaz Rodrigues

Olga Marina Marques da Cruz
Paula Cristina dos Santos Rosa
Paula Cristina Estevão Diogo dos Santos
Paulo Alexandre da Silva Santos Fragoso
Paulo Jorge Oliveira Carvalho
Paulo Miguel Paula da Rocha Alves Roçadas
Pedro Afonso Figueiredo Vilar
Pedro Miguel Egreja Mendes
Renato Gabriel da Purificação Dionísio
Ricardo Jorge Botelho Macedo
Ricardo Miguel Morais Pimenta Gomes
Rita Isabel Mimoso Ruiz de Barros Horta
Rui Manuel Guerreiro Penedo
Rui Manuel Pires Caldeira
Sandrina Madeira Filipe
Sérgio Nuno Bessa Moreira Soares
Sofia Margarida Teixeira Governo Gregório
Sofia Pereira Caetano
Susana Cristina da Conceição Feliciano
Susana Isabel da Silva Gonçalves Tomé
Susana Isabel Santos Silva
Susana Luísa Costa Figueiredo
Tânia Alexandra Nogueira Branco
Tiago Batista Romão
Tiago Miguel Garcia Ramos
Ulrika Maria Navarro de Castro Correia Botelho
Vera Patrícia Moreira da Silva

Candidatos que se consideram excluídos de acordo com o disposto 
na alínea c) do n.º 8 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por terem sido dispensados de aplicação do segundo método de 
seleção Entrevista Profissional de Seleção.

4 — Referência Portugal2020/TS3/DGPC/2015 — Proceder à pu-
blicação do projeto de lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados em todos os métodos de seleção: 

Candidatos (ordenação alfabética) Avaliação 
curricular (AC)

Entrevista profissional 
de seleção (EPS) 

Classificação final 
(CF = 70 % AC + 30 % EPS)

Ordenação
final 

Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 19,00 16,20 1.º 
Nuno Miguel Branco Cabrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 19,00 15,71 2.º
Nuno Miguel Teixeira Sardinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10 17,00 15,67 3.º
Joana Saavedra Lourenço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 17,00 15,11 4.º 
Ana Isabel Marques Gouveia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50 18,00 14,85 5.º 
Maria Ângela Mineiro Dionísio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75 15,00 14,83 6.º 
Nuno Miguel de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05 18,00 14,54 7.º 
Alexandra Sofia Agostinho Bispo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30 12,00 14,31 8.º 
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10 10,00 14,27  9.º
Mónica Carolina Martins Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 13,00 13,91 10.º 
Pedro Miguel Lopes Teixeira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 12,00 13,61  11.º
Paulo Alexandre Lopes Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 14,00 13,51  12.º
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 13,00 13,21 13.º 
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 11,00 12,61  14.º
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30 11,00 12,61  15.º

 Critério de desempate em igualdade de valoração:
Em virtude das classificações serem idênticas, foi aplicado o seguinte 

critério de desempate:
a) Candidato com grau académico mais elevado.
Os candidatos aprovados e que constam da lista unitária de ordenação 

final, e os candidatos excluídos por qualquer dos motivos identificados 
nos respetivos projetos de listas, ficam desta forma também notificados, 
nos termos do n.º 1 e alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 31.º, aplicáveis por força do n.º 1 do artigo 36.º, todos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, de que poderão, em sede 
do direito de audiência dos interessados e no prazo de 10 dias úteis, 
dizerem, querendo, por escrito, o que se lhes oferecer.

O exercício do direito de participação dos interessados é efetu-
ado através do modelo de formulário tipo, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 8 de 
maio de 2009, disponível para descarregamento na página eletrónica do 
Instituto do Turismo de Portugal, I. P., em www.turismodeportugal.pt, a 
entregar presencialmente no Instituto do Turismo de Portugal, I. P., ou a 
enviar para a sua morada (Rua Ivone Silva, Lote 6, 1050 -124 Lisboa), 
por correio registado com aviso de receção, endereçado ao Presidente 
do Júri e com a indicação expressa na parte exterior do envelope da 
Referência do procedimento concursal a que se refere a pronúncia. 

As pronúncias dos interessados que não cumpram os requisitos definidos 
serão liminarmente arquivadas.

As presentes listas atinentes ao posto de trabalho mencionado no 
ponto 9.1 (Referência Portugal2020/TS3/DGPC/2015 - 3 postos de tra-
balho) do Aviso em questão encontram -se igualmente afixadas para 
consulta nas instalações da Direção de Recursos Humanos do Instituto 
do Turismo de Portugal, I. P. sitas na Rua Ivone Silva, Lote 6, Lisboa, e 
disponibilizadas na sua página eletrónica, em www.turismodeportugal.pt.

22 de outubro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

209049267 

 Aviso n.º 12805/2015

Concurso externo de ingresso para admissão a estágio de dez esta-
giários para o provimento de dez postos de trabalho na categoria 
de inspetor de jogos, da carreira de inspetor superior de jogos, do 
mapa de pessoal do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, faz -se público que, por deli-
beração da Comissão de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. 
tomada em 30 de setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 
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10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da 
República, concurso externo de ingresso, para o recrutamento e seleção 
de 10 (dez) estagiários, com vista ao preenchimento dos correspondentes 
postos de trabalho previstos e não ocupados na categoria de inspetor 
de jogos da carreira de inspetor superior de Jogos no mapa de pessoal 
do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., na modalidade de nomeação.

Através do Despacho de 8 de setembro de 2015, de S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Administração Pública, no âmbito do qual se consideram 
verificados os pressupostos que justificam o recurso a este tipo de recru-
tamento, foi autorizada a abertura de concurso externo de ingresso para 
admissão de 10 (dez) candidatos ao estágio para ingresso na carreira de 
inspetor superior de jogos.

Face ao disposto na subalínea i) da alínea b) do n.º 1 do artigo 41.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, a carreira de regime especial de inspetor superior de 
jogos rege -se, até à sua revisão, que deverá ter lugar nos termos legal-
mente previstos, pelas disposições normativas que lhe eram aplicáveis 
em 31 de dezembro de 2008.

1 — O concurso destina -se à ocupação de 10 (dez) postos de traba-
lho do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., na 
modalidade de nomeação, na carreira de inspetor superior de jogos e 
categoria de inspetor de jogos para o Serviço de Regulação e Inspeção 
de Jogos nos seguintes termos:

4 Inspetores de Jogos para a área de monitorização e inspeção do 
jogo online (Referência A);

1 Inspetor de Jogos para a área de segurança (Referência B);
2 Inspetores de Jogos para a área de gestão de infraestrutura (Refe-

rência C);
1 Inspetor de Jogos para a área de desenvolvimento de software 

(Referência D);
2 Inspetores de Jogos para a área de regulamentação do jogo (Re-

ferência E).

1.1 — O número de lugares em cada uma das referências aumentará 
automaticamente caso nas restantes referências o número de candidatos 
admitidos a estágio não preencha os lugares nelas previstos.

2 — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º, 
ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se que não estão 
constituídas quaisquer reservas de recrutamento no âmbito do Instituto 
do Turismo de Portugal, I. P.; subsequentemente, para efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual, e de 
acordo com a atribuição que é conferida à Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) pela alínea c) do n.º 2 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 28 de fevereiro, consultada 
previamente a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), a mesma informou, em 22 de maio de 2015, não 
ter, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência, em reserva 
de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado o parecer prévio ao INA, entidade gestora do 
sistema de requalificação, que, por informação transmitida em 20 de 
abril e 6 de maio de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores em 
situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
dos postos de trabalho em causa.

4 — Legislação aplicável ao concurso — O presente procedimento 
rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho; Decreto -Lei n.º 112/2001, de 20 de dezembro; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2001, de 18 de setembro; alínea d) do n.º 1 do 
artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; n.º 11 do artigo 28.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Lei do Orçamento do Estado para 2015); e demais legislação referida 
no presente aviso. Supletivamente, aplica -se, ainda, o Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA).

5 — Prazo de validade — O presente concurso tem o prazo de vali-
dade de um ano e destina -se ao preenchimento dos postos de trabalho 
vagos e existentes à data da sua abertura, bem como aos que vierem a 
vagar até ao termo do seu prazo de validade, nos termos da alínea b) do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

6 — Âmbito do recrutamento — O recrutamento destina -se a trabalha-
dores com e sem vínculo de emprego público previamente constituído, 
ao abrigo da autorização concedida pelo Despacho n.º 2652/2015 -SEAP, 
de 8 de setembro, de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração 
Pública.

7 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — No-
meação, nos termos do disposto nos artigos 6.º e 8.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas.

8 — Remuneração e Condições de trabalho — O vencimento é o esta-
belecido para esta categoria de pessoal no mapa I anexo ao Decreto -Lei 
n.º 112/2001, de 6 de abril, acrescido do suplemento de função inspetiva 
a que se refere o artigo 12.º do mesmo diploma.

8.1 — Durante o período de estágio será abonada a remuneração 
correspondente ao índice 370, no valor de EUR 1.270,14 (Nível Remu-
neratório TRU — entre 16 e 17), acrescendo o abono do suplemento de 
função inspetiva de EUR 285,78;

8.2 — Após aprovação no referido estágio passará a ser abonada a 
remuneração correspondente ao índice 500, no valor de EUR 1.716,40 
(Nível Remuneratório TRU  -25), acrescendo o abono do suplemento 
de função inspetiva de EUR 386,19;

8.3 — As condições de trabalho e demais regalias sociais são as 
genericamente vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — As funções serão exercidas na sede do 
Instituto e em qualquer localidade do País onde o Instituto do Turismo 
de Portugal, I. P. disponha de Serviços de Regulação e Inspeção de 
Jogos.

9.1 — Os candidatos colocados por via do presente concurso poderão, 
por necessidade do serviço, ser chamados a realizar deslocações fora do 
âmbito geográfico do serviço onde foram colocados.

10 — Requisitos gerais de admissão — Podem ser opositores ao 
presente concurso, os indivíduos que, até ao termo do prazo de entrega 
das candidaturas, fixado no presente aviso, reúnam cumulativamente 
os requisitos gerais de admissão ao concurso constantes do n.º 2, do 
artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho), designadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Tenham 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
g) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o de-

sempenho do cargo.

11 — Nível habilitacional exigido: Nos termos do mapa de pessoal 
do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. para 2015 para os cargos a 
prover, os candidatos devem ser portadores das seguintes licenciaturas, 
não sendo possível a substituição do nível habilitacional académico por 
formação ou experiência profissional:

11.1 — Referência A — 4 (quatro) Inspetores de Jogos para a área 
de monitorização e inspeção do jogo online.

Nível habilitacional exigido: licenciatura em Gestão de Empresas; 
Economia; Matemática; Estatística; Informática de Gestão; Engenharia 
Informática; Engenharia de Gestão Industrial.

11.2 — Referência B — 1 (um) Inspetor de Jogos para a área de 
segurança.

Nível habilitacional exigido: licenciatura em Engenharia Informática e 
de Computadores; Engenharia Eletrotécnica e de Computadores; Ciência 
e Engenharia Informática; Engenharia Informática.

11.3 — Referência C — 2 (dois) Inspetores de Jogos para a área de 
gestão de infraestrutura de tecnologias de informação.

Nível habilitacional exigido: licenciatura em Engenharia Informática e 
de Computadores; Engenharia Eletrotécnica e de Computadores; Ciência 
e Engenharia Informática; Engenharia Informática; Informática.

11.4 — Referência D — 1 (um) Inspetor de Jogos para a área de 
desenvolvimento de software.

Nível habilitacional exigido: licenciatura em Engenharia Informática e 
de Computadores; Engenharia Eletrotécnica e de Computadores; Ciência 
e Engenharia Informática; Engenharia Informática; Informática.

11.5 — Referência E — 2 (dois) Inspetores de Jogos para a área de 
regulamentação do jogo.

Nível habilitacional exigido: licenciatura em Direito.
12 — Caracterização dos postos de trabalho — O pessoal que vier 

a ser provido nos lugares postos a concurso desempenhará, para além 
das referidas nas normas de competência expressas no artigo 3.º do 
Decreto Regulamentar n.º 14/2001, de 18 de setembro, o exercício das 
competências previstas Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, e das inerentes 
à formação académica de base



Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015  31741

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas, dirigidas ao Presidente do Júri, devem 

ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte de papel, através de 
formulário de candidatura, preenchido de forma legível e devidamente 
assinado, disponível na página eletrónica do Turismo de Portugal, I. P. 
em http://http://www.turismodeportugal.pt/ e na página do Serviço 
de Regulação e Inspeção de Jogos do Turismo de Portugal, I. P. em 
http://http://www.srij.turismodeportugal.pt/, devendo os candidatos 
identificar no formulário o posto de trabalho pretendido, através da 
inclusão do número de aviso e referência correspondente, usando para 
o efeito um formulário de candidatura por cada referência a que se 
candidata, sob pena de exclusão.

13.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 112.º do CPA 
o candidato deve informar no formulário tipo de candidatura do seu 
consentimento prévio de envio das notificações decorrentes da candi-
datura ao presente procedimento concursal para o endereço de correio 
eletrónico que ali mencionar.

13.3 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, contra 
recibo, das 9:00h às 12:30h e das 14:00h às 17:00, ou remetidas pelo 
correio, registado e com aviso de receção, com a indicação expressa da 
respetiva referência, até ao termo do prazo fixado, para o Instituto do 
Turismo de Portugal, I. P., Rua Ivone Silva, Lote 6, 1050 -124 Lisboa.

13.4 — No presente procedimento não são aceites candidaturas en-
viadas por correio eletrónico, sendo apenas admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel.

13.5 — A candidatura deve ser expedida até ao termo do prazo fixado 
para a respetiva entrega, findo o qual será a mesma excluída.

13.6 — A candidatura deve ser acompanhada, sob pena de exclusão 
nos termos do ponto 13.9 do presente aviso, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde constem no-
meadamente as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente 
com indicação dos correspondentes períodos e atividades relevantes, bem 
como a formação profissional detida, referindo as ações de formação 
finalizadas e sua duração;

b) Certificado de habilitações literárias (certificado autêntico ou foto-
cópia simples), o qual, de um modo explícito, comprove a titularidade 
da licenciatura exigida no n.º 11 deste aviso de abertura;

c) Fotocópia simples do Cartão de Cidadão;
d) Quando for o caso, declaração devidamente atualizada, emitida pelo 

serviço de origem da qual conste, de forma inequívoca, a categoria, a 
carreira e a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira 
e na função pública.

13.7 — Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas 
em país estrangeiro deverão apresentar, em simultâneo com o documento 
comprovativo das suas habilitações, o correspondente documento de 
reconhecimento de habilitações estrangeiras previsto pela legislação 
portuguesa aplicável.

13.8 — O prazo para a apresentação da candidatura é de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário 
da República, não sendo consideradas como válidas as candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

13.9 — A não apresentação da documentação exigida aos candidatos 
nas alíneas a), b) e d), esta última quando aplicável, do ponto 13.6 do 
presente aviso, no prazo fixado para o efeito, implica a exclusão do 
concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

13.10 — O Júri, como previsto no artigo 32.º, do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, quando haja dúvidas fundadas acerca do 
conteúdo ou autenticidade das fotocópias, pode exigir a exibição de 
original ou documento autenticado para conferência.

13.11 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a apre-
sentação ou a entrega de documento falso implica a participação à entidade 
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — Publicitação e informações — As listas dos candidatos admiti-
dos e da classificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.º, 
n.º 2, 34.º, n.º 1 e n.º 2, e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, e serão afixadas em local visível e público das instalações da 
sede do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. e ainda disponibilizadas 
na respetiva página eletrónica em http://www.turismodeportugal.pt/ 
bem como na página do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos em 
http://www.srij.turismodeportugal.pt/

Serão igualmente prestadas informações exclusivamente pelo ende-
reço de correio eletrónico recrutamento@turismodeportugal.pt.

15 — Métodos de seleção — no presente concurso serão utilizados 
os seguintes métodos de seleção:

a) Prova de conhecimentos, que reveste caráter eliminatório, 
considerando -se não aprovados os candidatos que nela obtiverem clas-
sificação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20;

b) Entrevista profissional de seleção.

15.1 — Prova de conhecimentos — a prova escrita de conhecimen-
tos gerais e específicos será escrita e efetuada em suporte de papel, 
comportará duas fases, não eliminatórias per se, com a duração de 60 
e 90 minutos respetivamente, e basear -se -á nos programas de provas 
conforme enunciado publicado no anexo I ao presente aviso, do qual 
faz parte integrante.

15.1.1 — Legislação — Nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 204/08, de 11 de julho, a bibliografia e a legislação necessárias 
para a preparação das provas constam do anexo II do presente aviso. 
Em toda a legislação ali referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

15.1.2 — Na realização da prova de conhecimentos é permitida a 
utilização e consulta de legislação, em suporte papel, sem anotações.

15.1.3 — Na realização da segunda fase da prova de conhecimentos 
da referência A poderá ser usada máquina de calcular simples, sendo 
absolutamente interdito a utilização de quaisquer sistemas de comu-
nicação móvel (computadores portáteis, aparelhos de vídeo ou áudio, 
incluindo telemóveis, tablets, etc.).

15.2 — Entrevista profissional de seleção:
a) Visa avaliar, numa relação interpessoal, e de forma objetiva e 

sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.
b) Por cada entrevista será elaborada uma ficha individual contendo 

os temas abordados, os parâmetros relevantes, a classificação obtida em 
cada um deles e respetiva fundamentação.

16 — São excluídos do concurso os candidatos que não compareçam 
a qualquer um dos métodos de seleção indicados.

17 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula 
final:

CF = 0,60 PC+ 0,40 EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista profissional de seleção.

18 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 (nove vírgula cinco) valores, tal como dispõe o artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

19 — Os candidatos admitidos após a realização da prova de co-
nhecimentos serão convocados para realização do método entrevista 
profissional de seleção nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, aplicável por força do n.º 2 do artigo 35.º 
daquele diploma legal.

20 — Os candidatos excluídos em sede de admissão ao concurso ou 
após a elaboração da proposta de lista de ordenação final serão notifica-
dos nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho 
para o exercício do direito de participação de interessados.

21 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de classifi-
cação final e ordenação dos candidatos serão publicitadas através de 
afixação em local visível do Instituto e na página eletrónica do Turismo 
de Portugal, I. P. em http://www.turismodeportugal.pt e do Serviço de 
Regulação e Inspeção de Jogos em http://www.srij.turismodeportugal.pt/.

22 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de atas de 
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

23 — Em caso de igualdade de valoração serão adotados os critérios 
enunciados no n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho.

24 — O estágio terá a duração mínima de um ano e é de caráter 
eliminatório.

24.1 — A aprovação no estágio, com classificação não inferior a Bom 
(14 valores) é requisito de provimento nos lugares previstos no mapa de 
pessoal, conforme o estabelecido no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 112/2001, de 6 de abril.

25 — Constituição do júri:
25.1 — Referência A (4 Inspetores de Jogos para a área de monito-

rização e inspeção do jogo online)
Presidente — Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho, Diretor 

Coordenador do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ).
Vogais efetivos:
1.º — Maria Esperança Matela Figueiredo, diretora do Departamento 

de Jogo Online (DJOL), que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

2.º — Luís Miguel Moreno Dâmaso Rodrigues, diretor do Departa-
mento Gestão de Projetos do Jogo (DGPJ).
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Vogais suplentes:
1.º — Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, dire-

tora coordenadora da Direção de Recursos Humanos (DRH);
2.º — Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, diretor do Departamento 

de Planeamento e Controlo da Atividade de Jogo (DPCJ).

25.2 — Referência B (1 Inspetor de Jogos para a área de segurança)
Presidente — Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho, Diretor 

Coordenador do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ).
Vogais efetivos:
1.º — Luís Miguel Moreno Dâmaso Rodrigues, diretor do Departa-

mento Gestão de Projetos do Jogo (DGPJ), que substituirá o presidente 
nas suas faltas e impedimentos);

2.º — Maria Esperança Matela Figueiredo, diretora do Departamento 
de Jogo Online (DJOL).

Vogais suplentes:
1.º — Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, dire-

tora coordenadora da Direção de Recursos Humanos (DRH);
2.º — Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, diretor do Departamento 

de Planeamento e Controlo da Atividade de Jogo (DPCJ).

25.3 — Referência C (2 Inspetores de Jogos para a área de gestão de 
infraestrutura de tecnologias de informação)

Presidente — Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho, Diretor 
Coordenador do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ).

Vogais efetivos:
1.º — Luís Miguel Moreno Dâmaso Rodrigues, diretor do Departa-

mento Gestão de Projetos do Jogo (DGPJ), que substituirá o presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º — Maria Esperança Matela Figueiredo, diretora do Departamento 
de Jogo Online (DJOL).

Vogais suplentes:
1.º — Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, dire-

tora coordenadora da Direção de Recursos Humanos (DRH);
2.º — Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, diretor do Departamento 

de Planeamento e Controlo da Atividade de Jogo (DPCJ).

25.4 — Referência D (1 Inspetor de Jogos para a área de desenvol-
vimento de software)

Presidente — Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho, Diretor 
Coordenador do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ).

Vogais efetivos:
1.º — Luís Miguel Moreno Dâmaso Rodrigues, diretor do Departa-

mento Gestão de Projetos do Jogo (DGPJ), que substituirá o presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º — Maria Esperança Matela Figueiredo, diretora do Departamento 
de Jogo Online (DJOL).

Vogais suplentes:
1.º — Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, dire-

tora coordenadora da Direção de Recursos Humanos (DRH);
2.º — Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, diretor do Departamento 

de Planeamento e Controlo da Atividade de Jogo (DPCJ).

25.5 — Referência E (2 Inspetores de Jogos para a área de regula-
mentação do jogo)

Presidente — Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho, Diretor 
Coordenador do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ).

Vogais efetivos:
1.º — Manuela Maria Garcia de Almeida Bandeira Sales Abade, 

diretora do Departamento de Regulamentação do Jogo (DERJ), que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º — Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, diretor do Departamento 
de Planeamento e Controlo da Atividade de Jogo (DPCJ).

Vogais suplentes:
1.º — Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, dire-

tora coordenadora da Direção de Recursos Humanos (DRH);
2.º — Ana Paula Prazeres Almeida, técnica superior da Direção de 

Recursos Humanos (DRH).

26 — É garantida a reserva de um lugar para candidatos portadores 
de deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 

nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 1.º e no n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro

27 — Em cumprimento do disposto no despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março, do Ministro -Adjunto do Ministro da Reforma do Estado 
e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.”

28 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia útil seguinte 
à sua publicação no Diário da República, na página eletrónica 
do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. em http://www.turis-
modeportugal.pt e do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos 
em http://www.srij.turismodeportugal.pt/ e por extrato, no prazo 
máximo de três dia úteis contado da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

23 de outubro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

ANEXO I

Programa das provas de conhecimentos gerais e específicos do con-
curso interno de ingresso para admissão de dez estagiários para pro-
vimento de dez lugares de inspetor de jogos, da carreira de inspetor 
superior de jogos.

I — A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre as seguintes 
matérias e será comum a todas as referências:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 

Pública Central, Regional e Local;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do Serviço de Regulação e 

Inspeção de Jogos do Turismo de Portugal.

II — Cada uma das provas de conhecimentos específicos incidirá 
sobre as seguintes matérias:

1) Referência A
1.1) Regime legal da exploração e prática de jogos de fortuna ou 

azar;
1.2) Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online;
1.3) Estatística descritiva;
1.4) Distribuições estatísticas;
1.5) Intervalos de confiança.
2) Referências B, C
2.1) Regime legal da exploração e prática de jogos de fortuna ou 

azar;
2.2) Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online;
2.3) Redes e segurança de sistemas de informação;
2.4) Sistemas operativos: Unix, Linux, Windows e Z/OS;
2.5) Sistemas de Gestão de Bases de Dados: Oracle;
2.6) Tipos de computadores e arquitetura de sistemas.
3) Referência D
3.1) Regime legal da exploração e prática de jogos de fortuna ou 

azar;
3.2) Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online;
3.3) Linguagem de programação JAVA;
3.4) Linguagem SQL (Structured Query Language);
3.5) Sistemas de Gestão de Bases de Dados: Oracle.
4) Referência E
4.1) Regime legal da exploração e prática de jogos de fortuna ou 

azar;
4.2) Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online;
4.3) Regime legal da exploração e prática dos jogos de fortuna ou 

azar em casinos e salas de jogo do bingo;
4.4) Contratos de concessão — poderes do concedente;
4.5) Licenças — poderes da entidade de controlo, inspeção e regu-

lação;
4.6) Ilícito de mera ordenação social;
4.7) Regime jurídico aplicável à contratação pública;
4.8) Tratado de funcionamento da União Europeia.
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ANEXO II
Nos termos do n.º 4, do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

julho, indica -se a bibliografia e legislação necessárias à realização da 
prova escrita de conhecimentos do concurso externo de ingresso para a 
categoria de Inspetor de jogos da carreira de Inspetor superior de Jogos.

Nota. — Devem ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada.

Bibliografia:
Alfaia, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-

cionalismo Público, vols. I e II, Livraria Almedina;
Amaral, Diogo Freitas, Curso de Direito Administrativo, vols. I e II, 

Livraria Almedina;
Caetano, Marcello, Manual de Direito Administrativo, vols. I e II, 

Livraria Almedina;
Caetano, Marcello, Princípios Fundamentais de Direito Administra-

tivo, Companhia Editora Forense, Rio de Janeiro;
E. Reis, P. Melo, R. Andrade e T. Calapez, Estatística Aplicada, 

Sílabo;
H. M. Blaclock, Social Statistics, Mc Graw -Hill;
M. J. Moroney, Facts from Figures, Penguin Press Science;
Pinheiro, Januário, Lei do Jogo — Anotada e Comentada, Livraria 

Almedina;
Pereira de Deus, José, e António Jorge Lé, O Jogo em Portugal, 

Minerva Editora;
R. C. Guimarães e J. A. Sarsfield Cabral, Estatística, MC -Graw-

-Hill;
R. I. Levin e D.S. Rubin, Statistics for Management, Prentice -Hall;
Roque, Vasco Vilar, A lei do Jogo e seus Regulamentos — Anotada 

e Comentada, Coimbra Editora;
T. H. Wonnacot e R. V. Wonnacot, Introductory Statistics, Wiley.

Legislação:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de abril;
Decreto Regulamentar n.º 14/2001, de 18 de setembro;
Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho;
Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho;
Portaria n.º 321/2012, de 15 de outubro;
Deliberação n.º 1503/2012, de 16 de outubro de 2012, publicada na 

2.ª série do Diário da República n.º 208, de 26 de outubro de 2012;
Deliberação n.º 987/2013, de 22 de fevereiro de 2013, publicada na 

2.ª série do Diário da República n.º 80, de 24 de abril de 2013;
Despacho n.º 5771/2013, de 24 de abril de 2013, publicado na 2.ª série 

do Diário da República, n.º 85, de 3 de maio de 2013;
Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, alterado e republicado em 

anexo ao Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 64/2015, de 29 de abril;

Portaria n.º 128/2011, de 1 de abril;
Portaria n.º 217/2007, de 26 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro — artigos 19.º a 28.º, 

48.º e 52.º;
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 
17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro;

Decreto -Lei n.º 31/2011, de 4 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 65/2015, de 29 de abril;

Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril;
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro — Parte II.
209049501 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 12350/2015

Subdelegação de competências
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., 

de 6 de outubro de 2015, foi proferido o que a seguir se transcreve:
«Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, 

que definiu a missão, atribuições e tipo de organização inter na da Agência 

Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA), bem como o disposto na Portaria 
n.º 108/2013, de 15 de março, que aprovou os respetivos estatutos;

Considerando as posteriores deliberações do Conselho Diretivo da 
APA, que procederam à criação das unidades orgânicas flexíveis da 
APA e à nomeação dos dirigentes intermédios;

Assim, ao abrigo da delegação de competências que me foi confe-
rida pela deliberação do Conselho Diretivo da APA n.º 15/CD/2015, 
de 20 de abril de 2015 (Despacho n.º 5526/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série — n.º 101, de 26 de maio de 2015), do disposto 
nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo e no 
n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 
atual, subdelego, com possibilidade de subdelegação:

1 — No Administrador da Administração da Região Hidrográfica 
Norte, José Carlos Pimenta Machado da Silva; na Administradora 
da Administração da Região Hidrográfica do Centro, Celina Isabel 
Silva Ramos Carvalho; no Administrador da Administração da Região 
Hidrográfica do Alentejo, António André Pinto Matoso Pereira; e no 
Administrador da Administração da Região Hidrográfica do Algarve, 
Sebastião Lage Raposo Braz Teixeira:

a) Praticar todos os atos inerentes à prossecução das competências 
previstas no artigo 16.º da Portaria n.º 108/2013, de 15 de março (Esta-
tutos da APA), determinar embargos e demolições, bem como, assinar 
a correspondência e expediente necessário à instrução e tramitação de 
todos os processos que correm pela respetiva unidade orgânica;

b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, ao 
pessoal da unidade orgânica que dirige;

c) Emitir parecer, declarações e títulos relativos a utilizações dos 
recursos hídricos, incluindo a prática de atos relativos à respetiva trans-
missão, revisão, suspensão, revogação e declaração de caducidade;

d) Conceder o visto às embarcações de pesca profissional, já re-
gistadas, no domínio das águas interiores;

e) Praticar os atos decisórios relativos à realização e autorização de 
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e com emprei-
tadas de obras públicas até € 5000,00 e, a partir deste valor, até ao 
limite de € 25 000,00 quando previstas no plano anual de aquisições 
públicas aprovado pelo Conselho Diretivo da APA;

f) Praticar os atos necessários à validação e registo da des-
pesa, incluin do o respetivo processo de pagamento até ao limite de 
€ 25 000,00, respeitado o limite mensal dos fundos disponíveis da APA;

g) Assegurar a gestão do fundo de maneio atribuído à unidade 
orgânica que dirige;

h) Praticar os atos necessários à correta liquidação, cobrança e 
registo de receita, bem como assegurar o recebimento, conferência e 
depósito de cheques e numerário.

2 — Na Administradora da Administração da Região Hidrográfica 
do Tejo e Oeste, Maria Gabriela Vaz Moniz dos Santos:

a) Praticar todos os atos inerentes à prossecução das competências 
previstas no artigo 16.º da Portaria n.º 108/2013, de 15 de março (Esta-
tutos da APA), determinar embargos e demolições, bem como, assinar 
a correspondência e expediente necessário à instrução e tramitação de 
todos os processos que correm pela respetiva unidade orgânica;

b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, ao 
pessoal da unidade orgânica que dirige;

c) Emitir parecer, declarações e títulos relativos a utilizações dos 
recursos hídricos, incluindo a prática de atos relativos à respetiva trans-
missão, revisão, suspensão, revogação e declaração de caducidade;

d) Conceder o visto às embarcações de pesca profissional, já regis-
tadas, no domínio das águas interiores;

e) Praticar os atos decisórios relativos à realização e autorização de 
despesas com locação e aquisição de bens e serviços e com emprei-
tadas de obras públicas até € 5000,00 e, a partir deste valor, até ao 
limite de € 25 000,00 quando previstas no plano anual de aquisições 
públicas aprovado pelo Conselho Diretivo da APA;

f) Praticar os atos necessários à correta liquidação, cobrança e 
registo de receita, bem como, assegurar o recebimento, conferência 
e depósito de cheques e numerário.

3 — Na Diretora do Departamento do Litoral e Proteção Costeira, 
Maria João Silva Pinto:

a) Assinar a correspondência e expediente necessário à instrução e 
tramitação de todos os processos que correm pela respetiva unidade 
orgânica;
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b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, ao 
pessoal da unidade orgânica que dirige.

4 — No Chefe de Divisão do Gabinete de Segurança de Barragens, 
José João Monteiro da Rocha Afonso:

a) Assinar a correspondência e expediente necessário à instrução e 
tramitação de todos os processos que correm pela respetiva unidade 
orgânica;

b) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, ao 
pessoal da unidade orgânica que dirige;

c) Proceder às aprovações e autorizações em matéria de controlo 
de segurança que competem à APA enquanto Autoridade Nacional de 
Segurança de Barragens, nos termos do disposto no Regulamento de 
Segurança de Barragens, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 334/2007, de 
15 de outubro, bem como nos restantes normativos legais aplicáveis 
à segurança de barragens.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de abril de 
2015, com exceção do disposto no ponto 3 que produz efeitos a partir 
de 1 de julho de 2015, considerando -se ratificados os atos entretanto 
praticados que se incluam no âmbito da presente subdelegação de 
competências.

6 — Revogo o meu despacho de 1 de julho de 2015, relativo a esta 
matéria (Despacho n.º 7538/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série — n.º 131, de 8 de julho de 2015).

7 — Publique -se no Diário da República.»
9 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

APA, I. P., Nuno Lacasta.
209068115 

 Direção-Geral de Energia e Geologia
Contrato (extrato) n.º 815/2015

Publica -se o extrato da adenda número um, assinada em 26 de agosto 
de 2015, pela qual é alterado o artigo 5.º contrato de concessão de 
exploração de água mineral natural a que corresponde o n.º HM -33 
de cadastro e a denominação de Termas de S. Pedro do Sul, sita no 
concelho de S. Pedro do Sul, atribuída ao Município de S. Pedro do 
Sul por contrato celebrado em 14 de dezembro de 1998, o qual passa a 
ter a seguinte redação:

1 — Para além das obrigações legais inerentes à qualidade de con-
cessionária a CMSPS obriga -se a:

a) Executar os trabalhos de exploração conforme plano de exploração 
aprovado;

b) Apresentar as análises físico -químicas e bacteriológicas da água 
nos termos e prazos constantes dos programas anuais definidos pela 
DGEG;

c) Executar os trabalhos e investimentos necessários à monitorização 
da Nascente Tradicional e da captação Furo AC1, de forma a integra-
rem o sistema de recolha de dados das captações em funcionamento na 
DGEG (Hidromonitor), no prazo de 18 (dezoito) meses a contar da data 
de assinatura da Adenda ao Contrato;

d) Equipar e recuperar as instalações da(s) central(ais) geotérmica(s) 
com os meios de monitorização e medição necessários ao fornecimento 
de dados quantitativos fidedignos que permitam uma boa gestão na 
exploração do recurso e a disponibilização dos mesmos nas estatísticas 
anuais a enviar à DGEG;

e) Os equipamentos de monitorização referidos na alínea anterior 
devem estar instalados e operacionais no prazo de 12 (doze) meses a 
contar da data de assinatura da presente Adenda ao Contrato; Disponi-
bilizar anualmente os dados estatísticos referentes ao aproveitamento 
geotérmico do recurso nos prazos estabelecidos por lei;

f) Desenvolver esforços para alargar o fornecimento de calor ao maior 
número possível de unidades hoteleiras locais;

g) Iniciar o aproveitamento geotérmico/termal do Polo do Vau a partir 
de uma nova captação profunda no prazo de 48 meses a contar da data 
de assinatura da presente Adenda ao Contrato.

28 de setembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
308979981 

 Contrato (extrato) n.º 816/2015
Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de março, 

publica -se o extrato do contrato de concessão de exploração de depósitos 
minerais de caulino a que corresponde o n.º de cadastro MNC000143 

“Vale Salgueiro — Aguadalto”, localizado nos concelhos de Águeda e 
Anadia, distrito de Aveiro, celebrado em 12 de agosto de 2015.

Concessionário: Rodrigues & Rodrigues, L.da

Área concedida: 403,243016 ha, delimitada pela poligonal cujos vér-
tices, em coordenadas retangulares planas, sistema PT -TM06/ETRS89 
são as seguintes: 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24116,279 91233,106
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23922,019 91356,986
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24140,027 91858,578
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24202,013 91850,379
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24340,944 92850,667
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24108,146 92920,559
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24076,531 92095,578
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23930,832 92076,881
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23622,235 92141,786
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23118,539 92118,596
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23035,138 92033,298
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23015,837 92022,898
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22768,739 91989,403
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22718,750 92569,200
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23701,746 92750,380
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -23802,347 93012,368
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22676,765 93350,295
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22569,654 92730,002
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22082,056 92687,811
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -21885,173 93466,909
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -20986,673 93147,829
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -21334,850 92070,330
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -22745,827 91388,408
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -24073,109 90922,286

 Prazo de concessão:
Prazo inicial de 15 anos, contados da data da assinatura deste contrato. 

Este período será prorrogado, por despacho ministerial, por prazo não 
superior a 10 anos, desde que seja requerida e não se verifique falta de 
cumprimento das obrigações legais e contratuais.

Atentos a estes princípios, poderá ser concedida nova prorrogação que 
não exceda 5 anos, desde que requerida nos termos do contrato.

Obrigações:
1 — Para além das obrigações legais inerentes à qualidade de con-

cessionária a Rodrigues & Rodrigues, L.da obriga -se a:
a) Comunicar à DGEG com a antecedência de 30 dias a data prevista 

para o início dos trabalhos de exploração, tendo em conta que estes 
deverão ocorrer dentro de 6 meses após a data de celebração deste 
contrato.

b) Executar os trabalhos de exploração em conformidade com o 
plano de lavra respeitando as condicionantes da Declaração de Impacte 
Ambiental (DIA) do projeto “Vale SalgueiroAguadalto” e os programas 
anuais ou trienais aprovados.

c) Manter a DGEG informada de quaisquer modificações ao pacto so-
cial da Rodrigues & Rodrigues, L.da, incluindo a cedência ou transmissão 
de quotas, bem como da mudança de órgãos sociais, os quais devem ser 
comunicados no prazo de 30 dias após a sua realização.

d) Cumprir as instruções que lhe forem transmitidas pela DGEG no 
âmbito do contrato. Caução: componente fixa de 30.000 € e uma com-
ponente variável que decorre do plano de recuperação apresentado sendo 
o seu valor calculado através da aplicação da seguinte fórmula:

Caução recuperação = Ctrec — (Ctrec/Apl) × (Aplvg + Arpl)

em que:
Apl — Área do Plano de Lavra aprovado
Arpl — Área já recuperada dentro do Plano de Lavra
Aplvg — Área do Plano de Lavra sem qualquer intervenção. Define-

-se subtraindo à área do plano de lavra, as áreas da escavação, áreas 
já recuperadas e em recuperação dentro do Plano de lavra e a área dos 
anexos (caso estes estejam dentro do Plano de Lavra).

Ctrec — Custo total do projeto aprovado para a execução do Plano 
de recuperação paisagístico

Encargos de exploração: Pagar à Direção Geral de Energia e Geo-
logia um encargo anual no montante de 2.500 €, independentemente 
da exploração, a que acresce uma percentagem de 3 % sobre o valor 
à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados expedidos ou 
utilizados, sujeitos a revisão, por mútuo acordo, decorridos 5 anos e no 
fim de cada período de 5 anos.
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No caso de a concessão ser declarada na situação de suspensão ilí-
cita, o valor do encargo anual é sempre de 5.000 €, sem prejuízo do 
seguimento do procedimento de rescisão do contrato de concessão por 
parte do Estado.

Caducidade: Sempre que se verifique algum facto suscetível de con-
duzir à extinção da Rodrigues & Rodrigues, L.da esta dará disso conheci-
mento imediato à DGEG e adotará as medidas em face das circunstâncias 
do caso, melhor se ajustem às finalidades do presente contrato.

5 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
309001995 

 Édito n.º 296/2015

Processo EPU N.º 4210
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Mu-
nicípio de Silves e nestes Serviços, sita em Rua Prof. António Pinheiro 
e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze 
dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o 
estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, FR -67 -4 -2 Interligação da 
Nora, com 724.20 metros, a partir do apoio n.º 12 da própria linha MT 
ao apoio n.º 4 da linha aérea FR 15 -85 -3 -1 -8 Nora; Linha Aérea a 15 
kV, FR 15 -67 -4 -2 -3 Cabecinhos (nova origem), com 25.93 metros, a 
partir do novo apoio n.º 13 da LAMT FR 15 -67 -4 -2 Interligação da 
Nora ao PTD SLV 96 Cabecinhos; a estabelecer em Nora, freguesia 
de São Bartolomeu de Messines, concelho de Silves, a que se refere o 
processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

21 -09 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309047485 

 Édito n.º 297/2015

Processo EPU N.º 4206
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Albufeira e nestes Serviços, sita em Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 
8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896691, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar 
da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresen-
tado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de 
Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -49 -1 -2 Cerca Velha (remodelação), com 
1441.11 metros, a partir do apoio n.º 31 da LAMT FR 15 -49 -1 -1 Paderne; 
Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -49 -1 -2 -3 José J. Pacheco (nova origem), 
com 52.64 metros, a partir do novo apoio n.º 4 da LAMT FR 15 -49 -1 -2 
Cerca Velha (remodelação); Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -49 -1 -2 -6 Cerca 
Velha (PTD ABF 32), com 89.59 metros, a partir do novo apoio n.º 9 
da LAMT FR 15 -49 -1 -2 Cerca Velha (remodelação); a estabelecer em 
Cerca Velha, freguesia de Paderne, concelho de Albufeira, a que se refere 
o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

21 -09 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309047517 

 Édito n.º 298/2015

Processo EPU N.º 4211
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
do Município de Monchique e nestes Serviços, sito em Rua Prof. An-

tónio Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 
289896690, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo 
prazo de quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da 
República”, o projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, 
SA, para o estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -89 -4 -1 
Maçarotal (novo P10), com 118.80 metros, a partir do apoio n.º 9 da 
própria LAMT; Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -89 -4 -1 -1 Vale de Figueiras 
(PTD MCQ 161), com 660.12 metros, a partir do novo apoio n.º 10 da 
linha FR 15 -89 -4 -1 Maçarotal; PTD MCQ 161 Vale de Figueiras, do 
tipo AÉREO — R250, com 100.00 kVA/15 kV; RBT/IP MCQ 161 Vale 
de Figueiras (injeções), a estabelecer em Vale de Figueiras, freguesia 
de Monchique, concelho de Monchique, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

21 -09 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309047533 

 Édito n.º 299/2015

Processo EPU N.º 4186
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
do(s) Município(s) de Albufeira e Silves e nestes Serviços, sita em 
Rua Prof. António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 
289896600, fax 289896690, todos os dias úteis, durante as horas de 
expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação deste 
édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Aérea 
a 15 kV, FR15 -192 -1 -1 -1 -1 -5 -1 -1 Canais 7 (PTD SLV 688), com 
450.51 metros, a partir do apoio n.º 2 da linha aérea FR15 -192 -1 -1 -1 -1-
-5 -1 Canais 4 ao novo PTD SLV 688 Canais 7; Posto de Transformação 
PTD SLV 688 Canais 7, tipo AÉREO — R250 com 250.00 kVA/15 
kV; Rede de baixa tensão Aérea, RBT SLV 688 Canais 7 (injeções 
à rede), a estabelecer em Canais, freguesia(s) de Ferreiras, Algoz e 
Tunes, concelho(s) de Albufeira e Silves, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele(s) Município(s), 
dentro do citado prazo.

2 -10 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309046123 

 Édito n.º 300/2015
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, estará patente 
na Direção -Geral de Energia e Geologia, sita na Av. 5 de Outubro, 
n.º 208 (Edifício Stª. Maria), 1069 -203 Lisboa, e nas secretarias das 
Câmaras Municipais dos Concelhos de Alijó, Carrazeda de Ansiães, S. 
João da Pesqueira, Tabuaço e Armamar, em todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da data da 
publicação destes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado 
pela EDP — Gestão da Produção de Energia, S. A., a que se refere o 
processo Eℓ 1.0/68103, para:

Linha aérea, a 400 kV, entre a Central de Foz Tua e a subestação de 
Armamar (RNT), na extensão de 39 750 m, ficando constituída a linha 
aérea, a 400 kV, Foz Tua — Armamar.

Notas:
Modificação da Linha aérea, a 220 kV, Mogadouro -Valeira, entre o 

apoio P164 e o posto de Corte da Valeira, na extensão de 4 967 m;
Modificação das linhas aéreas, a 220 kV, Valeira -Armamar 1 e 2, entre 

o apoio P1 e o apoio P20, na extensão de 7 304 m.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na referida Direção -Geral ou nas secretarias daquelas Câmaras 
Municipais dentro do citado prazo.

22 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, 
Maria José Espírito Santo.

309046407 



31746  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 12351/2015
1 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino a cessação, a 
seu pedido, e com efeitos a 23 de outubro de 2015, das funções que a 
licenciada Patrícia Fonseca de Oliveira vinha desempenhando como 
adjunta do meu Gabinete, ao abrigo do meu Despacho n.º 15044/2014, 
de 2 de dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 239, 
de 11 de dezembro de 2014.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de outubro 
de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República.
22 de outubro de 2015. — Pela Ministra da Agricultura e do Mar, José 

Diogo Santiago de Albuquerque, Secretário de Estado da Agricultura, 
em substituição.

209049023 

 Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P.

Deliberação n.º 1989/2015
O conselho diretivo do Instituto de Financiamento da Agricultura 

e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.) designado pelo Despacho n.º 4160/2012, 
de 14 de março de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 58, de 21 de março de 2012 e Despacho n.º 97/2015, de 06 de janeiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 06 de janeiro de 
2015 no âmbito das competências próprias constantes do artigo 21.º da 
Lei -Quadro dos Institutos Públicos (LQIP), aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, com as últimas alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 102/2013, de 25 de julho, e da Lei Orgânica do IFAP, IP, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 195/2012, de 23 de agosto, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 50/2012, de 19 de setembro e, em conformidade com 
o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro 
(atual CPA),deliberou na sua reunião de 19 de outubro, o seguinte:

I — No âmbito da organização interna do IFAP, I. P.:
1 — Delegar no dirigente João Pedro Soares Bandeira Silva Veloso, 

Diretor do Departamento de Ajudas Diretas (DAD), para aplicação no 
âmbito estrito da respetiva unidade orgânica:

1.1 — Competências gerais de gestão para:
a) Assegurar a administração e a gestão dos recursos humanos, finan-

ceiros e materiais que lhe estão afetos, promovendo o melhor aprovei-
tamento e desenvolvimento dos mesmos, tendo em conta os objetivos 
e as atividades dos serviços dependentes;

b) Autorizar dispensas por um dia aos trabalhadores que devam fre-
quentar colóquios, reuniões, simpósios e outras solicitações externas, 
não previamente autorizadas pelo conselho diretivo, desde que não 
haja inconveniência para o serviço e que não ultrapassem o máximo de 
três dias por ano e por trabalhador;

c) Autorizar a dispensa prevista na Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP);

d) Justificar faltas ou ausências, de acordo com as normas legais 
aplicáveis;

e) Autorizar deslocações em serviço de trabalhadores que exercem 
funções públicas no IFAP, I. P., no território nacional, bem como todas 
as correspondentes despesas associadas a essas deslocações, designada-
mente ajudas de custo, despesas de transporte e despesas de alojamento 
e refeições, se for o caso, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril e do Decreto -Lei n.º 192/95, de 26 de julho, ambos altera-
dos pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, até ao limite 
de € 1.500,00;

f) Assinar a correspondência corrente, entendendo -se por tal a que não 
implique a criação de responsabilidades financeiras para o IFAP, I. P., a 
que transmita atos definitivos e executórios competentemente pratica-
dos e a que não seja dirigida aos membros do Governo, aos respetivos 
gabinetes, a outros órgãos de soberania, à administração do Banco de 
Portugal, aos conselhos de gestão de instituições financeiras e de crédito 
ou a outras instituições congéneres e às instituições comunitárias;

g) Emitir certidões, com exceção das certidões de dívida para efeitos 
de cobrança coerciva, ao abrigo do artigo 84.º do atual CPA e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, de documen-
tos arquivados no respetivo departamento, exceto quando contenham 

matéria confidencial ou reservada, bem como autorizar a restituição de 
documentos aos interessados;

h) Autorizar, conjuntamente com um responsável da unidade, prefe-
rencialmente o da respetiva área, despesas correntes e de funcionamento 
de valor igual ou inferior a € 2.500,00, mediante prévia declaração de 
cabimento orçamental, prestada pelo competente serviço do IFAP, I. P., 
com exceção dos casos a coberto do fundo de maneio;

i) Autorizar, conjuntamente com um responsável da unidade, prefe-
rencialmente o da respetiva área, o pagamento de despesas correntes 
e de funcionamento de valor igual ou inferior a € 10.000,00 desde 
que resultem de contratos previamente aprovados pelo conselho 
diretivo;

j) Representar o IFAP, I. P., no âmbito das atividades do respetivo 
Departamento.

1.2 — Competências específicas para:
a) Autorizar, conjuntamente com um responsável de unidade, prefe-

rencialmente o da respetiva área, as despesas com subsídios, ajudas ou 
prémios, até ao montante de € 100.000,00 por beneficiário, mediante 
prévia declaração de cabimento orçamental, prestada pelo competente 
serviço do IFAP, I. P., bem como autorizar a liberação e alteração 
de garantias, de cauções, de livranças e de fianças constituídas no 
âmbito dos respetivos processos, até ao montante de € 100.000,00 
por garantia;

b) Outorgar contratos ou termos de aceitação em representação do 
IFAP, I. P., no âmbito das respetivas medidas e quando for caso disso, 
até ao montante de €100 000,00, bem como notificar eventuais decisões 
de modificação ou de rescisão dos mesmos;

c) Realizar a audiência prévia nos termos dos artigos 121.º e seguin-
tes do atual CPA, em quaisquer procedimentos administrativos que se 
relacionem com as medidas e apoios geridas pelo Departamento, até ao 
montante de € 500.000,00 por beneficiário;

d) Autorizar, conjuntamente com um responsável de unidade, prefe-
rencialmente o da respetiva área, o lançamento dos valores negativos 
em conta corrente relativos a processos de recuperação de verbas, nos 
termos e de acordo com os procedimentos em vigor no IFAP, I. P.

2 — Designar o dirigente António Manuel Radich Rego, como subs-
tituto do dirigente identificado no n.º 1, nas suas ausências e impedi-
mentos.

3 — Determinar que as competências delegadas no n.º 1 podem ser 
subdelegadas, mediante proposta do dirigente identificado no n.º 1 
dirigida ao conselho diretivo.

II — No âmbito de competências anteriormente delegadas nos direto-
res regionais das direções regionais de agricultura e pescas (DRAP) pela 
deliberação n.º 907/2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 71, de 10 de abril de 2014:

4 — Avocar, apenas para a campanha de 2014/2015, as competências 
que lhe são próprias de acordo com a alínea d) do n.º 3 do artigo 20.º 
da Portaria n.º 357/2013, de 10 de dezembro, para proceder à análise e 
validação dos pedidos de pagamento submetidos no âmbito do regime 
de apoio à reestruturação e reconversão das vinhas (VITIS), que pela 
deliberação n.º 907/2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 71, de 10 de abril de 2014, delegou no licenciado Manuel José Serra 
de Sousa Cardoso, Diretor Regional da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Norte (DRAP Norte), na licenciada Adelina Maria Machado 
Martins, Diretora Regional da Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Centro (DRAP Centro), na licenciada Maria Elizete da Costa Jardim, 
Diretora Regional da Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lis-
boa e Vale do Tejo (DRAPLVT), no licenciado Francisco Maria Santos 
Murteira, Diretor Regional da Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Alentejo (DRAP Alentejo) e no licenciado Fernando Manuel

Neto Severino, Diretor Regional da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Algarve (DRAP Algarve), para aplicação circunscrita às 
áreas geográficas das respetivas Direções Regionais.

5 — Delegar na dirigente do IFAP, I. P., Maria do Rosário Gama 
Martins dos Santos de Sousa Sequeira, Diretora do Departamento de 
Apoios ao Investimento (DAI), a competência para proceder à análise 
e decisão dos pedidos de pagamento submetidos no âmbito do VITIS, 
relativamente à campanha de 2014/2015.

6 — Determinar que as competências delegadas no número anterior 
podem ser subdelegadas, mediante proposta da dirigente identificada 
no n.º 5 dirigida ao conselho diretivo.

7 — Determinar que a presente deliberação entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 1 de setembro de 2015, 
ficando ratificados todos os atos praticados pelos dirigentes referidos nos 
n.os 1, e 5, no âmbito das competências agora delegadas, desde aquela 
data até à data da sua entrada em vigor.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Miguel Gaudêncio Simões de Souto Barreiros.

209048076 
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 Despacho n.º 12352/2015
1 — Considerando o Despacho n.º 8694/2015, de 27 de julho, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 7 de agosto, foi 
designada a Diretora do Departamento de Ajudas Diretas, do Instituto 
de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., Eng.ª Ana Luísa Gomes 
Figueiredo Rodrigues, para desempenhar o cargo de conselheira técnica 
para a área de Agricultura, Pescas e Alimentação na Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia (REPER), com efeitos 
a 1 de setembro de 2015;

2 — Considerando o previsto no n.º 2 do artigo 1.º e artigo 2.º dos 
Estatutos do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 393/2012, de 29 de novembro, e da Delibe-
ração n.º 2903/2015, do Conselho Diretivo, de 10 de agosto, impõe -se 
proceder à designação do Diretor do Departamento de Ajudas Diretas, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, por forma a garantir o normal 
funcionamento do serviço.

3 — Assim, ao abrigo das disposições conjugadas da Deliberação 
n.º 2903/2015, do Conselho Diretivo, de 10 de agosto, e do n.º 1 do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, verificando -se todos os requi-
sitos legais, designo, em regime de substituição, no cargo de Diretor do 
Departamento de Ajudas Diretas, o licenciado João Pedro Soares Ban-
deira da Silva Veloso, que detém a competência técnica e aptidão para 
o exercício das funções, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo, com efeitos a 1 de setembro de 2015.

07/10/2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do IFAP, I. P., 
Luís Souto Barreiros.

Nota curricular
Dados biográficos:
Nome: João Pedro Soares Bandeira da Silva Veloso;
Data de nascimento/naturalidade: 8 de outubro de 1973, em Lisboa.
Habilitações académicas: licenciado em Engenharia Agronómica, 

ramo de Economia Agrária e Sociologia Rural, pelo Instituto Superior 
de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Experiência profissional:
De 2010 a agosto de 2015 — diretor do Gabinete de Planeamento 

Estratégico do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. 
(IFAP), cujas principais funções se referem à coordenação: do plane-
amento e programação dos pagamentos das ajudas diretas e respetiva 
monitorização; da elaboração dos instrumentos de gestão; de normativos 
de procedimentos relativos à atividade do IFAP; dos planos de pagamento 
anuais de Investimento e respetiva monitorização; da análise e produ-
ção de informação estatística relevante na área de atividade do IFAP; 
da elaboração e implementação do plano de comunicação; da gestão 
de conteúdos do portal do IFAP; do acompanhamento das auditorias 
realizadas pela Comissão Europeia (CE) e Tribunal de Contas Europeu 
(TCE), no âmbito do FEAGA e FEADER (Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural); do relacionamento do IFAP com as diversas 
instituições comunitárias;

2009 — 2010 — chefe de unidade da área de relações comunitárias, 
do IFAP, cujas principais funções se referem à coordenação e acom-
panhamento das auditorias realizadas pela CE e TCE, no âmbito do 
FEAGA e FEADER; da elaboração de documentos técnicos de suporte à 
participação do IFAP em conferências, reuniões e seminários, nacionais 
e comunitários;

2007 — 2009 — desempenha funções técnicas, na área de relações 
comunitárias do IFAP relacionadas com a coordenação de missões de 
auditoria, no âmbito do FEAGA e FEADER, da CE e do TCE;

1997 — 2007 — desempenha funções técnicas na área de estatística 
do ex-INGA (Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola), 
relacionadas com a recolha, tratamento, análise e produção de infor-
mação estatística.

Formação complementar:
Diversa formação nas áreas de agricultura, administração pública e 

informática, salientando-se o curso «FORGEP — Programa e formação 
em gestão pública», pelo Instituto Nacional de Administração.

Outros aspetos relevantes:
Larga experiência de participação, em representação do IFAP, em 

diversas reuniões de peritos da CE e em negociações decorrentes de 
missões/auditorias da CE nos diferentes setores de atividade do IFAP;

Representante, como porta-voz da delegação nacional, no Comité 
dos Fundos Agrícolas;

Representante, do IFAP, nas reuniões do Grupo de Trabalho sobre 
Questões Agrícolas Financeiras, do Conselho Europeu;

Interlocutor do IFAP no que se refere à negociação do novo Regu-
lamento Horizontal da Política Agrícola Comum (PAC), no âmbito da 
Reforma da PAC 2014  -2020.

209047777 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 12353/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 304.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, a assistente da carreira especial médica, área de medicina 
geral e familiar, Isabel Maria Guedes Lopes Henriques Geraldes Cardoso, 
pertencente ao mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. — Agrupamento de Centros de Saúde 
de Sintra, denunciou a seu pedido, o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 31 de agosto de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209047558 

 Despacho (extrato) n.º 12354/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 13 de fevereiro de 2015, e 
ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a 
que correspondem 40 horas semanais, a Maria da Conceição Barbosa 
Gomes Bravo Martins, Assistente da carreira especial médica, área 
de Pneumologia, do mapa de pessoal da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., com efeitos a 10 de maio de 2015.

01 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
IP, Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209047963 

 Despacho (extrato) n.º 12355/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 11 de junho de 2015, 
foi autorizado o pedido de denúncia do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a Liliana Catarina Cândida Laranjo 
Silva, Assistente da carreira especial médica, área de medicina geral e 
familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., do Agrupamento de Centros de Saúde do 
Estuário do Tejo, nos termos do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014 de 20 
de julho, com efeitos a 01 de julho de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
IP, Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209047996 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Declaração de retificação n.º 968/2015
Declara -se para todos os efeitos que, por ter saído com inexatidão 

no Contrato (extrato) n.º 748/2015 publicado no Diário da República 
n.º 206/2015, Série II de 2015 -10 -21, onde se lê: “…o Assistente Gra-
duado de Medicina Geral e Familiar Artur Pereira Santiago Coelho, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado com início a 1 de outubro de 2015…“, deve ler -se: “…o Assistente 
Graduado de Medicina Geral e Familiar Artur Pereira Santiago Coelho, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado com início a 1 de agosto de 2015…”.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., João Moura Reis.

209048473 

 Deliberação (extrato) n.º 1990/2015
Nos termos das disposições do artigo 11, n.º 2 e 3 do Decreto -Lei 

n.º 170/2008 de 26 de agosto, o Conselho Diretivo delibera aprovar o 
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regulamento de utilização de viaturas da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, I. P., anexo à presente deliberação e que dela faz 
parte integrante.

O presente Regulamento entra em vigor, no dia seguinte ao da 
sua publicação e será revisto sempre que se verificar qualquer alte-
ração legislativa que o torne incompatível com as disposições nele 
contidas.

15 de outubro de 2015. — O Conselho Diretivo da Administra-
ção Regional de Saúde do Algarve, I. P.: Dr. João Manoel da Silva 
Moura dos Reis, presidente — Dr. Tiago Botelho Martins da Silva, 
vogal — Dr. Nuno Miguel Sancho Cruz Ramos, vogal.

ANEXO

Regulamento de utilização de viaturas da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Preâmbulo

Este Regulamento tem o objetivo de harmonizar e regulamentar todas 
as situações relativas ao uso de viaturas da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, I. P.

Tem por base a minuta definida pela Entidade de Serviços Partilhados 
da Administração Pública, e referida na legislação — artigo 11.º n.º 2 
e 3 do Decreto -Lei n.º 170/2008 de 26 de agosto, bem como o Manual 
de Boas Práticas, igualmente elaborado pela ESPAP.

Este Regulamento abrange todas as situações relacionadas com as 
viaturas do parque automóvel da ARS Algarve, I. P., desde a condução, 
a gestão e aos acidentes.

Assim, todos os intervenientes devem regular -se por este documento 
em todas as situações relacionadas com as viaturas da Instituição.

Siglas utilizadas

ACES — Agrupamento de Centros de Saúde
ARS — Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.
ESPAP — Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública
CD — Conselho Diretivo
LGTFP — Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas
DAAA — Declaração Amigável de Acidente Automóvel
IMTT — Instituto de Mobilidade e Transportes Terrestres
MBP — Manual de Boas Práticas
PVE — Parque de Veículos do Estado
SGPVE — Sistema de Gestão do Parque de Veículos do Estado
UAG — Unidade de Apoio à Gestão
VV — Via Verde

Regulamento

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objeto

Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 
26 de agosto, que define o novo regime jurídico do Parque de Veículos 
do Estado, o presente Regulamento visa criar normas, procedimentos 
e critérios de utilização de veículos, que promovam a racionalização 
do PVE, a segurança dos veículos e dos condutores e o controlo da 
despesa orçamental, assegurando, da mesma forma, o cumprimento das 
obrigações legais ou decorrentes de contrato.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica -se à frota de veículos afetos à Ad-
ministração Regional de Saúde, I. P. (ARS) enquanto Entidade utili-
zadora do PVE e a todos os trabalhadores que utilizam os mesmos, 
independentemente da modalidade da constituição da relação jurídica 
de emprego público.

Artigo 3.º
Caracterização da frota

A frota da ARS (71 veículos) distribui -se da seguinte forma:

Distribuição da frota

Veículos de Serviços Gerais 

Afetação Total Percentagem

ARS — Sede  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 18 %
ACES Barlavento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 34 %
ACES Central. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 34 %
ACES Sotavento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 14 %

Total geral. . . . . . . . . . 71 100 %

 Estes veículos são da categoria de serviços gerais, que se destinam a 
satisfazer as necessidades de transporte, normais e rotinadas, dos ser-
viços (alínea b) do n.º 1 do artigo n.º 8.º do Decreto -Lei n.º 170/2008 
de 26 de agosto).

SECÇÃO II

Utilização dos Veículos

Artigo 4.º
Habilitação para circulação

1 — Apenas poderão circular na via pública os veículos que cumpram 
os seguintes requisitos:

a) Possuam os documentos legalmente exigíveis;
b) Estejam munidos de todos os instrumentos necessários à sua circu-

lação, nomeadamente triângulo de sinalização de perigo e pneu suplente 
ou equipamento equivalente (caso aplicável);

2 — Os veículos afetos ao Organismo apenas poderão ser utilizados 
no desempenho de atividades próprias e no âmbito das suas atribuições 
e competências, excluindo quaisquer fins particulares.

Artigo 5.º
Habilitação para condução

Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º, estão aptos à condução dos 
veículos do PVE sob utilização da Entidade ou Serviço utilizador, todos 
os trabalhadores que estiverem habilitados com licença de condução le-
galmente exigida, desde que devidamente autorizados pelo Conselho Di-
retivo da ARS, pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17/11/1999, 
no Despacho n.º 11969/2009 de 19/05/2009.

Artigo 6.º
Documentação obrigatória

Os veículos deverão apenas circular quando disponham de toda a 
documentação obrigatória para a função a que se destinam, nomea-
damente:

a) Documento Único Automóvel (ou equivalente, tal como o Título 
de Registo de Propriedade, Livrete ou Guia Descritiva do IMTT);

b) Inspeção Periódica, válida;
c) Certificado Internacional de Seguro, válido.
d) Selo de imposto único de circulação

Artigo 7.º
Seguro automóvel

Os veículos cujo seguro estejam contratados, com uma seguradora, 
devem manter afixada a vinheta no para -brisas, e a carta verde (certifi-
cado internacional de seguro) deverá estar sempre válida.

Artigo 8.º
Imposto único de circulação (IUC)

1 — A A.R.S. está isenta do pagamento deste imposto, pelo que, para 
solicitar esta isenção, os Serviços e Unidades responsáveis pela gestão 
do P.V.E. devem assegurar esta situação, conforme alínea a) do n.º 2 do 
Artº18 do presente Regulamento.
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2 — Caso o veículo seja objeto de um contrato de A.O.V., o res-
ponsável pelo pagamento é a Empresa que presta o serviço de aluguer 
operacional.

Artigo 9.º

Infrações

1 — Todas as infrações, coimas, multas ou outras sanções que adve-
nham da circulação dos veículos do PVE, devem ser sujeitas a Processo 
de Inquérito a fim de se averiguar e decidir em relação à responsabilidade 
das mesmas.

2 — As multas ou infrações podem ser da responsabilidade do condu-
tor, do proprietário ou do Serviço ou Entidade utilizador do PVE.

3 — O pagamento de quaisquer coimas deve ser atribuído ao condutor, 
sempre que a mesma seja da sua responsabilidade.

4 — A utilização abusiva ou indevida do veículo, em desrespeito pelas 
condições de utilização fixadas no presente Regulamento ou noutros 
diplomas legais e regulamentares do PVE, constitui infração disciplinar 
e deve ser punida de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 10.º

Sinistros e/ou furtos

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por sinistro 
qualquer ocorrência com um veículo em que daí resultem danos mate-
riais ou corporais.

2 — Aos sinistros deve ser aplicado o disposto no artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 170/2008.

3 — Em caso de sinistro, o condutor do veículo deve adotar o seguinte 
procedimento:

a) Obter todos os dados dos veículos, bens e pessoas envolvidas no 
sinistro;

b) Preencher sempre uma Declaração Amigável de Acidente Auto-
móvel (DAAA), atendendo a que a A.R.S. pode substituir a Entidade 
Seguradora

c) Solicitar a intervenção das autoridades, com caráter obrigatório, 
nas seguintes situações:

1) Algum dos terceiros envolvidos não apresente documentação;
2) Algum dos terceiros tente colocar -se em fuga;
3) Algum dos terceiros apresente um comportamento perturbado 

(embriaguez ou estados análogos);
4) Não haja concordância nas condições do sinistro e algum dos 

intervenientes no sinistro não queira assinar a DAAA;
5) Haja acidentes pessoais ou feridos nos intervenientes no sinistro.
6) Em todas as situações em que a A.R.S. substitua a Entidade Se-

guradora.

d) Comunicar à Entidade ou Serviço utilizador do PVE a ocorrência 
com todos os elementos probatórios (de prova), no prazo de 2 (dois) 
dias, úteis, após a ocorrência.

4 — Na ocorrência de um sinistro e/ou furto, o condutor tem de pre-
encher, com caráter obrigatório, a participação interna de acidentes e 
furtos — alínea f) do artº24, e entregar o original da mesma no Serviço 
respetivo (Serviço de Gestão de Viaturas na Sede/UAG nos ACES, no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, após a ocorrência.

Artigo 11.º

Imobilização da viatura por via de acidente ou avaria

1 — Em caso de imobilização por acidente ou avaria, deve o Serviço 
ou Entidade utilizador do PVE, acionar os meios necessários garantindo, 
desta forma, que a função para a qual o veículo se destina seja assegurada 
sem interrupção, nomeadamente:

a) Contactar a companhia de seguros para o número da Assistência 
em Viagem, que está na carta verde.

b) Informar o Serviço a que a viatura está afeta, para os contactos que 
constam da participação interna de acidentes e furtos, alínea f) do Artº24.

Artigo 12.º

Viatura de substituição

1 — Os veículos de substituição podem ser solicitados por quem esteja 
devidamente autorizado para o efeito, pelo CD, através do Serviço de 
Gestão de Viaturas/Gestor de Seguro Automóvel, sempre que aplicável 
nos contratos de A.O.V. ou na situação de acidente.

Artigo 13.º
Manutenção e reparação

1 — A manutenção ou reparação de veículos deve ser efetuada em 
respeito pelo Código dos Contratos Públicos e restante legislação em 
vigor, devendo as mesmas serem alvo de avaliações qualitativas e quan-
titativas, com estrita observância dos princípios da eficiência operacional 
e da racionalidade económica.

2 — A manutenção ou reparação de veículos deve obedecer aos pa-
râmetros definidos pelo fabricante no manual de utilização do veículo.

3 — Tratando -se de veículos com contrato A.O.V., deverão ser obser-
vados, para além dos parâmetros definidos no número anterior, todas as 
instruções dadas pela Empresa de Gestão de Frota, em relação a matérias 
de manutenção e reparação de veículos.

4 — Sempre que necessário e se registem custos avultados de manu-
tenção ou reparação, deve o Serviço ou Organismo recorrer a Empresas 
de peritagem, a fim de controlar e validar os custos que lhe estão a ser 
apresentados, tendo em vista aferir da adequabilidade dos mesmos e, 
se possível, apurar a responsabilidade pela anomalia.

5 — Em todas as situações de revisão, reparação e manutenção é 
obrigatório o preenchimento de Folha de Obra, alínea e) do artigo 24.º, 
do presente Regulamento.

Artigo 14.º
Portagens

1 — Todos os veículos que realizam deslocações em autoestrada estão 
preparados com o sistema Via Verde (VV).

2 — Para os veículos que têm VV, os condutores apenas têm de 
garantir que o procedimento definido é cumprido. Este consiste em, na 
portagem, passar sempre pela cancela específica, e identificada com esta 
funcionalidade, respeitando sempre o limite de velocidade (60 km/h) 
para garantir a leitura correta da matrícula.

3 — Para os veículos que não têm o sistema VV e que, por razões 
institucionais, são obrigados a circular por zona passível de portagem 
tem que, obrigatoriamente, ser solicitada autorização para tal, sendo 
esta despesa, posteriormente, liquidada através do Fundo de Maneio 
do ACES.

4 — De qualquer falha do sistema, deve o Serviço de Gestão de 
Viaturas da A.R.S. Algarve ser informado, para averiguação e correção.

Artigo 15.º
Cartão de combustível

1 — Os veículos do PVE devem cumprir o disposto no artigo. 4.º do 
Anexo III da Portaria n.º 383/2009, no que se refere aos abastecimentos 
de combustível.

2 — Cada cartão eletrónico de abastecimento de combustível é de 
uso exclusivo de cada viatura, permitindo o combustível utilizado pela 
mesma (gasolina ou gasóleo).

3 — Faz parte do processo de abastecimento introduzir o número de 
quilómetros, o código do utilizador e o código secreto (PIN).

4 — O abastecimento das viaturas deverá ser sempre efetuado com 
recurso ao cartão eletrónico no Posto de Abastecimento, aderente. Na 
situação de falha ou indisponibilidade do sistema, o Posto de Abaste-
cimento, aderente, deverá passar Declaração comprovativa do facto. 
O condutor liquidará a despesa, solicitando recibo em nome da A.R.S. 
Algarve (NIF 503148709), pedindo posterior reembolso que deverá ser 
acompanhado da Declaração.

5 — No caso de se verificar o ponto anterior, o Serviço a quem a 
viatura está adstrita deve ser informado, para posterior informação, no 
caso do ACES, à Sede, e averiguação das causas da ocorrência.

Artigo 16.º
Manual de boas práticas na utilização de veículos

1 — A ESPAP elaborou um manual de boas práticas (MBP), que a 
ARS adota como seu, devendo os condutores dos veículos do PVE da 
ARS conhecê -lo e adotá -lo.

2 — As recomendações nele referidas são consideradas deveres para 
efeito da LGTFP, e o condutor não pode alegar desconhecimento das 
mesmas para efeito de processos disciplinares.

3 — Qualquer atualização feita pela ESPAP a este documento aplica-
-se diretamente à ARS.

4 — O Serviço de Gestão de Viaturas (na sede) e os ACES (nos 
Centros de Saúde) devem garantir a disponibilização de um exemplar 
deste manual para cada viatura do PVE da ARS.

5 — O MBP está disponível na página da intranet da ARS no en-
dereço http://portal.arsalgarve.min -saude.pt, e no Serviço de Gestão 
de Viaturas.



31750  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

SECÇÃO III

Procedimentos de Gestão e Controlo da Frota

Artigo 17.º
Afetação de veículos

1 — A afetação de veículos cabe ao CD da ARS, tendo por base as 
necessidades fundamentadas dos serviços, devidamente classificadas 
de acordo com o previsto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 170/2008 
e enquadradas nas tipologias de veículos previstas no acordo quadro 
de veículos automóveis e motociclos celebrado pela ESPAP, devendo 
ainda respeitar os critérios definidos no Despacho n.º 7382/2009, de 
12 de março.

2 — Cabe ainda ao CD decidir sobre a desafetação temporária ou 
definitiva de determinado veículo que lhe tenha sido atribuído, sempre 
que a utilização do mesmo deixe de ser necessária ou o próprio veículo 
não ofereça as condições de segurança necessárias para circular.

3 — É ainda da responsabilidade do CD, através do Serviço de Gestão 
de Viaturas, a devolução dos veículos com contrato de Aluguer Opera-
cional de Viaturas (AOV) no final do período contratual ou sempre que 
se atinjam o número máximo de quilómetros contratados.

4 — As situações referidas nos números anteriores, são identificadas 
pelos serviços: DGAG, via Serviço de Gestão de Viaturas, e ACES, via 
UAG, sendo da responsabilidade destes propô -las superiormente junto 
do CD da ARS.

Artigo 18.º
Gestão do Parque de Viaturas do Estado afeto à ARS Algarve
1 — A gestão do PVE da ARS é da responsabilidade do Serviço 

de Gestão de Viaturas, na sede, e dos ACES, através das UAG’s, nos 
Centros de Saúde.

2 — O Serviço de Gestão de Viaturas da Sede e os ACES fazem a 
gestão descentralizada das viaturas e dos respetivos procedimentos, 
em particular:

a) Garantir a colocação do selo de isenção em cada viatura, mediante 
deslocação às respetivas Repartições de Finanças. Qualquer custo asso-
ciado é pago através de Fundo de Maneio do ACES;

b) Garantir que todas as viaturas do PVE da ARS têm o dístico obri-
gatório colocado, de acordo com a Portaria n.º 383/2009 de 12 de março.

c) Garantir que todas as viaturas são limpas e aspiradas com a regu-
laridade necessária para assegurar condições adequadas de manutenção 
e utilização. Para tal deve ser utilizado o abono, mensal, atribuído aos 
Assistentes Operacionais, com função de condutor ou, não sendo possível 
este recurso, o pagamento através do Fundo de Maneio.

d) Elaborar plano de utilização semanal por viatura, de forma a maxi-
mizar a utilização das mesmas, identificando os serviços fixos/regulares 
e os serviços pontuais;

e) Afetar viaturas aos Serviços, de acordo com as necessidades;
f) Os ACES deverão enviar ao Serviço de Gestão de Viaturas, até ao 

dia 10 de cada mês, toda a documentação necessária para o preenchi-
mento do S.G.P.V.E. (boletim de viatura, verbete de controlo mensal e 
relatório de motorista).

g) Assegurar que são cumpridas as revisões, atempadamente, conforme 
preconizado pelo fabricante.

h) Em caso de manutenção ou reparação, durante a garantia, o proce-
dimento é ser efetuado na oficina da marca e depois da garantia o serviço 
deverá ser executado na oficina que apresente o orçamento mais baixo, 
sempre de acordo com o n.º 5 do Artº13.

i) Em caso de avaria, segue -se o procedimento referido no n.º 5 do 
Artigo 13.º do presente Regulamento;

j) Em caso de acidente, e apenas para os ACES, informar o Serviço 
de Gestão de Viaturas da Sede da ocorrência do mesmo.

Artigo 19.º
Recolha e parqueamento de veículos

1 — Os veículos devem recolher obrigatoriamente às instalações da 
Unidade/ACES a quem se encontram afetas, sendo da responsabilidade 
das UAGs a comunicação, no prazo de 3 (três) dias úteis, ao Serviço de 
Gestão de Viaturas, a mudança de local, de afetação, de qualquer viatura.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior, os veículos que:
a) Se encontrem a uma distância superior a 30 quilómetros do local da 

residência de quem o conduz, em conjugação com os horários necessários 
ao desempenho da função.

b) Não se afigure economicamente viável a sua recolha, considerando 
a distância ou a função a que se destinam (desde que devidamente auto-
rizado por quem tenha delegação de competências para o efeito)

Artigo 20.º
Deveres dos Serviços e Entidades utilizadores do PVE

1 — Dar cumprimento a todas as obrigações legais impostas pelo 
regime jurídico do PVE e demais diplomas regulamentares.

2 — Controlar todas as normas e procedimentos enunciados no pre-
sente Regulamento.

3 — Nomear o principal responsável pelo controlo e gestão da frota 
do Serviço ou Entidade, bem como a Entidade fiscalizadora do estado 
dos veículos.

Artigo 21.º
Deveres dos condutores

1 — Os condutores devem zelar sempre pela máxima segurança e 
estado de conservação dos veículos, respeitando o Código da Estrada e 
demais legislação aplicável a veículos e respetiva utilização, incluindo 
circulação.

a) Os condutores estão ainda sujeitos ao Regulamento Interno da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., no seu artº43, alínea c) 
do n.º 1.

2 — Todo o condutor é responsável pelo veículo que conduz e que 
lhe é confiado, fazendo parte das suas obrigações:

a) Cumprir as regras do presente Regulamento;
b) Alertar sempre o Serviço responsável pela gestão do PVE para 

qualquer anomalia relacionada com o veículo, nomeadamente qualquer 
dano, furto ou roubo, falta de componentes, sinistro ou comportamento 
anómalo, por telefone (no momento da ocorrência do mesmo) e utili-
zando os formulários de suporte adequados, em anexo (boletim diário 
do veículo, alínea b) do Artº24 do presente Regulamento).

c) Imobilizar sempre o veículo em caso de sinistro ou avaria grave 
de acordo com o manual de instruções do veículo;

d) Ler sempre o manual de instruções do veículo e ter em consideração 
os alertas luminosos, sonoros, níveis de líquidos do motor ou órgãos de 
segurança do mesmo;

e) Verificar se o veículo se encontra munido de toda a documentação 
necessária;

f) Chamar as autoridades em caso de acidente ou furto.
g) Preencher e entregar a participação interna de acidente/furto, sempre 

que ocorra uma destas duas situações, no prazo de 3 (três) dias úteis na 
UAG ou, no caso da Sede, no Serviço de Gestão de Viaturas

3 — Sempre que um motorista/condutor tenha uma viatura atri buída, 
que conduz com caráter de regularidade, tem ainda as seguintes obri-
gações:

a) Preencher e entregar o Relatório de motorista e Boletins Diários do 
veículo, alíneas c) e d) do Artº 24 do presente Regulamento.

Artigo 22.º
Registo e cadastro dos veículos

1 — Todos os veículos, independentemente da sua proveniência ou 
tipo de contrato, ficam sujeitos ao inventário da ARS e devem ser sempre 
comunicados à ESPAP, com exceção dos que forem AOV.

2 — Todos os veículos ficam sujeitos a um cadastro informático, 
periódico e obrigatório, no Sistema de Gestão do Parque de Veículos 
do Estado (SGPVE) gerido pela ESPAP.

Artigo 23.º
Identificação

1 — Os veículos de serviços gerais, sempre que aplicável, e sem 
prejuízo da função para o qual os mesmos se destinam, devem ser 
identificados por dísticos, conforme disposto na Portaria n.º 383/2009, 
de 12 de março.

2 — A identificação dos veículos é da responsabilidade da ARS e das 
UAG’s dos ACES’s, consoante os veículos estejam afetos à sede da ARS 
ou às Unidades Funcionais dos ACES.

Artigo 24.º
Formulários

Os formulários e modelos de uso obrigatório, nas diferentes situações, 
são os que se encontram em anexo ao presente Regulamento e dele fazem 
parte integrante, com as seguintes referências:

a) Requisição de viatura — para requisitar uma viatura, esta deverá ser 
preenchida pelo interessado, validada pelo superior hierárquico, sendo 
entregue sempre que for necessária uma viatura. Modelo ARS;
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b) Boletim diário do veículo — registo de todas as saídas, preenchido 
pelo condutor e entregue quando completo. Impresso da INCM.

c) Verbete de controlo mensal de viatura — folha de controlo/resumo 
do boletim diário, preenchido pelo condutor e entregue na primeira 
semana do mês seguinte. Modelo ARS;

d) Relatório do motorista — descrição das condições físicas do veí-
culo e das ocorrências, preenchido pelo condutor e entregue na primeira 
semana do mês seguinte. Mod.ARS.

e) Folha de obra — para todas as situações de manutenção e/ou re-
paração de veículos, preenchido pelo condutor, e entregue sempre que 
for necessário. Modelo ARS.

f) Participação interna de acidente e furto — Documento para ser, 
obrigatoriamente, preenchido pelo condutor e entregue nos Serviços 
respetivos, sempre que ocorrer um acidente ou furto, no prazo de 2 
(dois) dias úteis. Mod. ARS.

Artigo 25.º
Dever de informação

O Responsável pela gestão e controlo dos veículos da Entidade uti-
lizadora do PVE, deve reportar toda a informação à ESPAP conforme 
disposto na portaria n.º 382/2009, de 12 de março, bem como a demais 
informação que seja suportada pelo SGPVE, sistema único e obrigatório 
para todos os Serviços e Entidades utilizadores do PVE.

Artigo 26.º
Disposições Finais e Transitórias

O presente Regulamento entra em vigor no dia da sua aprovação, 
revogando todas as disposições ou determinações anteriores que dis-
ponham em contrário ao agora regulamentado.

209049048 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 12806/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior, 
da área hospitalar de Gastrenterologia da carreira especial 
médica.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos termos do estabelecido 
no artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Por-
taria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, que regulamenta os requisitos da 
candidatura e tramitação dos procedimentos concursais de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
médica, incluído mudança de categoria, e ainda do despacho do Senhor 
Secretário de Estado da Saúde, de 3 de setembro de 2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 173, Suplemento, de 4 de setembro 
de 2015, com o n.º 10062 -A/2015, faz -se público que, por deliberação 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Oeste, de 09 de 
setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho para a categoria de Assistente Graduado Sénior da área de 
Gastrenterologia da carreira especial médica, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Política de Igualdade:
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável:
O procedimento concursal aberto pelo presente aviso rege -se pelo 

disposto nos seguintes diplomas legais: Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de 
agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 
31 de dezembro; decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezem-
bro; Portaria n.º 229 -A/2015 de 03 de agosto, que republicou a Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro e ainda pela Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), publicada no anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e pelo 
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade:
O procedimento concursal é valido para ocupação do posto de trabalho 

enunciado, terminando com o seu preenchimento.
5 — Âmbito do recrutamento:
Podem ser admitidos ao presente procedimento concursal, médicos 

que sejam titulares de relação jurídica de emprego público, na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, ao abrigo da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da carreira médica na categoria de Assistente Graduado Sé-
nior, tal como estabelecido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto e n.º 3 do artigo 7.º A do mesmo diploma, aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 31 de dezembro.

7 — Local de trabalho:
O trabalhador desenvolverá a sua atividade no Centro Hospitalar do 

Oeste, compreendendo todas as Unidades Hospitalares nele integradas, 
com sede na Rua Diário de Noticias, s/n, 2500 -176 Caldas da Rainha.

8 — Horário de trabalho:
O período normal de trabalho é o de 40 horas/semanais ou o horário 

detido pelo candidato nos termos admitidos por lei.
9 — Remuneração:
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remu-

neração prevista para a primeira posição remuneratória da categoria, no 
regime de trabalho das 40 horas semanais, ou a remuneração correspon-
dente ao regime em que se encontre o candidato, nos termos admitidos 
por lei, é ainda, a correspondente à prevista na tabela constante na 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugado com o anexo 
a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos.

10 — Requisitos de admissão:
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
a) Sejam detentores dos requisitos previstos no artigo 17.º do anexo 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, nomeadamente:
a.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
a.2)Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
a.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
a.4) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

b) Estar vinculado ao serviço Nacional de Saúde;
c) Possuir o grau de consultor na área profissional de Gastrentero-

logia;
d) Ter a categoria de Assistente Graduado há pelo menos três anos;
e) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter perante a mesma a 

situação regularizada;

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho que cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo: Dez dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República.
12.2 — Forma: A candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente no ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, sito na rua Diário de Noticias 
S/N, 2500 -176 Caldas da Rainha ou remetido pelo correio com aviso 
de receção desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 12.1.

12.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, numero e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone.

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções.

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre.

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.
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e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos são puníveis nos termos da Lei penal e constituem infração 
disciplinar.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
de Gastrenterologia;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado.

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados e 

assinados, que embora elaborado em modelo europeu, proceda a uma 
descrição das atividades desenvolvidas.

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato, cujo sumário não deve 
exceder as 10 páginas, podendo, este ser entregue, até 10 (dez) dias 
antes da prova prática ter lugar.

f) Declaração no requerimento, sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º do anexo 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

14.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documen-
tos referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — Métodos de seleção, resultados e ordenação final dos candi-
datos:

16.1 — Nos termos dos artº.s 19.º, 20.º e n.º 2 do artº. 21.º da Portaria 
n.º 229 -A/2015 de 03 de agosto, que republicou a Portaria n.º 207/2011 
de 24 de maio alterada pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro os 
métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e discussão curricular 
e a prova prática.

16.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
constantes da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios constantes nos artº.s 20.º e 21.º da Portaria n.º 229 -A/2015 
de 03 de agosto, que republicou a Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio 
alterada pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro.

16.3 — Prova prática — Destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com a apresenta-
ção e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 
área de especialização à qual concorre, tendo em vista a maximização 
da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a 
alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

17 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos desta unidade 
de saúde e enviada aos candidatos através de ofício.

19 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

20 — Composição e identificação do Júri:
O Júri do presente procedimento concursal tem a seguinte consti-

tuição:
Presidente: Dr. António José Duarte Banhudo, Assistente Graduado 

Sénior de Gastrenterologia, do Hospital Amato Lusitano, Castelo Branco;
1.º Vogal Efetivo: Dr. António Ildefonso Dias Pereira, Assistente 

Graduado Sénior de Gastrenterologia, do Instituto Português de Onco-
logia Francisco Gentil — Lisboa, que substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Dra. Ana Paula Augusto Santos Arsénio Tomás 
Oliveira, Assistente Graduada Sénior de Gastrenterologia,do Centro 
Hospitalar de Setúbal;

1.º Vogal Suplente: Dra. Marie Isabelle Cremers Tavares, Assistente 
Graduada Sénior de Gastrenterologia, do Centro Hospitalar de Setúbal;

2.º Vogal Suplente: Dr. Américo Jerónimo Taveira da Silva, As-
sistente Graduado Sénior de Gastrenterologia, do Centro Hospitalar 
Tondela — Viseu.

19 -10 -2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Dr. Car-
los Manuel Ferreira de Sá.

209047647 

 Aviso n.º 12807/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal 
médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior,

da área hospitalar de Ortopedia da carreira especial médica
1 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-

tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos termos do 
estabelecido no artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alte-
rada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, que regulamenta os 
requisitos da candidatura e tramitação dos procedimentos concursais de 
recrutamento para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito 
da carreira médica, incluído mudança de categoria, e ainda do despacho 
do Senhor Secretário de Estado da Saúde, de 3 de setembro de 2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, Suplemento, de 4 de 
setembro de 2015, com o n.º 10062 -A/2015, faz -se público que, por de-
liberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Oeste, 
de 09 de setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de Assistente Graduado 
Sénior da área de Ortopedia da carreira especial médica, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Política de Igualdade: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável: O procedimento concursal aberto pelo 
presente aviso rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas legais: 
Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro; Decreto Regula-
mentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro; Portaria n.º 229 -A/2015 de 
03 de agosto, que republicou a Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e ainda pela Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), publicada no anexo 
à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e pelo Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é valido para ocupa-
ção do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu preenchimento.

5 — Âmbito do recrutamento: Podem ser admitidos ao presente proce-
dimento concursal, médicos que sejam titulares de relação jurídica de em-
prego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, ao abrigo da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira médica 
na categoria de Assistente Graduado Sénior, tal como estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e n.º 3 do ar-
tigo 7.º A do mesmo diploma, aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
31 de dezembro.

7 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
no Centro Hospitalar do Oeste, compreendendo todas as Unidades 
Hospitalares nele integradas, com sede na Rua Diário de Noticias, s/n, 
2500 -176 Caldas da Rainha.

8 — Horário de trabalho: O período normal de trabalho é o de 40 horas/
semanais ou o horário detido pelo candidato nos termos admitidos por lei.

9 — Remuneração: A remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde à remuneração prevista para a primeira posição remune-
ratória da categoria, no regime de trabalho das 40 horas semanais, ou a 
remuneração correspondente ao regime em que se encontre o candidato, 
nos termos admitidos por lei, é ainda, a correspondente à prevista na 
tabela constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conju-
gado com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de 
normativos legais imperativos.

10 — Requisitos de admissão: Podem ser admitidos a concurso os 
candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os se-
guintes requisitos:

a) Sejam detentores dos requisitos previstos no artigo 17.º do anexo 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, nomeadamente:

a.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

a.2) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

a.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

a.4) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
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b) Estar vinculado ao serviço Nacional de Saúde;
c) Possuir o grau de consultor na área profissional de Ortopedia;
d) Ter a categoria de Assistente Graduado há pelo menos três anos;
e) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter perante a mesma a 

situação regularizada.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos aos pos-
tos de trabalho que cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo: Dez dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República.
12.2 — Forma: A candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente no ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, sito na rua Diário de Noticias 
S/N, 2500 -176 Caldas da Rainha ou remetido pelo correio com aviso 
de receção desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 12.1.

12.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, numero e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone;

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos são puníveis nos termos da Lei penal e constituem infração 
disciplinar.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
de Ortopedia;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados e 

assinados, que embora elaborado em modelo europeu, proceda a uma 
descrição das atividades desenvolvidas;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato, cujo sumário não deve 
exceder as 10 páginas, podendo, este ser entregue, até 10 (dez) dias 
antes da prova prática ter lugar;

f) Declaração no requerimento, sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º do anexo 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

14.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documen-
tos referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — Métodos de seleção, resultados e ordenação final dos candidatos:
16.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º da 

Portaria n.º 229 -A/2015 de 03 de agosto, que republicou a Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio alterada pela Portaria n.º 355/2013 de 10 
de dezembro os métodos de seleção dos candidatos são a avaliação e 
discussão curricular e a prova prática.

16.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
constantes da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios constantes nos artigos 20.º e 21.º da Portaria n.º 229 -A/2015 
de 03 de agosto, que republicou a Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio 
alterada pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro.

16.3 — Prova prática — Destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com a apresenta-
ção e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 

área de especialização à qual concorre, tendo em vista a maximização 
da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a 
alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

17 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos desta unidade 
de saúde e enviada aos candidatos através de ofício.

19 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

20 — Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. Rui José Garcia Amaral, Assistente Graduado Sénior 
de Ortopedia, do Centro Hospitalar do Oeste;

1.º Vogal Efetivo: Dr. Luís Filipe Rendeiro Ramalho Branco Amaral, 
Assistente Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar de Lis-
boa Central, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Dr. Augusto José de Abreu Fernandes Martins, 
Assistente Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar de 
Lisboa Central;

1.º Vogal Suplente: Dr. Carlos Alberto Hipólito dos Santos, Assistente 
Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar do Médio Tejo;

2.º Vogal Suplente: Dra. Carolina Maria Nascimento Ladeiro Escalda, 
Assistente Graduada Sénior de Ortopedia, do Hospital Garcia de Orta, 
E. P. E.

22 -10 -2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Dr. Car-
los Manuel Ferreira de Sá.

209047728 

 Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Despacho n.º 12356/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 16 de outubro de 2015, se procedeu à consolidação definitiva da 
mobilidade na categoria, no mapa de pessoal desta Direção -Geral, do 
técnico de informática, Carlos Manuel da Silva Rodrigues, com remu-
neração idêntica à atualmente detida, 1.º escalão, índice 470 da carreira 
de técnico de informática.

O presente despacho produz efeito desde 16 de outubro de 2015.
19 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos José Liberato 

Baptista.
209039199 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Deliberação n.º 1991/2015
A alteração aos Estatutos do INFARMED — Autoridade Nacional 

do Medicamento e Produtos da Saúde, I. P., aprovada pela Portaria 
n.º 306/2015, de 23 de setembro, introduziu alterações na estrutura 
orgânica do INFARMED, I. P., as quais determinam a necessidade de 
adaptação do Regulamento Interno a fim de o adequar à atual realidade 
do Instituto.

Em especial, as alterações a efetuar ao Regulamento Interno decorrem 
da extinção do Organismo Notificado e da integração das competências da 
Unidade de Contabilidade (UC) na Unidade Financeira e Patrimonial (UFP).

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º da Lei 3/2004, de 15 de 
janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas, determina -se 
o seguinte:

1 — A presente deliberação altera o anexo da Deliberação n.º 1783/2013, 
de 3 de outubro, que aprovou o Regulamento Interno da Autoridade Na-
cional do Medicamento e Produtos da Saúde, I. P.

2 — Os artigos 1.º, 2.º e 10.º do Regulamento Interno da Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos da Saúde, I. P., passam a ter a 
seguinte redação:

Artigo 1.º
[...]

O presente regulamento define a estrutura orgânica do INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
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Saúde, I. P., e os respetivos princípios de funcionamento, bem como 
as subunidades orgânicas dependentes das unidades previstas nos 
Estatutos aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de agosto, 
alterada pela Portaria n.º 306/2015, de 23 de setembro, e as respetivas 
competências.

Artigo 2.º
[...]

1 — [...]
2 — O primeiro nível é composto pelas Direções e pelo Gabinete 

de Planeamento e Qualidade, nos termos e com as competências 
estabelecidas nos Estatutos aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 
31 de agosto, alterada pela Portaria n.º 306/2015, de 23 de setembro.

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 10.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [Revogada.]

2 — [...]
3 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Elaborar a conta de gerência e do relatório e contas anuais;
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) Elaborar, organizar e manter atualizados os registos de contabi-

lidade orçamental e patrimonial e respetivo arquivo;
k) Definir, organizar e manter um sistema de contabilidade ana-

lítica;
l) Gerir o processo de cobrança de taxas.

3 — A presente deliberação produz efeitos no dia útil seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

4 — É republicado em anexo à presente deliberação, da qual faz parte 
integrante, o anexo da Deliberação n.º 1783/2013, de 3 de outubro.

7 de outubro de 2015. — O Conselho Diretivo: Eurico de Castro 
Alves, presidente — Helder Mota Filipe, vice -presidente — Maria Paula 
de Carvalho Dias de Almeida, vogal.

ANEXO

Regulamento Interno da Autoridade Nacional
do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento define a estrutura orgânica do INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., 
e os respetivos princípios de funcionamento, bem como as subunidades 
orgânicas dependentes das unidades previstas nos Estatutos aprova-
dos pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de agosto, alterada pela Portaria 
n.º 306/2015, de 23 de setembro, e as respetivas competências.

Artigo 2.º
Da estrutura orgânica

1 — A estrutura orgânica do INFARMED, I. P., é composta por dois 
níveis hierárquicos.

2 — O primeiro nível é composto pelas Direções e pelo Gabinete de 
Planeamento e Qualidade, nos termos e com as competências estabeleci-
das nos Estatutos aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de agosto, 
alterada pela Portaria n.º 306/2015, de 23 de setembro.

3 — O segundo nível é composto por subunidades orgânicas depen-
dentes da respetiva Direção, adiante designadas por unidades funcionais, 
núcleos e subunidades orgânicas, ou equipas de projeto, consoante os 
casos.

4 — As subunidades orgânicas previstas neste regulamento são che-
fiadas por diretores de unidade.

Artigo 3.º
Dos princípios gerais de funcionamento

1 — O funcionamento da orgânica do INFARMED, I. P., assenta nos 
seguintes princípios básicos:

a) Gestão eficiente dos recursos, incluindo os científicos e tecnoló-
gicos, na perspetiva da melhoria contínua da qualidade;

b) Responsabilização por processo (process owner);
c) Celeridade processual;
d) Articulação funcional entre as várias unidades e, dentro destas, 

entre as respetivas subunidades;
e) Orientação para o resultado e para a satisfação do cliente;
f) Avaliação do desempenho dos responsáveis de processo e das 

unidades e subunidades orgânicas, de acordo com os planos de ação 
individual e com os planos de atividades definidos;

g) Justificação e correção dos desvios ao planeado;
h) Reconhecimento do mérito e da eficiência.

2 — Cada subunidade articula -se, em termos de flexibilidade de 
atribuições e recursos, com a unidade orgânica de que depende e com 
as demais subunidades dependentes da mesma.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as competências de 
cada unidade orgânica que neste regulamento não sejam expressamente 
atribuídas a uma subunidade orgânica, presumem -se asseguradas pela 
própria unidade.

Artigo 4.º
Direção de Avaliação de Medicamentos (DAM)

1 — Sem prejuízo do estabelecido nos artigos 2.º e 3.º, a estrutura 
da DAM assenta num modelo matricial, de três subunidades orgânicas 
especializadas por áreas de intervenção e uma de caráter transversal que 
assegura serviços às demais, que são as seguintes:

a) Subunidades orgânicas especializadas por áreas de intervenção:
i) Unidade de Ensaios Clínicos (UEC);
ii) Unidade de Introdução no Mercado (UIM);
iii) Unidade de Manutenção no Mercado (UMM);

b) Subunidade orgânica de caráter transversal: Unidade de Avaliação 
Científica (UAC).

2 — À UEC compete:
a) Assegurar as atividades necessárias à autorização da realização 

de ensaios clínicos com medicamentos, bem como à autorização das 
alterações substanciais a esses ensaios;

b) Garantir o acompanhamento da realização dos ensaios clínicos, de 
acordo com os termos das autorizações, sem prejuízo das competências 
da DIL e da DGRM.

3 — À UIM compete:
a) Assegurar as atividades necessárias ao registo ou à autorização, 

com vista à introdução de medicamentos no mercado;
b) Assegurar as atividades necessárias à autorização de utilização 

especial e excecional de medicamentos e de importações paralelas.

4 — À UMM compete assegurar as atividades necessárias à ma-
nutenção no mercado de medicamentos já registados ou autorizados, 
designadamente as que visem a autorização de alterações, renovações, 
bem como de revogação ou declaração da caducidade, de registos ou 
autorizações de introdução no mercado de medicamentos.

5 — À UAC compete:
a) Assegurar as atividades necessárias à avaliação da eficácia, segu-

rança e qualidade de medicamentos, incluindo os experimentais, com 
vista à sua investigação e introdução, ou manutenção, no mercado, bem 
como emitir pareceres relacionados com aquelas atividades;

b) Assegurar, designadamente às demais subunidades orgânicas da 
DAM, os serviços de avaliação solicitados.

Artigo 5.º
Direção de Produtos de Saúde (DPS)

1 — A DPS comporta uma subunidade denominada Unidade de Vi-
gilância de Produtos de Saúde (UVPS).
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2 — À UVPS compete:
a) Assegurar as atividades necessárias à colheita, registo e divulgação 

de informação de incidentes com dispositivos médicos ou de ocorrências 
adversas associadas à utilização de produtos cosméticos e de higiene 
corporal, proceder à análise benefício -risco e promover e implementar 
medidas de segurança;

b) Assegurar todas as atividades inerentes à operacionalização e 
funcionamento do sistema nacional de vigilância de dispositivos mé-
dicos;

c) Efetuar a gestão da informação gerada no âmbito dos sistemas de 
alertas de vigilância de produtos de saúde da União Europeia ou outros 
relevantes nestas matérias.

Artigo 6.º
Direção de Inspeção e Licenciamentos (DIL)

1 — A DIL comporta as seguintes subunidades:
a) Unidade de Inspeção (UI);
b) Unidade de Licenciamentos (UL);

2 — À UI compete:
a) Assegurar a fiscalização de fabricantes e outras entidades que rea-

lizam operações de fabrico, distribuidores por grosso, farmácias, locais 
de venda de MNSRM e de outros agentes intervenientes no circuito 
dos medicamentos e produtos de saúde, desde a matéria -prima até à 
comercialização do produto acabado;

b) Verificar a conformidade do exercício profissional, designadamente 
os diretores técnicos e outras pessoas qualificadas, nos estabelecimentos 
explorados pelas entidades referidas na alínea anterior;

c) Assegurar as atividades e iniciativas necessárias à inspeção e ve-
rificação da conformidade com a legislação em vigor, das atividades e 
estabelecimentos de investigação e desenvolvimento de matérias -primas 
de uso farmacêutico e de medicamentos, de fabrico, de distribuição por 
grosso, bem como das farmácias, incluindo as dos hospitais, dos serviços 
farmacêuticos hospitalares públicos e privados, dos locais de venda de 
MNSRM, distribuição domiciliária de medicamentos e de outros agentes 
intervenientes no circuito do medicamento e dos produtos de saúde;

d) Fiscalizar as atividades autorizadas de cultivo, produção, fabrico, 
emprego, comércio por grosso, distribuição, importação, exportação, 
trânsito, aquisição, venda, entrega e detenção de plantas, substâncias e 
preparações de utilização restrita;

e) Assegurar as atividades inerentes ao sistema de alerta rápido relativo 
a medicamentos e produtos de saúde;

f) Assegurar as inspeções de farmacovigilância e de boas práticas 
clínicas associadas aos ensaios clínicos com medicamentos e produtos 
de saúde, bem como fiscalizar o cumprimento das boas práticas de 
laboratório, fabrico, distribuição e farmácia;

g) Propor a instauração e assegurar a instrução dos processos relativos 
à aplicação do direito de mera ordenação social decorrentes das ações 
de fiscalização por si realizadas;

h) Fiscalizar a publicidade, a rotulagem e o folheto informativo 
dos medicamentos, sem prejuízo das atribuições da equipa da publi-
cidade;

i) Colaborar com outras entidades nas atividades de combate à con-
trafação;

j) Assegurar as atividades necessárias à autorização de utilização 
especial de medicamentos para colocação no mercado dos lotes de 
medicamentos estritamente necessários a colmatar eventuais ruturas 
de stocks de medicamentos;

l) Elaborar pareceres relativos ao licenciamento industrial de ativi-
dades de matérias -primas de uso farmacêutico e de fabrico de medi-
camentos.

3 — À UL compete:
a) Assegurar o licenciamento de fabricantes e outras entidades que 

realizam operações de fabrico, distribuidores por grosso, incluindo a 
distribuição domiciliária de medicamentos, farmácias, incluindo as dos 
hospitais, serviços farmacêuticos hospitalares públicos e privados, e 
locais de venda de MNSRM, bem como de outros agentes intervenientes 
no circuito dos medicamentos e produtos de saúde, desde a matéria -prima 
até à comercialização do produto acabado;

b) Organizar e manter atualizado o registo dos profissionais, designa-
damente os diretores técnicos e outras pessoas qualificadas, que exercem 
funções nos estabelecimentos explorados pelas entidades referidas na 
alínea anterior;

c) Assegurar o licenciamento dos agentes que intervêm nas ativi-
dades de cultivo, produção, fabrico, emprego, comércio por grosso, 
distribuição, importação, exportação, trânsito, aquisição, venda, entrega 
e detenção de plantas, substâncias e preparações de utilização restrita;

d) Assegurar o cumprimento das obrigações internacionais do Estado 
Português junto do International Narcotics Control Board.

Artigo 7.º
Direção de Comprovação da Qualidade (DCQ)

1 — A DCQ comporta as seguintes subunidades:
a) Laboratório de Biologia e Microbiologia (LBM);
b) Laboratório de Química e Tecnologia Farmacêuticas (LQTF);

2 — Ao LBM compete:
a) Comprovar a qualidade de medicamentos biológicos e biotecno-

lógicos, nomeadamente hemoderivados, incluindo a comprovação da 
segurança viral de “pools” de plasma, vacinas virais e bacterianas;

b) Executar ensaios de aferição biológica, métodos biológicos, bem 
como parâmetros analíticos de natureza química e físico -química de 
acordo com a natureza biológica e biotecnológica dos medicamentos;

c) Proceder à avaliação documental de vacinas, medicamentos hemode-
rivados e medicamentos contendo hemoderivados como excipiente, com 
vista à emissão de certificado de autorização de utilização de lote (CAUL);

d) Realizar os ensaios de controlo da qualidade microbiológica em 
medicamentos e produtos de saúde;

e) Colaborar, no âmbito das suas competências, no desenvolvimento 
de metodologias de referência, nomeadamente a elaboração e revisão 
de monografias da farmacopeia portuguesa e europeia, bem como par-
ticipar em estudos em colaboração com outras entidades nacionais e 
estrangeiras.

3 — Ao LQTF compete:
a) Executar o programa de controlo da qualidade de medicamentos, 

produtos intermédios, matérias -primas, materiais de acondicionamento, 
dispositivos médicos, produtos cosméticos e de higiene corporal, desig-
nadamente através de ensaios de natureza química, físico -química, de 
farmacotecnia e de farmacognosia;

b) Colaborar, no âmbito das suas competências, no desenvolvimento 
de metodologias de referência, nomeadamente na elaboração e revisão de 
monografias da farmacopeia portuguesa e europeia, e participar em estu-
dos em colaboração com outras entidades nacionais e estrangeiras.

Artigo 8.º
Direção de Gestão de Informação e Comunicação (DGIC)

1 — A DGIC comporta as seguintes subunidades:
a) Centro de Comunicação e Atendimento (CCA);
b) Centro de Informação e Conhecimento (CIC).

2 — O CCA é o principal serviço de contacto do INFARMED, I. P., 
com os seus clientes externos, designadamente no que respeita à receção 
das respetivas solicitações, à gestão documental dos pedidos pendentes, 
em articulação com as demais Unidades Orgânicas, bem como assegurar 
a adequada resposta, e compete -lhe:

a) Assegurar a receção, validação, registo, classificação, digitalização, 
encaminhamento, distribuição e expedição de toda a documentação 
recebida e expedida do INFARMED, I. P.;

b) Efetuar o primeiro nível de intervenção relativamente aos pedidos 
recebidos dos clientes externos, procedendo à sua validação, à respetiva 
classificação e ao seu encaminhamento para os serviços competentes;

c) Garantir a gestão documental integrada e o fluxo de processos do 
INFARMED, I. P.;

d) Identificar e garantir a satisfação das necessidades de informação 
dos clientes internos e externos do INFARMED, I. P.;

e) Assegurar a disponibilização de linhas de atendimento e canais 
de comunicação especializados direcionados para os profissionais de 
saúde e para o cidadão;

f) Assegurar a qualidade do contacto e da imagem associada do 
INFARMED, I. P., na prossecução de um serviço de qualidade global;

g) Assegurar a gestão da cedência dos espaços a entidades externas, 
designadamente as salas de reuniões e o Auditório do INFARMED, I. P.

3 — O CIC é um serviço de suporte às demais Unidade Orgânicas 
e compete -lhe:

a) Recolher, tratar, sistematizar, compilar e disponibilizar, segundo os 
níveis de acesso definidos, a informação técnica e científica especializada 
sobre medicamentos e produtos de saúde, produzida ou adquirida pelo 
INFARMED, I. P.;

b) Gerir a informação técnica e científica disponibilizada pelo 
INFARMED, I. P., tanto a nível nacional como internacional, sem pre-
juízo das competências das demais Unidades Orgânicas;
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c) Promover a divulgação da informação aos clientes internos e ex-
ternos, através de canais e suportes de comunicação adequados aos 
diferentes públicos -alvo;

d) Assegurar a gestão e manutenção da informação no sítio do 
INFARMED, I. P., na Internet e na Intranet;

e) Assegurar as atividades inerentes à regulamentação, organização e 
classificação, manutenção, disponibilização e conservação do arquivo 
do INFARMED, I. P.;

f) Assegurar as atividades inerentes a uma biblioteca especializada 
na área do medicamento e produtos de saúde.

Artigo 9.º
Direção de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSTI)

1 — A DSTI comporta a seguinte subunidade:
a) Unidade de Sistemas de Informação (USI);

2 — À USI compete:
a) Garantir a gestão e atualização permanentes do Catálogo de Recur-

sos de Informação, estabelecendo a gestão das arquiteturas aplicacional 
e de dados;

b) Assegurar o desenvolvimento e manutenção permanentes dos 
sistemas de informação e comunicação, bem como dos interfaces com 
outros sistemas de informação da área da saúde, a nível nacional e da 
União Europeia.

Artigo 10.º
Direção de Recursos Humanos, Financeiros

e Patrimoniais (DRHFP)
1 — A DRHFP comporta as seguintes subunidades:
a) Unidade de Recursos Humanos (URH);
b) Unidade Financeira e Patrimonial (UFP);

2 — À URH compete assegurar o cumprimento de todas as obrigações 
legais e contratuais em matéria de recursos humanos, nomeadamente:

a) Participar na definição e na execução da política de recursos hu-
manos e assegurar a elaboração, coordenação e gestão do plano de 
recursos humanos;

b) Garantir o recrutamento, seleção, acolhimento e integração de 
colaboradores, a gestão de carreiras, a avaliação do desempenho e 
a formação profissional, bem como os demais atos e procedimentos 
inerentes à contratação e gestão do pessoal;

c) Assegurar a existência de informação de pessoal;
d) Gerir o sistema de saúde, higiene e segurança no trabalho.

3 — À UFP compete:
a) Participar na definição e implementação das políticas financeira 

e orçamental;
b) Elaborar o orçamento anual e de tesouraria e controlar e analisar 

periodicamente a sua execução;
c) Elaborar análises económico -financeiras e orçamentais;
d) Elaborar a conta de gerência e do relatório e contas anuais;
e) Elaborar análises financeiras de tesouraria;
f) Efetuar a gestão de fundos e proceder à cobrança das receitas e ao 

pagamento das despesas;
g) Assegurar a gestão administrativa dos procedimentos de contratação 

pública e o respetivo arquivo;
h) Assegurar a gestão de stocks e o aprovisionamento de bens e ser-

viços necessários e adequados ao funcionamento do Instituto;
i) Assegurar a gestão e a adequada manutenção, assistência técnica e 

segurança do património imobiliário e mobiliário do INFARMED, I. P., 
bem como dos bens do Estado que lhe estão afetos;

j) Elaborar, organizar e manter atualizados os registos de contabilidade 
orçamental e patrimonial e respetivo arquivo;

k) Definir, organizar e manter um sistema de contabilidade analítica;
l) Gerir o processo de cobrança de taxas.

209048302 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 12357/2015
No âmbito das ofertas formativas nos Ensinos Básico e Secundário 

estabelecidas pelo Decreto -Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, foram criados cursos vocacio-
nais no Ensino Básico, pela Portaria n.º 292 -A/2012, de 26 de setembro, 
e no Ensino Secundário, pela Portaria n.º 276/2013, de 23 de agosto, 
ambos em experiência -piloto. Ao concluir a fase de experiência -piloto, 
forma em que as ofertas vocacionais foram introduzidas, e existindo 
uma avaliação positiva desta experiência, veio a Portaria n.º 341/2015, 
de 30 de setembro, criar e regulamentar as normas de organização, 
funcionamento, avaliação e certificação da oferta formativa de cursos 
vocacionais de nível Básico e de nível Secundário nas escolas públicas 
e privadas sob tutela do Ministério de Educação e Ciência, sem prejuízo 
de ofertas que outras entidades possam vir a desenvolver.

O desenvolvimento destes cursos tem como principal finalidade ofe-
recer melhores condições para o sucesso do alargamento da escolari-
dade obrigatória, conforme o Decreto -Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto, 
promovendo, para esse efeito, uma oferta mais diversificada e adaptada 
aos alunos. Os cursos vocacionais, em particular, têm como principal 
objetivo promover a redução do abandono escolar precoce e a promoção 
do sucesso escolar.

Desde o ano letivo de 2012 -2013 que as experiências -piloto da oferta 
formativa de cursos vocacionais têm vindo a ser alargadas aos agrupa-
mentos de escolas e escolas não agrupadas, públicas e privadas, que se 
têm mostrado interessadas em assegurar esta oferta. Através da publi-
cação de despachos anuais, têm sido definidos os termos e as condições 
de apresentação das candidaturas formuladas pelas escolas.

A avaliação que tem vindo a ser realizada mostra que esta oferta tem 
tido um impacte positivo no combate ao abandono e na promoção do 
sucesso escolar, na inclusão de jovens em risco de abandono, no cum-
primento efetivo da escolaridade obrigatória e no desenvolvimento de 
vários setores de atividade que dela necessitavam.

No Ensino Básico, os cursos vocacionais oferecem uma alternativa 
aos jovens em risco de abandono, precisamente naquela que é uma 
fase crucial da sua vida, e dão uma coerência curricular e um sentido 
de progressão a esses jovens. No Secundário, oferecem uma alterna-
tiva profissionalizante a jovens que têm antecedentes acumulados de 
má adaptação ao currículo do ensino geral e que, após esse percurso, 
pretendam recuperar de forma mais intensa e acelerada o seu percurso 
escolar.

Com base nas experiências anteriores, tendo terminado a fase de 
experiência -piloto e com ela, o correspondente grupo de acompanha-
mento existente, e atendendo à necessidade de um acompanhamento 
sistemático desta oferta, num quadro de flexibilidade e de concertação 
entre os vários intervenientes envolvidos, estão reunidas as condições 
para determinar o processo de acompanhamento e de candidatura das 
escolas a esta oferta.

Assim, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 8.º e do artigo 42.º da 
Portaria n.º 341/2015, de 30 de setembro, determino o seguinte:

1 — Cabem à Direção -Geral da Educação, no âmbito da sua missão, 
designadamente, de coordenação das medidas de promoção do sucesso 
e redução do abandono escolar, as seguintes atribuições:

a) Coordenar o acompanhamento do desenvolvimento dos projetos 
de cursos vocacionais nos Ensinos Básico e Secundário, bem como 
proceder a sua avaliação anual, em articulação com os demais serviços 
do MEC;

b) Promover a concertação e articulação de forma eficaz dos vários 
intervenientes nesse processo, designadamente entre as escolas, empre-
sas e autarquias;

c) Promover a execução dos protocolos assinados com o Ministério da 
Educação e Ciência, dando o apoio necessário às empresas, associações 
empresariais ou demais entidades envolvidas na sua concretização;

d) Coordenar e validar os pareceres técnicos de apreciação das can-
didaturas emitidos pela Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e pela Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, 
previamente à aprovação das candidaturas pelo membro do Governo 
responsável pela área da educação;

e) Coordenar o processo de aprovação das candidaturas para efeitos 
de financiamento comunitário.

2 — Os projetos de oferta formativa de cursos vocacionais no Ensino 
Básico e no Ensino Secundário devem observar o disposto no artigo 42.º 
da Portaria n.º 341/2015, de 30 de setembro.

3 — São revogados o Despacho n.º 7942 -D/2015, de 17 de julho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 17 de julho de 
2015, e o Despacho n.º 3353/2015, de 17 de março, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 64, de 1 de abril de 2015.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura.

22 de outubro de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

209049356 
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 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Louvor n.º 619/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado do En-

sino Superior do XIX Governo Constitucional, presto público louvor aos 
Prof. Doutor Ana Paula Calvão Moreira da Silva, João Alberto Mendes 
Leal e Susana Cristina Silvestre Fonseca e Athayde de Carvalhosa.

Cumpre expressar o meu agradecimento pessoal pela forma como 
integraram a Comissão Organizadora do Seminário «Sucesso Acadé-
mico’15», uma das linhas de ação identificadas na iniciativa «Melhoria 
da qualidade de gestão no âmbito do cumprimento das missões das 
Instituições de Ensino Superior (IES) públicas», que teve como objetivo 
a identificação de medidas para a promoção do sucesso académico e de 
prevenção do abandono dos estudantes do Ensino Superior.

Saliento particularmente a inegável competência, a exemplar dedica-
ção, o empenho, a permanente disponibilidade para todas as solicitações 
e a lealdade revelada em todas as suas atitudes, o que muito contribuiu 
para o reconhecido sucesso da iniciativa.

É, pois, de inteira justiça que lhes conceda este louvor.
22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 

José Alberto Nunes Ferreira Gomes.
209047825 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária Avelar Brotero, Coimbra

Aviso (extrato) n.º 12808/2015
Por despacho de 31 de agosto de 2015, do diretor deste estabele-

cimento de ensino no uso das competências que lhe foram delegadas 
através do Decreto -Lei n.º 75/2008, publicado do Diário da República, 
1.ª série n.º 79, de 22 de abril de 2008, homologa os contratos celebra-
dos nos termos da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, decorrente de 
procedimento concursal previsto no Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de 
Junho no ano letivo 2014/2015, dos docentes não pertencentes ao quadro. 

Nome Grupo

Ana Maria Vieira Loreto  . . . . . . . . . . . . . . Técnico especializado.
Andreia Martins Vaz  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especializado.
Cristina Maria Alves Rodrigues   . . . . . . . . 540 - Eletrotécnia.
Cristina Martins Lourenço Vieira  . . . . . . . Técnico especializado.
Elsa Margarida Alves Correia Santos  . . . . 500 - Matemática.
Isa carina da Silva Carvalho  . . . . . . . . . . . Técnico especializado.
Isabel Cristina Tomé Marques . . . . . . . . . . 530 — Educação Tecno-

lógica.
Isabel Maria Pina Amaral M. Ilharco Moura 290 — E. M.R.C..
Maria de Arminda Henriques Rodrigues 

Andrade.
600 — Artes Visuais.

Maria Helena Clemente Ramos das Neves Técnico especializado.
Mónica Marisa Abreu dos Santos . . . . . . . Técnico especializado.
Pedro Manuel Cabeço de Jesus  . . . . . . . . . Técnico especializado.
Sílvia Margarida da Conceição Dias  . . . . . 350 — Espanhol.

 22 de outubro de 2015. — O Diretor, Manuel Carlos Esteves da 
Fonseca, Lic no grupo 530.

209047411 

 Escola Profissional Agrícola Conde de São Bento, Santo Tirso

Aviso n.º 12809/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento Concursal Co-
mum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho, 
em regime de contrato a termo resolutivo certo para a carreira 
de assistente operacional, grau 1.
Nos termos e para efeitos do n.º 6 do artigo 36.º, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna  -se público, que a lista uni-
tária de ordenação final dos candidatos, homologada em 22 de outubro 
pelo Diretor, relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de dois postos de trabalho, em regime de contrato a termo 

resolutivo certo para a carreira de assistente operacional, grau 1, cujo 
aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 179, de 14 de setembro de 2015, se encontra disponível em www.
epacsb.pt e afixada no átrio desta Escola, situada no Largo Abade Pe-
drosa, n.º 1, em Santo Tirso.

22 de outubro de 2015. — O Diretor, Carlos Alberto da Silva Fru-
tuosa.

209047444 

 Agrupamento de Escolas Diogo Cão, Vila Real

Aviso n.º 12810/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para a ocupação de 
posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, para a carreira e categoria de 
assistente operacional, de grau 1.
1 — O Agrupamento de Escolas Diogo Cão, Vila Real, torna público, 

que se encontra aberto o procedimento concursal a partir de hoje, por um 
período de 10 dias úteis, para contratar trabalhador em regime de contrato 
resolutivo certo, para a celebração de contrato de trabalho, até ao dia 
31 de agosto de 2016, na carreira e categoria de assistente operacional, 
tendo em conta os artigos 33.º e 34.º, os n.º 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º e 
dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do disposto 
na Portaria n.º 83 -A/2009, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, autorizado por despacho do Diretor -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, exarados em 16 de setembro, de 2015.

2 — Função: posto de trabalho correspondente ao exercício de funções 
de serviço de tarefas inerentes à categoria de Assistente Operacional, 
grau 1.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Diogo Cão, Vila 
Real.

4 — Tipo de Oferta: 1 posto de trabalho. O contrato a celebrar será a 
termo certo, com período definido a partir da data de assinatura até ao 
dia 31 de agosto de 2016.

5 — Remuneração base prevista: o valor da remuneração a que tem 
direito o pessoal a contratar será de 505,00€ mensais.

6 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho;

b) Escolaridade obrigatória, podendo ser substituída por experiencia 
profissional comprovada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo da candidatura: 10 dias úteis a contarem a partir da data 

do presente aviso.
7.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-

mente, mediante o preenchimento de formulário próprio, disponibilizado 
nos Serviços Administrativos e na página eletrónica do Agrupamento de 
Escolas Diogo Cão, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, 
nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, para Agrupamento de 
Escolas Diogo Cão, Rua Dr. Manuel Cardona, 5000 -558 Vila Real, em 
carta registada com aviso de receção, dirigida à Diretora do Agrupamento 
de Escolas Diogo Cão.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade;
b) Cópia do Certificado de Habilitações Literárias;
c) Certificados comprovativos de tempo de serviço expresso em dias;
d) Curriculum Vitae e ou quaisquer documentos que o candidato 

considere importantes, designadamente os comprovativos de formação 
profissional e de experiência profissional.

8.1 — A não apresentação dos documentos mencionados é motivo 
de exclusão do concurso.

8.2 — Os candidatos que exerceram funções no Agrupamento de 
Escolas Diogo Cão, estão dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos, desde que, expressamente, refiram que os mesmos 
não sofreram alterações e se encontram arquivados no seu processo 
individual, nesses casos, o júri solicitará os mesmos aos serviços ad-
ministrativos.

8.3 — Para efeitos de admissão ao concurso, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro, os candidatos devem declarar sob 
compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade e deficiência.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.
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8.5 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de seleção
9.1 — Será utilizado apenas um método de seleção obrigatório — Ava-

liação Curricular (AC) considerando a urgência do recrutamento, de 
acordo com o previsto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e na 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9.2 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiencia adquirida, tipo de fun-
ções exercidas e da formação realizada.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, que são os seguintes:

Habilitação Académica (HA);
Experiência Profissional (EP);
Formação Profissional (FP);
Avaliação do Desempenho (AD)
de acordo com a seguinte fórmula:

AC = 3(HA) +2(EP) + 2(FP) + AD
         8

9.2.1 — Habilitações Literárias (HA):
a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 15 Valores — 11.º ou 12.º ano de escolaridade ou cursos equi-

parados;
c) 10 Valores — Escolaridade obrigatória ou curso equiparado, de 

acordo com a idade do candidato;

9.2.2 — Experiência Profissional (EP):
a) 20 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 

de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — menos 2 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal — 20 valores;

c) 12 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — menos 2 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria.

9.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional;

b) 8 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional.

9.2.4 — Avaliação do Desempenho (AD) — relativa ao último período 
avaliado, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a ocupar:

a) 20 Valores — Excelente;
b) 18 Valores — Relevante;
c) 15 Valores — Adequado;
d) 10 Valores — Sem avaliação (por razões não imputáveis ao can-

didato);

10 — Composição do Júri:
Presidente: Carlos Alberto Silva dos Santos Taveira — (Adjunto da 

Diretora).
Vogais efetivos:
Manuel Afonso Teixeira Catalão — (Encarregado Operacional)
Urbano Salgueiro Vidal — (Técnico Superior)

Vogais suplentes:
Licínio Manuel Martins Pereira — (Subdiretor)
Maria Manuela Araújo Gomes — (Coordenadora Técnica)

O 1.º vogal suplente substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

10.1 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método de seleção, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

 Agrupamento de Escolas Dr. Júlio Martins, Chaves
Aviso n.º 12811/2015

De acordo com o determinado na al. a), do n.º 1, do artigo 4.º, da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do 
pessoal docente admitido no Quadro de Zona Pedagógica com efeitos 
a 01 de setembro de 2015:

Carreira de pessoal Docente:

Quadro de Zona Pedagógica
Domingas Chaves da Silva Alves — Grupo 290 — QZP 2 — índice 167

2015 -10 -23. — O Diretor, Joaquim Tomaz.
209049372 

 Agrupamento de Escolas de Mértola
Aviso n.º 12812/2015

Nos termos do disposto do artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, 
de 21 de fevereiro do Estatuto da Carreira Docente, faz -se púbico que 
se encontra afixada no placard da sala de professores da Escola sede do 
Agrupamento de Escolas de Mértola, a lista de antiguidade do pessoal 
docente reportada a 31 de agosto de 2015.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República para apresentarem as reclamações 
ao dirigente máximo do serviço.

22 de outubro de 2015. — O Diretor, Júlio Manuel Salvador da 
Silva.

209048165 

 Agrupamento de Escolas Nun’Álvares, Seixal
Aviso n.º 12813/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de 8 Assistentes 
Operacionais — Lista de ordenação final

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que a lista de ordenação final do procedimento concursal 
aberto pelo Aviso n.º 10575, publicado no Diário da República, n.º 182, 
2.ª série, de 17 de setembro de 2015, se encontra afixada no átrio da 
Escola Básica de Nun’Álvares e disponível para consulta na página 
eletrónica do Agrupamento de Escolas de Nun’Álvares.

22 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Paula Pires Prates 
Coito.

209047469 

11 — Critério de desempate:
11.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate a 

adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

11.1.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica (HA);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Valoração da Avaliação do Desempenho (AD);
e) Candidato de maior idade.

12 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas.

12.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Diretora do Agrupamento de Escolas Diogo Cão, é dis-
ponibilizada no sítio da internet do agrupamento, bem como em edital 
afixado nas respetivas instalações.

13 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar de 2015/2016.

21 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Elisabete Carvalho 
Ribeiro Leite.

209048051 
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PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso n.º 12814/2015
O Banco de Portugal informa que, no dia 18 de novembro de 2015, 

colocará em circulação uma moeda de coleção em liga de cuproníquel, 
com o valor facial de €2,5, designada «O Clima é Connosco», integrada 
na série «Uma Moeda Uma Causa».

As características da supracitada moeda foram aprovadas pela Portaria 
n.º 118/2015, publicada no Diário da República, 1.ª série — N.º 84, de 
30 de abril.

A distribuição da moeda ao público será efetuada através das institui-
ções de crédito e das tesourarias do Banco de Portugal.

18 de outubro de 2015. — Os Administradores: João Amaral To-
maz — Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

309052611 

 COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Regulamento da CMVM n.º 3/2015

Capital de Risco, Empreendedorismo Social 
e Investimento Alternativo Especializado

(revoga o regulamento da CMVM n.º 1/2008)
A revisão do regime legal do capital de risco, mediante a entrada 

em vigor do Regime Jurídico do Capital de Risco, Empreendedorismo 
Social e do Investimento Especializado (RJCRESIE), recentemente 
aprovado pela Lei n.º 18/2015, de 4 de março, impõe que a se proceda 
a uma revisão global do regime regulamentar aplicável ao capital de 
risco, até à data constante do Regulamento da CMVM n.º 1/2008, bem 
como regulamentar as atividades de empreendedorismo social e do 
investimento especializado.

As matérias que tinham assento regulamentar e que foram já acolhidas 
no RGOIC são excluídas do regulamento que agora se aprova. É o caso, 
designadamente, dos requisitos em matéria de idoneidade dos membros 
dos órgãos sociais e dos titulares de participações qualificadas. Ficam 
igualmente excluídas do âmbito regulamentar nacional as matérias que 
estão reguladas nos Regulamentos europeus adotados no âmbito da 
legislação delegada da AIFMD.

Das várias alterações efetuadas destaca -se a revisão das regras de ava-
liação, em particular no que respeita à avaliação dos ativos dos fundos de 
empreendedorismo social e das sociedades de empreendedorismo social 
e dos organismos de investimento alternativo especializado e à avaliação 
dos instrumentos financeiros não negociados em mercado, passando a 
permitir -se o uso de metodologias internacionalmente reconhecidas, 
como por exemplo as aceites pela European Private Equity and Venture 
Capital Association (EVCA).

Em matéria de ativos elegíveis prevê -se que o património dos orga-
nismos de investimento alternativo especializado possa ser constituído 
por qualquer ativo que seja elegível para a carteira de um organismo de 
investimento coletivo, tendo -se estabelecido restrições à detenção direta 
ou indireta de ativos emitidos ou garantidos por entidades relacionadas, 
como forma de evitar a ocorrência de conflitos de interesses.

Foi concretizado o regime da comercialização, destacando -se as 
regras relativas ao tratamento como investidor qualificado a pedido e 
relativas aos requisitos de que depende a comercialização dos fundos 
de empreendedorismo social e das sociedades de empreendedorismo 
social junto de investidores não qualificados.

Estende -se ainda às entidades gestoras abaixo dos limiares da AI-
FMD o regime de informação prévia aos investidores, previsto nos 
Regulamentos (UE) n.º 345/2013 e n.º 346/2013 relativos aos fundos 
EuVECA e EuSEF. Foi ainda alargado ao empreendedorismo social e 
ao investimento alternativo especializado o regime aplicável ao capital 
de risco no que respeita ao relatório e contas e ao reporte de informação 
relativo à atividade, ainda que com prazos distintos.

Por fim, em matéria de vicissitudes, foi regulamentado o regime 
aplicável à fusão e à cisão dos organismos de investimento em capital 
de risco, de fundos de empreendedorismo social e de organismos de 
investimento alternativo especializado.

Para as soluções adotadas no presente regulamento foram relevantes 
os contributos recebidos no âmbito da Consulta Pública da CMVM 
n.º 1/2015.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 67.º Regime Jurídico 
do Capital de Risco, do Empreendedorismo Social e do Investimento 
Alternativo Especializado, aprovado pela Lei 18/2015, de 4de março, 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 353.º, no n.º 1 do artigo 369.º, ambos do 
Código dos Valores Mobiliários, e na alínea r) do artigo 12.º dos Estatu-
tos da CMVM, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro, 
o Conselho Diretivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
aprovou o seguinte Regulamento:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento desenvolve o regime previsto no Regime 
Jurídico do Capital de Risco, do Empreendedorismo Social e do Inves-
timento Especializado, aprovado pela Lei n.º 18/2015, de 4 de março, 
adiante abreviadamente designado «Regime Jurídico», especificamente 
quanto às seguintes matérias:

a) Termos e condições de funcionamento;
b) Regras aplicáveis às sociedades de investimento alternativo espe-

cializado e aos fundos de investimento alternativo especializado;
c) Regras aplicáveis às sociedades de empreendedorismo social e aos 

fundos de empreendedorismo social;
d) Comercialização;
e) Vicissitudes dos organismos de investimento.

TÍTULO II
Termos e condições de funcionamento

CAPÍTULO I

Avaliação

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 2.º
Princípios

1 — Os ativos que integram o património dos organismos de investi-
mento em capital de risco, das sociedades de capital de risco, dos fundos 
de empreendedorismo social, das sociedades de empreendedorismo 
social e dos organismos de investimento alternativo especializado são 
avaliados pelo método do justo valor.

2 — Os ativos referidos no número anterior são avaliados com a 
periodicidade mínima seguinte, salvo se periodicidade inferior estiver 
prevista no regulamento de gestão ou no regulamento interno:

a) Anual, tratando -se de fundos de empreendedorismo social, de so-
ciedades de empreendedorismo social e de organismos de investimento 
alternativo especializado; e

b) Semestral, tratando -se de organismos de investimento em capital 
de risco e de sociedades de capital de risco.

3 — O método, a periodicidade e os critérios de avaliação dos ativos 
dos organismos de investimento em capital de risco, dos fundos de 
empreendedorismo social e dos organismos de investimento alterna-
tivo especializado, bem como das sociedades de capital de risco e das 
sociedades de empreendedorismo social constam expressamente do 
regulamento de gestão ou do regulamento interno, respetivamente, bem 
como do relatório e contas.
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4 — As entidades responsáveis pela gestão adotam critérios e pres-
supostos uniformes para a avaliação de ativos idênticos que integrem 
as carteiras sob sua gestão, salvo quando a situação apresente particu-
laridades que justifiquem a adoção de critérios e pressupostos diversos, 
a qual deve ser fundamentada.

5 — No relatório de auditoria às contas anuais, os auditores pronunciam-
-se sobre o cumprimento dos critérios e os pressupostos de avaliação.

Artigo 3.º
Ficha técnica da avaliação

Os critérios, pressupostos e fontes utilizados na avaliação individual 
de cada ativo, incluindo dos contratos a prazo, são detalhadamente 
justificados e arquivados nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 e 
no n.º 3 do artigo 307.º -B do Código dos Valores Mobiliários.

SECÇÃO II

Avaliação dos ativos dos organismos de investimento 
em capital de risco e das sociedades de capital de risco

Artigo 4.º
Avaliação dos instrumentos financeiros 
não negociados em mercado organizado

1 — Na avaliação de instrumentos financeiros não negociados em 
mercado organizado integrantes do património de investimento em 
capital de risco, é aplicado o método do justo valor obtido através de 
um dos seguintes critérios:

a) Valor de aquisição;
b) Transações materialmente relevantes, efetuadas nos últimos doze 

meses face ao momento da avaliação, assim consideradas as realizadas 
por entidades independentes do fundo de capital de risco, da sociedade 
de capital de risco e da sociedade de investimento em capital de risco;

c) Múltiplos de sociedades comparáveis, nomeadamente, em termos 
de sector de atividade, dimensão, alavancagem e rendibilidade;

d) Fluxos de caixa descontados;
e) Último valor patrimonial divulgado pela entidade responsável 

pela gestão quanto a participações em organismos de investimento 
coletivo;

f) Outros internacionalmente reconhecidos, em situações excecionais 
e devidamente fundamentadas por escrito.

2 — Sempre que se recorra ao critério previsto na alínea b) do número 
anterior deve ser avaliada a existência de factos ou circunstâncias ocor-
ridos após a data da transação que impliquem uma alteração no valor 
considerado à data da avaliação.

3 — Quando existam as transações referidas na alínea b) do n.º 1, o 
respetivo valor é utilizado para avaliar os ativos em capital de risco.

4 — O valor de aquisição apenas pode ser usado nos 12 meses se-
guintes à data de aquisição.

5 — Os créditos e outros instrumentos com natureza de dívida não 
negociados em mercado organizado, adquiridos ou concedidos no âmbito 
de investimentos em capital de risco, são avaliados de acordo com o 
critério previsto na alínea d) do n.º 1, tendo em consideração:

a) Os prazos definidos contratualmente;
b) Os reembolsos de capital e amortizações previstos;
c) A taxa de juro efetiva apurada tendo em consideração o seguinte:
i) As taxas de juro de mercado e o risco de crédito do mutuário 

vigente à data; ou
ii) A taxa de juro que seria aplicável se o crédito fosse concedido na 

data da avaliação.

6 — Em situações excecionais e devidamente fundamentadas por 
escrito, a avaliação dos ativos referidos no número anterior pode ser 
realizada de acordo com o critério do custo de aquisição, tendo em 
consideração:

a) A quantia pela qual os créditos e outros instrumentos com natureza 
de dívida foram mensurados no reconhecimento inicial;

b) Os reembolsos de capital e amortizações acumuladas;
c) As quantias incobráveis;
d) As situações que possam ter um impacto material no valor; e
e) A expectativa de realização.

7 — O direito e a obrigação de transacionar determinado ativo de 
capital de risco numa data futura (contrato a prazo) são avaliados e 
reconhecidos patrimonialmente de acordo com os critérios previstos 
no n.º 1.

Artigo 5.º
Avaliação dos instrumentos financeiros 

negociados em mercado organizado
A avaliação dos instrumentos financeiros negociados em mercado 

organizado integrantes do património dos organismos de investimento em 
capital de risco e das sociedades de capital de risco é realizada de acordo 
com o disposto no n.º 2 do artigo 30.º e no artigo 31.º do Regulamento 
da CMVM n.º 2/2015 relativo a organismos de investimento coletivo 
(mobiliários e imobiliários) e comercialização de fundos de pensões 
abertos de adesão individual, com as devidas adaptações.

SECÇÃO III

Avaliação dos ativos de empreendedorismo social

Artigo 6.º
Avaliação dos ativos dos fundos de empreendedorismo 

social e das sociedades de empreendedorismo social
1 — Na avaliação dos ativos que integram o património dos fundos e 

das sociedades de empreendedorismo social é aplicado o método do justo 
valor obtido de acordo com as melhores práticas em vigor no setor do 
investimento social, tomando em consideração o impacto ou incidência 
social positiva quantificável dos investimentos realizados.

2 — Para efeitos da avaliação referida no número anterior, as entidades 
gestoras dos fundos de empreendedorismo social e as sociedades de 
empreendedorismo social adotam procedimentos que:

a) Sejam claros e transparentes; e
b) Incluam indicadores que possam, em função do objetivo social 

da natureza da sociedade, quantificar a incidência social positiva da 
sua atividade.

CAPÍTULO II

Organismos de Investimento Alternativo 
Especializado 

e Investimento em Empreendedorismo Social

Artigo 7.º
Património dos organismos de investimento 

alternativo especializado
1 — O património dos organismos de investimento alternativo espe-

cializado pode ser constituído por qualquer ativo que seja elegível para 
a carteira de um organismo de investimento coletivo.

2 — O organismo de investimento alternativo especializado não pode 
deter, direta ou indiretamente, em valor superior a 20 % do respetivo valor 
líquido global, ativos emitidos ou garantidos pelas seguintes entidades:

a) Os promotores dos organismos de investimento coletivo sob forma 
societária, sendo o caso;

b) A entidade responsável pela gestão;
c) As entidades que detenham participações superiores a 10 % do 

respetivo valor líquido global;
d) As entidades que se encontrem em relação de domínio ou de grupo 

com a entidade responsável pela gestão, ou as entidades com quem 
aquelas se encontrem em relação dedomínio ou de grupo;

e) As entidades em que a entidade responsável pela gestão, ou entidade 
que com aquela se encontre em relação de domínio ou de grupo, detenha 
participação superior a 20 % do capital social ou dos direitos de voto;

f) O depositário ou qualquer entidade que com este se encontre numa 
das relações referidas nas alíneas c) ed);

g) Os membros dos órgãos sociais de qualquer das entidades referidas 
nas alíneas anteriores.

3 — A detenção referida neste artigo abrange a titularidade, o usu-
fruto, as situações que conferem ao titular o poder de administrar ou 
dispor dos ativos, bem como aquelas em que, não tendo nenhum destes 
poderes, é o real beneficiário dos seus frutos ou pode de facto deles 
dispor ou administrá -los.

Artigo 8.º
Património das sociedades e dos fundos 

de empreendedorismo social
1 — São elegíveis para integrar o património das sociedades e dos 

fundos de empreendedorismo social as sociedades que, desenvolvendo 
soluções adequadas para problemas sociais, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 4.º do Regime Jurídico, cumpram as condições previstas 
na alínea d) do artigo 3.º do Regulamento (UE) n.º 346/2013.
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2 — Os limites referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 9.º do 
Regime Jurídico não são aplicáveis às sociedades e fundos de empreen-
dedorismo social caso existam limitações legais ou estatutárias ao in-
vestimento em capital social nas entidades elegíveis para integrar o 
referido património.

Artigo 9.º
Requisitos relativos ao capital e valor líquido global 

dos organismos de investimento alternativo especializado
1 — O capital das sociedades de investimento alternativo especiali-

zado tem de ser obrigatoriamente realizado numa parcela correspondente 
a 5 %, no momento da subscrição, devendo encontrar -se integralmente 
realizado até ao final dos primeiros 12 meses de atividade.

2 — O valor líquido global dos organismos de investimento alternativo 
especializado deve ser de, pelo menos, € 1 250 000 a partir dos primeiros 
12 meses de atividade.

3 — Se o valor líquido global dos organismos de investimento al-
ternativo especializado apresentar valor inferior a dois terços do limite 
previsto no número anterior, a entidade responsável pela gestão convoca 
a assembleia de participantes para deliberar sobre a liquidação do orga-
nismo, realizando -se a assembleia em data que não exceda 40 dias sobre 
a verificação da situação de insuficiência do valor líquido global.

4 — A liquidação prevista no número anterior depende de aprovação 
favorável de um quarto dos participantes presentes na assembleia.

TÍTULO III
Comercialização

Artigo 10.º
Investidores qualificados

1 — Para efeitos da comercialização por entidades que não estejam 
sujeitas às regras aplicáveis à atividade de intermediação financeira 
previstas no Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, consideram -se investidores qua-
lificados:

a) Os previstos no n.º 1 do artigo 30.º do Código dos Valores Mobili-
ários, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novembro; e

b) Os investidores qualificados a pedido, nos termos dos números 
seguintes.

2 — O investidor não qualificado pode solicitar à entidade responsá-
vel pela gestão tratamento como investidor qualificado, para efeitos da 
subscrição de participações em um ou mais organismos de investimento 
em capital de risco e sociedades de capital de risco, em fundos de em-
preendedorismo social e sociedades de empreendedorismo social ou em 
organismos de investimento alternativo especializado, indicando -os.

3 — A satisfação da solicitação formulada nos termos do número 
anterior depende de avaliação prévia, a realizar, de forma documentada, 
pelas entidades referidas no n.º 1 que asseguram a comercialização, dos 
conhecimentos e experiência do interessado, pela qual se garanta que este 
tem capacidade para tomar as suas próprias decisões de investimento e 
que compreende os riscos associados ao investimento em capital de risco, 
empreendedorismo social ou investimento alternativo especializado.

4 — Para efeitos da avaliação prevista no número anterior, o interes-
sado deve, no mínimo, respeitar dois dos seguintes requisitos:

a) Ter efetuado operações no mercado relevante para as atividades 
referidas no n.º 2 nos últimos 3 anos;

b) Dispor de uma carteira de instrumentos financeiros, incluindo 
também depósitos em numerário, que exceda € 500 000;

c) Prestar ou ter prestado funções na área financeira, durante, pelo 
menos, dois anos, em cargo que exija conhecimento dos serviços ou 
operações em causa.

5 — Nos casos em que a solicitação tenha sido apresentada por pessoa 
coletiva, a avaliação prevista no n.º 3 e a relativa ao requisito mencionado 
na alínea c) do número anterior são feitas relativamente ao responsável 
pelas atividades de investimento da requerente.

6 — A solicitação de tratamento como investidor qualificado observa 
os seguintes procedimentos:

a) O interessado solicita à entidade responsável pela gestão, por 
escrito, tratamento como investidor qualificado;

b) Realizada a avaliação prevista no n.º 3, a entidade responsável 
pela gestão deve informar o interessado, por escrito, do deferimento do 
pedido e das consequências da sua qualificação;

c) Recebida tal informação, o interessado deve declarar, por escrito, em 
documento autónomo, que está ciente das consequências da sua opção.

7 — Compete ao investidor que tenha solicitado tratamento como 
investidor qualificado manter a entidade responsável pela gestão infor-
mada sobre qualquer alteração suscetível de afetar os pressupostos que 
conduziram à sua qualificação.

8 — A entidade responsável pela gestão que tome conhecimento 
que um investidor deixou de satisfazer os requisitos de qualificação 
deve informá -lo que, se não comprovar a manutenção dos requisitos, 
dentro do prazo por aquela determinado, é tratado como investidor não 
qualificado.

9 — Sem prejuízo de exigências legais e regulamentares mais rigo-
rosas, as entidades responsáveis pela gestão conservam em arquivo, 
pelo prazo mínimo de cinco anos, todos os documentos relevantes para 
efeitos de qualificação do investidor.

Artigo 11.º
Entidades comercializadoras

1 — Podem ser entidades comercializadoras de unidades de parti-
cipação:

a) As entidades responsáveis pela gestão;
b) Os depositários;
c) Os intermediários financeiros registados junto da CMVM para o 

exercício das atividades de colocação em ofertas públicas de distribuição 
ou de receção e transmissão de ordens por conta de outrem.

2 — As relações entre a entidade responsável pela gestão e as enti-
dades comercializadoras regem -se por contrato escrito.

3 — As entidades comercializadoras respondem perante os partici-
pantes pelos danos causados no exercício da sua atividade.

4 — As entidades comercializadoras disponibilizam aos investidores 
toda a informação que para o efeito lhes seja remetida pela entidade 
responsável pela gestão.

Artigo 12.º
Comercialização junto de investidores não qualificados

1 — Os fundos de empreendedorismo social e as sociedades de em-
preendedorismo social podem ser comercializados junto de investidores 
não qualificados, desde que estes:

a) Invistam um montante máximo de € 5 000;
b) Declarem por escrito que estão conscientes dos riscos associados 

ao investimento previsto.

2 — Os requisitos previstos nas alíneas do número anterior não são 
aplicáveis aos investimentos feitos por dirigentes, diretores ou empre-
gados que participem nas atividades de gestão de fundos ou sociedades 
de empreendedorismo social quando invistam nos fundos ou sociedades 
por si geridos.

TÍTULO IV
Informação

Artigo 13.º
Regulamento interno

O regulamento interno das sociedades de capital de risco e das socie-
dades de empreendedorismo social prevê, pelo menos, o seguinte:

a) As regras gerais de funcionamento da sociedade;
b) A política de investimento, quando a sociedade gira carteira própria;
c) As regras de avaliação de ativos;
d) Os procedimentos de investimento e de desinvestimento;
e) A subcontratação de funções;
f) Os procedimentos de prevenção do branqueamento de capitais, 

de gestão e mitigação de conflitos de interesse e de gestão e controlo 
de riscos; e

g) Informação sobre a política de acompanhamento das entidades 
participadas.

Artigo 14.º
Informação aos investidores

1 — As entidades gestoras de fundos de capital de risco previstas no 
n.º 2 do artigo 17.º do Regime Jurídico e as sociedades de capital de 
risco prestam de forma clara e compreensível aos respetivos investidores, 
antes de estes tomarem decisões de investimento, a informação prevista 
no artigo 13.º do Regulamento (UE) n.º 345/2013, com as necessárias 
adaptações.
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2 — As entidades gestoras de fundos de empreendedorismo social 
previstas no n.º 5 do artigo 4.º do Regime Jurídico e as sociedades de 
empreendedorismo social prestam de forma clara e compreensível aos 
respetivos investidores, antes de estes tomarem decisões de investimento, 
a informação prevista no artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 346/2013.

3 — Além da informação prevista no n.º 3 do artigo 5.º do Regime 
Jurídico, as entidades responsáveis pela gestão de organismos de inves-
timento alternativo especializado disponibilizam aos investidores, de 
acordo com os respetivos documentos constitutivos e antes de efetuado o 
investimento nesses organismos, informação quanto aos riscos inerentes 
aos ativos em que os organismos investem.

Artigo 15.º
Deveres de informação

1 — As entidades gestoras de fundos de capital de risco, em relação 
a cada fundo de capital de risco, as sociedades de capital de risco e as 
sociedades de investimento em capital de risco, enviam semestralmente 
à CMVM, até ao final do segundo mês subsequente a cada semestre, 
os seguintes ficheiros:

a) Carteira;
b) Capital, desempenho e comissões;
c) Participantes;
d) Aquisição e alienação de ativos;
e) Contas, com informação relativa ao balanço e demonstração de 

resultados.

2 — As entidades gestoras de fundos de empreendedorismo social, 
as sociedades de empreendedorismo social, as entidades gestoras de 
fundos de investimento alternativo especializado e as sociedades de 
investimento alternativo especializado enviam anualmente à CMVM 
a informação prevista no número anterior, até ao final do segundo mês 
subsequente ao final do ano.

3 — As referidas no n.º 2 do artigo 17.º do Regime Jurídico que não 
sejam sociedades de capital de risco prestam anualmente à CMVM as 
informações constantes do artigo 13.º do Regime Jurídico nos termos 
ali previstos.

Artigo 16.º
Relatório e contas

As entidades gestoras de fundos de capital de risco, de fundos de 
empreendedorismo social e de fundos de investimento alternativo espe-
cializado, em relação a cada fundo que gerem, as sociedades de capital 
de risco, as sociedades de investimento em capital de risco, as sociedades 
de empreendedorismo social e as sociedades de investimento alternativo 
especializado, e os investidores em capital de risco, enviam à CMVM, 
no prazo máximo de 30 dias a contar da realização da assembleia anual, 
respetivamente, dos participantes ou dos acionistas, os seguintes docu-
mentos, se aplicáveis:

a) Relatório de gestão;
b) Balanço, demonstração dos resultados, demonstração dos fluxos de 

caixa, demonstração de variações no capital próprio e anexos;
c) Relatório de auditor registado na CMVM;
d) Ata da assembleia anual;
e) Demais documentos de prestação de contas exigidos por lei ou 

regulamento.
Artigo 17.º

Forma de reporte da informação
As entidades responsáveis pela gestão enviam à CMVM, através 

do portal extranet, nos termos definidos em Instrução da CMVM a 
informação prevista nos artigos 15.º e 16.º, e o regulamento de gestão 
atualizado, sem prejuízo do dever de comunicação das alterações a este 
nos termos previstos no Regime Jurídico.

TÍTULO V
Vicissitudes

Artigo 18.º
Fusão

1 — A fusão de dois ou mais organismos de investimento em capital 
de risco, de fundos de empreendedorismo social e de organismos de 
investimento alternativo especializado, pode realizar -se:

a) Por incorporação de um ou mais organismos, realizada mediante 
a transferência total do património de um ou mais organismos para 

o organismo incorporante, com extinção dos organismos incorpo-
rados;

b) Por constituição de um novo organismo, para o qual se transfere 
a totalidade do património dos organismos objeto de fusão, com a ex-
tinção dos mesmos.

2 — A fusão de organismos está sujeita a:
a) Comunicação subsequente à CMVM, no prazo de 15 dias após 

a produção dos seus efeitos, no caso de organismos de investimento 
exclusivamente dirigidos a investidores qualificados.

b) Comunicação prévia à CMVM, com uma antecedência de 30 dias 
face à produção dos seus efeitos, no caso dos demais organismos de 
investimento.

3 — O processo de fusão é instruído e remetido à CMVM com os 
seguintes elementos:

a) O projeto da fusão, devidamente aprovado em assembleias de 
participantes dos organismos incorporados e do organismo incorporante, 
contendo designadamente a seguinte informação:

i) A modalidade, os motivos, as condições e os objetivos da fusão, 
relativamente a todos os organismos envolvidos;

ii) A data prevista para a produção de efeitos da fusão;
iii) A demonstração da compatibilidade do organismo incorporante 

ou do novo organismo, consoante os casos, com a respetiva política de 
investimento e valorização dos ativos;

iv) O balanço de cada um dos organismos intervenientes, donde conste 
designadamente o valor dos elementos do ativo e do passivo a transferir 
para o organismo incorporante ou para o novo organismo;

v) Os critérios adotados na avaliação dos ativos e passivos e justos 
valores utilizados;

vi) A demonstração da relação de troca das unidades de participação 
ou das ações;

vii) Os critérios de atribuição das unidades de participação ou de ações 
aos participantes do organismo que resultar da fusão;

viii) Os direitos assegurados pelo organismo incorporante ou pelo 
novo organismo aos participantes do organismo incorporado que pos-
suam direitos especiais;

ix) A data a partir da qual as operações dos organismos são consi-
deradas, do ponto de vista contabilístico, como efetuadas por conta do 
organismo incorporante ou do novo organismo;

x) A versão atualizada do regulamento de gestão ou do regulamento 
interno do organismo incorporante;

xi) Parecer dos revisores oficiais de contas dos organismos envolvidos 
na fusão;

xii) Relatório de auditor independente registado na CMVM sobre 
o projeto de fusão, designadamente sobre as matérias enunciadas nas 
alíneas v), vi) e vii).

b) As declarações de concordância de cada um dos depositários en-
volvidos na fusão;

c) A aprovação da fusão pelas assembleias de participantes dos or-
ganismos envolvidos na fusão, nos casos das operações referidas na 
alínea a) do n.º 2;

d) Os elementos necessários à constituição do novo organismo, no 
caso previsto na alínea b) do n.º 1, nomeadamente os documentos cons-
titutivos;

e) A data de produção de efeitos, nos casos das operações referidas 
na alínea a) do n.º 2.

4 — O balanço referido na subalínea iv) da alínea a) do número an-
terior pode ser:

a) O balanço do último exercício, desde que tenha sido encerrado nos 
seis meses anteriores à data do projeto de fusão;

b) Um balanço reportado a uma data que não anteceda o trimestre 
anterior à data do projeto de fusão.

5 — A fusão produz efeitos na data da subscrição das unidades de 
participação ou das ações do organismo incorporante, sendo igualmente 
essa a data relevante para o cálculo dos termos de troca das unidades 
de participação ou das ações do organismo incorporado por unidades 
de participação ou por ações do organismo incorporante e, se aplicável, 
para a determinação do valor patrimonial líquido para os pagamentos 
em dinheiro.

6 — Os participantes que votarem contra a operação de fusão podem 
solicitar o reembolso das unidades de participação ou das ações, podendo 
este direito ser exercido até cinco dias úteis antes da data da produção 
dos efeitos da fusão.



Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015  31763

Artigo 19.º
Cisão

É aplicável à cisão de organismos de investimento em capital de risco, 
de fundos de empreendedorismo social e de organismos de investimento 
alternativo especializado, com as necessárias adaptações, o disposto 
relativamente à fusão.

TÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Tavares. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Carlos Alves.

209048254 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia

Despacho n.º 12358/2015
Por despacho de 01 de outubro de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Psicologia da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, foram autorizados, em regime de substituição, os contratos 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, entre esta 
Faculdade e os seguintes docentes:

Mestre Vânia Sofia Gomes de Carvalho, como Assistente Convidada 
a 40 %, por conveniência urgente de serviço, pelo período compreendido 
entre 1 de outubro de 2015 e 31 de agosto de 2016, com a remuneração 
correspondente a 40 % do escalão 1, índice 140, em regime de tempo 
integral, da tabela aplicável aos docentes universitários.

Doutor João Pedro Niza Jacinto Braga, como Professor Auxiliar Con-
vidado, em regime de tempo parcial a 50 %, por conveniência urgente 
de serviço, pelo período compreendido entre 1 de outubro de 2015 e 
31 de agosto de 2016, com a remuneração correspondente a 50 % do 
escalão 1, índice 195, em regime de tempo integral, da tabela aplicável 
dos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
22 de outubro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 

Pequito Cardoso.
209049534 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 12359/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso 

da competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade de 
Lisboa (Despacho n.º 15133, de 20 de novembro de 2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série do n.º 225 de 20 de novembro de 2013), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manutenção 
do contrato da Doutora Cláudia Valls Angles, vinculado por contrato 
de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professora Associada, com efeitos a partir de 01 de agosto de 2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao 1.º escalão e ao nível remu-
neratório 69.1 da tabela remuneratória única.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental 
da Doutora Cláudia Valls Angles

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos 
deste Instituto, Doutor António Manuel Pacheco Pires e Doutora Ana 
Bela Ferreira Cruzeiro Zambrini, sobre o relatório de avaliação do 
período experimental, apresentado pelo Doutora Cláudia Valls Angles, 
nos termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em reunião 
de 15 de maio de 2015, deliberou, por unanimidade, dos Professores 
Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter por 

tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas da 
Professora Associada Doutora Cláudia Valls Angles.

23 de outubro de 2015. — O Vice-Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Ayala Botto.

209048538 

 Despacho (extrato) n.º 12360/2015
1 — O Conselho de Escola, ao abrigo da competência que lhe é 

conferida pela alínea d) do n.º 12 do artigo 10.º dos Estatutos do Insti-
tuto Superior Técnico, publicados na 2.ª série do Diário da República 
n.º 185, de 25 de setembro de 2013, aprovou na reunião de 26 de maio 
de 2015, sob proposta do Presidente do IST e ouvidos os Conselhos 
Científico e de Gestão:

a) A extinção das seguintes unidades de investigação próprias:
Instituto de Engenharia de Estruturas, Território e Construção — ICIST;
Centro de Estudos de Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente —

CEHIDRO;
Centro de Sistemas Urbanos e Regionais — CESUR.

b) A criação da seguinte unidade de investigação própria:
Instituto de Investigação e Inovação em Engenharia Civil para a 

Sustentabilidade — CEris.

2 — O mesmo Conselho de Escola, ao abrigo da competência que lhe é 
conferida pela alínea d) do n.º 11 do artigo 10.º dos Estatutos do Instituto 
Superior Técnico, aprovou, na mesma reunião, ouvidos o Presidente do 
IST e os Conselhos Científico e de Gestão, a proposta dos regulamentos 
das seguintes unidades de investigação próprias do IST:

Instituto de Investigação e Inovação em Engenharia Civil para a 
Sustentabilidade — CEris;

Centro de Matemática Computacional e Estocástica — CEMAT;
Centro de Química-Física Molecular — CQFM.

Determino:
1) Que seja republicado em Anexo A ao presente despacho o anexo I 

dos Estatutos do IST,que passou a integrar as deliberações do Conselho 
de Escola de 26 de maio de 2015 e que estão referidas no conside-
rando 1) supra;

2) Que sejam publicados em Anexo B ao presente despacho, os novos 
regulamentos das unidades de investigação próprias do IST referidas 
no considerando 2) supra;

3) Por despachos do Presidente do IST proceder-se-á às reafetações 
de recursos humanos e materiais bem como à utilização de instalações 
que se revelem como necessárias pela extinção e criação das unidades 
orgânicas referidas no considerando 1) supra.

Mais se determina dar sem efeito o Despacho n.º 7822/2015, publicado 
no Diário da República n.º 136/2015, Série II de 2015-07-15.

23 de outubro de 2015. — O Presidente do IST, Professor Arlindo 
Manuel Limede de Oliveira.

ANEXO A

ANEXO I dos Estatutos do Instituto Superior Técnico
Polos, Unidades e Estruturas Transversais do IST

1 — O IST dispõe atualmente de dois polos, o de Oeiras, no campus 
do Taguspark e o de Loures, no campus Tecnológico e Nuclear.

Existem atualmente no IST os departamentos seguintes:
Departamento de Bioengenharia
Departamento de Engenharia Civil, Arquitetura e Georrecursos;
Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares;
Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores;
Departamento de Engenharia e Gestão;
Departamento de Engenharia Informática;
Departamento de Engenharia Mecânica;
Departamento de Engenharia Química;
Departamento de Física;
Departamento de Matemática.

3 — São atualmente unidades de investigação próprias do IST:

Centro de Análise Funcional, Estruturas Lineares e Aplicações (CEA-
FEL);

Centro de Análise Matemática, Geometria e Sistemas Dinâmicos 
(CAMGSD);

Centro de Ciência e Tecnologia do Ambiente e do Mar (MARETEC);
Centro de Ciências e Tecnologias Nucleares (C2TN);
Centro de Engenharia e Tecnologia Naval e Oceânica (CENTEC);
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Centro de Estudos de Gestão do IST (CEGIST);
Centro de Estudos em Inovação, Tecnologia e Políticas de Desen-

volvimento (IN+);
Centro de Física e Engenharia de Materiais Avançados (CeFEMA);
Centro de Física Teórica das Partículas (CFTP);
Centro de Matemática Computacional e Estocástica (CEMAT);
Centro Multidisciplinar de Astrofísica (CENTRA);
Centro de Química Estrutural (CQE);
Centro de Química-Física Molecular (CQFM);
Centro de Recursos Naturais e Ambiente (CERENA);
Instituto de Bioengenharia e Biociências (IBB);
Instituto de Investigação e Inovação em Engenharia Civil para a 

Sustentabilidade (CEris);
Instituto de Plasmas e Fusão Nuclear (Laboratório Associado) (IPFN);
Instituto de Sistemas e Robótica (ISR).

4 — São atualmente unidades de investigação associadas do IST as 
seguintes:

Instituto de Engenharia Mecânica (IDMEC);
Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores — Investigação 

e Desenvolvimento em Lisboa (Laboratório Associado) (INESC-ID);
Instituto de Telecomunicações (Laboratório Associado) (IT);
Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores — Microssis-

temas e Nanotecnologias (INESC-MN);
Laboratório de Instrumentação e Física de Partículas (Laboratório 

Associado) (LIP).

5 — São atualmente estruturas transversais do IST as seguintes:
Plataforma de Ciências e Engenharia do Ambiente do Instituto Su-

perior Técnico;
Iniciativa em Energia do Instituto Superior Técnico;
Plataforma de Nanotecnologias e Engenharia de Materiais.

ANEXO B

Regulamento do Centro de Química-Física Molecular

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Denominação

O Centro de Química-Física Molecular, adiante designado por CQFM, 
é uma unidade de investigação própria do Instituto Superior Técnico, 
adiante designado por IST.

Artigo 2.º
Objetivos

São objetivos do CQFM:
a) Realizar trabalhos de I&D em Química-Física, Materiais, Nano-

ciências e áreas afins;
b) Dar apoio a cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclos e a cursos de formação 

avançada;
c) Organizar encontros e congressos científicos nacionais e inter-

nacionais;
d) Desenvolver o intercâmbio científico com instituições e investi-

gadores nacionais e internacionais;
e) Participar em programas de Investigação e Desenvolvimento na-

cionais e internacionais;
f) Promover a difusão do conhecimento e a transferência de tecnologia;
g) Divulgar os resultados obtidos nomeadamente através de publica-

ções em livros, revistas científicas e do registo de patentes;
h) Prestar serviços de investigação ao exterior.

Artigo 3.º
Recursos Humanos

O CQFM disporá dos meios humanos e materiais necessários para 
assegurar o seu funcionamento regular que lhe forem afetados pelos 
órgãos do IST.

Artigo 4.º
Disposições gerais

1 — A atividade do CQFM rege-se pelo presente Regulamento, pelas 
disposições particulares que, caso a caso, forem estabelecidas em convé-

nios e protocolos celebrados pelo CQFM com outras unidades do IST, 
e pelo IST com outras instituições por proposta do CQFM.

2 — O CQFM tem direito a usufruir de todas as autonomias e dis-
posições atribuídas ou a atribuir às Unidades de Investigação do IST.

CAPÍTULO II
Dos membros

Artigo 5.º
Categoria dos membros

1 — Fazem parte do CQFM os docentes, investigadores, bolseiros e 
trabalhadores técnicos e administrativos que, à data de entrada em vigor 
deste Regulamento, tinham já reconhecida a qualidade de membro bem 
como aqueles que, propondo-se participar na atividade do CQFM, vejam 
esta mesma qualidade de membro ser-lhes reconhecida nos termos do 
presente Artigo e do Artigo 14.º deste Regulamento.

2 — Existem as seguintes categorias de membros do CQFM:
a) Membros Efetivos;
b) Membros Bolseiros;
c) Membros Convidados;
d) Trabalhadores técnicos e administrativos.

3 — Podem ser membros efetivos do CQFM, os professores e in-
vestigadores doutorados, vinculados ao IST, que exerçam atividades 
de investigação exclusivamente no CQFM.

4 — Podem ser membros bolseiros do CQFM, os investigadores não 
doutorados que exerçam a sua atividade de investigação no CQFM sob a 
orientação ou coorientação de um membro efetivo no âmbito de projetos 
de investigação e que usufruam de uma bolsa.

5 — Podem ser membros convidados do CQFM, os professores e 
investigadores vinculados a uma outra instituição de ensino superior ou 
de investigação e exerçam a sua atividade de investigação no CQFM.

6 — Podem ser Investigadores Eméritos do CQFM os investigadores 
já aposentados ou jubilados que, tendo desenvolvido investigação de 
grande relevância enquanto investigadores efetivos do CQFM, para 
tal sejam propostos pela Comissão Executiva, para ratificação pelo 
Conselho Científico.

Artigo 6.º
Direitos e deveres dos membros

1 — Os membros do CQFM têm direito a:
a) Participar nas atividades do CQFM;
b) Utilizar os recursos do CQFM, em conformidade com o Plano de 

Atividades do Centro;
c) Serem informados das atividades do CQFM.

2 — Os membros do CQFM têm o dever de:
a) Contribuir para a realização dos objetivos consagrados no Regu-

lamento do CQFM;
b) Respeitar os Estatutos do CQFM e as decisões dos Órgãos de 

Gestão do CQFM.

3 — Os membros efetivos e bolseiros do CQFM não podem pertencer 
a qualquer outra unidade de investigação pública ou privada, reconhecida 
e avaliada nos termos da lei, salvo em situações em que existe proto-
colo entre o IST e essa Instituição. Excetuam-se, após concordância da 
Comissão Executiva do CQFM, os bolseiros de pós-doutoramento que 
tenham vínculo a outras unidades, desde que orientados por membros 
efetivos ou convidados do CQFM.

4 — Os membros efetivos e os membros bolseiros do CQFM devem 
informar previamente as suas candidaturas a projetos de investigação, 
quer como responsáveis, quer como membros de equipas em que o 
responsável da candidatura não pertença ao CQFM, ao Responsável 
Científico do seu grupo e à Comissão Executiva do CQFM.

5 — Os membros do CQFM devem dar conhecimento ao Responsável 
Científico do respetivo grupo e à Comissão Executiva do CQFM dos 
financiamentos que lhe sejam atribuídos.

6 — Os membros efetivos do CQFM têm o dever de:
a) Apresentar candidaturas a programas de financiamento nacionais 

ou internacionais, na qualidade de investigadores do CQFM;
b) Definir, em reunião conjunta com o Presidente do CQFM e com 

o Responsável Científico do Grupo, as contribuições dos projetos e da 
prestação de serviços para as despesas gerais do CQFM;

c) Dar conhecimento ao Presidente do CQFM e Responsável Cien-
tífico do Grupo dos relatórios finais de execução material e financeira 
dos projetos e atividades de prestação de serviços de que forem res-
ponsáveis;
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d) Colaborar com o Responsável Científico do Grupo na preparação 
dos planos e dos relatórios de atividades plurianuais;

e) Zelar pelo bom funcionamento do equipamento afeto aos grupos 
de investigação;

f) Comparecer às reuniões do Conselho Científico do CQFM.

Artigo 7.º
Grupos de Investigação

1 — O CQFM é constituído por Grupos de Investigação que, atual-
mente, são os indicados no Anexo I.

2 — Um Grupo de Investigação é formado por pelo menos dois 
membros efetivos do CQFM, e pelos membros convidados e membros 
bolseiros que com eles colaboram.

3 — Cada grupo de investigação é responsável (ou corresponsável) 
pelo equipamento que seja colocado à sua responsabilidade pela Co-
missão Executiva do CQFM.

4 — Cada Grupo de Investigação é dirigido pelo Responsável Cientí-
fico do Grupo, que é escolhido de entre os seus membros efetivos.

5 — Compete ao Responsável Científico do Grupo:
a) Definir os programas de investigação e desenvolvimento do grupo 

tendo em conta as orientações da Comissão Executiva e do Conselho 
Científico do CQFM;

b) Promover a distribuição dos meios humanos e materiais atribuídos 
ao Grupo pelas atividades de investigação e desenvolvimento.

CAPÍTULO III

Organização e gestão

Artigo 8.º
Órgãos de Gestão

O CQFM dispõe dos seguintes órgãos de Gestão:
a) Presidente do CQFM;
b) Comissão Executiva;
c) Conselho Científico do CQFM.

Artigo 9.º
Presidente do CQFM

1 — O Presidente do CQFM é um docente ou investigador do CQFM 
com a categoria de Professor Catedrático, Professor Associado, Inves-
tigador Coordenador ou Investigador Principal em regime de tempo 
integral, vinculado ao IST e em efetividade de funções, nomeado, nos 
termos do n.º 6 do artigo 21.º dos Estatutos do IST, por um período de 
dois anos.

2 — Compete ao Presidente do CQFM:
a) Presidir ao Conselho Científico do CQFM;
b) Representar o CQFM;
c) Convocar e conduzir as reuniões do Conselho Científico e da 

Comissão Executiva do CQFM e executar as suas deliberações, exceto 
no caso do Conselho Científico do CQFM se a ordem de trabalhos 
incluir um ponto sobre destituição do Presidente do CQFM, caso em 
que é presidida pelo professor ou investigador mais antigo de categoria 
mais elevada;

d) Exercer, em permanência, as funções que lhe forem cometidas pelo 
Conselho Científico e pela Comissão Executiva do CQFM;

e) Submeter ao Conselho Científico do CQFM a proposta de plano 
orçamental e de atividades e o relatório anual, a apresentar ao Conselho 
de Gestão e ao Conselho Científico do IST em conformidade com os 
estatutos do IST;

f) Garantir a realização das eleições previstas no regulamento do 
CQFM e informar o Presidente do IST dos respetivos resultados pro-
pondo as nomeações previstas nos estatutos do IST.

3 — O Presidente do CQFM pode delegar competências nos mem-
bros da Comissão Executiva, bem como designar qual o membro que o 
substituirá nas suas ausências ou impedimentos temporários.

Artigo 10.º
Comissão Executiva

1 — A Comissão Executiva é constituída por:
a) Presidente do CQFM, que preside;
b) Um representante de cada Grupo de Investigação do CQFM, com 

vínculo a uma instituição de ensino superior.

2 — Compete à Comissão Executiva:
a) Dar andamento administrativo às decisões do Conselho Científico 

do CQFM;
b) Decidir a admissão e a exclusão de membros efetivos, bolseiros 

ou convidados de acordo com o artigo 14.º;
c) Decidir a criação e a extinção de grupos de investigação, de acordo 

com o artigo 15.º;
d) Proceder à gestão dos meios humanos, espaços e equipamentos do 

CQFM, com salvaguarda da competência dos órgãos do IST;
e) Assegurar o expediente do CQFM.

Artigo 11.º
Conselho Científico do CQFM

1 — O Conselho Científico do CQFM é constituído pelos membros 
efetivos do CQFM.

2 — Compete ao Conselho Científico do CQFM:
a) Aprovar o plano e o relatório de atividades do CQFM;
b) Ratificar a Comissão Executiva do CQFM;
c) Homologar as decisões da Comissão Executiva de criar ou extinguir 

Grupos de Investigação e de admitir ou de excluir membros efetivos;
d) Aprovar a atribuição do título de investigador emérito do CQFM, 

sob proposta da Comissão Executiva;
e) Aprovar propostas de alteração do Regulamento do CQFM;
f) Dar parecer ou decidir sobre assuntos que lhe forem submetidos 

pelo Presidente do CQFM;
g) Servir de instância de recurso de decisões de outros órgãos do 

CQFM, exceto as tomadas no exercício de funções delegadas em que 
cabe ao delegante decidir do recurso.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 12.º
Reuniões, deliberações e mandatos

1 — O Conselho Científico é convocado pelo Presidente do CQFM, 
por sua iniciativa ou por solicitação de pelo menos um quarto dos 
membros efetivos do CQFM.

2 — O Conselho Científico do CQFM deve ser convocado com pelo 
menos 15 dias de antecedência.

3 — As deliberações do Conselho Científico do CQFM e da Comissão 
Executiva do CQFM só serão válidas desde que esteja presente a maioria 
dos seus membros em efetividade de funções.

4 — As deliberações do Conselho Científico do CQFM e da Comissão 
Executiva são tomadas por maioria dos votos dos membros presentes, 
salvo a criação e a extinção de novos grupos e a exclusão de membros, 
que necessitarão da aprovação de pelo menos dois terços dos membros 
do Conselho Científico do CQFM em efetividade de funções.

5 — A Comissão Executiva é convocada pelo Presidente do CQFM, 
por sua iniciativa, ou por solicitação dos restantes membros.

6 — O Presidente do CQFM tem direito a exercer voto de qualidade 
nas votações do Conselho Científico e da Comissão Executiva do CQFM 
a que preside, exceto nas que se realizam por escrutínio secreto.

7 — A duração do mandato do Presidente do CQFM e da Comissão 
Executiva é de dois anos.

8 — O mandato do Presidente do CQFM inicia-se após a nomeação 
pelo Presidente do IST e só termina com a entrada em funções do novo 
titular. O mandato da Comissão Executiva coincide com o do Presidente 
do CQFM.

9 — Das deliberações tomadas em Conselho Científico do CQFM 
e em Comissão Executiva deve ser dado conhecimento aos membros 
do CQFM.

10 — O Conselho Científico do CQFM reúne, pelo menos, uma vez 
por ano.

11 — A Comissão Executiva reúne, no mínimo, uma vez de três em 
três meses.

12 — As convocatórias para as reuniões dos vários órgãos do CQFM 
podem ser feitas eletronicamente.

Artigo 13.º
Eleições

1 — No início do mês de Dezembro do segundo ano do seu mandato, 
o Presidente do CQFM convocará o Conselho Científico do CQFM para 
este ratificar a Comissão Executiva do CQFM a propor ao Presidente 
do IST paraos dois anos seguintes.
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2 — A Comissão Executiva a propor será constituída por um candidato 
a Presidente do CQFM que cumpra o ponto 1 do artigo 9.º e ainda por 
um representante de cada Grupo de Investigação.

3 — A ratificação da Comissão Executiva realiza-se por escrutínio 
secreto.

Artigo 14.º
Admissão e exclusão de membros do CQFM

1 — A admissão e exclusão de membros do CQFM terão que ter 
origem em propostas apresentadas pelo Presidente do CQFM ou pelos 
Responsáveis Científicos dos Grupos.

2 — A proposta de exclusão de membro do CQFM deverá ser subme-
tida à Comissão Executiva do CQFM pelo Presidente do CQFM.

3 — O candidato a membro efetivo do CQFM deverá submeter ao 
Presidente do CQFM um pedido de adesão, acompanhado de Curricu-
lum Vitae e de um parecer positivo do Responsável do Grupo em que 
se pretende integrar.

4 — Um membro efetivo do CQFM perde esta qualidade na sequên-
cia de pedido de demissão apresentado pelo próprio ao Presidente do 
CQFM, ou por decisão fundamentada tomada pela Comissão Executiva 
do CQFM, e ratificada pelo Conselho Científico do CQFM.

5 — A admissão de membros bolseiros ou membros convidados é de-
cidida pela Comissão Executiva do CQFM, com base no parecer positivo 
do membro efetivo responsável pela atividade do membro a admitir.

6 — Um membro bolseiro ou membro convidado do CQFM perde essa 
qualidade na sequência de pedido de demissão apresentado pelo próprio 
ao Presidente do CQFM, ou por decisão tomada pela Comissão Executiva 
do CQFM, ou quando termina a atividade em que está integrado ou por 
parecer do membro efetivo responsável pela atividade.

Artigo 15.º

Criação e extinção de Grupos de Investigação

1 — A proposta, convenientemente justificada, de criação de um 
Grupo de Investigação, com indicação do Responsável Científico, deve 
ser apresentada ao Presidente do CQFM pelos membros efetivos pro-
ponentes.

2 — A proposta, convenientemente justificada, de extinção de um 
Grupo de Investigação deve ser apresentada ao Conselho Científico do 
CQFM pelo Presidente do CQFM.

Artigo 16.º

Financiamento

1 — O financiamento base do CQFM será utilizado, em parte, na 
aquisição de bens e serviços comuns e na manutenção de infraestruturas 
comuns, de acordo com regulamento a definir pela Comissão Executiva, 
e, ainda, na parte restante, para cobrir despesas dos grupos de investi-
gação, sendo distribuída por estes de acordo com um critério a definir 
pela Comissão Executiva, e que tenha em conta a dimensão dos grupos 
e a sua produtividade científica.

2 — O critério referido no ponto anterior será proposto anualmente 
pelo Presidente do CQFM à Comissão Executiva, aquando da elaboração 
da proposta de orçamento.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 17.º
Eleições e mandatos

1 — As primeiras eleições para Presidente do CQFM e dos restantes 
elementos da Comissão Executiva terão lugar no prazo de 30 dias a 
contar da data de entrada em vigor deste Regulamento.

2 — O primeiro mandato completo do Presidente do CQFM tem 
início em 2015.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.

2 — As alterações aos Anexos ao presente Regulamento não carecem 
de publicação no Diário da República, devendo apenas ser publicitadas 
através da página do IST na Internet.

ANEXO I

O CQFM é constituído, atualmente, pelos seguintes Grupos de In-
vestigação:

Grupo 1 — Materiais Multifuncionais e Óticos.
Grupo 2 — Superfícies, Interfaces e Dinâmica Molecular.
Grupo 3 — Fluorescência e Biossistemas.

Regulamento do Centro de Matemática Computacional
e Estocástica

Artigo 1.º
Denominação

O Centro de Matemática Computacional e Estocástica, adiante desig-
nado por CEMAT, é uma unidade de investigação própria do Instituto 
Superior Técnico, adiante designado por IST.

Artigo 2.º
Organização Interna

1 — O CEMAT organiza-se em linhas de investigação. À data de 
entrada em vigor do presente regulamento, as linhas de investigação 
do CEMAT são as indicadas no Anexo I.

2 — Podem ser criados polos do CEMAT noutras instituições de 
ensino superior com base em protocolos celebrados entre o IST e es-
sas instituições que regularão o funcionamento desses polos e as suas 
relações com a estrutura sediada no IST. À data de publicação deste 
regulamento, o CEMAT dispõe de um polo na Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa.

Artigo 3.º
Princípios e Missão

1 — É missão do CEMAT a criação e transferência de saber em 
Matemática, com foco em componentes computacionais e estocásticas, 
contribuindo para o progresso da ciência e da sociedade, num quadro 
de valores humanistas.

2 — A investigação realizada pelos docentes, investigadores, bolseiros 
e estudantes do CEMAT está suportada em programas de investigação 
com objetivos, estratégias e métodos de trabalho e de avaliação ade-
quadamente definidos.

3 — A participação de docentes, investigadores, bolseiros e estu-
dantes do CEMAT num programa de investigação é feita livremente e 
determinada por interesses de investigação comuns ou complementares, 
podendo estes organizarem-se internamente em linhas ou projetos de 
investigação científica coerentes.

4 — O CEMAT integra em si o Laboratório de Estatística e Mate-
mática Computacional, adiante designado por CEMAT-Lab, o qual está 
orientado para:

a) A execução de projetos de investigação aplicada;
b) A prestação de serviços científicos e técnicos à comunidade, em 

particular à administração pública e ao tecido empresarial;
c) A realização de atividades de formação avançada e de divulgação 

cultural e científica.

5 — No cumprimento da sua missão, o CEMAT:
a) Desenvolve investigação fundamental e aplicada e promove siner-

gias entre os domínios científicos envolvidos, estimulando a participação 
ativa dos seus membros em projetos e redes de investigação multidis-
ciplinar, e em colaboração com empresas, que potenciem a abordagem 
de problemas complexos;

b) Fornece aos seus docentes, investigadores, bolseiros e estudantes 
um ambiente humano e científico estimulante, potenciador de ação 
criativa e inovadora e de iniciativa individual, adequado à realização dos 
seus projetos científicos e ao desenvolvimento da sua carreira;

c) Promove a articulação entre a investigação científica e o ensino 
pós-graduado, assim como a difusão da cultura e a valorização social e 
económica do conhecimento científico;

d) Aposta numa estratégia de internacionalização no contexto europeu 
e mundial, consubstanciada na participação em redes de investigação 
e desenvolvimento e na formação e mobilidade dos seus docentes, 
investigadores, bolseiros e estudantes;

e) Efetiva a responsabilidade social, na prestação de serviços cientí-
ficos e técnicos à comunidade e no apoio à inserção dos seus bolseiros 
e estudantes no mundo do trabalho;

f) Desenvolve mecanismos institucionais permanentes de avaliação 
das suas atividades de acordo com princípios e critérios de excelência 
internacionalmente consagrados, promovendo a melhoria contínua dos 
seus processos, práticas e resultados, e suscitando e possibilitando, 
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sempre que adequado, a criação e extinção de linhas ou projetos de 
investigação, em articulação com as entidades competentes de avaliação 
e acreditação.

6 — Para a realização da sua missão, o CEMAT pode realizar ações 
comuns com outras entidades, nacionais ou estrangeiras, por intermé-
dio do IST, quando houver necessidade de enquadrar essas ações em 
acordos, protocolos, contratos e outros instrumentos de colaboração. 
Também pode propor ao Presidente do IST quando tal corresponda ao 
interesse do CEMAT, que promova as diligências necessárias à criação 
ou participação em outras pessoas coletivas, ainda que de direito privado 
ou de âmbito internacional.

Artigo 4.º
Membros do CEMAT

1 — O CEMAT possui as seguintes três categorias de membros:
a) Membros integrados efetivos;
b) Membros integrados não efetivos;
c) Colaboradores.

2 — São membros integrados efetivos do CEMAT os docentes e 
investigadores doutorados a quem era reconhecida essa qualidade no 
Centro de Matemática e Aplicações, os que vinculados à Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, integram o polo já existente naquela 
Faculdade, e ainda aqueles cuja admissão venha a ser aprovada pelo 
Conselho Científico do CEMAT nos termos deste regulamento e, quando 
aplicável, dos protocolos de colaboração celebrados com instituições de 
ensino superior onde venham a ser sediados novos polos do CEMAT.

3 — São membros integrados não efetivos do CEMAT os bolseiros 
de pós-doutoramento orientados por membros integrados efetivos do 
CEMAT e os investigadores afetos ao CEMAT através de contratos de 
duração inferior a quatro anos.

4 — São colaboradores do CEMAT investigadores com experiência e 
atividade de investigação reconhecidas que possam colaborar ativamente 
nas atividades do CEMAT.

5 — Um membro integrado efetivo ou um colaborador pode deixar 
de pertencer ao CEMAT mediante solicitação dirigida ao Presidente do 
CEMAT, ou por decisão do Conselho Científico do CEMAT.

6 — A qualidade de colaborador do CEMAT extingue-se quando 
terminar a sua participação nos projetos em que tiver sido inserido.

7 — Um membro integrado efetivo do CEMAT não pode ter idêntico 
estatuto numa outra unidade de investigação própria da Escola a que 
está contratualmente vinculado.

Artigo 5.º
Órgãos de Gestão

O CEMAT dispõe dos seguintes órgãos de gestão:
a) Presidente do CEMAT;
b) Comissão Executiva;
c) Conselho Científico do CEMAT, adiante designado por CC.
O CEMAT dispõe ainda de uma Comissão Externa de Acompanha-

mento.
Artigo 6.º

Presidente do CEMAT
1 — O Presidente do CEMAT é eleito pelo CC de entre os seus 

membros com a categoria de Professor Catedrático, Investigador Coor-
denador, Professor Associado com Agregação ou Investigador Principal 
com Agregação, em tempo integral e em efetividade de funções, com 
vínculo ao IST.

2 — O Presidente do CEMAT tem as seguintes competências:
a) Representar o CEMAT;
b) Presidir à Comissão Executiva;
c) Coordenar a gestão do CEMAT-Lab;
d) Exercer, em permanência, as funções que lhe forem conferidas 

pelo CC, podendo o CC ou a CC-CC pedir a ratificação das decisões 
do Presidente;

e) Submeter ao CC a proposta de plano orçamental e de atividades e 
o relatório anual de atividades e contas;

f) Aprovar propostas de projetos de investigação ou de prestação de 
serviços elaboradas no âmbito das atividades do CEMAT;

g) Delegar explicitamente competências em qualquer dos membros 
da Comissão Executiva.

3 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, 
as suas funções serão desempenhadas por um membro da Comissão 
Executiva designado de acordo com o Artigo 7.º

4 — A duração dos mandatos do Presidente do CEMAT é de dois anos.

Artigo 7.º
Comissão Executiva do CEMAT

1 — A Comissão Executiva é constituída pelos seguintes membros 
do CEMAT:

a) Presidente do CEMAT;
b) Coordenadores de Polos, caso existam;
c) Diretor do CEMAT-Lab;
d) Outros membros, até um máximo de dois.

2 — Compete à Comissão Executiva coadjuvar o Presidente do CE-
MAT no exercício das suas funções e competências e, em particular:

a) Dar andamento administrativo às decisões do CC;
b) Assegurar o expediente do CEMAT e proceder à gestão dos meios 

humanos e materiais atribuídos ou à disposição do CEMAT;
c) Estabelecer a articulação necessária com as instituições e unidades 

orgânicas que integrem membros do CEMAT;
d) Elaborar anualmente o plano, o orçamento e o relatório de atividades 

e contas do CEMAT, em conformidade com as informações fornecidas 
pelos Coordenadores das Linhas de Investigação, para que os mesmos 
possam ser sujeitos à aprovação em reunião ordinária do CC;

e) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento do CEMAT e as normas 
de gestão financeira aplicáveis.

3 — Os membros mencionados nas alíneas c) e d) do n.º 1 do pre-
sente artigo, são propostos pelo Presidente do CEMAT e ratificados 
pelo CC.

4 — Um dos membros mencionados nas alíneas b)-d) do n.º 1 do 
presente artigo, designado pelo Presidente do CEMAT, assume as funções 
de Vice-Presidente da Comissão Executiva, podendo este substituir o 
Presidente nas suas ausências e impedimentos.

5 — Com a demissão ou destituição do Presidente do CEMAT cessam 
funções os membros da Comissão Executiva.

Artigo 8.º
Conselho Científico do CEMAT

1 — O CC é constituído por todos os membros integrados efetivos 
do CEMAT e ainda por:

a) Um representante dos membros integrados não efetivos, eleito por 
esse grupo de membros;

b) Um representante dos alunos de doutoramento, eleito pelos alunos 
de doutoramento.

Podem também participar nas reuniões do CC, sem direito a voto, os 
restantes membros do CEMAT.

2 — O CC funciona em Plenário e em Comissão Coordenadora, 
adiante designado por CC-CC.

3 — O Plenário do CC e a CC-CC são presididos pelo Coordenador 
do CC, exceto se a ordem de trabalhos da reunião incluir um ponto sobre 
a destituição do Coordenador do CC, caso em que a reunião é presidida 
pelo professor ou investigador mais antigo da categoria mais elevada.

4 — O Coordenador do CC é um membro integrado efetivo do CE-
MAT com a categoria de Professor Catedrático, Investigador Coorde-
nador, Professor Associado com Agregação ou Investigador Principal 
com Agregação.

5 — Ao Coordenador do CC compete zelar pelo cumprimento deste 
Regulamento e promover e supervisionar a realização das eleições 
previstas no mesmo.

6 — Compete ao Plenário do CC:
a) Definir a política de investigação científica do CEMAT;
b) Eleger ou destituir o membro a propor ao Presidente do IST como 

o Presidente do CEMAT;
c) Aprovar a proposta de plano orçamental e de atividades e o relatório 

anual de atividades e contas do CEMAT;
d) Propor a criação ou extinção de Polos e aprovar a criação ou ex-

tinção de Linhas de Investigação;
e) Servir de instância de recurso das decisões de outros órgãos do 

CEMAT, desde que não tomadas no exercício de poderes delegados por 
órgãos do IST ou da FCUL;

f) Aprovar propostas de alterações ao regulamento do CEMAT;
g) Dar parecer ou decidir sobre os assuntos que lhe forem submetidos 

pelo Presidente do CEMAT;
h) Decidir sobre a admissão de membros, bem como da cessação da 

mesma qualidade;
i) Aprovar propostas de planos gerais de investigação e de prestação 

de serviços e promover a sua avaliação anual;
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j) Aprovar a constituição da Comissão Externa de Acompanhamento, 
sob proposta do Presidente do CEMAT, ouvida a CC-CC;

k) Delegar competências na CC-CC ou na Comissão Executiva, re-
lativas às alíneas g), h), i) e j).

7 — A CC-CC é constituída pelos seguintes membros do CC:
a) Coordenador do CC;
b) Membros da Comissão Executiva;
c) Coordenadores de Linhas de Investigação;
d) Um representante dos membros integrados efetivos, eleito por 

esse grupo de membros;
e) O representante dos membros integrados não efetivos no CC.

8 — Compete à CC-CC exercer as competências que lhe forem de-
legadas pelo Plenário do CC e dar parecer ou decidir sobre os assuntos 
que lhe forem submetidos pelo Presidente do CEMAT.

9 — O Plenário do CC reúne ordinariamente uma vez por ano por 
convocatória do seu Coordenador, e extraordinariamente quando con-
vocado pelo seu Coordenador, por sua iniciativa ou por solicitação do 
Presidente do CEMAT ou de pelo menos um quarto dos membros do 
Conselho Científico do CEMAT.

10 — A CC-CC reúne ordinariamente uma vez por trimestre por 
convocatória do seu Coordenador, e extraordinariamente quando con-
vocada pelo seu Coordenador, por sua iniciativa ou por solicitação do 
Presidente do CEMAT, ou ainda por requerimento de pelo menos quatro 
dos seus membros.

11 — As deliberações do Plenário do CC e da CC-CC só serão válidas 
desde que esteja presente a maioria dos seus membros.

12 — As deliberações do Plenário do CC e da CC-CC são tomadas 
por maioria dos votos dos membros presentes, salvo nos casos de al-
terações ao Regulamento, destituição do Presidente do CEMAT ou do 
Coordenador da CC e extinção de um polo, casos em que só votam os 
membros integrados efetivos do CEMAT e a aprovação de uma proposta 
necessita de maioria de 2/3 desses membros.

13 — O Coordenador do CC tem direito a exercer voto de qualidade 
nas votações do CC e da CC-CC em que se verifique empate.

Artigo 9.º
Linhas de Investigação

1 — A investigação desenvolvida no CEMAT é estruturada em Linhas 
de Investigação contemplando grandes áreas estratégicas de intervenção 
do CEMAT, numa perspetiva de longo prazo, e incluindo um mínimo 
de quatro membros integrados do CEMAT.

2 — Os membros do CEMAT distribuem-se pelas suas Linhas de 
Investigação consoante for sua vontade comunicada ao respetivo coor-
denador, mas não podendo, contudo, um membro estar afeto a mais do 
que uma Linha de Investigação.

3 — A coordenação científica de cada Linha de Investigação é efetua da 
pelo respetivo Coordenador de Linha de Investigação, em articulação 
com as decisões do CC e da CC-CC.

4 — O Coordenador de cada uma das Linhas de Investigação é um 
membro integrado efetivo da Linha, com Agregação ou Habilitação, ou 
com a categoria mínima de Investigador Principal ou Professor Asso-
ciado, eleito pelos membros integrados efetivos da Linha.

5 — O Coordenador de cada Linha de Investigação pode, se assim 
o entender, designar outros membros da Linha para com ele constituir 
uma Comissão Coordenadora de Linha de Investigação.

Artigo 10.º
Polos

1 — Um Polo do CEMAT deve incluir um mínimo de quatro membros 
integrados efetivos do CEMAT.

2 — A gestão corrente de um Polo é efetuada pelo respetivo Coorde-
nador de Polo, em articulação com as decisões da Comissão Executiva, 
do Plenário do CC e da CC-CC, no respeito dos protocolos referidos 
no n.º 2 do Artigo 2.º

3 — O Coordenador de um Polo é um membro integrado efetivo desse 
Polo, eleito pelos membros integrados efetivos desse polo.

4 — Salvo disposição em contrário do protocolo referido no n.º 2 
do Artigo 2.º, o Coordenador de um Polo pode, se assim o entender, 
designar outros membros do Polo para com ele constituir a Comissão 
Executiva do Polo.

Artigo 11.º
Comissão Externa de Acompanhamento

1 — O CEMAT possui uma Comissão Externa de Acompanhamento, 
que é uma comissão externa permanente de aconselhamento científico, 
composta por individualidades de reconhecido mérito, e incluindo pelo 

menos um profissional de uma instituição não académica que desenvolva 
atividades de investigação, desenvolvimento e inovação.

2 — À Comissão Externa de Acompanhamento, que reúne por soli-
citação do Presidente do CEMAT, compete analisar o funcionamento 
da unidade, devendo emitir parecer sobre o plano e o relatório de ati-
vidades anuais.

Artigo 12.º
Eleições e Mandatos

1 — A eleição do Presidente do CEMAT e do Coordenador do CC 
realiza-se de dois em dois anos através de eleição por escrutínio secreto 
dos membros do CC e terá lugar durante os dois últimos meses do último 
ano do mandato do Presidente do CEMAT em exercício de funções.

2 — A eleição referida no número anterior far-se-á, por meio de 
listas em que figuram os membros do CEMAT candidatos aos lugares 
de Presidente do CEMAT e de Coordenador do CC.

3 — As restantes eleições e ratificações de cargos previstas neste 
regulamento são efetuadas após a eleição do Presidente do CEMAT 
e do Coordenador do CC, com exceção das eleições de membros não 
permanentes do CC, as quais precedem a eleição do Presidente do 
CEMAT e do Coordenador do CC.

4 — As eleições previstas neste regulamento far-se-ão em duas voltas, 
sendo que:

a) Será eleito o candidato/lista que obtiver na primeira volta a maioria 
absoluta dos votos;

b) Se nenhum candidato/lista obtiver a maioria absoluta dos votos na 
primeira volta, realizar-se-á uma segunda volta em que participam os 
dois candidatos/listas mais votados, sendo eleito o candidato/lista que 
obtiver o maior número de votos na segunda volta.

Artigo 13.º
Disposições finais e transitórias

1 — As primeiras eleições do Presidente do CEMAT e do Coordena-
dor do CC, bem como as demais eleições e ratificações previstas neste 
regulamento, serão realizadas em 2015.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.

3 — As alterações aos anexos não carecem de publicação no Diário 
da República devendo apenas ser publicitados na página do IST na 
internet.

ANEXO I

As Linhas de Investigação do CEMAT são, atualmente, as seguintes:
Álgebra;
Análise Numérica e Análise Aplicada;
Estatística e Processos Estocásticos;
Modelação Matemática e Simulação em Biomedicina.

Regulamento do Instituto de Investigação e Inovação
em Engenharia Civil para a Sustentabilidade

Artigo 1.º
Definição

1 — O Instituto de Investigação e Inovação em Engenharia Civil 
para a Sustentabilidade, adiante designado por CEris, é uma unidade de 
investigação própria do Instituto Superior Técnico, adiante designado 
por IST.

2 — O CEris desenvolve a sua atividade nos domínios científicos do 
ambiente natural e construído, sendo dotado de autonomia científica e de 
autonomia na gestão dos recursos financeiros que lhe forem atribuídos 
nos termos dos Estatutos do IST.

Artigo 2.º
Fins

1 — Os fins do CEris correspondem, no âmbito dos domínios cien-
tíficos e tecnológicos em que exerce a sua atividade, à componente da 
missão e atribuições do IST, definidas nos Artigos 3.º e 4.º dos seus 
Estatutos, de criação e de transferência de ciência e de tecnologia, 
cabendo-lhe, assim, promover e realizar atividades de investigação 
fundamental e aplicada, de desenvolvimento experimental, de forma-
ção e divulgação cientifica e tecnológica e de prestação de serviços de 
investigação, inovação e desenvolvimento.

2 — Tendo presente o disposto no número anterior, o CERis, por 
intermédio do IST, participa em todas as formas de colaboração e inter-
câmbio com organismos públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros, 
e pode propor ao Presidente do IST, através dos seus órgãos competentes 
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e quando tal corresponda a um interesse do CEris, que promova as 
diligências necessárias à criação ou à participação em outras pessoas 
coletivas, ainda que de direito privado ou de âmbito internacional.

3 — Na prossecução dos seus fins, o CEris participa através dos seus 
membros nas atividades de ensino de 2.º e 3.º ciclos e investigação do 
Departamento de Engenharia Civil, Arquitetura e Georrecursos, adiante 
designado por DECivil, com o qual partilham e gerem recursos humanos 
e materiais, espaços físicos e infraestruturas que lhe forem afetados 
pelos órgãos do IST.

Artigo 3.º
Princípios e Objetivos

1 — A atividade de investigação e inovação do CEris organiza-se 
em Linhas Temáticas determinadas por desígnios societais, promove 
e privilegia a interdisciplinaridade e fundamenta-se em programas de 
investigação com objetivos, estratégias e métodos de trabalho e de 
avaliação adequadamente definidos.

2 — A participação de docentes, investigadores, bolseiros e estudantes 
num programa de investigação é feita livremente e determinada por 
interesses de investigação comuns ou complementares, podendo estes 
organizarem-se internamente em Centros de Investigação, os quais 
poderão agregar um conjunto de linhas ou projetos de investigação 
científica coerentes.

3 — O sistema de investigação científica dos Centros de Investigação 
do CEris assegura estruturas próprias que salvaguardem a liberdade, a 
flexibilidade e a qualidade da investigação, que promovam a melhoria 
contínua da qualidade dos seus recursos humanos e atividades, incluindo 
processos de avaliação e autoavaliação, e que suscitem e possibilitem, 
sempre que adequado, a criação e extinção de Centros de Investigação 
e de linhas ou projetos de investigação, em articulação com as entidades 
competentes de avaliação e acreditação.

4 — Entre os objetivos do sistema organizativo da investigação e 
inovação do CEris destacam-se:

a) Incentivar o desenvolvimento da investigação e da inovação, seja 
ela de índole fundamental ou aplicada, e a constituição de grupos com 
massa crítica adequada;

b) Fomentar a internacionalização da atividade de investigação e 
incentivar a intervenção em áreas emergentes, nomeadamente em do-
mínios inter e transdisciplinares;

c) Fomentar a apresentação de projetos de investigação a programas 
de financiamento nacionais ou estrangeiros;

d) Criar interfaces com o exterior que permitam a prestação de serviços 
de investigação, inovação e desenvolvimento e de formação eficazes 
e de qualidade.

5 — As Linhas Temáticas em que se organiza o CEris são atualmente 
as que constam do Anexo I a este Regulamento.

Artigo 4.º
Centros de Investigação

1 — Os Centros de Investigação constituem as unidades em que o 
CEris se organiza internamente.

2 — São princípios fundadores do CEris o reconhecimento das espe-
cificidades da abordagem científica e da diversidade cultural dos Centros 
de Investigação que integra e o reconhecimento da autonomia que de-
vem ter para estabelecer as ligações exteriores que melhor potenciem 
o desempenho da atividade dos seus membros, com o enquadramento 
previsto neste Regulamento, mormente no n.º 2 do seu Artigo 2.º

3 — Os Centros de Investigação regem-se por regulamentos próprios, 
nos termos do disposto neste Regulamento, aprovados pelo Conselho 
Científico do CEris e homologados pelo Presidente do IST. À data da 
publicação deste regulamento, o CEris é constituído pelos Centros de 
Investigação que constam do Anexo II a este regulamento.

4 — São órgãos dos Centros de Investigação:
a) O Coordenador do Centro;
b) A Comissão Científica do Centro.

5 — A Comissão Científica do Centro é constituída por todos os 
membros do Conselho Científico do CEris que desenvolvem a sua 
atividade no Centro de Investigação.

6 — Compete à Comissão Científica do Centro:
a) Eleger o Coordenador do Centro de entre os seus membros que 

sejam professores catedráticos ou professores associados com agrega-
ção ou com categorias equivalentes, em regime de tempo integral e em 
efetividade de funções;

b) Aprovar a proposta de regulamento do Centro, a submeter ao 
Conselho Científico do CEris;

c) Definir a política de investigação científica e de formação dos 
recursos humanos, bem como a abertura e fecho de programas de in-
vestigação, sob proposta do Coordenador do Centro;

d) Distribuir, sob proposta do Coordenador do Centro, os recursos 
humanos e materiais afetos aos Centro, com exceção dos afetos a pro-
jetos específicos;

e) Aprovar o plano e relatório de atividades do Centro, a submeter ao 
Conselho Científico do CEris;

f) Dar parecer sobre ligações exteriores a estabelecer pelo CEris 
para cumprir objetivos científicos e de transferência de tecnologia es-
pecíficos;

g) Dar parecer ou decidir sobre os assuntos que lhe forem submetidos 
pelo Coordenador do Centro;

h) Exercer as competências que lhe forem delegadas pelo Plenário 
do Conselho Científico do CEris.

7 — Compete ao Coordenador do Centro:
a) Promover a elaboração do plano e relatório de atividades do Centro;
b) Preparar as reuniões da Comissão Científica do Centro;
c) Coordenar as ações de avaliação externas às atividades do Centro;
d) Coordenar, conjuntamente com os respetivos responsáveis, as linhas 

de investigação e os projetos desenvolvidos no âmbito do centro;
e) Dar andamento às decisões dos órgãos do CEris e assegurar o 

expediente do Centro.
Artigo 5.º

Membros e Colaboradores
1 — São membros do CEris os docentes, os investigadores e as in-

dividualidades que participam regularmente nas suas atividades e são 
colaboradores os demais participantes em ações temporárias de inves-
tigação, de desenvolvimento ou de formação que cumpram os critérios 
de seleção definidos pelos órgãos competentes do CEris.

2 — Os membros integrados do CEris são selecionados entre os seus 
membros com base em critérios de exigência de produtividade científica 
e tecnológica definidospelos seus órgãos competentes.

Artigo 6.º
Órgãos de Gestão

São órgãos de gestão do CEris:
a) O Presidente do CEris;
b) A Comissão Diretiva;
c) O Conselho Científico do CEris.

O CEris dispõe ainda de uma Comissão de Acompanhamento.

Artigo 7.º
Presidente do CEris

1 — O Presidente do CEris é um membro do CEris com a categoria 
de Professor Catedrático ou de Professor Associado com Agregação 
com vínculo ao IST, em regime de tempo integral e em efetividade de 
funções.

2 — Compete ao Presidente do CEris:
a) Presidir à Comissão Diretiva e ao Conselho Científico do CEris;
b) Convocar e dirigir reuniões, exceto as do Conselho Científico do CEris 

se a ordem de trabalhos incluir um ponto sobre a destituição do Presidente 
do CEris, caso em que é presidida pelo professor ou investigador mais an-
tigo da categoria mais elevada, providenciar a elaboração e a publicação 
das respetivas atas, exercer voto de qualidade em todas as votações dos 
órgãos a que preside, exceto as que se realizarem por escrutínio secreto;

c) Representar o CEris no exterior e no Conselho de Unidades de 
Investigação do IST;

d) Coordenar a atividade científica do CEris;
e) Submeter aos órgãos do IST a proposta de orçamento, o plano de 

atividades e o relatório e contas anuais e plurianuais;
f) Garantir a realização das eleições previstas neste Regulamento e 

informar os órgãos competentes do IST dos respetivos resultados;
g) Coordenar, no âmbito e de acordo com o orçamento aprovado, a 

gestão de recursos humanos e materiais e zelar pela boa conservação 
das instalações e equipamentos afetos ao CEris;

h) Exercer, em permanência, as funções que lhe forem cometidas 
pelo Conselho Científico do CEris e pela Comissão Diretiva, podendo 
qualquer destes órgãos solicitar a ratificação das resoluções do Presi-
dente do CEris;

i) Exercer as demais competências previstas neste Regulamento, bem 
como as que, por este, não sejam atribuídas a outros órgãos do CEris;

j) Assegurar o expediente e dar andamento administrativo às decisões 
do Conselho Científico do CEris e da Comissão Diretiva.
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3 — O Presidente do CEris pode delegar competências nos membros 
da Comissão Diretiva e nomear membros do Conselho Científico do 
CEris para cargos específicos.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente 
do CEris, as suas funções serão desempenhadas pelo membro da Co-
missão Diretiva por ele designado ou, no caso de impedimento deste, 
pelo seu membro mais antigo da categoria mais elevada, os quais têm 
obrigatoriamente vínculo ao IST.

Artigo 8.º
Comissão Diretiva

1 — A Comissão Diretiva é constituída pelo Presidente do CEris, 
pelos Coordenadores dos Centros de Investigação e por um membro 
do CEris que integre a Comissão Executiva do DECivil.

2 — Para além das competências delegadas pelo Conselho Científico 
do CEris, compete à Comissão Diretiva:

a) Propor ao Conselho Científico do CEris os Coordenadores das 
Linhas Temáticas;

b) Propor ao Conselho Científico do CEris o modelo de seleção dos 
membros integrados e a sua distribuição pelos Centros de Investigação;

c) Propor ao Conselho Científico do CEris os modelos de seleção dos 
membros e dos colaboradores;

d) Executar a política de investigação científica, inovação e formação 
do CEris;

e) Elaborar e aprovar o plano estratégico a submeter aos órgãos 
competentes do IST;

f) Definir e aprovar as regras de retenção das verbas a atribuir à 
gestão conjunta;

g) Proceder à repartição do financiamento anual, tendo por base o 
número de membros integrados de cada Centro de Investigação;

h) Colaborar com o Presidente do CEris na elaboração da proposta 
de orçamento e do relatório de atividades do IST;

i) Elaborar orçamentos de gestão das receitas próprias a incluir no 
orçamento do IST;

j) Organizar e preparar os processos de avaliação científica e admi-
nistrativa do CEris;

k) Dar parecer ao Presidente do CEris sobre as personalidades a 
convidar para a Comissão de Acompanhamento do CEris;

l) Afetar aos programas de investigação os recursos humanos e ma-
teriais do CEris;

m) Aprovar o estabelecimento de convénios, acordos e contratos de 
prestação de serviços de investigação, inovação e desenvolvimento, sob 
proposta dos Centros de Investigação, a propor aos órgãos competentes 
do IST, bem como a criação ou participação em outras pessoas coletivas 
no interesse do CEris;

n) Dar parecer ou decidir sobre os assuntos que lhe forem submetidos 
pelo Presidente do CEris.

3 — As propostas referidas na alínea f) do número anterior e a proposta 
de orçamento devem ter a aprovação unânime dos Coordenadores dos 
Centros de Investigação.

4 — Compete à Comissão Diretiva, aplicando os critérios definidos 
pelo Conselho Científico do CEris, aprovar as listas nominais de mem-
bros integrados, de membros e de colaboradores do CEris e distribuí-los 
pelos Centros de Investigação.

5 — A aprovação das propostas referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 
requer a aprovação prévia de todas as Comissões Científicas dos Centros 
de Investigação.

Artigo 9.º
Conselho Científico do CEris

1 — O Conselho Científico do CEris é constituído pelos membros 
integrados e por outros membros que sejam titulares do grau de Doutor 
ou equivalente.

2 — O Conselho Científico do CEris funciona em Plenário, em Co-
missão Coordenadora e em Comissões Eventuais.

3 — A Comissão Coordenadora é constituída pelo Presidente do CEris, 
pelos Coordenadores dos Centros de Investigação e pelos Coordenadores 
das Linhas Temáticas.

4 — Compete ao Plenário do Conselho Científico do CEris:
a) Propor ao Presidente do IST o nome do membro a nomear como 

Presidente do CEris, devendo a lista de candidatos à eleição incluir 
pelo menos um nome proposto, por consenso, pelos Coordenadores dos 
Centros de Investigação;

b) Solicitar ao Presidente do IST, por deliberação de dois terços dos 
seus membros em efetividade de funções, a exoneração do Presidente 
do CEris;

c) Aprovar, requerendo uma maioria de dois terços de votos favorá-
veis, propostas de alteração ao Regulamento do CEris a submeter aos 
órgãos do IST;

d) Aprovar a criação ou extinção de Centros de Investigação, devendo 
esta deliberação ser homologada pelo Presidente do IST;

e) Aprovar, mediante proposta do Presidente do CEris, o orçamento 
e o relatório de atividades, a submeter aos órgãos competentes do IST;

f) Aprovar, sob proposta da Comissão Diretiva, os Coordenadores 
das Linhas Temáticas;

g) Aprovar os regulamentos dos Centros de Investigação, sob proposta 
das respetivas Comissões Científicas;

h) Dar parecer ou decidir sobre os assuntos que lhe forem submetidos 
pelo Presidente do CEris;

i) Servir de instância de recurso das decisões dos outros órgãos do 
CEris, exceto as tomadas no exercício de competências delegadas em 
que cabe ao delegante decidir do recurso;

j) Aprovar, sob proposta da Comissão Diretiva, o modelo de seleção 
de membros integrados bem como os modelos de seleção dos membros 
e dos colaboradores.

5 — Para além das competências delegadas pelo Conselho Científico 
do CEris, compete à Comissão Coordenadora:

a) Definir a política de investigação científica, inovação e forma-
ção do CEris, designadamente no que se refere à criação de Linhas 
Temáticas;

b) Dar parecer sobre as opções científicas estratégicas e de gestão 
propostas pela Comissão Diretiva ou pelo Presidente do CEris, desig-
nadamente no que se refere à repartição do financiamento anual pelos 
Centros de Investigação;

c) Aprovar a constituição, composição, competências e mandato de 
Comissões Eventuais, sob proposta do Presidente do CEris, assim como 
normas e regulamentos internos à atividade do CEris.

6 — As demais competências do Conselho Científico do CEris, atri-
buídas por regulamentos do IST, são desde já delegadas na Comissão 
Coordenadora, sempre que digam respeito a mais de um Centro de 
Investigação, ou, caso contrário, na Comissão Científica do Centro a 
que respeitam.

7 — A Comissão Coordenadora é convocada pelo Presidente do CEris, 
por sua iniciativa, por deliberação da Comissão Diretiva ou a pedido de 
pelo menos um quarto dos seus membros.

8 — O Plenário do Conselho Científico do CEris é convocado pelo 
Presidente do CEris, por sua iniciativa, por deliberação da Comissão 
Diretiva ou a pedido de pelo menos um quarto dos seus membros.

Artigo 10.º
Comissão de Acompanhamento

1 — A Comissão de Acompanhamento é composta por 5 a 8 membros, 
individualidades de reconhecido mérito na investigação e nas atividades 
económicas relacionadas com a área de intervenção do CEris.

2 — Para além das competências atribuídas por lei ou pelo presente 
Regulamento, compete ainda à Comissão de Acompanhamento seguir 
em permanência a atividade científica, emitindo as recomendações que 
entender por convenientes ao Presidente do CEris.

3 — A Comissão de Acompanhamento tem reuniões ordinárias bienais 
e reuniões extraordinárias convocadas pelo Presidente do CEris.

Artigo 11.º
Eleições

1 — As votações das propostas de nomeação do Presidente do CEris 
e dos Coordenadores dos Centros de Investigação e dos demais cargos 
de eleição previstos nos seus Regulamentos são realizadas por escrutínio 
secreto em urna aberta durante dois dias úteis, após reunião extraordinária 
do órgão competente expressamente convocado para o efeito.

2 — No caso de nenhum candidato obter a maioria absoluta dos 
votos validamente expressos, proceder-se-á a um segundo escrutínio 
entre os dois candidatos mais votados, sendo eleito o que obtiver maior 
número de votos.

3 — No caso de não haver candidaturas ou de estas não serem apro-
vadas por maioria absoluta, a votação far-se-á por lista incluindo o nome 
de todos os elegíveis.

4 — As eleições devem ocorrer no período de quinze a sessenta dias 
anteriores ao início do mandato a que dizem respeito.

Artigo 12.º
Disposições Finais e Transitórias

Sem prejuízo do estabelecido no n.º 3 do presente Artigo, os mandatos 
dos órgãos do CEris têm a duração de dois anos e regem-se de acordo 
com o Artigo 25.º dos Estatutos do IST.
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1 — No prazo de 15 a 60 dias após a publicação do presente Regu-
lamento é promovida a eleição para todos os órgãos eletivos do CEris e 
dos Centros de Investigação e submetidas as propostas para a designação 
do Presidente do CEris e do representante da Comissão Executiva do 
DECivil.

2 — Participam nas primeiras eleições, previstas no n.º 1 do Artigo 11.º 
e no n.º 2 do Artigo 12.º, que serão conjuntamente organizadas pelos 
atuais Presidentes do CEHIDRO, do CESUR e do ICIST, os membros, 
à data de entrada em vigor deste Regulamento, dos Conselhos Científi-
cos daquelas unidades de investigação, que serão também chamados a 
participar no primeiro exercício da competência conferida pela alínea j) 
do n.º 4 do Artigo 9.º ao Conselho Científico do CEris.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.

4 — As alterações aos anexos ao presente Regulamento não carecem 
de publicação no Diário da República, devendo apenas ser publicitadas 
através da página do IST na Internet.

ANEXO I

Linhas Temáticas
A atividade de investigação e inovação do CEris organiza-se, atual-

mente, nas seguintes Linhas Temáticas:
Desenvolvimento de Produtos para Indústrias de Engenharia Civil;
Risco e Segurança em Ambientes Construídos e Naturais;
Reabilitação de Ambientes Naturais e Construídos;
Resposta a Alterações Naturais e Societais.

ANEXO II

Centros de Investigação
Atualmente o CERis organiza-se, internamente, nos seguintes Centros 

de Investigação:
Centro de Estudos de Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente 

(CEHIDRO);
Centro de Sistemas Urbanos e Regionais (CESUR);
Instituto de Engenharia de Estruturas, Território e Construção (ICIST).

209048895 

 UNIVERSIDADE LUSÍADA

Aviso n.º 12815/2015
Dando satisfação ao despacho de S.Exa. o Secretário de Estado do 

Ensino Superior, de 21 de outubro de 2015, que procedeu ao registo 
dos Estatutos da Universidade Lusíada — Norte, com efeitos a partir de 
1 de setembro de 2015, e no cumprimento do n.º 3 do artigo 142.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, é efetuada a publicação dos referidos 
Estatutos, que constam do anexo ao presente Aviso.

22 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Ad-
ministração da Fundação Minerva, Cultura — Ensino e Investigação 
Científica, Afonso Filipe Pereira de Oliveira Martins.

ANEXO

Estatutos da Universidade Lusíada — Norte

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição e localização

1 — A Universidade Lusíada — Norte (Universidade) é um esta-
belecimento de ensino universitário de interesse público, que resultou 
da fusão da Universidade Lusíada do Porto, reconhecida de interesse 
público pelo Decreto -Lei n.º 111/2013, de 2 de agosto, e da Universi-
dade Lusíada de Vila Nova de Famalicão, reconhecida pelo Decreto -Lei 
n.º 195/2004, de 17 de agosto.

2 — A Universidade tem a sua sede no Porto, na Rua Lopo de Car-
valho, dispondo ainda de um campus universitário em Vila Nova de 
Famalicão, no Largo Tinoco de Sousa.

Artigo 2.º
Entidade instituidora

1 — A entidade instituidora da Universidade é a Fundação Miner-
va — Cultura — Ensino e Investigação Científica, que foi instituí da, 
mediante transformação da Cooperativa de Ensino Universidade 
Lusíada, C. R. L., pelo Decreto -Lei n.º 117/2003, de 14 de junho, go-
zando dos direitos e regalias das pessoas coletivas de utilidade pública 
relativamente às atividades conexas com a criação e o funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino superior de que é titular.

2 — Compete à entidade instituidora relativamente à Universidade, 
designadamente:

a) Criar e assegurar as condições para o seu normal funcionamento, 
assegurando a sua gestão administrativa, económica e financeira;

b) Submeter a apreciação e registo pelo ministro da tutela os seus 
estatutos e as suas alterações;

c) Afetar -lhe as instalações e o equipamento adequados, bem como 
os necessários recursos humanos e financeiros;

d) Dotar -se de substrato patrimonial para a cobertura adequada da 
manutenção dos recursos materiais e financeiros indispensáveis ao seu 
funcionamento;

e) Promover a criação, transformação, cisão, fusão e extinção de 
unidades orgânicas da Universidade, bem como aprovar os respetivos 
regulamentos de organização e funcionamento, ouvidos os seus órgãos 
competentes;

f) Designar e destituir, nos termos dos estatutos, os titulares dos órgãos 
da Universidade que não são designados por eleição;

g) Aprovar os seus planos de atividade e os seus orçamentos;
h) Certificar as suas contas através de um revisor oficial de contas;
i) Fixar o montante das propinas e dos demais encargos devidos 

pelos estudantes pela frequência do estabelecimento de ensino, ouvido 
o Conselho Diretivo;

j) Contratar docentes e investigadores, sob proposta do Reitor, ouvido 
o Conselho Científico;

k) Contratar o pessoal não docente, ouvido o Conselho Diretivo;
l) Exercer o poder disciplinar sobre os professores e demais pessoal 

afeto à Universidade, bem como sobre os estudantes, sob proposta do 
Conselho Disciplinar, podendo haver delegação no Conselho Dire-
tivo;

m) Criar ciclos de estudos que visem conferir graus académicos e 
alterar os respetivos planos de estudos, ouvidos o Reitor, o Conselho 
Científico e o Conselho Pedagógico, bem como requerer a acreditação 
e os registos relativos àqueles ciclos de estudos;

n) Manter, em condições de autenticidade e segurança, registos aca-
démicos de que constem, designadamente, os estudantes candidatos à 
inscrição na Universidade, os estudantes nela admitidos, as inscrições 
realizadas, o resultado final obtido em cada unidade curricular, as equi-
valências de habilitações atribuídas e os graus e diplomas conferidos e 
a respetiva classificação ou qualificação final.

3 — As competências próprias da entidade instituidora devem ser 
exercidas sem prejuízo da autonomia pedagógica, científica e cultural da 
Universidade, de acordo com o disposto no ato constitutivo da entidade 
instituidora e nos presentes estatutos.

Artigo 3.º
Missão da Universidade

1 — A Universidade tem como missão promover:
a) A qualificação de alto nível dos portugueses;
b) A produção e difusão do conhecimento;
c) A formação cultural, artística, tecnológica e científica dos seus 

estudantes, num quadro de referência internacional, bem como a sua 
formação ética e cívica;

d) A valorização da atividade dos seus docentes, investigadores e 
funcionários;

e) A criação de condições para que todos os cidadãos devidamente 
habilitados possam ter acesso ao ensino superior e à aprendizagem 
ao longo da vida, bem como das condições necessárias a apoiar os 
trabalhadores -estudantes;

f) A mobilidade efetiva dos estudantes e diplomados, tanto a nível 
nacional como internacional, designadamente no espaço europeu de 
ensino superior;

g) A realização de atividades de ligação à sociedade civil, designa-
damente de difusão e transferência de conhecimentos, assim como de 
valorização económica do conhecimento científico;

h) A compreensão pública das humanidades, das artes, da ciência e da 
tecnologia, realizando ações de apoio à difusão da cultura humanística, 
artística, científica e tecnológica;

i) A participação na política do ensino e investigação científica;
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j) A concretização de iniciativas de apoio ao associativismo estudantil 
e ao estabelecimento de um quadro de ligação aos seus antigos estudantes 
e respetivas associações.

2 — Pertence ainda à missão da Universidade no âmbito da sua res-
ponsabilidade social:

a) Apoiar a participação dos estudantes na vida ativa em condições 
apropriadas ao desenvolvimento simultâneo da atividade académica;

b) Reforçar as condições para o desenvolvimento da oferta de ativi-
dades profissionais em tempo parcial pela instituição aos estudantes, em 
condições apropriadas à realização em simultâneo da atividade formativa;

c) Apoiar a inserção dos seus diplomados no mundo do trabalho, pro-
cedendo ainda à recolha e divulgação de informações sobre o emprego 
e os percursos profissionais desses seus diplomados.

Artigo 4.º
Atribuições

1 — São atribuições da Universidade:
a) A realização de ciclos de estudos, visando a atribuição de graus 

académicos, bem como de outros cursos pós -secundários, de cursos de 
formação pós -graduada e outros, nos termos da lei;

b) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades;
c) A realização de investigação e o apoio à participação em institui-

ções científicas;
d) A transferência e valorização económica do conhecimento cien-

tífico e tecnológico;
e) A realização de ações de formação profissional e de atualização 

de conhecimentos;
f) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvi-

mento;
g) A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e técnico com 

instituições congéneres, nacionais e estrangeiras;
h) A contribuição, no seu âmbito de atividade, para a cooperação in-

ternacional e para a aproximação entre os povos, com especial destaque 
para os países de língua portuguesa e os países europeus;

i) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

2 — Cabe ainda nas atribuições da Universidade, nos termos da lei, a 
concessão de equivalências, bem como a concessão de títulos académicos 
e honoríficos, nos termos da lei e dos regulamentos aplicáveis.

Artigo 5.º
Projeto científico, cultural e pedagógico

1 — A Universidade realiza a sua missão e as suas atribuições de 
acordo com um projeto científico, cultural e pedagógico de matriz hu-
manista e de sentido promotor da cultura portuguesa e europeia, tendo 
como referência os respetivos valores e, desde logo, o imperativo de 
promoção do desenvolvimento integral da pessoa humana no contexto 
da respetiva comunidade académica.

2 — O projeto científico, cultural e pedagógico da Universidade 
assenta ainda na garantia da liberdade de criação pedagógica, científica, 
cultural, artística e tecnológica, da pluralidade e livre expressão de 
orientações e opiniões e da participação de professores, investigadores 
e estudantes na vida académica comum.

3 — A entidade instituidora, ouvidos os órgãos científicos e pedagó-
gicos da Universidade, aprova uma Carta Universitária que concretiza a 
definição do projeto científico, cultural e pedagógico da Universidade, 
bem como da orientação estratégica a seguir, desenvolvendo as bases 
estabelecidas nos números anteriores.

Artigo 6.º
Cooperação entre instituições

1 — A Universidade pode estabelecer com outras instituições acordos 
de associação ou de cooperação para o incentivo à mobilidade de estu-
dantes e docentes e para a prossecução de parcerias e projetos comuns, 
incluindo programas de graus conjuntos ou de partilha de recursos ou 
equipamentos, seja com base em critérios de agregação territorial, seja 
com base em critérios de agregação setorial.

2 — As unidades orgânicas da Universidade podem igualmente 
associar -se com unidades orgânicas de outras instituições de ensino 
superior para efeitos de coordenação conjunta na prossecução das suas 
atividades.

3 — A Universidade pode integrar -se em redes e estabelecer relações 
de parceria e de cooperação com estabelecimentos de ensino superior 
estrangeiros, organizações científicas estrangeiras ou internacionais e 
outras instituições, nomeadamente no âmbito da União Europeia, de 
acordos bilaterais ou multilaterais firmados pelo Estado Português, e 
ainda no quadro dos países de língua portuguesa.

4 — As ações e programas de cooperação internacional devem ser 
compatíveis com a natureza e os fins da Universidade, tendo em conta 
as grandes linhas da política nacional, designadamente em matéria de 
educação, ciência, cultura e relações internacionais.

Artigo 7.º
Autonomia

1 — A Universidade goza, nos termos legais, de autonomia científica, 
pedagógica e cultural.

2 — A autonomia científica consiste na capacidade conferida à Uni-
versidade de definir, programar e executar a investigação e as demais 
atividades científicas, sem prejuízo da competência da entidade insti-
tuidora para aprovar as iniciativas que dependam do seu financiamento 
ou tenham repercussões financeiras.

3 — A autonomia pedagógica consiste na capacidade conferida à 
Universidade de se pronunciar sobre a criação de ciclos de estudos que 
visem conferir graus académicos e sobre os respetivos planos de estudos, 
de definir o objeto das unidades curriculares, de afetar os recursos que 
são postos à sua disposição e de estabelecer opções sobre os métodos de 
ensino e de avaliação de conhecimentos que se adequem às exigências 
da lei e dos presentes estatutos, gozando os professores e estudantes de 
liberdade intelectual nos processos de ensino e de aprendizagem.

4 — A autonomia cultural confere à Universidade a capacidade para 
definir e executar o seu programa de formação e de iniciativas culturais, 
sem prejuízo da competência da entidade instituidora para aprovar as 
iniciativas que dependam do seu financiamento ou tenham repercussões 
financeiras.

5 — Em matéria disciplinar, a Universidade goza da capacidade de 
elaborar os regulamentos necessários, de acordo com o estabelecido na 
legislação aplicável e nos presentes estatutos.

Artigo 8.º
Património específico

1 — A Universidade dispõe de instalações e de equipamentos que 
especificamente lhe são afetados pela entidade instituidora para cum-
primento das suas atribuições.

2 — A entidade instituidora assegura os meios financeiros adequados 
ao normal funcionamento da Universidade.

Artigo 9.º
Insígnias e distinções

1 — São insígnias da Universidade: o brasão, o selo, o lema, o lo-
gótipo, o emblema, o hino e a bandeira, que serão definidos em regu-
lamento próprio.

2 — São distinções da Universidade a atribuir nos termos a definir 
em regulamento próprio: o Doutoramento “Honoris Causa”, o título de 
“Membro Honorário”, a “Medalha de Ouro” e a “Medalha de Prata”.

3 — O título de Reitor Honorário só pode ser atribuído a antigos 
Reitores.

Artigo 10.º
Trajo académico

1 — O trajo académico e as insígnias doutorais são definidos em 
regulamento próprio e o seu uso é obrigatório nas solenidades univer-
sitárias.

2 — Os professores com grau de doutor conferido por outras univer-
sidades podem usar as suas próprias insígnias e trajos.

Artigo 11.º
Cerimónias académicas e Dia da Universidade

1 — Têm solenidade protocolar, nos termos regulamentares, a posse 
do Chanceler e do Reitor, a abertura e o encerramento solenes do ano 
letivo e a comemoração do Dia da Universidade.

2 — O Dia da Universidade comemora -se anualmente em data e no 
lugar que o Conselho Diretivo designar.

CAPÍTULO II

Das unidades orgânicas

Artigo 12.º
Estrutura orgânica

1 — As atividades de ensino e investigação a realizar pela Universi-
dade, bem como as demais atividades que cabem nas suas atribuições, são 
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exercidas através de unidades orgânicas de ensino, de investigação ou de 
outra natureza cuja criação seja considerada necessária e conveniente.

2 — Incumbe à entidade instituidora determinar a criação, a transfor-
mação, a cisão, a fusão e a extinção das suas unidades orgânicas, defi-
nindo o seu âmbito de atuação e aprovando os respetivos regulamentos 
de organização e funcionamento.

3 — Em vista da criação, transformação, cisão, fusão e extinção de 
unidades orgânicas de ensino e de investigação, a entidade instituidora 
ouvirá o Reitor, bem como os Conselhos Científico e Pedagógico.

4 — As unidades orgânicas poderão ser criadas para funcionar na sede 
da Universidade ou no Campus Universitário de Vila Nova de Famalicão, 
submetendo -se sempre ao regime geral de organização e funcionamento 
de unidades orgânicas estabelecidas nos presentes estatutos, bem como 
ao disposto na legislação pertinente.

Artigo 13.º
Unidades orgânicas de ensino

1 — As unidades orgânicas de ensino da Universidade são as fa-
culdades, podendo também designar -se institutos superiores ou adotar 
outra denominação apropriada, tal como, desde logo, resulta definido 
em anexo aos presentes estatutos (Anexo I).

2 — As unidades orgânicas de ensino asseguram o funcionamento 
de ciclos de estudos conferentes de grau académico e de outros cursos 
de nível superior, fazendo -o com autonomia científica e pedagógica 
mediante o exercício das competências dos seus órgãos próprios, de 
acordo com as orientações definidas pelos órgãos competentes e em 
vista dos superiores interesses da Universidade.

3 — As unidades orgânicas de ensino podem realizar complementar-
mente atividades de investigação científica, fazendo -o em articulação 
com as unidades orgânicas de investigação.

Artigo 14.º
Unidades orgânicas de investigação

1 — As unidades orgânicas de investigação da Universidade designam-
-se institutos, centros ou laboratórios, podendo adotar outra denominação 
apropriada, tal como, desde logo, resulta definido em anexo aos presentes 
estatutos (Anexo II).

2 — As atividades das unidades orgânicas de investigação realizam-
-se, conforme os casos, nos campos da investigação ligada ao ensino, 
da investigação pura ou da investigação aplicada, podendo ser concre-
tizadas interdisciplinarmente, tendo em consideração as orientações 
definidas pelos órgãos competentes e em vista dos superiores interesses 
da Universidade.

3 — Podem ser criadas unidades orgânicas de investigação comuns à 
Universidade e a outras instituições de ensino superior, podendo também 
a Universidade, por si ou através das suas unidades de investigação, 
com ou sem o estatuto de unidades orgânicas, associar -se a outras ins-
tituições científicas.

Artigo 15.º
Outras unidades orgânicas

Para além das unidades orgânicas de ensino e de investigação, po-
dem ser criadas outras unidades orgânicas para o desenvolvimento de 
uma missão ou de atribuições específicas da Universidade ou para a 
coordenação de atividades de natureza diferente, fazendo -o tendo em 
consideração as orientações definidas pelos órgãos competentes e em 
vista dos superiores interesses da Universidade.

Artigo 16.º
Relacionamento entre unidades orgânicas da Universidade

As unidades orgânicas da Universidade podem compartilhar meios 
materiais e humanos, nos termos do que determinar a entidade insti-
tuidora, incumbindo -lhes realizar a sua atividade, conjugada ou com-
plementarmente, com a das demais unidades orgânicas e sendo -lhes 
admitido organizar iniciativas conjuntas, incluindo ciclos de estudos e 
projetos de investigação.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Universidade

Artigo 17.º
Órgãos principais da Universidade

São órgãos principais da Universidade:
a) O Chanceler e os Vice -Chanceleres;

b) O Reitor e os Vice -Reitores;
c) O Conselho Diretivo;
d) O Conselho Científico;
e) O Conselho Pedagógico;
f) O Provedor do Estudante;
g) Os Diretores das unidades orgânicas de ensino;
h) Os Conselhos Escolares das unidades orgânicas de ensino;
i) Os Diretores das unidades orgânicas de investigação;
j) O Conselho Disciplinar;
l) Os Conselhos Sociais.

Artigo 18.º
Colaboração entre a entidade instituidora

e os órgãos da Universidade
1 — No exercício das respetivas competências, a entidade institui-

dora e os órgãos da Universidade manterão entre si estreita e recíproca 
colaboração, sem prejuízo das autonomias próprias e da necessária 
ponderação dos superiores interesses da Universidade.

2 — As decisões ou deliberações com implicações administrativas 
ou financeiras e, simultaneamente, pedagógicas ou científicas, devem 
ser adotadas conjuntamente pela entidade instituidora e pelos órgãos 
competentes da Universidade.

Artigo 19.º
Chanceler

1 — Por inerência, o Presidente do Conselho de Administração da 
entidade instituidora é o Chanceler da Universidade.

2 — O Chanceler é o órgão superior de gestão da Universidade, 
competindo -lhe designadamente:

a) Representar a Universidade no domínio da sua gestão;
b) Assegurar a execução, no âmbito da Universidade, das orientações 

e determinações estabelecidas pela entidade instituidora;
c) Presidir ao Conselho Diretivo;
d) Dar posse ao Reitor e, conjuntamente com este, aos Vice -Reitores 

e aos Diretores das unidades orgânicas;
e) Submeter à entidade instituidora todos os assuntos da vida da 

Universidade que sejam da sua competência;
f) Aprovar e assinar os regulamentos que tenham incidência nos 

domínios administrativo e financeiro;
g) Assinar, conjuntamente com o Reitor e o Diretor da respetiva uni-

dade orgânica, os diplomas de concessão de graus académicos;
h) Outorgar convénios, acordos e protocolos com outras entidades 

públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, quando relevem no 
domínio da gestão da Universidade;

i) Apreciar e resolver os assuntos que lhe sejam submetidos pelos 
demais órgãos da Universidade e pela entidade instituidora;

j) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por norma 
legal, estatutária ou regulamentar, cabendo -lhe todas as que, não tendo 
carácter estritamente científico e pedagógico, não sejam atribuídas 
especificamente a outros órgãos universitários.

Artigo 20.º
Vice -Chanceleres

1 — Por inerência, os Vice -Presidentes do Conselho de Administração 
da entidade instituidora são Vice -Chanceleres da Universidade.

2 — Aos Vice -Chanceleres compete, alternadamente, substituir o 
Chanceler nas suas faltas e impedimentos temporários.

3 — Os Vice -Chanceleres têm a competência que lhes for delegada 
pelo Chanceler.

Artigo 21.º
Reitor

1 — O Reitor é nomeado pela entidade instituidora de entre indivi-
dualidades que satisfaçam os respetivos requisitos legais, tendo o seu 
mandato a duração de quatro anos, sem prejuízo de sua renovação.

2 — O Reitor é o órgão superior de condução das atividades cien-
tíficas, pedagógicas e culturais da Universidade, competindo -lhe de-
signadamente:

a) Representar a Universidade no domínio académico;
b) Assegurar o melhor relacionamento entre a Universidade e a enti-

dade instituidora, por forma a manter -se a necessária coordenação das 
atividades de ambas e em vista da melhor realização da missão e das 
atribuições da Universidade;

c) Assegurar a coordenação das atividades dos órgãos científicos e 
pedagógicos da Universidade;
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d) Propor aos órgãos competentes as linhas gerais de orientação da 
vida universitária, bem como os objetivos estratégicos e as demais 
providências que tiver por convenientes para a prossecução de tais 
objetivos;

e) Velar pela observância das leis, dos presentes estatutos, dos regu-
lamentos e instruções respeitantes às atividades de carácter científico e 
pedagógico e cultural da Universidade;

f) Pronunciar -se sobre a criação, transformação, cisão, fusão e extinção 
das unidades orgânicas de ensino e de investigação da Universidade;

g) Apresentar à entidade instituidora propostas de nomeação dos 
Vice -Reitores e dos Diretores das unidades orgânicas;

h) Dar posse, conjuntamente com o Chanceler, aos Vice -Reitores e 
aos Diretores das unidades orgânicas;

i) Definir e coordenar a representação que tenha por bem confiar aos 
Vice -Reitores;

j) Apresentar à entidade instituidora propostas de contratação de 
docentes e investigadores, ouvido o Conselho Científico;

k) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos que visem 
conferir graus académicos e sobre a alteração dos respetivos planos 
de estudos;

l) Promover, quando o julgue conveniente, reuniões com membros 
do corpo docente para análise e reflexão sobre as questões que especi-
ficamente lhes respeitem;

m) Nomear e assegurar a presidência dos júris das provas de conclusão 
de ciclos de estudos conferentes de grau académico, dos júris constituídos 
para apreciação de pedidos de equivalência de graus académicos e dos 
júris dos procedimentos relativos à progressão na carreira académica, 
podendo delegar a competência para presidir aos referidos júris num 
dos Vice -Reitores, num dos Diretores de unidades orgânicas ou, exce-
cionalmente, em docente da Universidade considerado especialmente 
qualificado para o efeito;

n) Homologar os regulamentos que tenham estrita incidência nos 
domínios científico e pedagógico;

o) Assinar, conjuntamente com o Chanceler e o Diretor da respetiva 
unidade orgânica, os diplomas de concessão de graus académicos;

p) Aprovar o calendário letivo e os mapas de exames para cada ano 
letivo, ouvido o Conselho Pedagógico;

q) Participar na elaboração dos planos de atividades da Universidade 
e elaborar o relatório anual das atividades científicas, pedagógicas e 
culturais da Universidade;

r) Tomar medidas necessárias à garantia da qualidade do ensino e da 
investigação na Universidade e nas suas unidades orgânicas;

s) Promover a autoavaliação da Universidade;
t) Outorgar convénios, acordos e protocolos, nos domínios cientí-

fico e pedagógico, com outros estabelecimentos de ensino superior, 
bem como com quaisquer entidades públicas ou privadas, nacionais 
ou estrangeiras;

u) Decidir os assuntos da competência do Conselho Científico e do 
Conselho Pedagógico que, pela sua urgência, não possam aguardar 
pela reunião destes órgãos, sem prejuízo da sua apreciação pelo órgão 
normalmente competente na reunião imediatamente posterior;

v) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por norma 
legal, estatutária ou regulamentar, cabendo -lhe todas as de carácter 
estritamente científico e pedagógico que não sejam atribuídas especifi-
camente a outros órgãos académicos.

3 — O cargo de Reitor pode, por opção do respetivo titular, ser exer-
cido em regime de dedicação exclusiva, com dispensa de serviço docente, 
mas sem prejuízo da retribuição correspondente.

Artigo 22.º
Substituição do Reitor

1 — O Reitor é substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo Vice-
-Reitor por si indicado ou, na falta de tal indicação, pelo mais antigo, 
atendendo -se à idade se a antiguidade for idêntica.

2 — Verificando -se a falta ou impedimento do Reitor por período 
superior a três meses, a entidade instituidora tomará as providências 
adequadas, podendo declarar a vacatura do cargo.

3 — Em caso de vacatura assim declarada, ou resultante de morte ou 
renúncia, proceder -se -á à designação de novo Reitor.

Artigo 23.º
Vice -Reitores

1 — O Reitor pode ser coadjuvado por um ou mais Vice -Reitores, 
nomeados pela entidade instituidora, sob proposta do Reitor, de entre 
professores doutorados, e o seu mandato finda com o do Reitor ou com 
a cessação das funções deste.

2 — Os Vice -Reitores têm a competência que lhes for delegada pelo 
Reitor.

Artigo 24.º
Conselho Diretivo

1 — O Conselho Diretivo é presidido pelo Chanceler da Universidade 
e integra um mínimo de cinco e um máximo de nove membros.

2 — Os membros do Conselho Diretivo serão designados pela en-
tidade instituidora, tendo o seu mandato duração anual, sem prejuízo 
de renovação.

3 — O Conselho Diretivo, nos termos do que for determinado pela 
entidade instituidora, promove o normal funcionamento da Universi-
dade, assegurando a sua gestão administrativa, patrimonial, económica 
e financeira em ordem a garantir -lhe o pleno exercício da sua missão 
científica, pedagógica e cultural.

4 — Compete designadamente ao Conselho Diretivo:
a) Aprovar o seu regimento;
b) Elaborar, em coordenação com o Reitor e com os Diretores das uni-

dades orgânicas, os planos de atividades da Universidade e os respetivos 
orçamentos anuais, submetendo -os à aprovação da entidade instituidora;

c) Promover a organização de todos os serviços de administração esco-
lar, de modo a garantir o bom e regular funcionamento da Universidade, 
nos termos do que for determinado pela entidade instituidora;

d) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 
recursos educativos afetos pela entidade instituidora à Universidade;

e) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de ho-
rários;

f) Promover a obtenção de receitas, salvaguardando a natureza e fins 
da Universidade;

g) Pronunciar -se sobre matéria relativa a propinas e demais encargos 
devidos pelos estudantes pela frequência do estabelecimento de ensino;

h) Emitir parecer sobre a contratação de pessoal não docente;
i) Aprovar o Regulamento do Conselho Disciplinar e do Processo 

Disciplinar;
j) Ouvir, sempre que se mostre conveniente, os representantes dos 

corpos docente e discente em matérias relacionadas com a gestão da 
Universidade;

k) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por norma 
legal, estatutária ou regulamentar.

5 — O Conselho Diretivo poderá delegar a sua competência no pre-
sidente ou em qualquer outro dos seus membros.

Artigo 25.º
Composição do Conselho Científico

1 — O Conselho Científico da Universidade é constituído:
a) Pelo Reitor, que preside;
b) Por representantes eleitos pelo conjunto dos:
i) Professores e investigadores de carreira, com o grau de doutor, 

em número de 10;
ii) Restantes docentes e investigadores em regime de tempo integral, 

com contrato com duração não inferior a um ano, que sejam titulares do 
grau de doutor, qualquer que seja a natureza do seu vínculo à instituição, 
em número de 6;

c) Por representantes das unidades orgânicas de investigação reconhe-
cidas e avaliadas positivamente nos termos da lei, quando existam, em 
número de 5, podendo ser em menor número quando o número dessas 
unidades for inferior a esse valor.

2 — Podem integrar o Conselho Científico membros, em número 
não superior a três, a convidar de entre professores ou investigadores 
de outras instituições ou personalidades de reconhecida competência no 
âmbito da missão da Universidade, na sequência de despacho conjunto 
do Chanceler e do Reitor.

3 — As listas de candidatura para as eleições previstas na alínea b), 
do n.º 1 deste artigo devem, salvo impossibilidade manifesta, integrar 
docentes de cada uma das unidades orgânicas de ensino que integram a 
Universidade e que se vinculam a diferentes áreas científicas.

4 — Os procedimentos de designação dos membros do Conselho Cien-
tífico referidos nas alíneas b) e c) do número um deste artigo regem -se 
por regulamento próprio aprovado por despacho conjunto do Chanceler 
e do Reitor.

Artigo 26.º
Competência do Conselho Científico

1 — Compete ao Conselho Científico, designadamente:
a) Aprovar o seu regimento;
b) Apreciar o plano de atividades científicas da Universidade;
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c) Pronunciar -se sobre a criação, transformação, cisão, fusão e extin-
ção de unidades orgânicas da Universidade;

d) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos que visem con-
ferir graus académicos e sobre os respetivos planos de estudos;

e) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 
homologação do Reitor;

f) Propor ou pronunciar -se sobre a concessão de títulos ou distinções 
honoríficas;

g) Propor ou pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
h) Aprovar os regulamentos académicos que versem especificamente 

sobre matéria de natureza científica, submetendo -os à homologação 
do Reitor;

i) Praticar os atos previstos na lei relativos a equivalências de ha-
bilitações;

j) Pronunciar -se sobre as propostas de contratação de docentes e 
investigadores, a apresentar pelo Reitor à entidade instituidora;

k) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de par-
cerias internacionais;

l) Pronunciar -se sobre a admissão de candidatos aos ciclos de estudos 
que visem conferir o grau de doutor;

m) Propor a composição dos júris de provas e de concursos acadé-
micos;

n) Praticar os outros atos previstos legal ou regulamentarmente rela-
tivos à carreira docente e de investigação e ao recrutamento de pessoal 
docente e de investigação;

o) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por norma 
legal, estatutária ou regulamentar.

2 — Os membros do Conselho Científico não podem pronunciar -se 
sobre assuntos referentes:

a) A atos relacionados com a carreira de docentes com categoria 
superior à sua;

b) A concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem opositores.

Artigo 27.º
Funcionamento do Conselho Científico

O Conselho Científico deve reunir, pelo menos, uma vez por semes-
tre e sempre que o seu presidente o convoque, por sua iniciativa ou a 
solicitação de um terço dos seus membros ou de qualquer dos órgãos 
da Universidade.

Artigo 28.º
Composição do Conselho Pedagógico

1 — O Conselho Pedagógico da Universidade é constituído por igual 
número de representantes do corpo docente e dos estudantes, no máximo 
por 20 membros, sendo presidido pelo Reitor e sendo integrado por mais 
nove representantes do corpo docente e por dez representantes dos estu-
dantes a eleger respetivamente pelo corpo docente e pelos estudantes.

2 — As eleições dos membros do Conselho Pedagógico a que se 
refere o número anterior regem -se por regulamento próprio aprovado 
por despacho conjunto do Chanceler e do Reitor.

3 — As listas de candidatura para as eleições dos membros do Con-
selho Pedagógico devem, salvo impossibilidade manifesta, integrar 
representantes de cada uma das unidades orgânicas de ensino que in-
tegram a Universidade.

Artigo 29.º
Competência do Conselho Pedagógico

Compete ao Conselho Pedagógico:
a) Aprovar o seu regimento;
b) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 

ensino;
c) Promover a realização e a análise de resultados de inquéritos re-

gulares ao desempenho pedagógico da Universidade e das unidades 
orgânicas de ensino;

d) Promover a realização e a análise de resultados da avaliação do 
desempenho pedagógico dos docentes;

e) Pronunciar -se sobre a criação, transformação, cisão, fusão e extin-
ção de unidades orgânicas de ensino e investigação da Universidade;

f) Pronunciar -se sobre a designação do Provedor do Estudante;
g) Apreciar as queixas relativas a assuntos pedagógicos e propor as 

providências necessárias;
h) Aprovar os regulamentos que versem especificamente sobre matéria 

de natureza pedagógica, submetendo -os à homologação do Reitor;
i) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
j) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos que visem conferir 

graus académicos e sobre os respetivos planos de estudos;

k) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
l) Pronunciar -se sobre o calendário letivo e os mapas de exames;
m) Propor a aquisição de material didático, audiovisual ou biblio-

gráfico de interesse pedagógico para funcionamento da Universidade 
e dar parecer sobre as propostas relativas a esta matéria que lhe sejam 
apresentadas;

n) Pronunciar -se sobre qualquer outro assunto de natureza pedagógica 
que lhe seja apresentado pelo seu presidente ou por qualquer dos seus 
outros membros.

Artigo 30.º
Funcionamento do Conselho Pedagógico

O Conselho Pedagógico deve reunir, pelo menos uma, vez por se-
mestre e sempre que o seu presidente o convoque, por sua iniciativa ou 
a solicitação de um terço dos seus membros ou de qualquer dos órgãos 
da Universidade.

Artigo 31.º
Provedor do estudante

1 — São designados um Provedor do Estudante para o exercício 
de funções na sede da Universidade e outro Provedor do Estudante 
para o exercício de funções no Campus Universitário de Vila Nova de 
Famalicão.

2 — Os Provedores do Estudante são designados pela entidade insti-
tuidora, ouvido o Conselho Pedagógico, tendo o respetivo mandato a du-
ração correspondente a um ano letivo, sem prejuízo da sua renovação.

3 — Compete ao Provedor do Estudante apreciar as reclamações 
apresentadas pelos estudantes relativamente ao cumprimento da missão 
de ensino pela Universidade, ao seu funcionamento administrativo e 
aos recursos a ela afetos, dirigindo à entidade instituidora e aos órgãos 
competentes da Universidade as recomendações que considere perti-
nentes e adequadas em vista da prevenção ou superação das situações 
que constituam objeto de reclamação.

4 — A atividade do Provedor do Estudante desenvolve -se em articu-
lação com as associações de estudantes e com os órgãos e serviços da 
Universidade, designadamente com o Conselho Pedagógico, bem como 
com os Diretores das unidades orgânicas.

Artigo 32.º
Direção das unidades orgânicas de ensino

1 — A direção de cada unidade orgânica de ensino pertence a um 
Diretor, que pode ser coadjuvado por um ou mais Subdiretores e por 
um Secretário.

2 — Os Diretores das unidades orgânicas de ensino, bem como os seus 
Subdiretores e os Secretários, são nomeados pela entidade instituidora 
sob proposta do Reitor, sendo o seu mandato anual, mas renovável, o 
qual corresponde ao período de funcionamento de um ano letivo.

Artigo 33.º
Competência dos diretores, subdiretores e secretários

das unidades orgânicas de ensino
1 — Aos Diretores das unidades orgânicas de ensino cabe assegurar o 

mais elevado nível pedagógico e científico das atividades desenvolvidas 
pela respetiva unidade orgânica e, designadamente:

a) Representar a unidade orgânica perante os demais órgãos da Uni-
versidade e perante o exterior;

b) Presidir ao Conselho Escolar da unidade orgânica;
c) Orientar e coordenar as atividades da respetiva unidade orgânica, 

tanto no plano pedagógico como no plano científico;
d) Tomar as providências que assegurem o melhor desempenho das 

atividades de docência e de investigação no âmbito da respetiva unidade 
orgânica;

e) Atender docentes e estudantes;
f) Pronunciar -se sobre a necessidade de admissão de novos docentes 

e investigadores;
g) Promover reuniões com membros do corpo docente afeto à unidade 

orgânica, bem como com os seus estudantes, para apreciação, conheci-
mento e orientação de questões que de modo especial lhes respeitem;

h) Propor ao Conselho Científico a distribuição do serviço docente 
no âmbito da respetiva unidade orgânica;

i) Manter informados o Chanceler e o Reitor sobre o andamento das 
atividades escolares;

j) Elaborar o relatório anual sobre as atividades e o funcionamento da 
unidade orgânica, a apresentar no final de cada ano letivo;

k) Assinar, conjuntamente com o Chanceler e o Reitor, os diplomas 
de concessão de graus académicos;

l) Subscrever os certificados de habilitações dos estudantes da uni-
dade orgânica;



31776  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

m) Apreciar e decidir todos os assuntos e petições apresentados pelos 
docentes e pelos estudantes, encaminhando -os, quando não forem da sua 
competência, para o órgão a quem tal competência couber;

n) Designar os titulares dos órgãos das publicações periódicas que 
sejam afetas à unidade orgânica;

o) Promover ou orientar e coordenar superiormente as iniciativas 
extracurriculares que possam contribuir para o desenvolvimento das 
atividades científicas e pedagógicas da unidade orgânica;

p) Propor todas as providências consideradas idóneas e necessárias 
à completa realização dos objetivos da unidade orgânica, assegurando 
a qualidade do ensino.

2 — Os Subdiretores das unidades orgânicas de ensino substituem os 
respetivos Diretores nas suas faltas e impedimentos, coadjuvando -os nas 
tarefas e exercendo as competências que neles forem delegadas.

3 — Havendo mais de um Subdiretor, o Diretor da unidade orgânica 
respetiva designará aquele que o substituirá nas suas faltas ou impe-
dimentos.

4 — Compete aos Secretários das unidades orgânicas de ensino:
a) Superintender em todo o expediente respeitante às atividades da 

respetiva unidade orgânica;
b) Dar execução e cumprimento às decisões do Diretor da respetiva 

unidade orgânica, bem como às deliberações dos demais órgãos aca-
démicos;

c) Prestar ao Diretor da unidade orgânica toda a colaboração que lhe 
for solicitada, dando execução às respetivas tarefas.

Artigo 34.º
Composição dos Conselhos Escolares das unidades

orgânicas de ensino
1 — Cada unidade orgânica de ensino tem um Conselho Escolar que 

é constituído:
a) Pelo respetivo Diretor, que preside, bem como, quando for caso 

disso, pelos Subdiretores e Secretário;
b) Pelos professores doutorados que prestem serviço docente na 

unidade orgânica;
c) Por cinco representantes dos docentes não doutorados que prestem 

serviço na unidade orgânica, designados pelo seu Diretor que, para tanto, 
promoverá a respetiva eleição entre todos aqueles docentes;

d) Por um representante dos estudantes de cada um dos ciclos de 
estudos que funcionem no âmbito da respetiva unidade orgânica, a 
eleger pelos respetivos delegados, devendo ser convocados sempre que 
haja assuntos de natureza pedagógica a tratar, a fim de participarem na 
respetiva apreciação.

2 — Nas reuniões dos Conselhos Escolares podem participar o Chan-
celer e o Reitor, bem como os Vice -Chanceleres e os Vice -Reitores.

Artigo 35.º
Competência dos Conselhos Escolares

Compete ao Conselho Escolar de cada unidade orgânica de ensino:
a) Aprovar o seu regimento;
b) Apreciar e deliberar sobre todos os assuntos relacionados com a 

atividade da unidade orgânica, tanto no plano pedagógico e cultural, 
como no plano científico;

c) Apreciar os programas das unidades curriculares que integrem 
os planos de estudos dos ciclos de estudos que funcionem no âmbito 
da respectiva unidade orgânica e propor, quando for caso disso, a sua 
modificação;

d) Acompanhar e orientar os trabalhos escolares no âmbito da res-
pectiva unidade orgânica;

e) Propor a criação de ciclos de estudos a funcionar no âmbito da 
unidade orgânica, bem como a alteração dos respectivos planos de 
estudos;

f) Pronunciar -se sobre os regulamentos e instruções respeitantes ao 
ensino e à avaliação do aproveitamento dos estudantes;

g) Propor, quando o considere necessário, docentes coordenadores 
de unidades curriculares;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas por 
norma legal, estatutária e regulamentar.

Artigo 36.º
Funcionamento dos Conselhos Escolares

Os Conselhos Escolares devem reunir, pelo menos, uma vez por tri-
mestre e sempre que o Diretor da respetiva unidade orgânica o convoque, 

por sua iniciativa ou a solicitação de um terço dos seus membros ou de 
qualquer dos órgãos da Universidade.

Artigo 37.º
Diretores das unidades orgânicas de investigação

1 — As unidades orgânicas de investigação são dirigidas por um Dire-
tor nomeado pela entidade instituidora, mediante proposta do Reitor.

2 — O mandato dos Diretores das unidades orgânicas de investigação 
é anual, mas renovável, correspondendo ao período de funcionamento 
de um ano letivo.

3 — Compete aos Diretores das unidades orgânicas de investigação 
tomar todas as providências necessárias à realização das atribuições 
respetivas, sem prejuízo das competências atribuídas estatutária ou 
regulamentarmente a outros órgãos.

Artigo 38.º
Composição do Conselho Disciplinar

1 — O Conselho Disciplinar é constituído por três membros de-
signados pela entidade instituidora, os quais, entre si, escolhem o seu 
Presidente e o seu Secretário.

2 — Os membros do Conselho Disciplinar são escolhidos de entre 
docentes da Universidade, com categoria igual ou superior à de professor 
auxiliar e dois deles serão juristas.

Artigo 39.º
Competência do Conselho Disciplinar

1 — Compete ao Conselho Disciplinar velar pela normalidade da 
vida académica, apreciando e julgando as situações relativas a docentes 
e estudantes que possam afetá -la.

2 — O poder de decisão de aplicação de sanções disciplinares sobre 
professores e estudantes cabe à entidade instituidora, sob proposta do 
Conselho Disciplinar.

3 — Incumbe ao Conselho Diretivo aprovar um Regulamento do 
Conselho Disciplinar e do Processo Disciplinar.

Artigo 40.º
Funcionamento do Conselho Disciplinar

O Conselho Disciplinar reúne sempre que o seu presidente o convoque, 
por sua iniciativa ou mediante solicitação da entidade instituidora.

Artigo 41.º
Composição dos Conselhos Sociais

Em cada unidade orgânica de ensino haverá um Conselho Social, 
constituído:

a) Pelo Chanceler;
b) Pelo Reitor;
c) Pelos Vice -Chanceleres;
d) Pelos Vice -Reitores;
e) Pelo Diretor da respetiva unidade orgânica;
f) Por representantes, em número não superior a vinte, de setores so-

ciais, culturais, económicos e profissionais relacionados com os objetivos 
da unidade orgânica em referência, que são designados por despacho 
conjunto do Chanceler e do Reitor.

Artigo 42.º
Competência dos Conselhos Sociais

Os Conselhos Sociais são órgãos consultivos, competindo -lhes fo-
mentar e aprofundar as relações entre a respetiva unidade orgânica de 
ensino e a Comunidade em que se encontra inserida e bem assim dar 
parecer sobre os assuntos que o Chanceler ou o Reitor entendam dever 
submeter à sua apreciação.

Artigo 43.º
Funcionamento dos Conselhos Sociais

Os Conselhos Sociais reúnem quando convocados pelo Chanceler e 
pelo Reitor, competindo a estes, conjuntamente, regulamentar o respetivo 
funcionamento.

Artigo 44.º
Disposições comuns aos órgãos académicos

1 — Nos casos em que os presentes estatutos não disponham diferen-
temente, o mandato dos membros eleitos dos órgãos académicos, bem 
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como o dos titulares de cargos de nomeação, é anual, mas renovável, 
coincidindo esse mandato com o período de funcionamento de um ano 
letivo.

2 — A eleição e a nomeação para mandatos anuais faz -se até 30 de 
julho do ano letivo anterior àquele a que respeita o mandato.

3 — O Chanceler e os Vice -Chanceleres, bem como o Reitor e os 
Vice -Reitores, podem participar, sem direito a voto, nas reuniões dos 
órgãos colegiais académicos de que não são membros.

4 — Os órgãos colegiais académicos elegem o respetivo secretário 
na primeira reunião a realizar em cada ano letivo.

5 — Os órgãos colegiais académicos podem deliberar validamente 
desde que, em primeira convocação, esteja presente a maioria absoluta 
dos seus membros efetivos ou, em segunda convocação, um terço dos 
mesmos, podendo esta segunda convocação ser feita simultaneamente 
com a primeira e podendo neste caso efetivar -se a reunião trinta minutos 
após a hora designada para o efeito em primeira convocação.

6 — É obrigatória a comparência dos respetivos membros às reuniões 
dos órgãos colegiais académicos para que tenham sido convocados e 
as faltas àquelas reuniões, além de, para todos os efeitos, serem para 
os docentes consideradas faltas ao serviço, ficam a constar nominati-
vamente da respetiva ata.

7 — Os membros dos órgãos colegiais académicos são convocados 
para as respetivas reuniões por escrito, mediante a possível utilização 
do correio eletrónico, com a antecedência mínima de cinco dias úteis e 
com a indicação dos assuntos a apreciar.

8 — O presidente dos órgãos colegiais académicos tem voto de qua-
lidade em caso de empate nas votações que se realizem.

9 — Em todos os processos relativos a votações ou discussões que 
envolvam apreciação de mérito ou qualidade, só têm direito a voto ou 
intervenção os membros do respetivo órgão que sejam docentes com 
categoria igual ou superior à que é detida pelo docente em causa ou, se 
for caso disso, àquela a que este pretende ter acesso.

CAPÍTULO IV

Dos docentes

Artigo 45.º
Regime aplicável

O regime aplicável ao corpo docente, aos docentes e à atividade de 
docência no âmbito da Universidade é o que resulta do disposto na 
legislação pertinentemente aplicável, bem como nos presentes estatu-
tos, nos respetivos regulamentos internos e nos contratos e protocolos 
celebrados.

Artigo 46.º
Vínculos e categorias

1 — A vinculação de pessoal docente à Universidade resulta de con-
trato de docência, de protocolo de colaboração a celebrar com outra 
instituição de ensino superior visando a acumulação de funções docentes 
ou de contrato de prestação de serviços relativo a atividades docentes 
de caráter não regular.

2 — O corpo docente da Universidade integra docentes de carreira, 
que exercem a título principal a atividade de docência universitária, bem 
como docentes convidados, que poderão ser individualidades, nacionais 
ou estrangeiras, que exerçam a título principal atividades não docentes, 
mas cuja colaboração se revista de interesse e necessidade inegáveis para 
a Universidade, sendo -lhes reconhecida a correspondente competência 
científica, pedagógica ou profissional.

3 — O corpo docente da Universidade integra ainda docentes vi-
sitantes que, sendo docentes de estabelecimentos de ensino superior 
estrangeiros, realizem na Universidade uma missão de ensino de dura-
ção igual ou superior a um semestre letivo que implique o exercício de 
funções docentes regulares no âmbito de um ciclo de estudos conferente 
de grau.

4 — As categorias do pessoal docente de carreira e, por equipara-
ção, do pessoal docente convidado e visitante da Universidade são as 
seguintes:

a) Professor catedrático;
b) Professor associado;
c) Professor auxiliar.

Artigo 47.º
Funções

1 — Cumpre em geral aos docentes da Universidade:
a) Prestar o serviço docente que lhes for atribuído;

b) Desenvolver, individualmente ou em grupo, a investigação cien-
tífica;

c) Exercer os cargos académicos em cuja titularidade forem investidos 
e colaborar com os órgãos académicos na realização da missão e das 
atribuições que incumbem à Universidade;

d) Participar nas tarefas de extensão universitária.

2 — A cada uma das categorias de pessoal docente previstas no artigo 
anterior correspondem as funções específicas que estão assinaladas na 
legislação definidora do estatuto da carreira docente nos estabelecimentos 
de ensino superior universitário públicos, bem como em regulamentação 
interna própria.

Artigo 48.º
Regimes de prestação de serviço de docência

1 — A prestação de serviço docente na Universidade pode realizar -se 
nos regimes de tempo integral ou tempo parcial.

2 — Os docentes encontram -se em regime de tempo integral na Uni-
versidade enquanto beneficiarem nesta de uma distribuição de serviço 
docente que, independentemente de outras obrigações funcionais, im-
plique a prestação no domínio do ensino de um número de horas de 
contacto semanais igual ou superior a seis horas, podendo também ser 
enquadrados contratualmente nesse regime se exercerem cargos ou 
outras tarefas academicamente relevantes na Universidade, desde que 
só prestem serviço docente nesse regime na Universidade.

3 — Todos os docentes que prestem serviço docente na Universidade 
e que não sejam enquadrados na situação prevista no número anterior 
consideram -se em regime de tempo parcial.

Artigo 49.º
Quadro permanente de professores

1 — A Universidade dispõe de um quadro permanente de professores 
que abrange os professores catedráticos, associados e auxiliares que 
prestem serviço docente na Universidade em regime de tempo integral 
há pelo menos cinco anos, que nele sejam integrados por ato de entidade 
instituidora e que aceitem submeter -se às correspondentes obrigações 
especiais.

2 — O período normal de trabalho semanal dos professores que inte-
grem o quadro permanente corresponde, em média, a trinta e cinco horas, 
compreendendo o exercício de todas as funções que lhes forem atribuídas 
e incluindo -se o tempo de trabalho prestado fora da Universidade que 
seja inerente ao cumprimento daquelas funções.

3 — O Conselho Diretivo define, para cada ano letivo, as funções a 
realizar por cada um dos professores do quadro permanente em termos 
que permitam a efetivação do disposto no número anterior, nas quais 
se inclui a prestação no domínio do ensino de um número de horas de 
contacto semanais que será num mínimo de nove horas e num máximo 
de catorze horas, bem como atividades de assistência a estudantes, de 
investigação científica, de orientação de trabalhos académicos ou outras, 
conforme vier a ser estabelecido em regulamento próprio.

4 — Quando tal se justifique, pode ser excedido o limite máximo de 
horas de contacto semanais previsto no número anterior, contabilizando-
-se nesta hipótese o tempo despendido pelo respetivo docente, o qual, se 
assim o permitirem as condições de serviço, poderá vir a ser dispensado 
do serviço docente correspondente em período letivo subsequente.

5 — Os professores do quadro permanente podem ser desvinculados 
desse quadro nos termos regulamentar e contratualmente previstos.

Artigo 50.º
Recrutamento

1 — O pessoal docente da Universidade pode ser recrutado mediante 
procedimento de concurso ou procedimento de avaliação curricular indi-
vidual, a realizar em termos a definir em regulamento próprio, podendo 
tais procedimentos ter por base candidaturas ou convites à participação 
no procedimento respetivo.

2 — No âmbito dos procedimentos previstos no número anterior 
procura -se assegurar que o perfil e as competências dos docentes a 
recrutar correspondam aos que são legal e estatutariamente exigidos 
para os docentes da categoria correspondente.

3 — Os docentes de carreira a recrutar devem possuir as habilitações 
e os graus legalmente exigidos para o exercício de funções da categoria 
respetiva no ensino superior público.

4 — O recrutamento de docentes vinculados a estabelecimentos de 
ensino superior públicos, a realizar ou não no âmbito de protocolos de 
cooperação interinstitucional, pode depender apenas de convite com 
dispensa dos procedimentos estatutária e regulamentarmente previstos, 
sendo -lhes atribuída a categoria em que se encontram investidos na 
instituição de origem.
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Artigo 51.º
Progressão na carreira

1 — Aos docentes de carreira da Universidade é assegurada, no âmbito 
desta instituição, uma carreira paralela à dos docentes do ensino superior 
público, tendo -se em consideração o disposto nos números seguintes e 
nos regulamentos aplicáveis.

2 — Os assistentes estagiários são investidos na categoria de assis-
tente logo que obtenham o grau de mestre, devendo tal ocorrer no prazo 
máximo de dois anos contados da data do início de funções docentes 
na Universidade, sob pena de caducidade do contrato de docência que 
é celebrado a termo.

3 — Os assistentes são investidos na categoria de professor auxiliar 
logo que obtenham o grau de doutor, devendo tal ocorrer no prazo má-
ximo de três anos contados da data do início de funções na categoria 
de assistente, sob pena de caducidade do contrato de docência que é 
celebrado a termo.

4 — O acesso dos professores auxiliares à categoria de professor 
associado depende de procedimento de concurso documental ou de apre-
ciação curricular, que se regerá pelo disposto em regulamento próprio, 
podendo apresentar a respetiva candidatura os professores auxiliares 
que sejam doutores, que contem pelo menos três anos de exercício de 
funções com esse grau e com a categoria de professor auxiliar, e que 
tenham, pelo menos, cinco anos de efetivo serviço na qualidade de 
docentes universitários.

5 — O acesso de professores associados à categoria de professor 
catedrático depende de procedimento de concurso documental ou de 
apreciação curricular, que se regerá pelo disposto em regulamento pró-
prio, podendo apresentar a respetiva candidatura os professores asso-
ciados detentores do título de agregado, que contem pelo menos três 
anos de exercício de funções com a categoria de professor associado e 
que tenham, pelo menos, cinco anos de efetivo serviço na qualidade de 
docentes universitários.

Artigo 52.º
Avaliação dos docentes

1 — O desempenho dos docentes da Universidade é objeto de ava-
liação regular que se regerá pelo disposto em regulamento próprio, 
baseando -se tal avaliação, nomeadamente, em inquéritos sobre o seu 
desempenho pedagógico a realizar junto dos estudantes, em relató-
rio sobre as suas atividades com relevância pedagógica e científica a 
apresentar pelos docentes e em outros elementos que se considerem 
adequados para o efeito.

2 — Os resultados da avaliação de desempenho dos docentes são tidos 
em consideração, nomeadamente e consoante os casos, para efeito de 
progressão na carreira, para efeito de distribuição do serviço docente 
ou ainda para efeitos disciplinares.

Artigo 53.º
Direitos dos docentes

São direitos dos docentes:
a) Exercer a docência com plena liberdade e autonomia científica e 

pedagógica;
b) Beneficiar dos apoios regulamentarmente previstos para a prepara-

ção de provas académicas relativas à obtenção de graus ou à progressão 
na carreira docente;

c) Receber pontualmente a remuneração correspondente à respetiva 
categoria e funções, nos termos contratual ou protocolarmente previstos 
ou estabelecidos nas tabelas de remunerações em vigor;

d) Usufruir de férias e licenças, bem como dos demais direitos e 
regalias conferidos por lei, pelos presentes estatutos, pelo respetivo 
contrato e pelos regulamentos e instruções em vigor.

Artigo 54.º
Deveres dos docentes

1 — São deveres dos docentes:
a) Desenvolver permanentemente uma pedagogia dinâmica e atua-

lizada;
b) Contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico, inventivo 

e criador dos estudantes, apoiando -os na sua formação cultural, cientí-
fica, profissional e humana, e estimulando -os no interesse pela cultura 
e pela ciência;

c) Orientar e contribuir ativamente para a formação científica e pe-
dagógica do pessoal docente que consigo colabore, apoiando a sua 
formação naqueles domínios;

d) Manter atualizados e desenvolver os seus conhecimentos culturais 
e científicos e efetuar trabalhos de investigação, numa procura constante 
do progresso científico e da satisfação das necessidades sociais;

e) Assegurar regular assiduidade e pontualidade no cumprimento das 
funções que lhes estão confiadas, avisando os órgãos e serviços com-
petentes das situações de não comparência, justificando -as e propondo 
as respetivas providências corretivas;

f) Desempenhar com diligência e zelo as funções que lhes estão 
confiadas, nomeadamente cumprindo a programação estabelecida relati-
vamente à lecionação das unidades curriculares em que prestem serviço 
docente, registando o sumário das sessões de ensino imediatamente 
após a sua realização, recebendo e assistindo os estudantes em vista de 
superação das suas dificuldades de aprendizagem;

g) Tratar com correção os outros docentes, os estudantes e os fun-
cionários, bem como todos quantos os contactem no âmbito da Uni-
versidade;

h) Avaliar com justiça e imparcialidade os estudantes;
i) Cooperar interessadamente nas atividades de extensão da Uni-

versidade, como forma de apoio ao desenvolvimento da sociedade no 
domínio em que essa ação se projeta;

j) Prestar o seu contributo para o melhor funcionamento da Univer-
sidade;

k) Comparecer às reuniões dos órgãos académicos a que pertençam, 
sendo a ausência considerada como falta ao serviço docente;

l) Conduzir com rigor científico a análise de todas as matérias, sem 
prejuízo da liberdade de orientação e de opinião;

m) Colaborar com as autoridades competentes e com os órgãos inte-
ressados no estudo e desenvolvimento do ensino e da investigação, com 
vista a uma constante satisfação das necessidades e fins conducentes ao 
progresso da sociedade portuguesa;

n) Elaborar no fim do ano letivo um relatório de atividades desenvol-
vidas com relevância nos domínios pedagógico e científico;

o) Participar nas cerimónias académicas;
p) Cumprir os demais deveres e obrigações definidos legal, estatutária 

e regulamentarmente, bem como cumprir pontualmente o estabelecido 
no respetivo contrato ou protocolo celebrado.

2 — Todos os docentes da Universidade em regime de tempo inte-
gral têm a obrigação de, pelo menos, dedicarem duas horas semanais à 
colaboração com os órgãos académicos na realização de atividades de 
extensão ou outras de interesse para a Universidade, correspondendo 
essa obrigação de colaboração no caso dos demais docentes a uma hora 
por semana.

3 — A obrigação referida no número anterior, quando respeitar aos 
professores do quadro permanente, é definida anualmente pelo Conselho 
Diretivo.

4 — Os docentes com encargo de regência de unidades curriculares 
têm ainda a obrigação de elaborar e entregar, antes do início do ano 
letivo, o programa e o syllabus das unidades curriculares que lhes estão 
confiadas, devendo o cumprimento dessa obrigação, no caso de a respe-
tiva regência caber a mais de um docente, ser coordenado pelo docente 
de mais elevada categoria académica.

5 — Os docentes com encargo de regência de unidades curriculares 
são responsáveis em última instância pelas classificações atribuídas 
aos estudantes das turmas que lhes estão confiadas, presidindo aos júris 
constituídos sempre que não se verifique impedimento relevante.

Artigo 55.º
Rescisão e modificação contratual

1 — Os contratos de docência podem extinguir -se, entre outros, nos 
casos seguintes:

a) Por caducidade, no termo do prazo pelo qual foram celebrados, 
tratando -se de contratos a termo e sazonais, caso não sejam renovados, 
bem como em caso de impossibilidade superveniente de o docente prestar 
serviço de docência ou de a entidade instituidora o receber e, ainda, na 
sequência de reforma do docente, por velhice ou invalidez;

b) Por iniciativa do docente, mediante comunicação escrita enviada 
a todo o tempo em caso de resolução por justa causa ou, na falta desta, 
enviada com sessenta dias de antecedência relativamente à data de con-
clusão do semestre letivo em curso e com efeitos a partir do semestre 
letivo seguinte;

c) Por revogação por mútuo acordo, a todo o tempo;
d) Por decisão da entidade instituidora proferida na sequência de 

processo disciplinar, bem como por força de despedimento coletivo, de 
extinção do posto de docência ou de inadaptação do docente.

2 — Os contratos de docência dos docentes que não pertençam ao 
quadro permanente serão objeto de revisão anual, através da qual se 
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definem as funções docentes a exercer no ano letivo seguinte e a cor-
respondente remuneração.

Artigo 56.º
Infrações e sanções disciplinares

As situações de violação dos deveres dos docentes correspondem 
a infração disciplinar que será sancionada nos termos e mediante o 
procedimento estabelecidos em regulamento próprio.

CAPÍTULO V

Dos estudantes

Artigo 57.º
Definição e categorias dos estudantes

1 — Consideram -se estudantes da Universidade todos quantos se 
encontrem vinculados à Universidade para nela obterem formação cer-
tificável.

2 — Os estudantes da Universidade enquadram -se numa das seguintes 
categorias:

a) Estudantes ordinários;
b) Estudantes extraordinários.

3 — Estudantes ordinários são os que se encontram matriculados na 
Universidade para frequentar um ciclo de estudos em vista da obtenção 
do respetivo grau académico, podendo essa frequência realizar -se em 
regime de tempo integral ou, nas situações permitidas legal e regula-
mentarmente, em regime de tempo parcial.

4 — Estudantes extraordinários são, designadamente, os que frequen-
tam no âmbito da Universidade cursos que não visem a obtenção de 
grau académico, bem como unidades curriculares avulsas de ciclos de 
estudos ou de cursos mas sem visarem imediatamente a obtenção de grau 
académico ou de diploma, integrando ainda esta categoria os estudantes 
que frequentam a Universidade em regime de mobilidade internacional e 
aqueles que se encontram a realizar estágios extracurriculares mediante 
acompanhamento ou supervisão assegurados pela Universidade.

Artigo 58.º
Seleção de estudantes

A Universidade seleciona os seus estudantes através dos critérios e 
procedimentos fixados na lei, podendo ainda ser exigida a prestação de 
provas de admissão e a verificação de requisitos vocacionais ou outros 
adequados nos termos a definir em regulamento próprio.

Artigo 59.º
Matrícula e inscrição

1 — Consideram -se vinculados à Universidade como seus estudantes 
os que, cumprindo todas as exigências legal, estatutária e regulamentar-
mente estabelecidas, tenham requerido e beneficiado da aceitação da sua 
matrícula na Universidade para frequência de determinada formação, 
bem como tenham obtido a concretização da inscrição que assegure a 
respetiva frequência do correspondente ano letivo.

2 — As condições a que obedecem a matrícula e a inscrição são 
definidas em regulamento próprio.

3 — A vinculação de estudantes à Universidade que se encontrem 
em situação de reingresso, mudança de curso ou de transferência de 
estabelecimento de ensino verifica -se nos termos e condições previstos 
em regulamento próprio.

4 — Os atos de matrícula e de inscrição estão sujeitos às vicissitudes 
decorrentes de situações disciplinares ou de incumprimento de obriga-
ções financeiras dos estudantes para com a Universidade, nos termos 
definidos regulamentarmente.

5 — Os estudantes que sejam admitidos à frequência da Universidade 
no âmbito da mobilidade internacional consideram -se a ela vinculados 
logo que obtenham a respetiva credencial e seja assinado pelos órgãos 
competentes das universidades envolvidas o respetivo contrato de es-
tudos.

Artigo 60.º
Direitos do estudante

1 — Constituem direitos do estudante ordinário:
a) Assistir às aulas das unidades curriculares em que se encontrar 

inscrito para frequência no respetivo ano letivo e, em geral, usufruir 

do ensino e de uma educação de qualidade por forma a propiciar uma 
adequada aprendizagem e aquisição de competências;

b) Ser avaliado de forma justa, isenta e rigorosa, podendo valer -se 
das instâncias de revisão e recurso estatutária e regulamentarmente 
previstas;

c) Fruir das instalações, dos equipamentos e dos recursos bibliográfi-
cos, documentais e digitais da Universidade que forem colocados à sua 
disposição, nas condições regulamentarmente definidas;

d) Eleger e ser eleito para os órgãos da Universidade que integrem 
representantes dos estudantes;

e) Apresentar propostas e sugestões aos órgãos da Universidade para 
a resolução dos seus problemas escolares;

f) Participar nas atividades e atos solenes da Universidade;
g) Beneficiar do apoio social escolar nas formas legal e regulamen-

tarmente previstas.

2 — Os estudantes extraordinários beneficiam dos direitos previstos 
no número anterior que sejam compatíveis com o seu estatuto.

Artigo 61.º
Deveres do estudante

1 — Constituem deveres do estudante ordinário:
a) Tirar proveito do ensino ministrado e das demais ações de formação 

e investigação;
b) Assistir com assiduidade e participar ativamente nas sessões de 

ensino e de formação que lhe forem destinadas;
c) Respeitar a honra, liberdade e integridade física dos docentes, 

estudantes e funcionários, bem como de todos quantos contactem a 
Universidade;

d) Não danificar, subtrair ou apropriar -se ilicitamente de bens pa-
trimoniais pertencentes à Universidade, a docentes, a estudantes e a 
funcionários, bem como a todos quantos nela se encontrem;

e) Não falsear os resultados das avaliações a que se encontrar sujeito 
por meio, nomeadamente, de obtenção fraudulenta dos enunciados 
de provas ou das suas respostas, simulação de identidade pessoal ou 
falsificação de pautas, termos e certificados;

f) Respeitar e não perturbar o normal funcionamento dos órgãos, 
serviços, aulas e restantes atividades da Universidade;

g) Contribuir para o bom nome e prestígio da Universidade;
h) Participar nos órgãos para que for eleito;
i) Conhecer e cumprir as normas e regulamentos em vigor;
j) Cooperar com os órgãos da Universidade na realização da sua 

missão e dos seus objetivos.

2 — Os estudantes extraordinários encontram -se sujeitos aos de-
veres previstos no número anterior que sejam compatíveis com o seu 
estatuto.

Artigo 62.º
Sanções e procedimento disciplinar

As situações de violação dos deveres dos estudantes correspondem 
a infração disciplinar que será sancionada nos termos e mediante o 
procedimento estabelecidos em regulamento próprio.

Artigo 63.º
Delegados dos estudantes

1 — No início do ano letivo, os estudantes integrados em turmas da 
Universidade elegem o respetivo delegado de turma, ao qual compete 
representar os estudantes junto do corpo docente e dos órgãos académicos 
para a exposição de situações de interesse comum.

2 — A fim de se promover a organização e a participação dos estudantes, 
pode ser criado, em termos a regulamentar, um conselho de delegados 
dos estudantes.

Artigo 64.º
Associação Académica

A Associação Académica da Universidade é uma entidade dotada de 
personalidade jurídica, constituindo -se e organizando -se nos termos da 
Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, beneficiando dos direitos e deveres aí 
consagrados.

Artigo 65.º
Núcleos estudantis

1 — Os estudantes da Universidade podem constituir núcleos que 
visem especificamente a promoção de atividades de natureza extracur-
ricular no âmbito da respetiva formação académica.
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2 — Os estudantes da Universidade podem também constituir núcleos 
de natureza cultural e desportiva que tenham por objetivo a promoção e o 
desenvolvimento entre os estudantes da arte, da cultura e do desporto.

3 — Os núcleos de estudantes previstos neste artigo constituem -se e 
atuam de acordo com o Regulamento dos Núcleos Estudantis.

CAPÍTULO VI

Do ensino e da avaliação do aproveitamento
dos estudantes

Artigo 66.º

Modelo educativo

1 — Na Universidade é adotado um modelo de ensino — aprendi-
zagem que implica e pressupõe a participação ativa dos estudantes nas 
sessões de ensino de natureza coletiva e em quaisquer outras atividades 
pedagógicas ou complementares calendarizadas, bem como a realização 
de trabalho independente devidamente acompanhado.

2 — A Universidade põe ao serviço do ensino as novas tecnologias 
e, quando se mostre conveniente, pode ministrar o ensino a distância 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 67.º

Ciclos e planos de estudos

1 — Os ciclos de estudos assegurados pela Universidade destinam -se 
a funcionar na sua sede ou no Campus Universitário de Vila Nova de 
Famalicão, conforme o que for determinado no respetivo processo de 
acreditação e o que resultar do respetivo registo.

2 — Os planos de estudos dos ciclos de estudos e cursos que se 
destinam a funcionar na Universidade são organizados em unidades 
curriculares às quais são atribuídos créditos que se destinam a medir o 
trabalho formativo a desenvolver pelos estudantes, adotando -se o Sistema 
Europeu de Transferência de Créditos (ECTS).

Artigo 68.º

Unidades curriculares comuns e de opção

1 — Quando os planos de estudos de ciclos de estudos ou de cursos 
diferentes contenham a mesma unidade curricular, pode ser determinado, 
por deliberação do Conselho Diretivo, que o ensino seja ministrado 
apenas num daqueles ciclos de estudos ou cursos.

2 — A inscrição em unidades curriculares de opção só pode considerar-
-se efetiva quando o número de estudantes inscritos atingir o mínimo 
de frequência que para tal tenha sido fixado.

3 — Na situação referida no número anterior, se o número de estu-
dantes não atingir o mínimo fixado, a inscrição na unidade curricular 
de opção em causa ficará sem efeito, podendo os interessados pedir a 
sua transferência para outra unidade curricular de opção.

Artigo 69.º

Sessões de ensino de natureza coletiva

As unidades curriculares integradas nos planos de estudos dos ciclos 
de estudos e cursos que destinam a funcionar na Universidade implicam 
a realização de sessões de ensino de natureza coletiva que poderão ser, 
nomeadamente, dos seguintes tipos:

a) Sessões de ensino presencial teórico, dedicadas dominantemente 
à exposição e explicação de conteúdos programáticos;

b) Sessões de ensino presencial teórico -prático, dedicadas à exposição 
e explicação de conteúdos programáticos completadas pela análise de 
pertinentes casos ou exemplos práticos;

c) Sessões de ensino presencial prático e laboratorial que, em paralelo 
com as sessões de ensino teórico, se destinam à aplicação de conheci-
mentos e à análise de casos práticos ou que se realizam em laboratório 
em vista da concretização de experiências e simulações práticas;

d) Sessões de ensino presencial em seminário que implicam uma 
dominante intervenção ativa dos estudantes na exposição e debate de 
matérias;

e) Sessões de orientação tutorial dedicadas ao acompanhamento e 
orientação do trabalho independente a realizar pelos estudantes;

f) Sessões de acompanhamento de estágio que respeitam ao acompa-
nhamento e orientação dos trabalhos realizados ou a realizar no âmbito 
de estágios, concretizando -se no âmbito interno da Universidade.

Artigo 70.º
Programas e syllabus

Para cada unidade curricular integrada nos planos de estudos dos ciclos 
de estudos e cursos em funcionamento na Universidade é elaborado 
e disponibilizado aos estudantes o respetivo programa e um syllabus 
no qual se calendarizam, nomeadamente, o tratamento das matérias a 
lecionar e os momentos de avaliação do aproveitamento dos estudantes, 
indicando -se os elementos básicos de estudo que sucessivamente devem 
ser utilizados pelos estudantes.

Artigo 71.º
Regime de avaliação

A avaliação do aproveitamento dos estudantes na Universidade rege-
-se pelas pertinentes normas legais e estatutárias, as quais são objeto de 
regulamentação complementar.

Artigo 72.º
Objeto de avaliação

1 — Os estudantes inscritos em ciclos de estudos, em cursos ou em 
unidades curriculares em vista da obtenção de créditos, de grau acadé-
mico ou diploma, submetem -se à avaliação do seu aproveitamento, a 
qual tem como objeto o seu desempenho formativo nas diversas unidades 
curriculares em que se encontram inscritos.

2 — Os estudantes inscritos em cursos não conferentes de grau aca-
démico em vista da obtenção de diploma podem ser submetidos apenas 
a uma avaliação final global.

Artigo 73.º
Objetivos da avaliação

A avaliação dos estudantes tem essencialmente por fim apurar o nível 
do seu aproveitamento na aquisição do conhecimento e no desenvol-
vimento de competências relativas às matérias por ela abrangidas e, 
ainda, a sua capacidade de correta exposição, escrita e oral, bem como a 
aptidão para a investigação e apreciação crítica das matérias respetivas, 
e a preparação para o correspondente exercício de atividade profissional 
ou socialmente relevante.

Artigo 74.º
Regimes de avaliação

1 — A avaliação do aproveitamento dos estudantes relativa a unidades 
curriculares de ciclos de estudos conferentes dos graus de licenciado e 
de mestre far -se -á por um dos regimes seguintes:

a) Regime A — avaliação contínua, com provas de frequência e exame 
final em cada uma das unidades curriculares em que o estudante se encon-
trar inscrito, podendo haver dispensa de provas de frequência e de exame 
final, nos termos do que resultar de regulamento complementar;

b) Regime B — avaliação através de exame final obrigatório, escrito 
e oral.

2 — Independentemente do regime de avaliação escolhido, todos os 
elementos escritos ou orais suscetíveis de serem aproveitados para a 
avaliação dos estudantes são levados em conta na respetiva classificação.

3 — Os Conselhos Escolares das unidades orgânicas de ensino podem 
propor ao Conselho Pedagógico que se adotem regimes específicos de 
avaliação para determinadas unidades curriculares dos ciclos de estudos 
que funcionem no âmbito dessas unidades orgânicas.

4 — A avaliação do aproveitamento relativamente a dissertações de 
natureza científica, a trabalhos de projeto ou a relatórios de estágio a 
apresentar no âmbito de ciclos de estudos conferentes do grau de mestre 
realiza -se mediante a sua apreciação e discussão pública por um júri, 
nos termos legal e regulamentarmente definidos.

5 — A avaliação do aproveitamento no âmbito de ciclos de estudos 
conferentes do grau de doutor, relativamente a unidades curriculares dos 
cursos de doutoramento e à tese a apresentar, rege -se por regras próprias 
legal e regulamentarmente estabelecidas.

Artigo 75.º
Elementos de avaliação contínua

Constituem elementos de avaliação contínua, entre outros, os se-
guintes:

a) Assiduidade às sessões de ensino;
b) Participação em iniciativas e trabalhos desenvolvidos em sessões 

de ensino;
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c) Participação em seminários de estudo e investigação assistida;
d) Intervenções orais;
e) Pontos escritos;
f) Elaboração e apresentação de trabalhos individuais ou de grupo 

sobre temas sugeridos ou aprovados pela docência;
g) Organização e participação em conferências, colóquios ou se-

minários cuja docência entenda relevantes para o fim da avaliação do 
aproveitamento;

h) Organização e participação em visitas de estudos cuja docência 
entenda relevantes para o fim da avaliação do aproveitamento.

Artigo 76.º
Provas de frequência

1 — As provas de frequência, quando existam, são em regra escritas, 
devendo contudo os Conselhos Escolares das unidades orgânicas de 
ensino identificar as unidades curriculares em relação às quais as provas 
de frequência podem assumir forma diferente.

2 — Nas unidades curriculares anuais, realizam -se duas provas de 
frequência, sendo uma no 1.º semestre letivo e outra no 2.º semestre 
letivo.

3 — Nas unidades curriculares semestrais, realiza -se uma prova de 
frequência no semestre letivo respetivo.

Artigo 77.º
Revisão das provas de frequência e de exame final escritas

Pode ser autorizada a revisão de provas de frequência e de exame final 
escritas nas condições a definir em regulamento próprio.

Artigo 78.º
Recurso da prova escrita

Da decisão sobre a revisão de provas de frequência e de exame final 
escritas, prevista no artigo anterior, pode caber recurso, nos termos e 
condições a definir em regulamento próprio.

Artigo 79.º
Exames orais

As provas de exame final oral realizam -se, em princípio, perante 
júris constituídos por dois membros da equipa docente da unidade 
curricular a que respeitam, cabendo ao Diretor da respetiva unidade 
orgânica de ensino definir ou autorizar composição diferente para os 
referidos júris.

Artigo 80.º
Exame para melhoria de classificação

1 — A realização de exame final para melhoria de classificação de-
pende de requerimento a dirigir ao Diretor da respetiva unidade orgânica 
de ensino e do seu deferimento, nos termos e condições a definir em 
regulamento próprio.

2 — Nas situações referidas no número anterior, não podem ser pre-
judicadas a aprovação e a classificação já obtidas.

Artigo 81.º
Épocas de exame

Podem existir uma ou mais épocas de exame final, em condições a 
definir em regulamento próprio.

Artigo 82.º
Regimes especiais

O disposto nas regras antecedentes não prejudica a aplicação das 
regras constantes de legislação definidora de regimes jurídicos especiais 
sobre estudantes.

Artigo 83.º
Classificações parcelares e final

1 — Em função do aproveitamento revelado em cada unidade cur-
ricular, são atribuídas aos estudantes dos ciclos de estudos conferentes 
dos graus de licenciado e de mestre classificações na escala numérica 
inteira de 0 a 20 valores, considerando -se aprovado numa unidade 
curricular o estudante que nela obtenha uma classificação final não 
inferior a 10 valores.

2 — A classificação final dos ciclos de estudos conferentes dos graus 
de licenciado e de mestre ou de outros cursos não conferentes de grau, a 
atribuir aos estudantes que os concluam com aproveitamento, é expressa 
nos termos do intervalo 10 -20, de acordo com as normas regulamentares 

internas, devendo ser associada uma menção qualitativa com quatro 
classes:

a) 10 a 13 — Suficiente;
b) 14 e 15 — Bom;
c) 16 e 17 — Muito Bom;
d) 18 a 20 — Excelente.

3 — Nos ciclos de estudos conferentes do grau de doutor a clas-
sificação final pode ser expressa com a menção de aprovado ou não 
aprovado, à qual podem ser acrescentadas outras menções quantitativas 
e qualitativas, conforme se dispuser em regulamento próprio.

Artigo 84.º
Comprovativos

A frequência, o aproveitamento e as habilitações dos estudantes são 
comprovados nos termos legalmente prescritos.

CAPÍTULO VII

Disposição final

Artigo 85.º
Disposição final

1 — Os regimentos, regulamentos, instruções e ordens de serviço em 
vigor na Universidade serão alterados em obediência ao que nos presen-
tes estatutos se estabelece, considerando -se revogadas as disposições 
que contrariem o neles consagrado.

2 — As dúvidas e omissões que afetem a aplicação dos presentes 
estatutos são resolvidas por ato da entidade instituidora.

ANEXO I

Unidades Orgânicas de Ensino da Universidade
Lusíada — Norte

(artigo 13.º, n.º 1, dos Estatutos)
Integram presentemente a estrutura da Universidade Lusíada — Norte 

as seguintes unidades orgânicas de ensino:
A) Em funcionamento na sede da Universidade:
Faculdade de Arquitetura e Artes;
Faculdade de Ciências da Economia e da Empresa;
Faculdade de Direito;
Instituto de Psicologia e Ciências da Educação;

B) Em funcionamento no Campus Universitário de Vila Nova de 
Famalicão:

Faculdade de Arquitetura e Artes;
Faculdade de Ciências da Economia e da Empresa;
Faculdade de Engenharias e Tecnologias.

ANEXO II

Unidades Orgânicas de Investigação da Universidade 
Lusíada — Norte

(artigo 14.º, n.º 1, dos Estatutos)
Integram presentemente a estrutura da Universidade Lusíada — Norte 

as seguintes unidades orgânicas de investigação:
CEJEA — Centro de Estudos Jurídicos, Económicos e Ambientais;
CIP — Centro de Investigação em Património;
CIPD — Centro de Investigação em Psicologia para o Desenvolvi-

mento;
CITAD — Centro de Investigação em Território, Arquitetura e De-

sign;
CITIS — Centro de Investigação em Turismo, Inovação e Serviços;
CLEGI — Centro Lusíada de Investigação e Desenvolvimento em 

Engenharia e Gestão Industrial;
ILARTEC — Instituto Lusíada da Investigação, Arquitetura e Tec-

nologias da Construção;
ILDA — Instituto Lusíada para o Direito do Ambiente;
ILDT — Instituto Lusíada de Direito do Trabalho.

209049542 



31782  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços Académicos

Aviso n.º 12816/2015

Preâmbulo
Sob proposta da Escola de Ciências Humanas e Sociais, foi aprovada 

nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
e 230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, a alteração do plano de estudos do mestrado (2.º ciclo) em 
Gestão, publicado no Diário da República (2.ª série), n.º 19 de 28 de 
janeiro de 2009, Despacho (extrato) n.º 3615. A alteração ao plano de 
estudos que a seguir se publica foi comunicada à Direção -Geral do 
Ensino Superior em 16 de julho de 2015, de acordo com o estipulado 
no artigo 76.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, sucessiva-
mente alterado, e registada com o número R/A — Ef 2265/2011/AL01 
de 10 de setembro de 2015.

23/10/2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fernandes.

Artigo 1.º
Âmbito

A Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, adiante designada 
por UTAD, confere o grau de mestre em Gestão.

Artigo 2.º
Enquadramento jurídico

O presente regulamento visa desenvolver e complementar o regime 
jurídico instituído pelo Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelas normas 
internas que disciplinam o regime de estudos conducente ao grau de 
mestre na UTAD.

Artigo 3.º
Objetivos

Este Curso tem como principais objetivos:
a) Dar a conhecer as teorias e conceitos, os métodos, as técnicas e 

instrumentos de Gestão que facultem aos alunos um quadro de referência 
adequado à sua aplicação;

b) Formar quadros superiores de empresas e outras instituições, pú-
blicas ou privadas, com elevada capacidade técnica e conhecimentos 
específicos nesta área do saber, que permitam o desenvolvimento e 
reforço da capacidade competitiva das suas organizações;

c) Permitir a prossecução dos estudos de forma a responder aos re-
quisitos das ordens profissionais;

d) Incentivar a “produção do saber” através da realização de trabalhos 
académicos e dissertações de mestrado.

Artigo 4.º
Organização

1 — O curso está estruturado de acordo com o Sistema Europeu de 
Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS) nos termos do Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, e legislação subsequente, e normas 
internas aplicáveis.

2 — A aquisição do grau de mestre pressupõe a obtenção, num período 
de quatro semestres letivos, de 120 ECTS, nos termos estabelecidos pela 
estrutura curricular e plano de estudos, incluindo a aprovação no ato 
público de defesa de dissertação.

3 — A realização, com sucesso, das unidades curriculares que inte-
gram a parte curricular do curso e que a seguir se discriminam, no total 
de 60 ECTS confere um curso de especialização:

a) Especialização em Gestão Empresarial
i) Complementos de Gestão Estratégica
ii) Controlo de Gestão
iii) Gestão Estratégica de Recursos Humanos
iv) Inovação e Empreendedorismo
v) Responsabilidade Social nas Organizações
vi) Soft Skills para a Gestão
vii) Metodologias de Investigação
viii) Seminário
ix) Complementos de Marketing
x) Finanças Empresariais
xi) Gestão do Conhecimento
xii) Gestão Lean

b) Especialização em Gestão Pública
i) Complementos de Gestão Estratégica
ii) Controlo de Gestão
iii) Gestão Estratégica de Recursos Humanos
iv) Inovação e Empreendedorismo
v) Responsabilidade Social nas Organizações
vi) Soft Skills para a Gestão
vii) Metodologias de Investigação
viii) Seminário
ix) Gestão na Administração Pública
x) Gestão no Terceiro Sector
xi) Governança Local e Dinâmicas Territoriais

c) Especialização em Gestão Agrária e Agroalimentar
i) Complementos de Gestão Estratégica
ii) Controlo de Gestão
iii) Gestão Estratégica de Recursos Humanos
iv) Inovação e Empreendedorismo
v) Responsabilidade Social nas Organizações
vi) Soft Skills para a Gestão
vii) Metodologias de Investigação
viii) Seminário
ix) Comercialização e Marketing Agroalimentar
x) Gestão do Agronegócio
xi) Inovação e Valorização de Recursos Rurais
xii) Políticas Agrícolas e Agroalimentares

Artigo 5.º
Condições de funcionamento

1 — O numerus clausus máximo será estabelecido em cada edição do 
curso, por despacho do reitor, após pronúncia dos órgãos competentes.

2 — A existência de recursos humanos e materiais adequados às exi-
gências científicas e pedagógicas e à qualidade do ensino são condições 
necessárias para o funcionamento do curso.

Artigo 6.º
Condições de acesso

As condições gerais de acesso são fixadas pelo disposto no artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e demais legislação aplicável.

Artigo 7.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos serão admitidos à matrícula e inscrição no curso 
de acordo com os critérios de seriação estabelecidos, sob proposta dos 
órgãos competentes e após homologação pelo reitor.

2 — Os candidatos admitidos deverão realizar a matrícula e inscri-
ção nos Serviços Académicos nos termos definidos, para o efeito, por 
despacho do reitor.

Artigo 8.º
Regime de frequência e de avaliação

O regime de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação 
das unidades curriculares que integram o ciclo de estudos são os previstos 
nas normas internas em vigor aprovadas pelos órgãos competentes.

Artigo 9.º
Creditação

1 — Com base no ECTS e no princípio do reconhecimento mútuo 
do valor da formação realizada e das competências adquiridas, são 
creditadas:

a) Formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores 
em estabelecimentos de ensino nacionais ou estrangeiros quer, a obtida 
no quadro da organização decorrente do Processo de Bolonha, quer a 
obtida anteriormente;

b) Formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tecno-
lógica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

c) UC´s realizadas com aproveitamento, ao abrigo do regime de 
inscrição em unidades curriculares isoladas, até ao limite de 50 % do 
total de créditos do ciclo de estudos.

Podem, ainda, ser atribuídos créditos:
d) A formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau 

académico em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;
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e) Outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

f) A experiência profissional devidamente comprovada, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos.

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

4 — Os procedimentos a adotar para a creditação são os constantes das 
normas internas da UTAD sobre creditação de competências, formação 
e experiência profissional.

Artigo 10.º
Regime de precedências

Não são admissíveis precedências.

Artigo 11.º
Orientação e Dissertação

As normas que regem a orientação e a elaboração e defesa da dis-
sertação são as que decorrem das normas internas aplicáveis aprovadas 
pelos órgãos competentes.

Artigo 12.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são apresentados em 
anexo.

Artigo 13.º
Propinas

As propinas são fixadas anualmente de acordo com a legislação e 
regulamentação em vigor.

Artigo 14.º
Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso é expressa no intervalo entre 10 e 
20 da escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

2 — A classificação final de um curso corresponde à média ponderada 
(arredondada às unidades) das classificações obtidas nas várias unidades 
curriculares que integram o plano de estudos do curso, de acordo com 
o seu peso relativo em ECTS.

Artigo 15.º
Casos omissos

As situações não contempladas neste regulamento seguem o precei-
tuado no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e demais legislação aplicável, 
sendo os casos omissos decididos por despacho do reitor.

Artigo 16.º
Revisão do regulamento

Por iniciativa da direção de curso, sempre que se revelar necessário, 
o presente regulamento poderá ser revisto.

Artigo 17.º
Norma revogatória e entrada em vigor

O presente regulamento revoga o anterior e entra em vigor com a 
aplicação da nova estrutura curricular e plano de estudos do curso, no 
ano letivo 2015 -2016.

ANEXO

Formulário de Caracterização e Apresentação da Estrutura 
Curricular e Plano de Estudos

do Curso de mestrado (2.º ciclo) em Gestão
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Trás -os -Montes 

e Alto Douro
2 — Unidade orgânica: Escola de Ciências Humanas e Sociais
3 — Denominação do curso: Gestão
4 — Grau ou diploma conferido: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Gestão
6 — N.º de créditos necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 4 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:
9.1 — Especialização em Gestão Empresarial 

Área científica Sigla

Créditos (ECTS)

Obrigatórios Optativos (1)

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 120

Total . . . . . . . . . . 120

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para obtenção 
do grau ou diploma.

 9.2 — Especialização em Gestão Pública 

Área científica Sigla

Créditos (ECTS)

Obrigatórios Optativos (1)

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 120

Total . . . . . . . . . . 120

 9.3 — Especialização em Gestão Agrária e Agroalimentar 

Área científica Sigla

Créditos (ECTS)

Obrigatórios Optativos (1)

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 120

Total . . . . . . . . . . 120

 10 — Plano de estudos 

 1.º ano/1.º semestre

(Tronco comum)

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Complementos de Gestão Estratégica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Controlo de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Gestão Estratégica de Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Inovação e Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
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Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Responsabilidade Social nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 81 TP: 15; OT:1,5 3
Soft Skills para a Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 81 TP: 15; OT:1,5 3

(1) Indicar a sigla constante no quadro das áreas científicas; (2) Anual, semestral, trimestral ou outra; (3) Indicar para cada atividade, o número 
de horas totais. Ex: T -15; PL -30, etc; (4) Assinalar sempre que a UC for optativa.

 1.º ano/2.º semestre

(Especialização em Gestão Empresarial)

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 S: 30 6
Complementos de Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Gestão Lean . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 81 TP: 15; OT:1,5 3
Gestão do Conhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 81 TP: 15; OT:1,5 3

 1.º ano/2.º semestre

(Especialização em Gestão Pública)

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 S: 30 6
Governança Local e Dinâmicas Territoriais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Gestão na Administração Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Gestão no Terceiro Sector  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6

 1.ºano/2.º semestre

(Especialização em Gestão Agrária e Agroalimentar)

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 S: 30 6
Gestão do Agronegócio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT: 3 6
Comercialização e Marketing Agroalimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 81 TP: 15; OT: 1,5 3
Políticas Agrícolas e Agroalimentares   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 81 TP: 15; OT:1,5 3
Inovação e Valorização de Recursos Rurais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 TP: 30; OT:3  6
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 2.ºano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

(Tronco comum) 

Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES S 162 PL: 30; OT: 3 6

 2.ºano/Anual

QUADRO N.º 6

(Tronco comum) 

Unidades curriculares Área
científica (1) Tipo (2)

Horas de trabalho

Créditos Obs. (4)
Total Contacto (3)

Dissertação/Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES A 1458 OT: 60 54

 209049097 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.º 12361/2015

Ao abrigo e nos termos do artigo 31.º, dos Estatutos do IPB -Instituto 
Politécnico de Bragança (Despacho Normativo n.º 62/2008, de 05 de 
dezembro), o Conselho Técnico -científico do IPB, em reunião de 23 de 
julho de 2015, aprovou a alteração ao Regulamento de Contratação de 
Pessoal Docente, Especialmente Contratado, do Instituto Politécnico 
de Bragança.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

Anexo ao aludido Regulamento passará a ter a seguinte alteração:

«Artigo 10.º
[…]

1 — É permitida a contratação de docentes sem remuneração nos 
casos previstos no artigo 12.º -B do ECPDESP.

2 — É também permitida a contratação de professores aposentados 
ou reformados, nos termos do disposto no artigo 42.º do ECPDESP.

3 — As contratações efetuadas no âmbito dos dois números an-
teriores são efetuadas, conforme o caso, de acordo com o disposto 
nos artigos 5.º a 8.º

4 — A contratação de individualidades de empresas e de instituições 
prestadoras de serviços, no âmbito de um protocolo estratégico de 
desenvolvimento com o IPB:

a) É realizada nos termos acordados entre o IPB, a individualidade 
contratada e a empresa ou instituição onde presta serviço, através de 
adenda ao protocolo;

b) É aprovada pelo Conselho Técnico -Científico do IPB, sob pro-
posta do Diretor, ouvido o Conselho Técnico -Científico da respetiva 
unidade orgânica.

c) Sempre que a indicação das individualidades a contratar for da 
responsabilidade da empresa ou instituição prestadora de serviços, 
o convite é realizado diretamente, a partir da base de recrutamento, 
sem passar pelo processo de seriação.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de não constar qualquer candidato na base de re-

crutamento que preencha os requisitos exigidos, ou sempre que tal 
se mostre necessário, o IPB pode publicitar, através dos meios mais 
adequados, com a antecedência mínima de três dias consecutivos, 

necessidades de contratação, convidando os eventuais interessados 
ao registo na plataforma eletrónica.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As individualidades podem, querendo, nos três dias seguintes, 

exclusivamente através do endereço de correio eletrónico “bolsa.
dec@ipb.pt”, solicitar esclarecimentos de natureza objetiva e ou 
expor eventuais erros ou omissões, para que possam ser suprimidos 
pelas Comissões.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

ANEXO

Regulamento de Contratação de Pessoal Docente 
Especialmente Contratado

CAPÍTULO I

Aspetos gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento decorre das alterações profundas do regime 
da contratação do “pessoal docente especialmente contratado” (PDEC), 
em resultado da revisão do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do 
Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto e Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio.
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Artigo 2.º
Objetivo

Este regulamento tem por objetivo estabelecer a regulamentação 
do Instituto Politécnico de Bragança (IPB) relativa à contratação do 
PDEC, ao abrigo do artigo 8.º e nos termos do disposto do artigo 12.º 
do ECPDESP, revogando, para o efeito, o anterior regulamento, publi-
cado pelo Despacho n.º 8895/ 2011, publicado na 2.ª DR, 127, de 5 de 
julho de 2011.

Artigo 3.º
Definição de PDEC

Entende -se por PDEC, o conjunto de individualidades nacionais ou 
estrangeiras de reconhecida competência científica, técnica, pedagógica 
ou profissional, que é convidado a colaborar, nos termos da lei e do pre-
sente regulamento, na missão do IPB, definida pelos seus estatutos.

Artigo 4.º
Designação do PDEC

1 — Os docentes convidados a que se refere o artigo anterior, são 
equiparados às categorias da carreira do pessoal docente do ensino 
superior politécnico cujo conteúdo funcional se adeque às funções que 
têm de prestar e designam -se, conforme o caso, por professores coor-
denadores convidados ou professores adjuntos convidados, de acordo 
com o disposto no n.º 2 do artigo 8.º do ECPDESP.

2 — No caso de docentes convidados que sejam professores ou inves-
tigadores de instituições estrangeiras ou internacionais são designados 
por professores visitantes.

3 — São, ainda, designados como:
a) Assistentes convidados, os titulares do grau de mestre ou do grau 

de licenciado e de currículo adequado;
b) Monitores, os estudantes de ciclos de estudo de licenciatura ou de 

mestrado, da própria ou de outra instituição de ensino superior.

CAPÍTULO II

Contratação

Artigo 5.º
Professores convidados

1 — Os professores convidados são contratados a termo certo e em 
regime de tempo parcial.

2 — A contratação em regime de exclusividade ou de tempo integral 
poderá ser efetuada a título excecional e, nesse caso, o contrato inicial 
e as suas renovações não podem ter duração superior a 4 anos.

3 — Considera -se, para efeitos do disposto no número anterior, que 
há fundamento para a contratação em regime de exclusividade ou de 
tempo integral, nos seguintes casos:

a) Quando se trate de substituição de professores com dispensa para 
formação avançada;

b) Quando sejam ou tenham sido colaboradores da instituição nos 
últimos quatro anos na docência, na investigação ou na prestação de 
serviços à comunidade;

c) Para áreas disciplinares com escassez de professores.

4 — O disposto no número anterior não é aplicável à contratação 
professores convidados provenientes de outras instituições de ensino 
superior, nacionais ou estrangeiras, nem de professores visitantes, os 
quais poderão ser contratados em regime de exclusividade, de tempo 
integral ou de tempo parcial, nos termos acordados entre o IPB, o docente 
e a sua instituição de origem.

5 — As equiparações às categorias da carreira do pessoal docente do 
ensino superior politécnico são baseadas nos critérios estabelecidos pelo 
Conselho Técnico -Científico do IPB.

6 — A contratação de professores convidados provenientes de outras 
instituições de ensino superior, nacionais ou estrangeiras, bem como 
dos professores visitantes é aprovada pelo Conselho Técnico -Científico 
do IPB, sob proposta dos Diretores das unidades orgânicas, ouvidos os 
respetivos Conselhos Técnico -Científicos.

7 — Os contratos celebrados ao abrigo deste artigo caducam no seu 
termo, sem necessidade de aviso prévio, salvo renovação expressa, sem 
prejuízo do disposto no artigo 35.º -B do ECPDESP.

8 — A autorização para contratação do PDEC compete ao Presidente 
do IPB, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos 
do IPB.

Artigo 6.º
Assistentes convidados

Os assistentes convidados podem ser contratados a termo e em regime 
de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial.

Artigo 7.º
Assistentes convidados em regime de exclusividade, de tempo 

integral ou de tempo parcial igual ou superior a 60 %
1 — A contratação em regime de dedicação exclusiva, de tempo 

integral ou de tempo parcial igual ou superior a 60 % só pode ter lugar 
quando, aberto concurso para a categoria da carreira, este tenha ficado 
deserto ou não tenha sido possível preencher todos os lugares postos a 
concurso por não existirem candidatos aprovados em número suficiente 
que reunissem as condições de admissão a esse concurso.

2 — Considera -se, para efeitos do disposto no número anterior, que 
há fundamento para a contratação em regime de exclusividade, de tempo 
integral, ou de tempo parcial igual ou superior a 60 %, nos seguintes 
casos:

a) Quando se trate de substituição de pessoal docente, equiparado a 
assistente, e com dispensa para formação avançada;

b) Quando sejam ou tenham sido colaboradores da instituição nos 
últimos quatro anos na docência, na investigação ou na prestação de 
serviços à comunidade.

3 — A duração máxima do contrato e suas renovações não pode ser 
superior a 4 anos, não podendo ser celebrado novo contrato nesse regime 
entre o IPB e essa pessoa.

Artigo 8.º
Assistentes convidados em regime de tempo

parcial inferior a 60 %
A duração máxima do contrato é de um ano e o número de renovações 

não está sujeito a limitações.

Artigo 9.º
Monitores

1 — Os monitores são contratados a termo certo e em regime de 
tempo parcial de entre estudantes de ciclos de estudos de licenciatura 
ou de mestrado, do IPB ou de outra instituição de ensino superior, aos 
quais compete coadjuvar, sem os substituir, os restantes docentes sob 
a orientação destes.

2 — A contratação de monitores, estudantes dos ciclos de estudo de 
licenciatura, poderá ser efetuada entre estudantes matriculados no último 
ano do plano de estudos do curso em que se encontram matriculados 
e tenham realizado, pelo menos, 120 créditos do ECTS nos cursos 
em que os planos de estudos têm 180, ou 180 créditos nos cursos em 
que os planos de estudos têm 240. O estudante deverá, ainda ter uma 
classificação média das unidades curriculares realizadas não inferior 
a 14 valores e das unidades curriculares para que é contratado como 
monitor não inferior a 16 valores.

3 — A contratação de monitores, estudantes dos ciclos de estudo 
de mestrado, poderá ser efetuada entre estudantes titulares do grau 
de licenciado com classificação final não inferior a 14 valores e das 
unidades curriculares para que é contratado como monitor não inferior 
a 16 valores.

Artigo 10.º
Casos especiais

1 — É permitida a contratação de docentes sem remuneração nos 
casos previstos no artigo 12.º -B do ECPDESP.

2 — É também permitida a contratação de professores aposentados ou 
reformados, nos termos do disposto no artigo 42.º do ECPDESP.

3 — As contratações efetuadas no âmbito dos dois números ante-
riores são efetuadas, conforme o caso, de acordo com o disposto nos 
artigos 5.º a 8.º

4 — A contratação de individualidades de empresas e de instituições 
prestadoras de serviços, no âmbito de um protocolo estratégico de de-
senvolvimento com o IPB:

a) É realizada nos termos acordados entre o IPB, a individualidade 
contratada e a empresa ou instituição onde presta serviço, através de 
adenda ao protocolo;

b) É aprovada pelo Conselho Técnico -Científico do IPB, sob pro-
posta do Diretor, ouvido o Conselho Técnico -Científico da respetiva 
unidade orgânica.
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c) Sempre que a indicação das individualidades a contratar for da 
responsabilidade da empresa ou instituição prestadora de serviços, o 
convite é realizado diretamente, a partir da base de recrutamento, sem 
passar pelo processo de seriação.

5 — Sempre que, no âmbito do acordo a que se refere a alínea a) 
do número anterior, a indicação das individualidades a contratar for 
da responsabilidade da instituição prestadora de serviços de saúde, o 
convite é realizado diretamente, a partir da base de recrutamento, sem 
passar pelo processo de seriação.

Artigo 11.º
Convite

1 — A contratação é formulada por convite, o qual deve observar os 
seguintes requisitos:

a) Ser formulado por qualquer forma escrita;
b) Ser fundamentado em relatório subscrito por dois professores do 

departamento do convidado, de categoria igual ou superior à da equipa-
ração proposta, e aprovado pela maioria dos membros em efetividade de 
funções do Conselho Técnico -Científico do IPB ou da Unidade Orgânica 
de ensino e investigação;

c) O relatório referido na alínea anterior acompanhará a proposta de 
contratação da individualidade a que disser respeito e deve descrever as 
competências científica, técnica, pedagógica e profissional, reconhecidas 
à individualidade.

d) Quando as individualidades a contratar nos termos do presente 
artigo pertençam à carreira docente universitária não haverá lugar à 
elaboração do relatório exigido na alínea b) do n.º 1 do presente artigo.

2 — O processo de contratação deve ser instruído com os seguintes 
elementos:

a) Ata do Conselho Técnico -Científico que aprova o relatório e pro-
posta de contratação;

b) Distribuição de serviço docente aprovada pelo Conselho Técnico-
-Científico para aquele docente;

c) Currículo do convidado;
d) Documentos comprovativos da titularidade de graus académicos;
e) Relatório referido na alínea b) do n.º 1;
f) Ata referida no artigo 16.º, do presente regulamento.

3 — A assinatura do contrato consubstancia a aceitação do convite.

CAPÍTULO III

Processo de recrutamento

Artigo 12.º
Base de recrutamento de PDEC

1 — O IPB deve constituir uma base de recrutamento, permanente-
mente aberta, através da qual as individualidades nacionais ou estran-
geiras, a que se refere o artigo 3.º, diretamente, por interposta pessoa, 
incluindo os próprios departamentos, manifestam a sua vontade de 
colaborar com o IPB, procedendo ao seu registo eletrónico, numa pla-
taforma desenvolvida para o efeito.

2 — No caso de não constar qualquer candidato na base de recruta-
mento que preencha os requisitos exigidos, ou sempre que tal se mostre 
necessário, o IPB pode publicitar, através dos meios mais adequados, 
com a antecedência mínima de três dias consecutivos, necessidades 
de contratação, convidando os eventuais interessados ao registo na 
plataforma eletrónica.

3 — O Conselho Técnico -Científico do IPB designa um Responsável 
pela base de recrutamento, ao qual compete:

a) Promover a operacionalidade adequada da base de recrutamento 
e da plataforma eletrónica de registo;

b) Zelar pela aplicação adequada do presente regulamento e a sua 
atualização;

c) Promover os princípios da objetividade e da transparência;
d) Apoiar os Diretores das Escolas na definição do universo das indi-

vidualidades a considerar no processo de seriação em cada necessidade 
específica de serviço, nomeadamente, área científica, unidade curricular, 
módulos, ou conjunto destas;

e) Diligenciar no sentido de suprir as eventuais dificuldades a que se 
refere o número anterior;

f) Proceder à divulgação dos resultados da seriação;

g) Dar seguimento às alegações das individualidades constantes da 
lista de seriação relativamente aos resultados e comunicar aos interes-
sados a resposta da respetiva Comissão.

Artigo 13.º
Fases do recrutamento

1 — As diferentes fases do recrutamento de PDEC devem contribuir 
para a garantia dos princípios da objetividade e da transparência dos 
processos de seriação.

2 — São as seguintes, as fases de recrutamento:
a) Divulgação de que o IPB tem necessidade de recrutamento de 

pessoal docente, para o conjunto das suas áreas disciplinares;
b) Registo eletrónico, ou atualização de registo, na base de recru-

tamento, das individualidades interessadas em colaborar com o IPB;
c) Definição do universo das individualidades a selecionar para cada 

necessidade de serviço identificada;
d) Seriação por cada necessidade de serviço;
e) Análise curricular e aplicação dos critérios aprovados e divulgados 

previamente;
f) Divulgação dos resultados, incluindo a lista ordenada com a pon-

tuação das individualidades e da respetiva ata;
g) Auscultação das individualidades envolvidas na seriação para 

deteção de eventuais erros ou lacunas;
h) Divulgação dos resultados finais, incluindo a lista ordenada com 

a pontuação das individualidades e da respetiva ata.

Artigo 14.º
Recrutamento de PDEC com colaboração

no IPB há mais de 4 anos
1 — O convite a pessoal docente que colabore com o IPB, há mais de 

quatro anos, em resultado de pelo menos dois processos de seriação no 
âmbito da base de recrutamento, e com avaliação de desempenho positiva 
passa a ser efetuado pelo Conselho Técnico -Científico do IPB.

2 — Mantendo -se a necessidade de serviço, a renovação do convite 
a que se refere o número anterior é anual.

Artigo 15.º
Comissão de Seriação

1 — A Comissão de Seriação é constituída pelos seguintes elementos:
a) Diretor da Escola ou seu representante;
b) Coordenador de Departamento;
c) Professor do Departamento do convidado designado pelo Conselho 

Técnico -Científico da Escola.

2 — Na impossibilidade de estar presente um dos elementos refe-
ridos no número anterior, será indicado um substituto pelo Diretor da 
Escola.

3 — A Comissão solicita ao Responsável da base de recrutamento, os 
currículos do conjunto das individualidades a seriar em cada necessidade 
serviço identificada.

Artigo 16.º
Critérios de seriação

1 — A ponderação da análise curricular tem em consideração os 
seguintes fatores:

a) Habilitação académica — 20 %;
b) Experiência Profissional — 80 %.

2 — Na avaliação da experiência profissional será preferencialmente 
valorizado a atividade e currículo profissional em área de especial rele-
vância para a área disciplinar a lecionar.

3 — A comissão elaborará uma ata com a aplicação dos critérios de 
seriação e a respetiva proposta de contratação.

4 — Os critérios de seriação são aprovados pelo Conselho Técnico-
-Científico do IPB e publicados na plataforma “ipb.recrutamento”.

Artigo 17.º
Divulgação dos resultados da seriação

1 — Após a conclusão da aplicação dos critérios de seriação são 
divulgados os resultados, no sítio do IPB na internet, incluindo a lista 
ordenada com a pontuação das individualidades e respetiva ata.

2 — Às individualidades constantes da lista de seriação será comu-
nicada, por correio eletrónico, a divulgação a que se refere o número 
anterior.
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3 — As individualidades podem, querendo, nos três dias seguintes, ex-
clusivamente através do endereço de correio eletrónico “bolsa.dec@ipb.
pt”, solicitar esclarecimentos de natureza objetiva e ou expor eventuais 
erros ou omissões, para que possam ser suprimidos pelas Comissões.

4 — No final do período a que se refere o número anterior, a Comissão 
reúne e elabora a ata onde consta a proposta final de contratação, a qual 
é dispensada se não houver esclarecimentos prestados nem alterações 
da lista de ordenação.

5 — Serão convidadas a celebrar contrato, por ordem da lista de se-
riação, as individualidades constantes da lista de ordenação, cumprindo 
o disposto no artigo 11.º

6 — A intenção de efetuar convite é enviada por correio eletrónico o 
qual deverá ser devolvido com uma mensagem de aceitação ou recusa 
no prazo de dois dias úteis.

7 — Por razões de urgente conveniência de serviço, a comunicação 
a que se refere o número anterior, poderá ser efetuada por telefone, 
devendo a resposta ser dada no prazo de um dia, passando à indivi-
dualidade seguinte da lista no caso de recusa, ausência de resposta ou 
insucesso do contacto.

8 — Em caso de recusa ou desistência será convidada a individuali-
dade que lhe siga na lista de ordenação.

Artigo 18.º
Apresentação da proposta de contratação

ao Conselho Técnico -Científico
1 — A proposta de contratação das individualidades escolhidas é 

apresentada pelo Diretor da Escola ao Conselho Técnico -científico com 
base na ata onde conste a proposta final de contratação.

2 — A proposta é acompanhada de relatório subscrito por dois pro-
fessores do departamento do convidado e tem de ser aprovado pelo 
Conselho Técnico -Científico.

3 — Após a deliberação favorável do órgão, a proposta será remetida 
para o Presidente do IPB para autorização de contratação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.º
Publicação

1 — A contratação de docentes ao abrigo do presente regulamento é 
objeto de publicação:

a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na página da internet do IPB.

2 — São publicados, obrigatoriamente, na página da internet do IPB, 
os critérios de seriação e as atas das Comissões de seriação.

Artigo 20.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos por 
despacho do presidente do IPB.

Artigo 21.º
Início de vigência

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
aprovação e respetiva divulgação no sítio da Internet do IPB.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do IPB, Prof. Doutor João 
Alberto Sobrinho Teixeira.

209048246 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 12362/2015

Alteração do Artigo 10.º do Regulamento de Avaliação
do Desempenho dos Docentes do Instituto Politécnico de Leiria
Considerando que foi promovida a publicitação do início de proce-

dimento e participação procedimental para alteração do artigo 10.º do 
Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes do Instituto Po-
litécnico de Leiria, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, 
de 30 de agosto de 2013, através do Despacho n.º 11288/2013;

Considerando que se efetuou a consulta pública sobre o referido pro-
jeto de alteração, tendo sido recebidos e incorporados contributos;

Considerando que foi dado cumprimento à audição das associações 
sindicais sobre a versão do projeto de alteração resultante da consulta 
pública;

Considerando o debate interno promovido sobre o projeto de alte-
ração;

Ao abrigo do disposto no artigo 44.º, n.º 1, alínea n) dos Estatutos do 
Instituto Politécnico de Leiria aprovo a seguinte alteração do artigo 10.º 
do RADD -IPLeiria:

Artigo 1.º
Alteração do artigo 10.º do RADD -IPLeiria

O artigo 10.º do Regulamento de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes do Instituto Politécnico de Leiria, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 167, de 30 de agosto de 2013, através do Des-
pacho n.º 11288/2013 passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º
[...]

1 — Para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, a avaliação 
do pessoal docente especialmente contratado é efetuada mediante 
relatório fundamentado, elaborado no final do contrato ou da sua 
renovação, subscrito por, pelo menos, dois professores da respetiva 
área/grupo disciplinar ou afim, submetido a apreciação do CTC com 
vista a deliberação e comunicação ao docente.

2 — O relatório respeita o modelo aprovado pelo CTC de cada 
unidade orgânica, de acordo com as orientações gerais definidas pelo 
CCAD, e deve considerar o resultado da avaliação do desempenho 
pedagógico dos docentes, levada a cabo pelos Conselhos Pedagógicos, 
nos termos da lei.

3 — Os docentes em regime de tempo integral com contratos de 
duração igual ou superior a um ano podem solicitar a avaliação do seu 
desempenho nos mesmos moldes dos docentes de carreira, nomeada-
mente no cumprimento do artigo 4.º e aplicação da grelha em anexo 
ao Regulamento, devendo nesse caso apresentar requerimento funda-
mentado nesse sentido, até 30 dias após o início do contrato.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente artigo entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no 
Diário da República, aplicando -se a todos os contratos vigentes.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do IPLeiria, Nuno André 
Oliveira Mangas Pereira.

209049291 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração de retificação n.º 969/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 132, de 9 de julho de 2015, o Despacho n.º 7614/2015, 
retifica -se onde se lê «foi autorizada a proposta de contrato em funções 
públicas a termo resolutivo certo, como Assistente Convidada para a 
Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, posicionada 
no escalão 1 índice 100 da tabela o pessoal docente do ensino superior 
politécnico da docente Filipa Maria Guia Réau Francisco» deve ler -se 
«foi autorizada a proposta de contrato em funções públicas a termo 
resolutivo certo, como Professora Adjunta Convidada para a Escola 
Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, posicionada no 
escalão 1, índice 100, da tabela de pessoal docente do ensino superior 
politécnico, da docente Filipa Maria Guia Réau Francisco».

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209049478 

 Declaração de retificação n.º 970/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no D.R., 2.ª série, n.º 132, de 

9 de julho de 2015, o Despacho n.º 7614/2015, retifica -se que onde se 
lê «foi autorizada a proposta de contrato em funções públicas a termo 
resolutivo certo, como Assistente Convidado para a Escola Superior 
de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, posicionado no escalão 1 
índice 100 da tabela o pessoal docente do ensino superior politécnico 
do docente Rui Manuel Lopes Graça» deve ler -se «foi autorizada a 
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proposta de contrato em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professor Adjunto Convidado para a Escola Superior de Dança 
do Instituto Politécnico de Lisboa, posicionado no escalão 1 índice 100 
da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico, do docente 
Rui Manuel Lopes Graça».

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209049364 

 Despacho (extrato) n.º 12363/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com 
Sandra Cristina Antunes Ribeiro, com a categoria de professora Adjunta 
Convidada, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, em regime de tempo integral, auferindo o vencimento corres-
pondente ao índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino 
superior politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047347 

 Despacho (extrato) n.º 12364/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com João 
da Cruz Largueiras Valadas, com a categoria de Assistente Convidado, 
para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo parcial (30 %), auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047785 

 Despacho (extrato) n.º 12365/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com 
João Pedro Pimpão Morgado, com a categoria de Assistente Convidado, 
para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047744 

 Despacho (extrato) n.º 12366/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com João 
Pedro Miranda e Silva Miguel, com a categoria Assistente Convidado, 
para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047306 

 Despacho (extrato) n.º 12367/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com João 
Pedro dos Santos Regêncio, com a categoria de Assistente Convidado, 
para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015 — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209048157 

 Despacho (extrato) n.º 12368/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com Gualter Modesto 
Agrochão, com a categoria de Assistente Convidado, para o Instituto Su-

perior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em regime de tempo 
parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente ao índice 100, 
escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico 
pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047622 

 Despacho (extrato) n.º 12369/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com Pe-
dro Henrique Relógio Martins Fernandes, com a categoria de Assistente 
Convidado, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, em regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047574 

 Despacho (extrato) n.º 12370/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com 
Fernando Manuel Monteiro Martins, com a categoria de Assistente 
Convidado, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, em regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047841 

 Despacho (extrato) n.º 12371/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com João 
Paulo Martins dos Santos, com a categoria de Assistente Convidado, para 
o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047663 

 Despacho (extrato) n.º 12372/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com 
Ana Paula Borralho de Gouveia Barrocas, com a categoria de Assistente 
Convidada, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, em regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047436 

 Despacho (extrato) n.º 12373/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, 
com Mafalda Sofia Carvalho Rodrigues, com a categoria Assistente 
Convidada, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, em regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047339 

 Despacho (extrato) n.º 12374/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, 
com Pedro Nuno Ramos Roque, com a categoria de Professor Adjunto 
Convidado, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
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de Lisboa, em regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047736 

 Despacho (extrato) n.º 12375/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, 
com Maria do Céu Antunes Silvestre, com a categoria de Assistente 
Convidada, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, em regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047858 

 Despacho (extrato) n.º 12376/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo determinado, a termo resolutivo certo, com João 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso (extrato) n.º 12817/2015
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 291.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º, da referida Lei, torna -se público que a Professora Adjunta, 
do mapa de pessoal docente do Instituto Politécnico de Tomar, Teresa 
Maria Oliveira Gomes Martins, cessou funções por motivo de aposen-
tação em 30.09.2015.

22 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

209047566 

dos Reis Martins da Silva, com a categoria de Assistente Convidado, para 
o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, em 
regime de tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento correspondente 
ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico pelo período 01.10.2015 a 30.09.2016.

19.10.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209047696 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE ENTRE O DOURO E VOUGA, E. P. E.

Aviso n.º 12818/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior,
da área hospitalar — Radiologia — da carreira médica hos-
pitalar.
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 8320 -A/2015, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de julho, e 
do Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 173, de 4 de setembro de 2015 do Secretário de Estado 
da Saúde, e por deliberação do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., de 29 de setembro de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de 
publicitação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho para a categoria de Assistente Graduado Sénior de Radiologia, 
da carreira médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege  -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, com o Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representativos do 
setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publi-
cado no BTE n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações cons-
tantes do Acordo Coletivo celebrado entre os membros intervenientes, 
publicado no BTE n.º 1, de 8 de janeiro de 2013 e do Acordo Coletivo 
relativo à Tramitação do Procedimento Concursal de Recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48 
de 29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13 de outubro, 
e posteriores alterações, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio e Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com 
o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou 
em regime de contrato individual de trabalho sem termo.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de 
relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem termo 

celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, que 
mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que mantêm a respetiva modalidade 
da relação jurídica de emprego público.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos, providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Radiologia com pelo menos três 
anos de provimento e habilitados com o grau de consultor em Radiologia, 
nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e n.º 3 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data de publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão 

curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 207/2011, de 24 de maio, alterados 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º e 
23.º do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no BTE n.º 48, de 29 
de dezembro de 2011, e considerando os critérios de valorização dos 
fatores definidos pelo júri previamente ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas e do conhecimento dos currículos dos candidatos.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, na qual foram obrigatoriamente consi-
derados os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Radiologia, com a apresentação e 
discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área 
de Radiologia, tendo em vista a maximização da eficiência, a melhoria 
continua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma de segui-
mento e avaliação de resultados.
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6 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Conteúdo funcional — corresponde ao estabelecido no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º-A aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.

8 — Remuneração — remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º da Lei do 
Orçamento de Estado de 2013.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro conjugado 
com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º 
da Lei do Orçamento de Estado de 2013.

9 — Local de trabalho — Em todas as unidades do Centro Hospitalar 
de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.

10 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento simpli-
ficado aberto pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de 
trabalho acima identificado, terminando com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 ho-
ras semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar Entre o Douro e Vouga, E. P. E., podendo ser entregue direta-
mente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, na Rua Dr. Cândido 
de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira, no período compreendido 
entre as 9 e as 13 horas e as 14 e as 17 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro 
do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 4.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico, telefone e telemóvel);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Ra-
diologia;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, e nos artigos 15.º dos Decretos -Leis n.os 176 e 177, ambos 
de 4 de agosto de 2009.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 

10 de dezembro e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado no BTE 
n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candidatos a 
apresentação dos documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos no Curriculum Vitae que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado no BTE 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente:
Prof. Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, Assistente 

Graduado Sénior Hospitalar de Radiologia do Centro Hospitalar 
São João, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr.ª Margarida Vitoria Pestana Pinto de Gouvea Rocha e Almeida, 

Assistente Graduado Sénior Hospitalar de Radiologia do Instituto Por-
tuguês de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E.

Dr. António Manuel Pereira Ribeiro, Assistente Graduado Sénior 
Hospitalar de Radiologia do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Vogais suplentes
Dr. Pedro Manuel Soares Duarte Bicho, Assistente Graduado Sénior 

Hospitalar de Radiologia do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
Dr. Pedro João Dionísio Varzim de Miranda, Assistente Graduado 

Sénior Hospitalar de Radiologia do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

13.1 — O Primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método são facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados.

15 — Afixação de listas — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua 
Dr. Cândido de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira e comunicadas aos 
candidatos através do endereço eletrónico mencionado no requerimento 
de admissão ao concurso.

08 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Paiva.

209048295 

 Aviso n.º 12819/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior,
da área hospitalar — Ortopedia — da carreira médica hospi-
talar.
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 8320 -A/2015, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de julho, e do 
Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 173, de 4 de setembro de 2015, e por deliberação do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., 
de 29 de setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias 
úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da Re-
pública, procedimento concursal comum de acesso para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, da carreira médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, com o Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representativos do 
setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publi-
cado no BTE n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações cons-
tantes do Acordo Coletivo celebrado entre os membros intervenientes, 
publicado no BTE n.º 1, de 8 de janeiro de 2013 e do Acordo Coletivo 
relativo à Tramitação do Procedimento Concursal de Recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48 
de 29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13 de outubro, 
e posteriores alterações, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio e Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro.
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2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com 
o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou 
em regime de contrato individual de trabalho sem termo.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de 
relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem termo 
celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, que 
mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que mantêm a respetiva modalidade 
da relação jurídica de emprego público.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos, providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Ortopedia com pelo menos três 
anos de provimento e habilitados com o grau de consultor em Ortopedia, 
nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e n.º 3 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data de publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão 

curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 207/2011, de 24 de maio, alterados 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º e 
23.º do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no BTE n.º 48, de 29 
de dezembro de 2011, e considerando os critérios de valorização dos 
fatores definidos pelo júri previamente ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas e do conhecimento dos currículos dos candidatos.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, na qual foram obrigatoriamente con-
siderados os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da área profissional de Ortopedia, com a apresentação e discussão 
de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da área de Ortope-
dia, tendo em vista a maximização da eficiência, a melhoria continua 
da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma de seguimento e 
avaliação de resultados.

6 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Conteúdo funcional — corresponde ao estabelecido no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º-A aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.

8 — Remuneração — remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º da Lei do 
Orçamento de Estado de 2013.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 — C/2008, de 31 de dezembro conjugado 
com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º 
da Lei do Orçamento de Estado de 2013.

9 — Local de trabalho — Em todas as unidades do Centro Hospitalar 
de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.

10 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento simpli-
ficado aberto pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de 
trabalho acima identificado, terminando com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 ho-
ras semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., podendo ser entregue 
diretamente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, na Rua Dr. Cân-
dido de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira, no período compreendido 
entre as 9 e as 13 horas e as 14 e as 17 horas, ou remetido pelo correio, 
para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado dentro 
do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 4.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico, telefone e telemóvel);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Orto-
pedia;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, e nos artigos 15.º dos Decretos -Leis n.os 176 e 177, ambos 
de 4 de agosto de 2009.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado no BTE 
n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candidatos a 
apresentação dos documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos no Curriculum Vitae que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado no BTE 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente:
Dr. Rui Alexandre Peixoto Pinto, Assistente Graduado Sénior Hospi-

talar de Ortopedia, Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr. José Manuel Reis de Figueiredo, Assistente Graduado Sénior 

Hospitalar de Ortopedia, Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
Dr. Daniel Gaspar Silva, Assistente Graduado Sénior Hospitalar de 

Ortopedia, Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr. António Silva Mendes Moura, Assistente Graduado Sénior Hos-

pitalar de Ortopedia, Centro Hospitalar São João, E. P. E.
Dr. Afonso Salgado Ruano, Assistente Graduado Sénior Hospitalar 

de Ortopedia, Centro Hospitalar do Nordeste, E. P. E.
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13.1 — O Primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método são facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados.

15 — Afixação de listas — a lista de candidatos admitidos e excluídos 
e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas no placard 
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua Dr. Cândido 
de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira e comunicadas aos candi-
datos através do endereço eletrónico mencionado no requerimento de 
admissão ao concurso.

08 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Miguel Paiva.

209048287 

 Aviso n.º 12820/2015

Procedimento Concursal Comum de Acesso para recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior, 
da área hospitalar — anestesiologia — da carreira médica 
hospitalar.
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 8320 -A/2015, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de julho de e do 
Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 173, de 4 de setembro de 2015 do Secretário de Estado da Saúde, 
e por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Entre o Douro e Vouga, EPE, de 29 de setembro de 2015, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicitação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal co-
mum de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a 
categoria de Assistente Graduado Sénior de Anestesiologia, da carreira 
médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege  -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, com o Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representativos do 
setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, publi-
cado no BTE n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações cons-
tantes do Acordo Coletivo celebrado entre os membros intervenientes, 
publicado no BTE n.º 1, de 8 de janeiro de 2013 e do Acordo Coletivo 
relativo à Tramitação do Procedimento Concursal de Recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48 
de 29 de dezembro de 2011, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 198, de 13 de outubro, 
e posteriores alterações, Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio e Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos que sejam 

titulares de relação jurídica de emprego previamente constituída com 
o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ou 
em regime de contrato individual de trabalho sem termo.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos titulares de 
relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho sem termo 
celebrado com entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde, que 
mantêm a respetiva modalidade de relação jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que mantêm a respetiva modalidade 
da relação jurídica de emprego público.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos, providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Anestesiologia com pelo me-
nos três anos de provimento e habilitados com o grau de consultor 
em Anestesiologia, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data de publicitação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão 

curricular e a prova prática, nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 207/2011, de 24 de maio, alterados 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e cláusulas 21.º, 22.º e 
23.º do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no BTE n.º 48, de 29 
de dezembro de 2011, e considerando os critérios de valorização dos 
fatores definidos pelo júri previamente ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas e do conhecimento dos currículos dos candidatos.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo conside-
rados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar constante na primeira ata do júri, na qual foram obrigatoria-
mente considerados os critérios constantes no artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Anestesiologia, com a apresentação 
e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 
área de Anestesiologia, tendo em vista a maximização da eficiência, a 
melhoria continua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

6 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
6.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
6.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

7 — Conteúdo funcional — corresponde ao estabelecido no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e artigo 7.º-A aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, ao Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto.

8 — Remuneração — remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de Assistente Graduado 
Sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação de normativos 
legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º da Lei do 
Orçamento de Estado de 2013.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na tabela 
constante na Portaria n.º 1553 — C/2008, de 31 de dezembro conjugado 
com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, se outra não resultar da aplicação 
de normativos legais imperativos, designadamente o n.º 3 do artigo 38.º 
da Lei do Orçamento de Estado de 2013.

9 — Local de trabalho — Em todas as unidades do Centro Hospitalar 
de Entre o Douro e Vouga, E. P. E.

10 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento simpli-
ficado aberto pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de 
trabalho acima identificado, terminando com o seu preenchimento.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 ho-
ras semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., podendo ser entregue 
diretamente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, na Rua Dr. 
Cândido de Pinho, 4520 — 211 Santa Maria da Feira, no período com-
preendido entre as 9 e as 13 horas e as 14 e as 17 horas, ou remetido pelo 
correio, para a mesma morada, considerando -se neste caso, apresentado 
dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo 
fixado no ponto 4.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, residência, código postal, endereço 
eletrónico, telefone e telemóvel);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com indicação da página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-

lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização.
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12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de Assistente Graduado, 
com indicação da sua duração;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do Curriculum Vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de Junho, e nos artigos 15.º dos Decretos -Leis n.os 176 e 177, 
ambos de 4 de agosto de 2009.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e no n.º 3 da cláusula 16.º do ACT, publicado no BTE 
n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, o júri pode exigir aos candidatos a 
apresentação dos documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos no Curriculum Vitae que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro e do n.º 10 da cláusula 16.º do ACT publicado no BTE 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente:
Dr. Fernando José Pereira Alves Abelha, Assistente Graduado Sénior 

Hospitalar de Anestesiologia, Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr. José António Silva Macieira, Assistente Graduado Sénior Hospi-

talar de Anestesiologia, Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E.
Dr. António Marques da Silva, Assistente Graduado Sénior Hospitalar 

de Anestesiologia, Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr. Manuel António Ferreira Seabra, Assistente Graduado Sé-

nior Hospitalar de Anestesiologia, Unidade Local de Saúde de 
Matosinhos, E. P. E.

Dr.ª Maria Emília Duarte Oliveira, Assistente Graduado Sénior Hos-
pitalar de Anestesiologia, Centro Hospitalar São João, E. P. E.

13.1 — O Primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método são facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados.

15 — Afixação de listas — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a de classificação unitária de ordenação final, serão afixadas no 
placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua Dr. 
Cândido de Pinho, 4520 -211 Santa Maria da Feira e comunicadas aos 
candidatos através do endereço eletrónico mencionado no requerimento 
de admissão ao concurso.

8 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Miguel Paiva.

209048279 

 CENTRO HOSPITALAR DA PÓVOA DE VARZIM/VILA 
DO CONDE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1992/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E., de 2 de setembro de 2015, foi 
autorizada a licença sem remuneração por um período de onze meses, 

com início a 22 de setembro de 2015, à Enfermeira Sónia Alexandra da 
Nova Ramos Rodrigues, nos termos do n.º 1 e do n.º 4 dos artigos 280.º 
e 281.º respetivamente, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. José Manuel de Araújo Cardoso.

209047599 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1993/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16 de setembro de 

2015, foi autorizado a transitar para o regime de trabalho a que correspon-
dem 40 horas semanais, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 21 de dezembro, com efeitos a 01 de dezembro de 
2015, o Dr. Edgar Farias Lorga Gomes, Assistente Graduado Sénior de 
Nefrologia, inserido na carreira especial médica, do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Tondela Viseu, E. P. E.

22 de outubro de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, Fer-
nando José Andrade Ferreira de Almeida.

209047752 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 12377/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 21 de outubro de 2015:
Dr.ª Ana Maria Piteira de Vale, Assistente de Medicina Geral e 

Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Pú-
blicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209048124 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12821/2015

Processo de recrutamento de médico para preenchimento 
de um posto de trabalho correspondente à categoria de assistente 

graduado sénior de Patologia Clínica
1 — Nos termos do artigo 2.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 

e 177/2009, ambos de 4 de agosto, conjugados com o Despacho 
n.º 8320 -A/2015 publicado no Diário da Republica n.º 146, na 2.ª serie 
de 29 de julho da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro 
da Saúde e o Despacho n.º 10062 -A/2015 do Secretário de Estado da 
Saúde, publicado na 2.ª serie do Diário da República n.º 176, de 4 de 
setembro de 2015, faz  -se público que, por deliberação do Conselho de 
Administração da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., 
de 08 de outubro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento para recrutamento de médico, com a especialidade de Pa-
tologia Clínica, tendo em vista a ocupação de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira especial médica para a categoria de Assistente Graduado Sénior 
de Patologia Clínica nesta Entidade Pública Empresarial.

1.1 — A modalidade da relação jurídica de emprego a constituir 
será de Contrato Individual de Trabalho para os candidatos que não 
detenham vínculo de emprego com a Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E. P. E., ou, no caso de candidatos titulares de relação de 
trabalho com a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., 
será celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas se for esse 
o vínculo que a titula, ou Contrato Individual de Trabalho se a relação 
jurídica preexistente tiver sido constituída ao abrigo do Código do 
Trabalho.

2 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar — se a 
este concurso os médicos com a especialidade de Patologia Clínica, com 
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o grau de consultor e, pelo menos três anos de experiência efetiva com a 
categoria de assistente graduado, nos termos do n.º 3, do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e do n.º 3 do 15.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto.

2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando na mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

3 — Método de seleção e respetiva ponderação:
Os métodos de seleção no âmbito do presente procedimento serão 

a avaliação e discussão curricular e a prova prática nos termos dos 
artigos 19.º e 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as 
alterações introduzidas pela portaria n.º 355/203, de 10 de dezembro e 
das e das cláusulas 21.ª a 23.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 
2011, consoante os casos a que se refere o n.º 1.1 supra e considerando 
os critérios de valorização de factores definidos pelo júri previamente 
ao termo do prazo de entrega das candidaturas e do conhecimento dos 
currículos dos candidatos.

4 — Conteúdo funcional/caraterização do posto de trabalho:
Ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende corresponde o conteú do 

funcional estabelecido no artigo 13.º dos Decretos  -Leis n.os 176/2009 e 
n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do ACT, publicado 
no boletim do trabalho e do Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009 
e no n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado na 2.ª serie do 
Diário da República n.º 198, de outubro e posteriores alterações, e que 
consta o seguinte:

a) Planear, programar e avaliar o trabalho da respetiva unidade, serviço 
ou departamento;

b) Assumir a responsabilidade pelas atividades de formação e de 
desenvolvimento profissional contínuo dos médicos da sua unidade, 
serviço ou departamento, ou das atribuições de formação médica da 
instituição, quando designado;

c) Elaborar, promover ou apoiar a concretização de projetos técnico-
-científico, institucional, de qualidade e de inovação, que mobilizem 
e envolvam o conjunto da equipa profissional em que o médico esteja 
integrado;

d) Participar em júris de concursos para todos os graus e categorias 
da carreira médica.

5 — Remuneração:
A remuneração mensal é a correspondente à prevista na tabela cons-

tante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugada com o 
Anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 
de 31 de dezembro, salvaguardando -se o regime remuneratório de que 
o candidato seja titular e cuja manutenção pretenda.

6 — Local de trabalho:
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., com sede em 

Beja, ou em qualquer dos seus departamentos ou serviços.
7 — Prazo de validade:
O procedimento de recrutamento aberto pelo presente aviso é válido 

para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, caducando com 
o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável:
Ao presente procedimento para recrutamento aplica -se o disposto 

nos Decretos -Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, na redação que 
lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, pelo 
Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre os Sindicatos representati-
vos do setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro 
de 2009, com as alterações constantes do Acordo Coletivo celebrado 
entre os mesmos intervenientes, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, e pelo Acordo Coletivo 
relativo à Tramitação do Procedimento Concursalde Recrutamento 
para os Postos de Trabalho da carreira médica, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 198, de 13 de Outubro de 2009, e posteriores alterações e 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, consoante os casos a que se refere 
o n.º 1.1 do presente aviso.

9 — Âmbito do recrutamento:
9.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso trabalhadores que 

sejam titulares de relação jurídica de trabalho previamente constituída 
com qualquer organismo do Serviço Nacional de Saúde, em regime de 
contrato individual de trabalho ao abrigo do Código do Trabalho;

9.2 — Podem também ser admitidos ao presente concurso traba-
lhadores que sejam titulares de relação jurídica de emprego público 
previamente constituída com qualquer organismo do Serviço Nacional 
de Saúde, em regime de contrato de trabalho em funções públicas ao 
abrigo do regime do contrato de trabalho em funções públicas, aprovado 

pela Lei n.º 35/214, de 20 de junho, e que pretendam vir a ser contratados 
em regime de contrato individual de trabalho ao abrigo do Código do 
Trabalho, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 183/2008, de 4 de 
setembro, que aprovou os Estatutos da ULSBA, E. P. E., na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 12/2015, de 26 de janeiro

9.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso, trabalhadores 
que sejam titulares de relação jurídica de trabalho previamente cons-
tituída com a ULSBA, E. P. E., em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas ou em regime de contrato individual de trabalho.

10 — Horário de trabalho:
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, sem pre-

juízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à Presidente do Conselho de Administração da Unidade 
Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., podendo ser entregues em 
mão, nas instalações do serviço de expediente desta ULSBA, E. P. E., 
sitas no edifício anexo ao Hospital José Joaquim Fernandes — Beja (ex-
-Escola de Enfermagem), Rua do Dr. António Fernando Covas Lima, 
7801 -849 Beja, no período compreendido entre as 9 horas e as 12 horas 
e30 minutos e as 14 horas e as 17 horas e 30 minutos, até ao último dia do 
prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, para a mesma 
morada, considerando  -se neste caso, apresentado dentro do prazo, se o 
mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 

com indicação da carreira e categoria do posto de trabalho a ocupar;
b) Identificação completa do candidato, pelo nome, data de nascimento, 

sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, do documento oficial 
de identificação e data de validade do mesmo, cédula profissional se for 
o caso, endereço postal, eletrónico e número de telefone;

c) Situação específica em que se encontra relativamente a cada um 
dos requisitos de admissão ao concurso, designadamente:

Os previstos nos artigos 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009 e 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto;

A identificação da relação jurídica de emprego previamente estabele-
cida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da atividade 
que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

d) Menção expressa de que o candidato declara serem verdadeiros os 
factos constantes da candidatura que apresenta.

e) Pedido para ser admitido ao concurso.

11.3 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 1 e 2 do artigo 14.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzi-
das pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro e dos n.os 1 e 2 da 
Cláusula 16.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, o requeri-
mento deve ser acompanhado da seguinte documentação, sob pena de 
exclusão, sem prejuízo do exercício da faculdade prevista no n.º 9 do 
mesmo artigo e Cláusula:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor;
b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública, em 

regime de contrato de trabalho em funções públicas (CTFP), ou Contrato 
Individual de Trabalho (CIT), ao abrigo do Código do Trabalho;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitaeque, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas.
e) Cinco exemplares de um plano de gestão Clínica de um serviço ou 

unidade da área de especialização do candidato.

11.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos no currículo que 
possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados

11.5 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e no n.º 10 da Cláusula 16.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho, Publicado no Boletim do Trabalho e Emprego 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documento falso 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e/ou criminal.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos: a refe-
rida lista será afixada nas instalações da ULSBA, E. P. E., sitas na Rua 
Dr. António Fernando Covas Lima, 7801 -849 Beja.
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13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos dois métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — Política de igualdade — Em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da Republica Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 — Composição do júri: o júri do procedimento tem a seguinte 
composição:

Presidente: Licenciado Rodrigo Manuel Louro Ramalho, Assistente 
Graduado Sénior, Chefe de Serviço de Patologia Clínica do Hospital 
do Espírito Santo, E. P. E.

Vogais efetivos:
Licenciada Maria Paula Santos e Silva Falcão, Assistente Graduada 

Sénior, Chefe de Serviço de Patologia Clínica na Unidade Local de 
Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.

Licenciada Teresa Orge Azevedo Vaz, Assistente Graduada Sénior, 
Chefe de Serviço de Patologia Clínica no Centro Hospitalar do Barla-
vento Algarvio, E. P. E.

Vogais Suplentes
1.º Licenciado Luís Marques Lito, Assistente Graduado Sénior, Chefe 

do Serviço de Patologia Clínica no Centro Hospitalar Lisboa Norte.
2.º Licenciada Maria Filomena Batista Caldeira Massas, Assistente 

Graduada Sénior, Chefe do Serviço de Patologia Clínica no Hospital 
do Espírito Santo, E. P. E.

 Deliberação (extrato) n.º 1994/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 08 de outubro de 2015, 
foi autorizada a acumulação de funções privadas a Ludovina Maria 
Pereira Martins, Assistente Operacional, do serviço de UCIP, na 
Adega 25 de Abril. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas.)

23 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Margarida Rebelo da Silveira.

209048692 

 Deliberação (extrato) n.º 1995/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 01 de outubro de 2015, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas a José Alexandre Vargas 
Ezequiel, Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar, da USF 
Alfa Beja, na Segurança Social de Beja. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

23 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Margarida Rebelo da Silveira.

209049453 

15.1 — O Presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.º vogal.

22 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Margarida Rebelo da Silveira.

209047363 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extrato) n.º 12822/2015

Licenciamento de operação de loteamento

Discussão pública
Paulo Jorge Cavaco Paulino, Vereador do Pelouro da Câmara Mu-

nicipal de Alcoutim:
Faz saber que, em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 57.º 

da Lei n.º 75/13, de 12 de setembro, e nos termos do n.º 5 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 136/14, de 09 de setembro, se submete a 
discussão pública o projeto de loteamento na Aldeia de Martim Longo 
junto à 2.ª Fase da Avenida de Acesso à EBI, freguesia de Martim Longo, 
concelho de Alcoutim, pelo prazo de quinze dias a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

A discussão tem por objeto o projeto de loteamento o qual se en-
contra acompanhado de informação técnica elaborada pela Divisão de 
Obras Planeamento e Gestão Urbanística, Equipamento, Ambiente e 
Serviços Urbanos, documentos que fazem parte integrante do processo 
de Loteamento, e que os interessados podem consultar no sítio eletró-
nico do Município — www.cm -alcoutim.pt, e nos Serviços de Obras 
da Câmara Municipal de Alcoutim, sita na Rua D. Fernando, n.º 2, 
8970 -068 Alcoutim, todos os dias úteis, durante o horário normal de 
expediente.

No âmbito do processo de discussão pública serão consideradas e 
apreciadas todas as reclamações, observações ou sugestões que, apre-
sentadas por escrito, especificamente se relacionem com o projeto em 
apreço, devendo ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, 
remetidas pelo correio para a Rua do Município, 12, 8970 -066 Alcou-
tim ou para o endereço eletrónico da Câmara Municipal de Alcoutim 
geral@cm -alcoutim.pt. ou entregues nos locais acima indicados durante 
o período de discussão pública.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares de estilo e publicados na 2.ª série do Diário da 
República, bem como nos órgãos de comunicação social.

13 de outubro de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador do Pelouro, Paulo Jorge Cavaco Paulino.

209047639 

 MUNICÍPIO DE ALMEIDA

Aviso n.º 12823/2015
Prof. António Baptista Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Al-

meida, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea t) do n.º 1 do 
artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, torna público que, para 
efeitos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 307/2009 de 23 de outubro, na redação conferida 
pela Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto, sob proposta da Câmara Municipal 
deliberada na sua reunião ordinária de 15 de setembro, a Assembleia Mu-
nicipal aprovou por unanimidade na sua reunião ordinária de 28 de setem-
bro de 2015, a delimitação da “Área de Reabilitação de Castelo Mendo”, 
em conformidade com a planta anexa ao presente Aviso, bem como o 
quadro de benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o 
património, nos termos da alínea a) do artigo 14.º do já citado diploma.

Mais torna publico que, o processo administrativo do ato de aprovação 
da referida delimitação, incluindo a respetiva planta, memoria descritiva 
e justificativa, bem como o quadro dos benefícios fiscais associados aos 
impostos municipais sobre o património, se encontra disponível para 
consulta dos interessados, na página eletrónica da Câmara Municipal 
de Almeida, em www.cm -almeida.pt.

Para constar se publica o presente Aviso, e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

20 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Prof. António 
Baptista Ribeiro. 
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 209048562 

 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Edital n.º 988/2015
Luís Manuel Abreu de Sousa, Presidente da Câmara Municipal de 

Azambuja:
Torna público que a Assembleia Municipal de Azambuja, no uso 

das competências que lhe são atribuídas pela alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, aprovou em sua 
sessão ordinária realizada no dia 26 de fevereiro de 2015, na sequência 
de proposta aprovada em reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Azambuja, de 10 de fevereiro de 2015, o Regulamento do Programa 
Atividade Física Para Todos na vertente + 55 Anos.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e ou-
tros de igual teor vão ser afixados nos lugares públicos do costume, 
estando também disponível para consulta no sítio da Internet, www.
cm -azambuja.pt.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Azambuja, Luís Manuel Abreu de Sousa.

Regulamento do Programa Atividade Física para Todos
na Vertente + 55 Anos

Nota Justificativa
O Município de Azambuja, numa ótica de desenvolvimento local e 

com o objetivo de promover a qualidade de vida das suas populações, 
lançou o Programa Atividade Física para Todos.

O programa, tem como objetivo envolver e sensibilizar toda a po-
pulação, para os benefícios da atividade física na promoção da saúde e 
para a melhoria da qualidade de vida.

Porque a promoção da atividade desportiva junto da população se en-
quadra no âmbito das atribuições e competências do Município de Azam-
buja, conforme previsto na alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º e alínea u) 
do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
a Assembleia Municipal de Azambuja, ao abrigo da competência que 
lhe é conferida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da citada lei, sob 
proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte regulamento:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece o regime de funcionamento 
e as condições de acesso ao Programa Atividade Física para Todos na 
vertente maiores de 55 anos, adiante designado por PAFT + 55 anos.

2 — A gestão do PAFT + 55 é da responsabilidade dos serviços do Mu-
nicípio de Azambuja, afetos à Divisão de Desenvolvimento Social (DDS).

3 — Poderão ser parceiros do Município na promoção do PAFT + 55 
as entidades e organismos legalmente existentes no Município, designa-
damente Juntas de Freguesia, Instituições Particulares de Solidariedade 
Particular, Associações e Coletividades, etc.

Artigo 2.º
Condições gerais de participação

São destinatários do PAFT + 55 anos todas as pessoas residentes no 
concelho de Azambuja com mais de 55 anos.

Artigo 3.º
Período de funcionamento do programa

O PAFT + 55 anos decorre anualmente de outubro a junho, com duas 
aulas por semana, com a duração de 45 minutos cada.

Artigo 4.º
Turmas e Horários

1 — As turmas são constituídas com um mínimo de 10 alunos e um 
máximo de 20 alunos e no final de cada trimestre caso se verifique 
uma redução de 50 % do número de alunos, as aulas dessa turma serão 
interrompidas imediatamente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior o Presidente da 
Câmara ou o Vereador com competência delegada por despacho devi-
damente fundamentado poderá determinar a constituição de turmas com 
um número inferior a 10 alunos.

3 — Os horários das aulas são definidos após a constituição das turmas 
com o mínimo de 10 alunos, sem prejuízo de poderem ser alterados 
desde que as condições o justifiquem.

Artigo 5.º
Inscrições

1 — As inscrições dos alunos são efetuadas junto das entidades par-
ceiras durante toda a época desportiva.

2 — As inscrições são instruídas com os seguintes documentos:
a) Formulário de inscrição de modelo constante do Anexo I ao pre-

sente regulamento;
b) Declaração de responsabilidade de modelo constante do Anexo I ao 

presente, por forma a assegurar que os participantes não têm quaisquer 
contra indicações para a prática do desporto;

c) Cópia do Bilhete de Identidade e do Número de contribuinte ou 
Cartão de Cidadão;

d) Cópia do comprovativo de Rendimento Social de Inserção ou 
Complemento Solidário do Idoso caso se encontrem nesta condição;

e) Comprovativo do pagamento do valor da inscrição emitido pela 
entidade parceira.

3 — As entidades parceiras ficam obrigadas a enviar ao Município 
os documentos constantes no número anterior no prazo máximo de 
24 horas após a sua entrega.

4 — As entidades parceiras ficam obrigadas a entregar ao Município 
as verbas referentes às inscrições dos alunos no prazo máximo de 30 dias 
após a sua entrega.

5 — Os participantes beneficiários do Rendimento Social de Inser-
ção ou Complemento Solidário do Idoso estão isentos do pagamento 
da inscrição mencionado na alínea e) do número anterior, desde que 
apresentem comprovativo no ato da inscrição.

6 — O início das inscrições é divulgado mediante os meios de co-
municação disponíveis no Município de Azambuja, designadamente 
cartazes, site do Município; newsletter, entre outros.

Artigo 6.º
Apreciação e decisão das inscrições

1 — Compete aos serviços da Divisão de Desenvolvimento Social 
dar parecer sobre as inscrições apresentadas, com base nos elementos 
constantes do processo e de outros que se entendam relevantes para a 
boa decisão final.

2 — Os processos são remetidos juntamente com o parecer referido 
no número anterior ao Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador 
do pelouro para decisão e validação da inscrição.

3 — Constitui fundamento para o indeferimento do pedido:
a) A falta de pagamento do valor da inscrição;
b) O parecer desfavorável e devidamente fundamentado do professor 

responsável pela turma;
c) Serem os alunos devedores de quaisquer quantias ao Município, 

decorrentes, designadamente, de taxas, tarifas, preços ou rendas.

Artigo 7.º

Pagamentos e Seguro

1 — O valor da inscrição é fixado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal.

2 — O pagamento da inscrição poderá ser efetuado trimestralmente 
até ao dia 7 de cada trimestre ou anualmente.



31798  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

3 — Não há lugar à devolução do valor da inscrição quando o aluno já 
tenha iniciado a frequência das aulas ou não tenha comunicado a desistên-
cia das mesmas, sem prejuízo de por despacho do Presidente da Câmara 
ou do Vereador com competência delegada decidir de forma diversa.

4 — Os alunos só podem frequentar as aulas desde que não se encon-
trem em falta no pagamento das aulas referentes às épocas desportivas 
anteriores.

5 — A Câmara Municipal assume o pagamento do seguro de acidentes 
pessoais dos alunos, desde que comprovado o pagamento da inscrição 
e o envio pela entidade parceira dos elementos descritos no número 
dois do artigo 5.º

Artigo 8.º
Obrigações dos Alunos

1 — Todos os alunos deverão utilizar nas aulas roupa desportiva 
apropriada e sapatilhas limpas.

2 — Não é permitido aos alunos fazerem -se acompanhar de animais 
de companhia nas aulas exceto prova de deficiência visual.

3 — Não é permitido aos alunos fazerem -se acompanhar por bebés ou 
crianças exceto se o Professor autorizar, mas não se responsabilizando 
o Município por quaisquer acidentes ou danos que possam ocorrer ao 
acompanhante do aluno.

4 — No caso dos alunos se ausentarem mais do que uma semana às 
aulas sem aviso prévio, o professor deverá comunicar ao serviço de 
desporto para se estabelecer contacto com o aluno.

Artigo 9.º
Objetivo das Aulas

1 — Promover a prática desportiva, como fator de promoção da saúde 
e qualidade de vida;

2 — Sensibilizar a população para os benefícios da prática desportiva 
regular, como meio para um estilo de vida saudável;

3 — Desenvolver a mobilidade articular, o trabalho de força, a flexi-
bilidade, a coordenação e o equilíbrio;

4 — Promover a socialização entre os alunos;
5 — Fomentar a interação entre a Câmara Municipal, Juntas de Fre-

guesia, IPSS, associações e coletividades do Concelho.

Artigo 10.º
Suspensão das Aulas

1 — O aluno que manifeste vontade em abandonar a frequência das 
aulas deverá informar a entidade parceira ou o professor ou, ainda os 
serviços de Desporto até ao dia 7 de cada início de trimestre.

2 — A interrupção do pagamento ou a ausência a quatro aulas, sem 
aviso prévio, implicará a anulação da inscrição do aluno.

3 — As aulas são interrompidas por períodos curtos no Natal, Páscoa, 
Feira de Maio, Feriados nacionais e feriado municipal.

4 — As aulas poderão ainda ser suspensas por motivos de força maior, 
ou ainda por motivo de doença do professor.

5 — Os professores deverão registar diariamente a assiduidade do 
aluno e entregar esse registo até ao dia 7 do mês seguinte aos serviços do 
Município de Azambuja afetos à Divisão de Desenvolvimento Social.

Artigo 11.º
Disposições finais

1 — A Câmara Municipal reserva o direito de alterar anualmente os 
valores da inscrição fixados, o número de turmas, horários das aulas e 
períodos de interrupções, por motivo de interesse municipal, e respei-
tando na medida do possível os interesses dos alunos.

2 — Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos por deli-
beração da Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.

209049056 

alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e excluídos 
relativa ao Procedimento concursal comum de recrutamento de cinco 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, para a Direção Municipal de Gestão e Intervenção Territorial, 
Departamento de Intervenção Territorial, Unidade de Manutenção e 
Serviços Logísticos, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 129, de 8 de julho de 2014, homologada por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara, Dr. Carlos Carreiras, datado de 13 de outubro 
de 2015.

Lista Unitária de Ordenação Final:
Candidatos aprovados:
1.º António Manuel Fosco Madeira — 15,10 valores;
2.º Carlos Rodrigues Alves — 13,38 valores;
3.º Carlos Alberto Esteves Ferreira Pereira — 13,00 valores;
4.º Gualdim José Duarte Oleirinha — 12,82 valores;
5.º José António Lima do Rosário — 11,82 valores;
6.º Manuel Joaquim Cardoso Miranda — 11,62 Valores.

Candidatos Excluídos:
Manuel Aires Cardoso Timpeira — a);
António Paulo da Silva Duarte — b);
Hélio Marques Gonçalves — b);
Paulo Manuel dos Santos Teopista — c);
Rui Humberto Castanheira da Piedade Madeira — c);
Joaquim Jorge da Cunha Magalhães — c);
Verónica Pestana Campos — d).

a) Candidato excluído por falta de habilitação académica;
b) Candidatos excluídos por não terem comparecido à realização da 

prova de conhecimentos;
c) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Avaliação 

Psicológica;
d) Candidata excluída por ter sido considerada “não apta” na Ava-

liação Psicológica.

Mais se informa que a referida lista, agora publicada, se encontra 
afixada no Gabinete de Atendimento dos Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Cascais, bem como se encontra disponível para consulta 
no site da CMC em www.cm -cascais.pt.

19 de outubro de 2015. — A Vereadora (no uso das competências 
delegadas conforme Despacho n.º 19/2015, de 11 de maio), Paula Go-
mes da Silva.

309047703 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 12824/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 37.º da LTFP, 

publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto nos 
n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 12825/2015
Para efeitos do disposto no artigo 45.º e seguintes da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação, torna -se público que os trabalhadores que se se-
guem, concluíram com sucesso o período experimental, na sequência 
da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, sendo o tempo de duração do período experimental 
contado para efeitos da atual carreira e categoria:

Para o desempenho de funções de assistente operacional, da carreira de 
assistente operacional: Ramiro Pereira Morais, Fernando Pereira Morais, 
Sérgio Augusto Pinto Mões, António Arlindo Pereira Monteiro, Abílio 
José dos Santos Pinto, Sandra Catarina Teixeira e Silva Ferreira, Pedro 
Alexandre Pinto Fernandes, Aida de Jesus Cardoso Monteiro, Carina 
Susete da Conceição Pinto Monteiro, Germano Rodrigues Pereira Costa 
e José Correia da Costa Pinto.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

309048505 

 MUNICÍPIO DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 12826/2015

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
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n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que do procedimento 
concursal em epígrafe, aberto por aviso n.º 8183/2015 desta Câmara 
Municipal datado de 16 de julho de 2015, publicado no Diário da 
República n.º 144, 2.ª série de 27 de julho de 2015, na BEP de 27 de 
julho de 2015, no jornal de expansão nacional “Diário de Notícias” de 
28 de julho de 2015 e na página eletrónica da Câmara Municipal, por 
extrato, em 27 de julho de 2015, resultou para os candidatos aprovados 
a seguinte lista de ordenação final:

1.º Vítor Miguel Correia Gonçalves — 14,43 Valores
2.º Abel Nuno dos Santos Martins — 13,83 Valores
3.º Cláudio Teixeira de Oliveira — 13,53 Valores
4.º Fábio Marcelo Guerreiro Sousa — 12,68 Valores
5.º Ana Mafalda Marques Dias Antunes — 12,65 Valores
6.º Jorge Miguel Berto Justino — 12,08 Valores
7.º Fernando Dias Espadilha — 11,78 Valores
8.º Catarina Raquel Matias Pires — 11,50 Valores
9.º Nádia Patrícia dos Santos Catarino — 11,20 Valores

Faz -se ainda público que, a Lista Unitária de Ordenação Final, foi 
homologada por despacho do Senhor Presidente desta Câmara Municipal, 
datado de 21 de outubro de 2015.

Da homologação da lista de ordenação final cabe recurso hierárquico 
ou tutelar de acordo com o determinado no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Mais se faz público que se encontra afixada, a partir desta data, no 
placar do átrio dos Paços dos Concelho e na página eletrónica desta 
Câmara Municipal (www.cm -castromarim.pt),a Lista Unitária de Or-
denação Final.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco 
Augusto Caimoto Amaral.

309049307 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 12827/2015

Mobilidades Internas
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meus despachos 

de 8 e 17 de setembro e 2 de outubro de 2015, foram autorizadas as 
mobilidades internas dos seguintes funcionários:

Mauro Brunido Camacho, mobilidade intercarreiras de Assistente 
Operacional para Assistente Técnico por 18 meses, com efeitos a partir 
de 2 de novembro de 2015;

Mário José Fernandes Picoto Pereira, prorrogação de mobilidade 
intercategorias de Assistente Técnico para Coordenador Técnico até 
31 de dezembro de 2015;

Carla Alexandra Leal João, prorrogação de mobilidade intercarreiras 
de Assistente Operacional para Assistente Técnico até 31 de dezembro 
de 2015;

Natércia da Conceição Dias Justino, prorrogação de mobilidade in-
tercarreiras de Assistente Operacional para Assistente Técnico até 31 de 
dezembro de 2015;

Carla Maria Trancas Mariano Brogueira, mobilidade intercarreiras de 
Assistente Técnico para Técnico Superior de Educação por 18 meses, 
com efeitos a partir de 2 de outubro de 2015;

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo Jorge 
Mira Lucas Cegonho Queimado.

309058955 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 12828/2015
Pelo aviso publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 25 

de fevereiro de 2015 e na Bolsa de Emprego Público de 25 de fevereiro 
de 2015, foram divulgados os procedimentos concursais com vista ao 
provimento de cargos dirigentes.

Nos termos dos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de de-
zembro e Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto — Estatuto do Pessoal Di-
rigente — adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 

de agosto, nomeei por meus despachos, em comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, os seguintes dirigentes:

A) Cargo de Chefe da Divisão de Cultura e Património
Carmen Dolores Avó Baião Ferreira de Almeida
Nomeada por despacho de 25 de setembro de 2015

Nota relativa ao currículo académico e profissional 
da nomeada

1 — Dados Pessoais
Nome: Carmen Dolores Avó Baião Ferreira de Almeida
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 14 de janeiro de 1955

2 — Formação Académica
Doutoranda em História e Filosofia da Ciência, pela Universidade 

de Évora
Mestrado em Museologia, pela Universidade de Évora
Pós -Graduação em Administração Pública e Desenvolvimento Regio-

nal na ótica da Integração Europeia, pela Universidade de Évora
Licenciatura em Sociologia, pela Escola Superior de Estudos Sociais 

e Económicos Bento de Jesus Caraça de Évora

3 — Experiência Profissional
Iniciou funções na Câmara Municipal de Évora, em 02/01/1981 tendo 

celebrado contrato de trabalho a termo certo para a categoria de Técnico 
Superior de 2.ª classe.

Ingressou no quadro de pessoal desta Câmara Municipal, em 
01/12/1983, na categoria de Técnico Superior de 2.ª classe.

Foi promovida para a categoria de Técnico Superior de 1.ª classe 
em 08/04/1984.

Foi promovida para a categoria de Técnico Superior Principal em 
01/07/1986.

Foi nomeada para o cargo de Chefe da Divisão de Informação, 
Documentação e Atendimento, em comissão de serviço, desde o dia 
10/08/1990, tendo terminado no dia 09/08/1999.

Foi promovida para a categoria de Técnico Superior Assessor em 
02/07/1991.

Foi promovida para a categoria de Técnico Superior Assessor Prin-
cipal em 09/11/1995.

Coordenou o Arquivo Fotográfico da CME entre 2000 e 2014.
Nomeada em regime de substituição para o cargo de Chefe da Divisão 

de Cultura e Património desde o dia 17/07/2014, cargo que ainda mantém.

3.1 — Outras experiências profissionais
Coordenou durante 3 anos a Ação C2 — Comunicação entre Ci-

dades — da Rede Europeia de Cidades de Média Dimensão para os 
anos 90, projeto liderado por Évora e integrado pelas seguintes cidades 
europeias: Ravena (Itália), Speyer (Alemanha); Charleroi (Bélgica); 
Tarragona (Espanha); Zwolle (Holanda); Roskilde (Dinamarca); Lamia 
e Thermi (Grécia).

No âmbito da preparação do Plano Estratégico da Cidade de Évora, foi 
nomeada pelo Gabinete da Cidade co -relatora da 1.ª versão do documento 
apresentada a público e é responsável pela conceção da Metodologia de 
Discussão e Participação Pública do referido Plano (1994);

Integrou o Comité de Programa da III Assembleia Geral da Organização 
das Cidades Património Mundial e 4.º Simpósio Internacional “O Turismo 
e as Cidades Património Mundial — Desafios e Oportunidades (1994);

Coordenou tecnicamente a elaboração do Plano Estratégico de De-
senvolvimento Cultural de Évora;

4 — Trabalhos Publicados:
Aparição — Vergílio Ferreira — A Obra e o Autor em Évora, 1999;
José Pedro Braga Passaporte e António Passaporte, dois fotógrafos 

de Évora,1999;
Riscos de um Século, Memórias da Evolução Urbana de Évora, 2000, 

co autoria;
Matinées Masquées…Retratos de Carnaval na Coleção Eduardo No-

gueira (2004)
Objetos Melancólicos, Évora, Fotografia, Património e Memória,2005;
Évora Desaparecida, Fotografia e Património,2006, co -autoria;
“ANTÓNIO PASSAPORTE (LOTY), Um fotógrafo ibérico” in "Num 

dia... muitos dias..."António Passaporte, Fotógrafo (1901 -1983), Tomar, 
2011

Os Eborenses, Retratos de Eduardo Nogueira,2014, co -autoria;

B) Cargo de Chefe da Divisão de Ambiente, Higiene e Mobilidade
Maria Margarida Fortio Fernandes
Nomeada por despacho de 25 de setembro de 2015
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Nota relativa ao currículo académico e profissional 
da nomeada

1 — Dados Pessoais
Nome: Maria Margarida Fortio Fernandes
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 24 de outubro de 1957

2 — Formação Académica
Licenciatura em Arquitetura, pela Universidade de Évora

3 — Experiência Profissional
Iniciou funções na Função Pública no dia 01/06/1982, na Secretaria de 

Estado do Ordenamento e Ambiente -Ministério da Qualidade de Vida, em 
regime de aquisição de serviços, com a categoria de Arquiteta Paisagista.

De 01/01/1987 a 30/03/1987 desempenhou funções na Comissão 
de Coordenação da Região do Alentejo -Ministério do Planeamento e 
Administração do Território, em regime de aquisição de serviços, com 
a categoria de T´cnico Superior.

De 1/04/1987 a 30/11/1988 desempenhou funções na Comissão de 
Coordenação da Região Alentejo -Ministério do Planeamento e Admi-
nistração do Território, contratada, com a categoria de Técnico Superior 
de 2.ª classe.

De 01/12/1988 a 30/09/1990 desempenhou funções na Comissão de 
Coordenação da Região Alentejo -Ministério do Planeamento e Admi-
nistração do Território, como funcionária do Quadro, com a categoria 
de Técnico Superior de 2.ª classe.

Requisitada à Comissão de Coordenação da Região Alentejo desde 
o dia 01/10/1990.

Transferida para o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Évora 
no dia 01/01/1992, na categoria de Técnico Superior de 2.ª classe.

Nomeada para o cargo de Chefe da Divisão de Equipamento Urbano 
e Ambiente, em regime de substituição, com início no dia 27/02/1991, 
tendo terminado no dia 22/01/2002.

Promovida na categoria de Arquiteta Paisagista Principal desde o 
dia 23/01/2002.

Nomeada para o cargo de Chefe da Divisão de Ambiente, Higiene 
e Limpeza, em regime de substituição, desde o dia 17/07/2014, cargo 
que ainda mantém.

7 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto de Sá.
309051518 

 Aviso n.º 12829/2015
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para a carreira de 
Técnico Superior — Jurista, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 238 de 10 de dezembro 2014, homologada por 
meu despacho, datado de 14/10/2015. 

Nome Final N.º ordem

Nuno António Cardoso de Sousa . . . . . . . . . . . . . 18,10 1
Bela Augusta Festas Hortinhas de Lourenço . . . . 16,94 2

 19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto 
de Sá.

309051656 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 12830/2015

Prorrogação da Licença Sem Remuneração por mais um ano
Para os devidos efeitos, se faz público que, no exercício das compe-

tências delegadas em matéria de gestão de pessoal (previstas na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09), por despacho da 
Sra. Vereadora dos Recursos Humanos, datado de 2015 -10 -19, foi con-
cedida a prorrogação da Licença Sem Remuneração por mais um ano, 
nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, artigo 280.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao Assistente Operacional — Manuel 
Silva Rodrigues, com início em 2015 -11 -25.

2015 -10 -19. — O Presidente, Raúl Cunha, Dr.
309052352 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 12831/2015
Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torno público que concluiu com sucesso o período ex-
perimental o trabalhador Marco Paulo Moreira dos Santos Figueiredo, 
na carreira/categoria de assistente operacional na área de atividade de 
eletricista, posicionado na 1.ª posição remuneratória, nível 1, da tabela 
Remuneratória única correspondente à remuneração de 505,00 €.

9 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Raul José Rei 
Soares de Almeida, Dr.

309054386 

 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso (extrato) n.º 12832/2015
José Eduardo Lopes Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Moimenta da Beira, no uso das competências que lhe são atribuídas 
pela alínea u), do n.º 1, do artigo 35.º, e em cumprimento do disposto 
no n.º 5, do artigo 10.º, da Lei n.º 24/98, de 26 de maio, torna público 
que o Relatório de Avaliação do Grau de Observância do Estatuto do 
Direito de Oposição, respeitante ao ano de 2014, foi aprovado pela Câ-
mara Municipal, em sua reunião ordinária, realizada em 18 de setembro 
de 2015, e submetido à apreciação da Assembleia Municipal, em sua 
sessão ordinária, realizada em 29 de setembro de 2015, encontrando-se 
disponível para consulta em www.cm-moimenta.pt.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Eduardo 
Lopes Ferreira.

309057091 

 MUNICÍPIO DE MORA

Declaração de retificação n.º 971/2015
Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara Municipal de 

Mora, efetua uma retificação ao aviso n.º 11889/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série n.º 203/2015, de 16 de outubro, sobre 
procedimento concursal para constituição de relação jurídica de em-
prego público em regime de contrato de trabalho por tempo resolutivo 
certo, pelo período de um ano, com possibilidade de renovação, de um 
assistente operacional, na área de Cafetaria e restauração:

«17.1 — A ordenação final dos candidatos e candidatas que com-
pletem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos dois métodos de seleção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação:

a) CF = 70 % AV + 30 % EPS

em que:
CF = classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.»

deve ler -se:
«17.1 — A ordenação final dos candidatos e candidatas que com-

pletem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos dois métodos de seleção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação:

a) CF = 70 % AC + 30 % EPS

em que:
CF = classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.»

Onde se lê:

«17.3 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
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consideradas essenciais para o exercício da função. Terá uma duração 
de 20 (vinte) minutos e será avaliada segundo os níveis de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A clas-
sificação final resulta da média aritmética simples das classificações 
obtidas em cada um dos seguintes parâmetros conforme o disposto no 
artigo 13.º e n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro: experiência profissional, capacidade de comunicação 
e relacionamento interpessoal.»

deve ler -se:
«17.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) — visa avaliar, 

de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Terá 
uma duração de 20 (vinte) minutos e será avaliada segundo os níveis 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros con-
forme o disposto no artigo 13.º e n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro: experiência profissional, capacidade 
de comunicação e relacionamento interpessoal.»

Suprimir o ponto 18 do referido aviso.
21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng. Luís Simão 

Duarte de Matos.
309046659 

 Declaração de retificação n.º 972/2015
Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara Municipal de 

Mora, efetua uma retificação ao aviso n.º 11888/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 203/2015, de 16 de outubro, sobre 
procedimento concursal para constituição de relação jurídica de emprego 
público em regime de contrato de trabalho por tempo resolutivo certo, 
pelo período de um ano, com possibilidade de renovação, de um assis-
tente operacional, na área de Obras Municipais. Onde se lê:

«17.1 — A ordenação final dos candidatos e candidatas que com-
pletem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos dois métodos de seleção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação:

a) CF = 70 % AV + 30 % EPS

em que:
CF = classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.»

deve ler -se:
«17.1 — A ordenação final dos candidatos e candidatas que com-

pletem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos dois métodos de seleção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação:

a) CF = 70 % AC + 30 % EPS

em que:
CF = classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.»

Onde se lê:
«17.3 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 

obter através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Terá uma duração 
de 20 (vinte) minutos e será avaliada segundo os níveis de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A clas-
sificação final resulta da média aritmética simples das classificações 
obtidas em cada um dos seguintes parâmetros conforme o disposto no 

artigo 13.º e n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro: experiência profissional, capacidade de comunicação 
e relacionamento interpessoal.»

deve ler -se:
«17.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) — visa avaliar, 

de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Terá 
uma duração de 20 (vinte) minutos e será avaliada segundo os níveis 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros con-
forme o disposto no artigo 13.º e n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro: experiência profissional, capacidade 
de comunicação e relacionamento interpessoal.»

Suprimir o ponto 18 do referido aviso.
21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng.º Luís Simão 

Duarte de Matos.
309047939 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 12833/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pú-
blico que:

O Município de Oeiras tem uma reserva de recrutamento para a cate-
goria de Assistente Operacional na área de Limpeza Urbana, constituída 
por 22 candidatos, na sequência do procedimento concursal para esse 
efeito, aberto por Aviso n.º 7710/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 126, de 3 de julho;

Por deliberação da Assembleia Municipal de 27 de julho de 2015, 
foi determinada a ocupação de 22 postos de trabalho na carreira de 
Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional na área de 
Limpeza Urbana, do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, 
com recurso àquela reserva de recrutamento;

Foram celebrados 19 contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, conforme previsto na Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, de acordo com a respetiva lista unitária de ordenação final e com 
recurso à reserva de recrutamento, para a 1.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 1, entrando os mesmos em vigor a 01/09/2015, com os 
seguintes trabalhadores:

Anabela Rodrigues Alves; Carlos Manuel Gonçalves Dias Guedes; 
Pedro Manuel da Cruz Costa Pereira; Rosária Beatriz da Silva Santos 
Mendes; Chow See; Bruno Manuel dos Santos Rodrigues; Cátia Sofia 
Pita Fernandes; Mário Alberto Rosa Gonçalves; Augusto Martins; José 
Manuel Moreira Borges; Vitor Manuel Lopes Antunes; Eunice Alexandra 
de Freitas Querido; Bruno Tiago Pereira da Silva; Alfredo Alexandre 
Leal Henriques; Claúdia Raquel de Jesus Martins Coutinho; Luís Miguel 
Maurício Santos; Maria Isabel Sanches de Oliveira; António Manuel 
Oliveira Rocha; Artur David Marques da Silva Rocha.

21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Oeiras, Paulo Vistas.

309043126 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 989/2015
Mário João Ferreira da Silva Oliveira, Presidente da Câmara Municipal 

de Oliveira do Bairro.
Faz público que, ao abrigo do artigo 106.º da Lei n.º 5/2004 de 10 de 

Fevereiro, por deliberação aprovada por maioria na Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal realizada em 18/09/2015 sobre Proposta subscrita 
por unanimidade na Reunião Ordinária da Câmara Municipal realizada 
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em 07/09/2015, a Taxa Municipal de Direito de Passagem foi fixada na 
seguinte percentagem:

0,25 % a cobrar de Taxa Municipal de Direito de Passagem

Para constar e demais efeitos, se publicita o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados em todos os lugares públicos do costume.

22 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Mário João 
Ferreira da Silva Oliveira.

309048676 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 12834/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, pelos meus despachos 

datados de 24 de setembro de 2015, autorizei, no uso da competência que 
me confere a alínea a) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 18 de 
setembro e nos termos do disposto nas disposições conjugadas no n.º 1 
do artigo 92.º e n.º 4 do artigo 93.º ambos do Anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e ainda do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014. de 
31 de dezembro, a mobilidade interna na modalidade de mobilidade 
intercarreiras dos assistentes técnicos Carla Alexandra Madeira Oliveira 
Figueiredo, Paula Margarida Gomes Vieira Gonçalves, Liliane dos 
Santos Cid e Luís Antero Neves Gonçalves para a carreira/categoria de 
técnica superior, com a remuneração correspondente à 1.ª posição, ní-
vel 11 da tabela remuneratória única, pelo período máximo de 18 meses, 
a partir de 1 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Carlos 
Alexandrino Mendes.

309038526 

 MUNICÍPIO DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 12835/2015
Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, após conclusão do procedi-
mento concursal comum na modalidade de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado para um (1) posto de traba-
lho, carreira/categoria Técnico Superior (Área ciências/tecnologias da 
informação) — OE201504/0171, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 72, de 14-04-2015, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com o seguinte 
trabalhador, com início a partir de 19/10/2015: Márcio André da Rocha 
Coutinho — para o exercício de funções correspondentes à carreira/
categoria de Técnico Superior, com a remuneração correspondente à 
2.ª posição remuneratória e nível 15 da tabela remuneratória única.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Vítor Paulo 
Gomes Pereira.

309052717 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso (extrato) n.º 12836/2015
Para os devidos efeitos faz -se público que o aviso desta Câmara Mu-

nicipal n.º 12267/2015 publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 207 de 22 de outubro de 2015, fica anulado por ter sido indevida-
mente publicado.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Manuel 
Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.

309051015 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Edital n.º 990/2015

Alteração Regulamento dos Cemitérios Municipais
Luís Manuel Jordão Serra, Vereador a tempo inteiro na Câmara Mu-

nicipal de Ponte de Sor, a quem foi atribuído o pelouro dos cemitérios, 
torna público nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 139.º 
do Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro que aprovou o novo Código 
do Procedimento Administrativo que a Assembleia Municipal de Ponte 
de Sor, na sua reunião ordinária realizada a 25 de setembro de 2015, 

sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião ordinária 
realizada no dia 22 de abril de 2015, após submissão para apreciação 
pública nos termos legais, aprovou o Projeto de Alteração ao Regula-
mento dos Cemitérios Municipais. A presente Alteração ao Regulamento 
dos Cemitérios Municipais encontra -se também disponível no site da 
Câmara Municipal de Ponte de Sor em www.cm -pontedesor.pt.Para 
constar e produzir os devidos efeitos se publica a presente alteração ao 
Regulamento dos Cemitérios Municipais que será afixada nos lugares 
públicos de estilo.

5 de outubro de 2015. — O Vereador, Luís Manuel Jordão Serra.

SECÇÃO II

Das Inumações em Sepulturas

Artigo 18.º
Dimensões

1 — As sepulturas a criar em novos talhões de futuros cemitérios 
ou em ampliações dos existentes terão, em planta, a forma retangular, 
obedecendo às seguintes dimensões mínimas:

Para Adultos:
Comprimento — 2,30 m;
Largura — 0,75 m;
Profundidade — 1,15 m

Para crianças:
Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m
Profundidade — 1 m

2 — As sepulturas nos talhões preexistentes, implementados ou de-
lineados em data anterior à entrada em vigor do presente Regulamento 
e identificados nas plantas a ele anexas, do qual fazem parte integrante, 
manterão as dimensões predefinidas.

ANEXO I 
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 ANEXO II 

  
 209049559 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 12837/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e por despacho da Senhora 
Vice -Presidente, Prof. Doutora Guilhermina da Silva Rego, faz -se pú-
blico que foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna 
na categoria com os seguintes trabalhadores:

Otília Paula Moura de Castro Oliveira (92641), técnico superior, 
Posição Remuneratória 4.ª

Pedro Miguel Soares Lopes (78203), técnico superior, Posição Re-
muneratória 2.ª

Lara Andrea Taveira da Mota Mendes (90859), técnico superior, 
Posição Remuneratória 3.ª

Ana Daniela Fortes Soares (92686), técnico superior, Posição Re-
muneratória 2.ª

Maria José Reis Carneiro da Costa (87395), técnico superior, Posição 
Remuneratória 3.ª

José Mário Pereira dos Santos (92657), técnico superior, Posição 
Remuneratória entre a 1.ª e a 2.ª

Ibraim Silva Torres (90871), técnico superior, Posição Remuneratória 
entre a 2.ª e a 3.ª

Margarida Maria da Silva Alves Sabino Domingues (92663), técnico 
superior, Posição Remuneratória entre a 6.ª e a 7.ª

Susana Maria Magalhães Valente (88845), assistente técnico, Posição 
Remuneratória entre a 1.ª e a 2.ª

Florbela Mendes Alves Gomes (87573), assistente operacional, Po-
sição Remuneratória entre a 6.ª e a 7.ª

21 de outubro de 2015. — A Diretora de Departamento Municipal de 
Recursos Humanos, Dr.ª Sónia Cerqueira.

309048173 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Edital n.º 991/2015
Luís Reguengo Machado, presidente da Câmara Municipal de Santa 

Marta de Penaguião:
Faz público, que por deliberação do Executivo Municipal, tomada 

na reunião ordinária realizada em 20 de outubro de 2015, aprovou, por 

unanimidade, o Projeto do Regulamento Municipal de Urbanização e 
Edificação”, e submetê -lo a audiência e apreciação pública, nos termos 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao órgão 
com competência regulamentar, dentro do prazo de 30 dias contados da 
data da publicação do projeto de Regulamento.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Re-
guengo Machado.

Projeto de Regulamento Municipal 
de Urbanização e Edificação

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, introduziu altera-

ções profundas no regime jurídico do controlo municipal das opera-
ções de loteamento, das obras de urbanização e das obras particulares, 
e — beneficiando da reflexão que o novo regime entretanto suscitou — o 
Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de junho, veio proceder a algumas al-
terações pontuais, sem contudo afetar a estrutura e as opções de fundo 
que caracterizam aquele diploma.

Entretanto, a Lei n.º 60/2007, de 4 de setembro, veio proceder a uma 
alteração mais significativa ao regime instituído por aqueles diplomas, 
com o intuito de simplificar os procedimentos de controlo preventivo 
das operações urbanísticas, para além de outras alterações substanciais 
que se encontram, contudo, dependentes de regulamentação municipal, 
a qual foi afinada, pelo Decreto -Lei 26/2010, de 30 de março que sem 
introduzir alterações de monta ao Regime, o clarificou.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro procede 
à décima terceira alteração ao Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro 
introduzindo novas exigências de regulamentação municipal.

Face ao preceituado no referido diploma legal, em concreto o disposto 
no seu artigo 3.º, os Municípios devem aprovar regulamentos municipais 
de urbanização e ou de edificação, bem como regulamentos relativos ao 
lançamento e liquidação das taxas que sejam devidas pela realização de 
operações urbanísticas. Estes regulamentos, em especial na parte refe-
rente à urbanização e edificação destinam -se não apenas a estabelecer 
normas de concretização e execução das que constam do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, e que este remete direta ou indiretamente 
para regulamento municipal, mas, ainda, a dar cumprimento ao principio 
constitucional da autonomia regulamentar dos municípios, regulando 
todos os aspetos que se considerem indispensáveis à satisfação das 
necessidades das populações locais designadamente no que concerne 
aos princípios aplicáveis e à definição das regras procedimentais e de 
ordem material atinentes a estas matérias.

Nestes termos, o presente regulamento visa ajustar o seu conteúdo 
normativo às alterações legislativas entretanto verificadas bem como à 
realidade do Município.

Refira -se, ainda, que nos termos do artigo 99.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo de 2015, a nota justificativa da proposta de 
regulamento deve ser acompanhada por uma ponderação dos custos e 
benefícios das medidas projetadas.

Dando cumprimento a esta exigência acentua -se, desde logo, que 
uma parte relevante das medidas aqui propostas são uma decorrência 
lógica — uma exigência, mesmo — da alteração introduzida no Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação pelo Decreto -Lei n.º 134/2014, 
donde grande parte das vantagens deste regulamento serem a de permitir 
concretizar e desenvolver o que se encontra previsto naquele diploma, 
garantindo, assim, a sua boa aplicação e, simultaneamente os seus obje-
tivos específicos, concretamente o da simplificação administrativa e da 
aproximação da Administração ao cidadão e às empresas. O princípio 
da simplificação administrativa constitui um corolário dos princípios 
constitucionais da desburocratização e da eficácia na organização e 
funcionamento da administração pública, assim como uma das formas 
de concretização de um modelo de melhoria da prestação e gestão dos 
serviços públicos orientado pela economicidade, eficiência e eficácia, o 
que se pretende promover com a aprovação deste Regulamento.

Por seu lado, e no que toca às regras materiais, pretende -se que a 
ocupação urbanística no Município de Santa Marta de Penaguião cum-
pra exigências de boa ordenação e que as intervenções promovam um 
adequado e sustentável desenvolvimento urbanístico, fator relevante 
para garantir qualidade de vida aos respetivos munícipes e quem visita 
o Concelho.

As vantagens da presente proposta são, assim, mais de ordem imaterial 
e não material (de receita financeira para o Município): não se aumenta, 
de facto, pela via deste Regulamento receitas do Município, ainda que 
por via do seu cumprimento se possa incentivar a realização de novas 
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operações e a intervenção no edificado (designadamente no que existia 
ilegalmente), o que se poderá vir a traduzir, a médio prazo, numa maior 
dinamização da atividade imobiliária e, consequentemente, num aumento 
de receita para o município.

Do ponto de vista dos encargos, o presente Regulamento não implica 
despesas acrescidas para o Município: não se criam novos procedimentos 
que envolvam custos acrescidos na tramitação e na adaptação aos mes-
mos sendo, ademais, suficientes os recursos humanos existentes.

Resulta, assim, que a aprovação do presente Regulamento se apre-
senta claramente como uma mais -valia para a gestão urbanística e para 
caracterização do Município de Santa Marta de Penaguião como um 
município sustentável.

PARTE I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e no artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual bem como na 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do 
Anexo 1 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente 
regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação.

Artigo 2.º
Âmbito e Objeto

1 — O presente regulamento estabelece as normas de concretização 
e de execução do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação 
atual, bem como os princípios aplicáveis a todos os atos urbanísticos de 
transformação do território do concelho de Santa Marta de Penaguião, 
sem prejuízo da legislação em vigor nesta matéria, dos planos municipais 
de ordenamento do território eficazes ou de regulamentos específicos 
que se lhe sobreponham.

2 — O presente regulamento tem por objeto, designadamente:
a) Fixar, ao nível municipal, as regras procedimentais em matéria 

de controlo prévio das operações urbanísticas e das normas materiais 
referentes à urbanização e edificação, complementares às regras defi-
nidas nos Planos Municipais de Ordenamento do Território e demais 
legislação em vigor, designadamente, em termos de defesa do meio 
ambiente, qualificação do espaço público, estética, salubridade e segu-
rança das edificações;

b) Estabelecer regras aplicáveis à atividade fiscalizadora;
c) Regular o novo procedimento de legalização das operações ur-

banísticas.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento são consideradas as seguintes 
definições:

a) Aglomerado urbano: os aglomerados populacionais com o mínimo 
de 10 fogos servidos por arruamentos de utilização pública e outras 
infraestruturas básicas;

b) Água -furtada ou sótão: o pavimento resultante do aproveitamento 
do vão do telhado;

c) Alpendre: a cobertura saliente de um edifício constituída por uma 
única superfície inclinada que pode ser suportada por pilares;

d) Alteração significativa da topografia do terreno existente: a mo-
delação de terrenos que implique aterro ou escavação com variação das 
cotas altimétricas superior a 1 m;

e) Andar recuado: o volume habitável do edifício em que pelo menos 
uma das fachadas é recuada em relação à fachada dos pisos inferiores;

f) Área total de demolição: a soma das áreas limites de todos os 
pavimentos a demolir, medida pelo extradorso das paredes exteriores, 
acima e abaixo do solo;

g) Áreas habitáveis: todos os compartimentos de uma construção, com 
exceção de vestíbulos, circulações, instalações sanitárias e arrumos.

h) Arranjos exteriores: as ações que se projetam nos logradouros e 
envolvem a modelação de terrenos, a arborização, trabalhos de jardina-
gem e pavimentação, excluindo obras de edificação;

i) Arruamento: é qualquer via de circulação no espaço urbano, podendo 
ser qualificada como rodoviária, ciclável, pedonal ou mista, conforme 
o tipo de utilização;

j) Autorização de utilização não precedida de obra: a que resulta de 
uma alteração ao uso sem prévia operação de edificação ou em que esta, 
existindo, não está sujeita a licença nem comunicação prévia;

k) Balanço: a medida do avanço de qualquer saliência, incluindo 
varandas, tomada para além dos planos gerais de fachada, excluindo 
beirais;

l) Churrasqueiras: as edificações, estruturas ou aparelhos para a prática 
de culinária ao ar livre;

m) Construção funerária: toda a construção, obra ou trabalho de cons-
trução civil situada, ou pretendida, no interior dos cemitérios;

n) Corpo saliente: o avanço de um corpo volumétrico, ou uma parte 
volumétrica, em balanço, relativamente ao plano de qualquer fachada, 
constituída por uma parte inferior (desde o solo até ao corpo) e por uma 
parte superior (localizada desde a parte inferior para cima);

o) Demolição total: a destruição total de uma edificação existente;
p) Dono da obra: a pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 

por conta de quem a obra está a ser ou foi executada;
q) Edificação em banda: o tipo de edificação que se caracteriza pelo 

alinhamento sucessivo de edifícios, unidos pelo encosto das empenas 
laterais;

r) Edifício ou fração de utilização mista: o que inclui mais do que um 
tipo de atividade a ser desenvolvida no mesmo espaço;

s) Equipamento lúdico ou de lazer: as estruturas descobertas desti-
nadas a recreação privativa, bem como edificações de quaisquer outras 
estruturas, destinadas a utilização privativa e associadas à edificação 
principal, com exclusão das piscinas;

t) Espaço e via privados equiparados a via pública: as áreas do domínio 
privado destinadas à circulação pública de pessoas e veículos;

u) Espaço e via públicos: as áreas do domínio municipal destinadas 
à presença e circulação de pessoas e ou de veículos;

v) Estacionamento público: o local exclusivamente destinado ao 
aparcamento de veículos pelo público;

w) Estrutura da fachada: o conjunto de elementos singulares que 
compõem a fachada tal como vãos, cornijas, varandas e outros elementos 
de relevância arquitetónica;

x) Fase de acabamentos:
i) Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 53.º do Regime Jurídico 

da Urbanização e da Edificação, é o estado da obra quando falte executar, 
designadamente, os trabalhos relativos a arranjos exteriores e mobiliário 
urbano, camada de desgaste nos arruamentos, sinalização vertical e 
horizontal, revestimento de passeios, estacionamentos e equipamentos 
de infraestruturas de rede;

ii) Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 58.º do Regime Jurídico 
da Urbanização e da Edificação, é o estado da obra a que falte executar, 
designadamente os trabalhos de revestimento interior e exterior, instala-
ção de redes prediais de água, esgotos, eletricidade, telecomunicações, 
instalações mecânicas, equipamentos sanitários, mobiliários fixos, colo-
cação de serralharias, arranjo e plantação de logradouros e limpezas;

y) Forma das fachadas — o conjunto de elementos que constituem 
a estrutura da fachada.

z) Frente do lote: a totalidade da confrontação do lote ou parcela 
com a via pública;

aa) Largura da via pública: a distância, medida no terreno do domínio 
público entre fachadas, ou entre muros de vedação, ou entre os limites 
dos terrenos que bordejam a via, e que é a soma das larguras da faixa (ou 
faixas) de rodagem, dos passeios, das zonas de estacionamento, das zonas 
ajardinadas, das bermas e valetas (consoante os casos em apreço).

bb) Lugar de estacionamento: a área destinada exclusivamente ao 
aparcamento de um veículo referente ao domínio privado e ao domínio 
público;

cc) Mansarda: a forma de telhado em que cada água é decomposta em 
vários planos ou superfícies, com diferentes pendentes, sendo a maior 
nos mais próximos das fachadas como forma de melhorar o pé -direito 
médio do sótão;

dd) Marquise: o espaço envidraçado, normalmente na fachada dos 
edifícios, fechado na totalidade ou em parte, incluindo as varandas 
fechadas por estruturas fixas ou amovíveis, com exclusão da cobertura 
de terraços;

ee) Número de pisos: o somatório do número total de pavimentos 
utilizáveis (caves, rés -do -chão sobreloja, e andares) com exceção do 
sótão ou vão do telhado, se tal pavimento corresponder a um mero 
aproveitamento para instalações de apoio (arrumos, casas de máquinas, 
reservatórios, etc.);

ff) Pala: o coberto constituído por uma superfície contínua, não visi-
tável e dela diferenciada;

gg) Passeio: superfície da via pública, em geral sobrelevada, especial-
mente destinada ao trânsito de peões e que ladeia a faixa de rodagem

hh) Perfil natural do terreno: o perfil existente à data da instrução do 
pedido, constante de levantamento topográfico;
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ii) Profundidade das edificações: distância entre os planos verticais 
definidos pelos pontos mais avançados das fachadas anterior e posterior, 
sem contar palas da cobertura, nem varandas salientes;

jj) Projeto de execução: conjunto dos projetos de arquitetura e es-
pecialidades com todas as pormenorizações de construção necessárias 
para a boa execução da obra, incluindo a descrição das normas técnicas 
aplicáveis a cada um dos trabalhos a realizar, a descrição técnica de todos 
os materiais a aplicar, com referência aos correspondentes certificados 
de qualidade quando exigíveis;

kk) Reconstituição da estrutura das fachadas: a reconstrução da es-
trutura da fachada na sequência de obras de demolição total ou parcial 
de uma edificação existente;

ll) Ruína: o resto, destroço ou vestígio de uma estrutura.
mm) Rés -do -Chão: o piso cujo pavimento fica a uma cota próxima, e 

normalmente ligeiramente superior, à do passeio ou berma adjacente ou 
do terreno natural e quando o edifício for recuado, este piso poderá ficar 
até um metro acima ou abaixo das citadas cotas de referência;

nn) Sobreloja: o piso imediatamente acima do rés -do -chão, normal-
mente destinado a apoio à atividade comercial do rés -do -chão, ou a 
serviços;

ee) Telas finais: as peças escritas e desenhadas que correspondam, 
exatamente, à obra executada;

ff) Trabalhos de remodelação de terrenos: as operações urbanísticas 
que impliquem a destruição do revestimento vegetal, a alteração do 
relevo natural e das camadas de solo arável ou o derrube de árvores 
de alto porte ou em maciço para fins não exclusivamente agrícolas, 
pecuários, florestais ou mineiros

gg) Unidade funcional ou de utilização independente: cada um dos 
espaços autónomos de um edifício associados a uma determinada uti-
lização, agregando os locais de estacionamento privado, os arrumos ou 
outros elementos, não autonomizáveis, que prolonguem ou comple-
mentem essa utilização;

hh) Uso habitacional: a classificação que engloba a habitação unifami-
liar e multifamiliar, as instalações residenciais especiais (albergues, lares, 
residências de estudantes, religiosas e militares) e alojamento local;

ii) Uso industrial: a classificação que inclui a indústria, armazéns 
associados a unidades fabris ou isolados, serviços complementares e 
infraestruturas de apoio;

jj) Uso terciário: a classificação que inclui os serviços públicos e 
privados, comércio a retalho e equipamentos coletivos de promoção 
privada e cooperativa;

kk) Varanda: o avanço de um corpo não volumétrico, em balanço, 
relativamente ao plano de uma fachada;

ll) Ventilação natural: a renovação do ar conseguida por diferença de 
pressão criada entre a envolvente e o interior do edifício;

2 — O restante vocabulário urbanístico não previsto no presente 
regulamento tem o significado que lhe é atribuído pelo Plano Diretor 
Municipal, pelo artigo 2.º do RJUE, e pelo decreto Regulamentar 9/2009, 
de 29 de maio.

PARTE II
Aspetos procedimentais

CAPÍTULO I

Elementos instrutórios dos pedidos

Artigo 4.º
Regra Geral

1 — Os pedidos de informação prévia, licenciamento, de autorização 
e a apresentação de comunicações prévias referentes a operações urba-
nísticas previstos no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação e 
no presente regulamento são instruídos com os elementos previstos pela 
Portaria fixada para o efeito e complementarmente, com os elementos 
previstos nos artigos seguintes e nas normas de instrução de proces-
sos disponibilizadas nos locais de atendimento municipal ou no sítio 
oficial do Município de Santa Marta de Penaguião na internet (www.
cm -smpenaguiao.pt).

2 — Nas situações de inexistência ou indisponibilidade do sistema 
informático, os procedimentos devem decorrer com recurso a outros 
suportes digitais ou com recurso a papel.

3 — Os elementos instrutórios em formato digital devem ser apresen-
tados em formato pdf, e as peças desenhadas, em formato dwf, devendo 
ainda se entregue a Planta de implantação em formato dwg., no sistema 
de coordenadas dattum 73 Lisboa.

4 — A Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião pode exce-
cional e fundamentadamente, condicionar a apreciação de operação 
urbanística à entrega de elementos adicionais considerados necessários 
em face da situação concreta, designadamente, meios de representação 
mais aproximados à realidade, tais como maquetas de estudo e simulação 
virtual tridimensional.

Artigo 5.º
Pedido de informação Prévia

1 — No pedido de informação prévia relativo a qualquer tipo de ope-
ração urbanística, o respetivo requerimento deve referir concretamente 
os aspetos que se pretende ver esclarecidos ou informados.

2 — O pedido de informação prévia deve ser instruído com os ele-
mentos previstos na legislação em vigor, bem como dos elementos 
seguintes:

a) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios 
abrangidos;

b) Planta de localização à escala 1:1000 ou superior, onde se deve 
delimitar, a vermelho, o terreno, que deve ser cotado e referenciado 
a pontos fixos existentes, bem como conter, sempre que possível, os 
nomes dos confrontantes

3 — Sempre que o interessado não seja o proprietário do prédio, 
deve ser apresentada certidão da descrição e todas as inscrições em 
vigor emitida pela Conservatória do Registo Predial, referente ao prédio 
abrangido.

4 — Devem ainda ser juntos os elementos complementares ao pedido 
que se mostrem necessários à sua correta compreensão, em função, 
nomeadamente, da sua natureza e localização da operação pretendida.

5 — Sempre que o pedido de informação prévia apresente omissões 
ou deficiências supríveis, o requerente será notificado a completá -lo ou 
corrigi -lo, considerando -se a tramitação do processo interrompida.

6 — O presidente da Câmara Municipal rejeita o pedido de informação 
prévia sempre que, no prazo de 30 dias após a notificação referida no 
número anterior, o interessado não preste as informações ou não efetue 
as correções exigidas.

7 — Todas as peças escritas e desenhadas são numeradas, datadas e 
assinadas pelo requerente.

8 — Todas as peças escritas e desenhadas devem ser entregues em 
formato digital de acordo com o n.º 3 do artigo 6.º do presente regu-
lamento.

Artigo 6.º
Licenciamento e Comunicação prévia de obras de edificação
1 — No caso de licenciamento e comunicação prévia de obras de 

edificação, a memória descritiva do projeto de arquitetura deve relatar 
a obra que se pretende e o seu uso, bem como descrever as opções de 
natureza arquitetónica e construtiva adotadas, indicando ainda:

a) O uso anterior quando for o caso e o destino proposto;
b) A descrição pormenorizada dos materiais de revestimento das 

fachadas, cores a aplicar, tipo, material e cor das caixilharias;
c) A justificação da adequabilidade do projeto com a regulamentação 

geral em vigor, nomeadamente sobre o cumprimento do disposto no 
RGEU e no presente regulamento;

d) A descrição com rigor, quando for o caso, das vedações a cons-
truir, com indicação do comprimento e da altura, e referência às peças 
desenhadas onde elas estão representadas;

e) A descrição com rigor das soluções de detalhe métrico, técnico e 
construtivo esclarecendo as soluções adotadas em matéria de acessibi-
lidade a pessoas com deficiência e mobilidade condicionada.

2 — As peças desenhadas do projeto de arquitetura devem incluir, 
nomeadamente:

a) Planta de implantação à escala 1:200, ou superior, em papel e em 
formato digital, com a indicação:

i) Do Norte geográfico;
ii) Do limite do lote urbano — a vermelho — e os nomes dos con-

frontantes, segundo o título de propriedade e área do lote;
iii) Da localização da obra — a vermelho, em relação aos arruamentos 

e aos edifícios existentes dentro da área de um círculo com 20 m, pelo 
menos, de raio;

iv) Da identificação das obras de demolição, de ampliação ou de 
alteração, quando seja o caso;

v) Da delimitação da propriedade na sua totalidade ou parcial (prédio 
com área superior a 1000 m2), definindo os alinhamentos das fachadas 
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e vedações, abrangendo a rua, os passeios e o logradouro, incluindo as 
cotas de nível do solo e de projeto e de todos os vértices do terreno;

vi) A demonstração da inserção do acesso à construção no arruamento 
que a vai servir, indicando as cotas do eixo dos arruamentos, do passeio, 
se o houver, do acesso e do piso do Rés -do -Chão;

vii) Da identificação da área ocupada com a construção, incluindo 
corpos balançados, escadas, varandas, devidamente cotadas em relação 
aos afastamentos bem como arruamento e acessos cotados;

viii) Das infraestruturas públicas e privadas existentes;
ix) Da implantação das edificações existentes nos lotes ou terrenos 

contíguos, até à distância de 20 metros;
x) Da indicação dos lugares de estacionamento, quer estes estejam 

ou não criados no interior do edifício e/ou dentro ou fora dos limites 
do terreno.

b) Planta das coberturas, à escala mínima de 1:100.
c) Plantas cotadas de cada pavimento dos compartimentos a construir, 

reconstruir ou ampliar, à escala mínima de 1:100 com a indicação na 
planta, ou em legenda anexa, das áreas e fins de cada compartimento, 
bem como os logradouros, terraços, alpendres, telhados e, no caso 
de haver prédios contíguos a apresentação, nas plantas dos pisos, os 
respetivos arranques.

d) Planta da área reservada aos estacionamentos automóveis, quando 
previstos, com marcação e numeração de todos os lugares.

e) Alçado principal, laterais e posterior do edifício, na escala mínima 
de 1:100, indicando o seguimento das fachadas dos edifícios ou veda-
ções contíguas, quando as houver, na extensão de pelo menos 20 m 
para ambos os lados.

f) Cortes longitudinal e transversal do edifício, vedações, anexos ou 
outras obras, à escala mínima de 1:100, intercetando pelo menos um 
deles as escadas interiores, cozinhas e instalações sanitárias (quando 
existam), para perfeita compreensão da obra e sua estrutura, devendo 
o corte transversal, devidamente cotado, intersectar o logradouro, a 
vedação, o passeio e, pelo menos, meia faixa de arruamento e devendo 
os cortes conter ainda os arranques dos terrenos ou edifícios adjacen-
tes, relacionando as cotas do projeto com as cotas desses terrenos ou 
edifícios.

g) Desenho de acabamentos exteriores, tendo por base os alçados, onde 
são designados os tipos e cores dos revestimentos, materiais e cores da 
cobertura, da caixilharia, das portas e do guarnecimento dos vãos.

h) Plantas cotadas de detalhe métrico, técnico e construtivo em matéria 
de acessibilidades.

3 — Sempre que as condições o determinem, e sempre tendo em vista 
o bom entendimento da pretensão, os serviços municipais podem exigir 
a entrega de outras peças desenhadas ou de documentos fotográficos.

4 — É ainda obrigatório, no processo de licenciamento, apresentar 
como peça individualizada, uma relação dos projetos da engenharia de 
especialidade a apresentar após a aprovação do projeto da arquitetura.

Artigo 7.º
Memória descritiva dos loteamentos

1 — A memória descritiva da operação de loteamento deve ser cons-
tituída por peças escritas e peças desenhadas.

2 — São peças escritas da memória descritiva:
a) Quadro técnico, com os elementos de síntese da proposta de lotea-

mento, em modelo a aprovar pela Câmara Municipal;
b) Proposta de regulamento de construções e obras complementares.

3 — As peças desenhadas do projeto de loteamento incluem, numa 
primeira fase:

a) Plantas topográficas, às escalas 1:500 e 1:1000, com as cotas para 
todo o terreno que devem referir -se e coincidir com a rede nacional e 
com a indicação da modelação prevista e, nomeadamente:

i) Norte geográfico;
ii) Delimitação da propriedade na sua totalidade;
iii) Implantação dos lotes e sua numeração;
iv) Implantação dos espaços verdes, equipamentos e cedências;
v) A implantação dos arruamentos.

b) Plantas de trabalho, às escalas 1:500 e 1:1000, com a indicação de:
i) Implantação dos lotes, sua numeração, ocupação das construções, 

anexos e outros, devendo as implantações ser cotadas quanto à profun-
didade e largura, bem como os seus afastamentos ao limite dos lotes, 
indicando ainda a altura das fachadas das construções;

ii) Arruamentos, acessos e estacionamentos de veículos.

c) Perfis transversais à escala 1:200 devidamente cotados que devem 
abranger os arruamentos, passeios, baias de estacionamento, zonas 
ajardinadas, espaços livres ou equipamentos e prolongam -se até às 
edificações previstas, com inclusão das mesmas, indicando -se o número 
de pisos, cotas dos pavimentos relacionadas com as cotas dos arruamen-
tos, mencionando a existência de caves e/ou aproveitamento do vão do 
telhado, se forem previstos;

d) Perfis longitudinais dos arruamentos, à escala 1:500 e cotados que 
devem indicar os edifícios previstos, as respetivas alturas das fachadas 
e as cotas dos pavimentos do rés -do -chão relacionadas com as cotas 
do arruamento.

4 — A proposta de regulamento a que se refere a alínea b) d n.º 2 do 
presente artigo deve conter no mínimo, indicações relativas aos usos, 
às condições de edificabilidade e condições dos projetos a executar 
nos lotes

Artigo 8.º
Projeto de Engenharia das Especialidades

1 — Os projetos de engenharia das especialidades, referentes a ope-
rações urbanísticas sujeitas a licença, devem ser entregues em simul-
tâneo, dentro dos prazos fixados no Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação.

2 — Sempre que a localização do prédio ou a complexidade da obra 
o justifique, podem ser solicitados, fundamentadamente, estudos com-
plementares, designadamente, estudos de tráfego, sondagens, estudos 
arqueológicos, geológicos, hidrológicos, hidráulicos ou outros.

3 — O projeto de arranjos exteriores inclui o plano de modelação do 
terreno com a contenção, indicação dos materiais a utilizar nos pavi-
mentos e as espécies vegetais a plantar nas áreas ajardinadas, incluindo 
o respetivo plano de rega e de drenagem.

Artigo 9.º
Pedidos de certidão de destaque

O pedido de certidão de destaque deve ser instruído com os seguintes 
documentos:

a) Certidão da descrição e todas as inscrições em vigor emitida pela 
Conservatória do Registo Predial, referente ao prédio abrangido;

b) Planta de localização a extrair das cartas do PDM, com indicação 
precisa do local onde se pretende efetuar a operação de destaque;

c) Planta de implantação à escala 1:1 000 ou superior, em papel e em 
formato digital georefenciada (DWG ou DXF), sobre levantamento 
do prédio e área envolvente numa extensão de 20 metros a contar dos 
limites do prédio, com a indicação precisa:

i) Do limite do terreno de origem — a vermelho — e os nomes dos 
confrontantes, segundo o título de propriedade;

ii) Do limite da área a destacar — a verde — nome dos confron-
tantes;

iii) Da Implantação rigorosa das edificações existentes e previstas, 
com indicação do uso.

Artigo 10.º
Estimativas orçamentais

1 — A estimativa orçamental referente a obras de edificação deve:
a) Ser elaborada de forma parcelar, em função dos usos pretendidos, 

com as áreas corretamente medidas, tendo como base o valor unitário, 
do custo de construção, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

E = C × F × A
em que:

E (€) = estimativa do custo das obras de edificação;
C (€) = valor em euros correspondente ao valor médio da construção 

por metro quadrado a fixar anualmente, de acordo com a portaria pu-
blicada anualmente pela Comissão Nacional de Avaliação de Prédios 
Urbanos;

F = fator a aplicar consoante a utilização da obra:
Habitação unifamiliar — 0.8
Habitação coletiva — 0.7
Turismo/restauração — 0.7
Comércio/serviços — 0.7
Armazenagem/indústria — 0.5
Garagens/áreas técnicas arrumos em cave/anexos — 0.4
A (m2) = área total de construção afeta a cada utilização
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b) O valor global é definido pelo somatório dos valores parcelares 
obtidos para cada um dos usos previstos.

2 — A estimativa orçamental referente a obras de escavação e movi-
mentação de terras para efeitos de cálculo do valor da caução deve ser 
elaborada de acordo com a seguinte fórmula:

Ec = Vlb × (C × 0.02) × Sl
em que:

Ec (€) = estimativa do custo das obras de escavação e movimentação 
de terras;

Vlb (m3) = volume da escavação em bancada;
C (€) = valor em euros correspondente ao valor médio da construção 

por metro quadrado a fixar anualmente, de acordo com a portaria pu-
blicada anualmente pela Comissão Nacional de Avaliação de Prédios 
Urbanos;

Sl = factor a aplicar consoante a qualidade dos produtos a escavar:
Em rocha — 1
Em terra — 0.45

3 — A estimativa orçamental referente a obras de urbanização, consi-
derando as infraestruturas constantes da alínea h) do artigo 2.º do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, será decorrente do somatório dos 
valores obtidos por infraestrutura a executar, tendo como referência o 
orçamento da obra, baseado nas quantidades e qualidades dos trabalhos 
necessários à sua execução, a que serão aplicados os preços unitários 
correntes na região, que poderão ser eventualmente diferentes dos acima 
indicados.

Artigo 11.º
Projeto de Execução

1 — O promotor da obra deve apresentar cópia dos projetos de execu-
ção até 60 dias a contar do início dos trabalhos ou, se assim o entender, 
no início do procedimento, sendo da responsabilidade do(s) técnico(s) 
autor(es) do(s) projeto(s) o respetivo conteúdo, que deve ser adequado 
à complexidade da operação urbanística em causa, devendo ser apre-
sentados, em regra, à escala de 1/50 e 1/10.

2 — São dispensadas da apresentação do projeto de execução os 
projetos relativos a edifícios de habitação unifamiliar e edifícios de 
habitação coletiva, cujo número de frações autónomas não exceda duas 
unidades, anexos e arrumos.

Artigo 12.º
Telas finais

1 — É obrigatória a apresentação de telas finais do projeto de arqui-
tetura e dos projetos de especialidades correspondentes à obra efetiva-
mente executada quando tenham ocorrido alterações durante a execução 
da obra nos termos do disposto no artigo 83.º do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

2 — Nas obras de urbanização, o pedido de receção provisória deve 
ser instruído com a planta das infraestruturas executadas, elaborada 
com base em levantamento topográfico devidamente atualizado, na qual 
devem constar, obrigatoriamente, os arruamentos, as áreas de cedência, 
os lotes e respetiva áreas, bem como a síntese de todos os elementos 
localizados acima do solo (postes de iluminação, ecopontos, postos de 
transformação, arborização, mobiliário urbano, armários de infraestru-
turas, etc.), decorrentes dos vários projeto de especialidades.

3 — Os elementos previstos nos números anteriores devem também 
ser entregues em suporte informático.

4 — Para processos anteriores a 2013 deve ainda ser apresentada 
cópia em papel.

Artigo 13.º
Propriedade Horizontal

1 — A requerimento do interessado, pode ser emitida certidão do 
cumprimento dos requisitos para constituição ou alteração do edifício 
em propriedade horizontal se da análise do projeto de arquitetura, ou 
não existindo projeto aprovado, por não ser exigível, da vistoria ao 
edifício, assim se concluir.

2 — Para além dos requisitos previstos no Código Civil, consideram-
-se requisitos para a constituição ou alteração da propriedade horizontal:

a) O prédio estar legalmente constituído e sem existência de obras 
não licenciadas;

b) Cada uma das frações autónomas a constituir dispor, ou poder 
vir a dispor, após a realização de obras, das condições de utilização 
legalmente exigíveis;

c) As garagens ou os lugares de estacionamento privado ficarem 
integrados nas frações que os motivaram, na proporção regulamentar;

d) Não constituírem frações autónomas os espaços físicos destinados 
ao estacionamento coletivo privado, quer se situem na área coberta ou 
descoberta do lote ou parcela, bem como as dependências destinadas a 
arrumos e o vão do telhado, devendo fazer parte integrante dos espaços 
comuns do edifício, ou, no caso dos arrumos, das frações de habitação, 
comércio ou serviços.

3 — As garagens em número para além do regularmente exigido, 
podem constituir frações autónomas.

4 — O pedido de emissão de certidão deve ser instruído com seguintes 
elementos:

a) Memória descritiva onde deve constar a descrição sumária do 
prédio, com indicação da área da parcela, área coberta e descoberta, 
identificação das frações autónomas, que devem ser designadas por 
letras e partes comuns;

b) Peças desenhadas onde conste a composição, identificação e de-
signação de todas as frações, bem como as partes comuns;

c) Os demais elementos que o requerente considere necessários para 
a constituição do edifício com propriedade horizontal.

5 — A descrição das frações a que se refere a alínea a) do n.º anterior 
deve ser feita com indicação da sua composição e número de polícia 
(quando existir), bem como a permilagem de cada uma delas relativa-
mente ao valor total do prédio.

Artigo 14.º
Certidão para edificações anteriores à exigência 

legal de licenciamento
1 — O pedido de certidão referente a edifícios legalmente existentes 

sem licença de construção, por terem sido erigidos em momento anterior 
a esta exigência deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Planta de localização, à escala 1/5000 ou superior a qual pode ser 

fornecida pelos serviços camarários, com indicação precisa da locali-
zação do prédio;

c) 3 Fotografias atualizadas e a cores da edificação, sob diferentes 
ângulos;

d) Levantamentos ou mapas do cadastro, caso existam;
e) Certidão matricial, para prédios inscritos na matriz;
f) Fotocópias simples da Certidão da descrição e de todas as inscri-

ções em vigor emitida pela Conservatória do Registo Predial, referente 
ao prédio.

2 — Sempre que possível, o requerimento referido no número an-
terior deve ser instruído com documentos comprovativos da data de 
construção.

3 — Na ausência de elementos comprovativos da data da construção 
e caso existam dúvidas por parte dos serviços técnicos pode ser apresen-
tado relatório elaborado por técnico habilitado no qual seja demonstrado 
e tecnicamente fundamentado a idade da mesma.

CAPÍTULO II

Tramites procedimentais

Artigo 15.º
Comunicação Prévia em Lote

1 — As comunicações prévias para realização de obras de edificação 
em loteamentos que sejam apresentadas antes de ocorrida a receção pro-
visória das respetiva obras de urbanização, apenas podem ocorrer quando 
as respetivas obras de urbanização se encontrem em estado adequado 
de execução e estejam demarcados no terreno os limites dos lotes da 
totalidade do loteamento ou de parte autonomizável deste.

2 — Para efeitos do previsto no n.º anterior, considera -se estado 
adequado de execução as situações em que os lotes, para os quais é 
apresentada a comunicação prévia, estão servidos com arruamento 
pavimentado, iluminação pública, abastecimento de água e saneamento 
ou quando a sua conclusão seja concomitante com a conclusão das obras 
de urbanização.

Artigo 16.º
Alterações a Operações de Loteamento

1 — A alteração à licença de loteamento está sujeita a discussão pú-
blica sempre que na própria alteração sejam ultrapassados os seguintes 
limites:

a) 20 fogos;
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b) 6 000 m2 de área de intervenção;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se insere a pre-

tensão, referenciada ao valor do último censo da população.

2 — O pedido de alteração da licença de operação de loteamento 
deve ser notificado, aos proprietários dos lotes constantes do alvará de 
loteamento, nos termos do n.º 3 do artigo 27.º do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

3 — A notificação prevista no número anterior pode ser dispensada 
quando os interessados, através de qualquer intervenção no procedi-
mento, revelem perfeito conhecimento dos termos da alteração pre-
tendida, ou nas situações em que o requerimento seja instruído com 
declaração subscrita por aqueles, da qual conste a sua não oposição, 
acompanhada da planta de síntese do projeto de alterações devidamente 
assinado.

4 — A notificação tem por objeto o projeto de alteração da licença de 
loteamento, devendo os interessados apresentar pronúncia escrita sobre 
a alteração pretendida, no prazo de 10 dias, podendo, dentro deste prazo, 
consultar o respetivo processo.

5 — Nos casos em que se revele impossível a identificação dos inte-
ressados, ou se frustre a notificação realizada nos termos do n.º 2, e ainda 
no caso de o número de interessados ser superior a 10, a notificação é 
feita por edital nos termos previstos no Código do Procedimento Admi-
nistrativo e publicitada na página da internet do município.

6 — As alterações à comunicação prévia de loteamento estão sujeitas 
ao procedimento previsto para a alteração à licença de loteamento.

Artigo 17.º
Autorização de Utilização de Edifícios

1 — A autorização de utilização, quando não haja lugar à realização de 
obras ou, quando, havendo obras, estas não estejam sujeitas a licença ou 
comunicação prévia, deve ser instruída com termo de responsabilidade 
subscrito por pessoa habilitada a ser autor de projeto segundo o regime 
de qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração 
e subscrição de projetos.

2 — A autorização de utilização ou sua alteração, na sequência de 
obras sujeitas a licenciamento ou comunicação prévia é instruída nos ter-
mos do artigo 63.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

3 — Considera -se que a obra de edificação se encontra concluída 
quando todos os trabalhos, previstos em projeto aprovado ou nas con-
dições de licenciamento ou da apresentação de comunicação prévia, 
estiverem executados, bem como removidos todos os materiais e resíduos 
da obra e reparados quaisquer estragos ou deteriorações causados em 
infraestruturas públicas.

Artigo 18.º
Renovação do processo

1 — A renovação do processo é requerida ou comunicada ao Pre-
sidente Câmara Municipal, sob a forma de requerimento em modelo 
aprovado e, deve encontrar -se acompanhado de todas as peças escritas, 
desenhadas e pareceres que entretanto caducaram, sem prejuízo da 
legislação em vigor, bem como de todas as peças escritas, desenhadas 
e pareceres que entretanto passaram a ser necessários por força da 
aplicação da legislação em vigor.

2 — Sempre que se trate de uma obra com alvará de licença ou co-
municação prévia caducadas, sem prejuízo do regime das obras inaca-
badas, o procedimento segue a tramitação da renovação do processo, 
acompanhado de declaração do técnico responsável sobre o estado 
atual da obra, ou registo complementar no livro de obra com a entrega 
de fotocópias.

3 — Em qualquer das situações descritas, o pedido de emissão do al-
vará de licença ou a comunicação prévia deve encontrar -se acompanhado 
de todos os documentos que tenham caducado previstos na legislação 
em vigor para o valor total da obra.

Artigo 19.º
Obras inacabadas

1 — São obras inacabadas para efeitos do disposto no artigo 88.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação as que se encontram 
concluídas pelo menos toda a estrutura resistente, todas as paredes 
exteriores e redes internas.

2 — A licença para a finalização das obras inacabadas é requerida 
ao Presidente Câmara Municipal e segue a tramitação da legislação em 
vigor, instruído com os documentos que hajam caducado e ainda com 
levantamento fotográfico do estado atual da obra.

3 — É dispensada a entrega de documentos para emissão do alvará 
de licença especial.

Artigo 20.º
Obras provisórias

1 — A Câmara Municipal pode conceder licenças e emitir os respeti-
vos alvarás de licença para construção de instalações a título provisório 
sob as seguintes condições:

a) O período de tempo das obras em questão esteja bem definido e 
não seja superior a dois anos;

b) As instalações se destinem somente para apoio de obra licenciada 
ou comunicada, e sejam escritórios, armazéns, ou outras nas quais o 
carácter provisório e precário não ofereça quaisquer dúvidas.

2 — O período de tempo pelo qual a licença a que se refere o pre-
sente artigo é concedida não é prorrogável, salvo motivo de força maior 
devidamente fundamentado.

3 — Decorrido o prazo estipulado ou transcorrido o prazo constante 
do alvará de licença de construção, a obra deve ser demolida ou des-
montada pelo titular da licença.

4 — Caso se verifique a inobservância do disposto no número ante-
rior, a Câmara Municipal efetua a demolição das obras, a expensas do 
titular da licença.

CAPÍTULO III

Procedimentos especiais

SECÇÃO I

Procedimento de Legalização

Artigo 21.º
Noção

1 — Os particulares, o município ou outras autoridades com compe-
tência atribuída por lei, podem requerer ou propor o desencadeamento 
de procedimentos administrativos tendentes aÌ legalização de operações 
urbanísticas, nos termos previstos no Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação e no presente Regulamento.

2 — Entende -se por legalização, para efeitos da presente secção o 
procedimento específico que visa a adequação de operações urbanís-
ticas às regras jurídicas que lhes são aplicáveis quando tenham sido 
executadas:

a) Em desconformidade com as normas legais e regulamentares em 
vigor à data da sua concretização;

b) Sem os correspondentes atos de controlo preventivo ou
c) Em desconformidade com estes.

3 — Podem ser regularizadas num mesmo procedimento de legaliza-
ção todas as operações urbanísticas ilegais compreendidas num ou mais 
prédios que se incluam numa única unidade predial.

Artigo 22.º
Iniciativa

1 — O procedimento de legalização inicia -se, salvo no caso da lega-
lização oficiosa, por requerimento do interessado, o qual é apresentado 
por vontade própria deste ou na sequência de ordem notificada pela 
câmara municipal.

2 — O procedimento de legalização desencadeado por vontade própria 
do interessado pode ser antecedido de pedido de informação, dirigido 
à câmara municipal, sobre os termos em que esta se deve processar, 
devendo a câmara municipal fornecer essa informação no prazo má-
ximo de 15 dias,

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o interessado deve, 
pelo menos, apresentar a memória descritiva e justificativa sumária rela-
tiva ao edifício a legalizar e plantas que caracterizem suficientemente o 
edifício existente, e juntar certidão matricial se o prédio estiver inscrito 
na matriz, bem como certidão da descrição de todas as inscrições em 
vigor emitida pela conservatória, levantamento fotográfico e indicação 
do ano de construção.

4 — Em qualquer das situações referidas no n.º 1, e sempre que o 
interessado não tenha utilizado a faculdade prevista no n.º 2, a câmara 
municipal deve formular previamente juízo sobre a possibilidade de 
assegurar a conformidade das operações realizadas com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, informando o particular sobre os 
termos em que esta se pode processar.

5 — A notificação da câmara municipal da ordem de legalização 
a que se refere a parte final do n.º 1 do presente artigo deve fixar um 
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prazo adequado para que o interessado apresente o requerimento de 
legalização, o qual não pode ser inferior a 30 dias, não devendo, salvo 
em casos excecionais decorrentes da complexidade da operação ilegal 
realizada, ultrapassar três meses, prorrogável por período idêntico ao 
inicialmente concedido.

6 — A ordem de legalização eì antecedida de audição do interessado, 
que dispõe de 15 dias a contar da data da sua notificação para se pro-
nunciar sobre o conteúdo da mesma.

7 — Decorrido o prazo referido no n.º 3 ou outro prazo fixado na 
sequência de audiência prévia, sem que o procedimento de legalização 
se mostre iniciado, o Presidente da Câmara Municipal ordena a execução 
de trabalhos de correção ou alteração, a demolição da obra ou a reposição 
do terreno por conta do infrator nos termos previstos no Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação, podendo ainda dar início ao procedimento 
de legalização oficiosa, nos casos em que esta possa ser aplicada.

Artigo 23.º
Instrução

1 — O requerimento de legalização deve ser instruído com todos os 
documentos e elementos que se mostrem necessários atendendo à(s) 
concreta(s) operações urbanísticas, nos termos do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação e respetivas Portarias.

2 — Na situação de legalização de obras cuja execução necessite de 
projetos de especialidade e respetivos termos, podem ser juntos apenas 
os necessários à segurança e saúde públicas, exceto quando o enqua-
dramento factual ou legal exija a junção de outros.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º anterior, é dispensada a junção:
a) Do projeto de estabilidade, quando substituído por termo de respon-

sabilidade passado por técnico legalmente habilitado para o efeito, em 
que este se responsabilize pelos aspetos estruturais da obra realizada;

b) Do projeto de alimentação e distribuição de energia elétrica ou ficha 
eletrotécnica, caso o edifício já se encontre alimentado diretamente pela 
rede de distribuição e disso seja apresentada a respetiva prova;

c) Do projeto de Instalações telefónicas e telecomunicações, caso o 
edifício já se encontre alimentado diretamente pela rede de distribuição 
e disso seja apresentada a respetiva prova e disso seja apresentada a 
respetiva prova;

d) Do projeto de redes prediais de águas e esgotos, caso o edifício jaì 
se encontre com contrato de fornecimento de água;

e) Do projeto de redes de águas pluviais, caso o edifício se encontre 
totalmente executado.

f) Do estudo de comportamento térmico, caso o requerente apresente 
certificado emitido no âmbito do Sistema Nacional de Certificação 
Energética,

g) Do projeto acústico, caso o requerente apresente certificado com-
provativo da verificação por ensaios do cumprimento do Regulamento 
Geral do Ruído;

h) Do projeto de arranjos exteriores;
i) O projeto de gás é dispensado nas zonas não existam infraestruturas 

de fornecimento.

4 — É dispensada, nos casos em que não haja obras de ampliação ou 
de alteração a realizar, a apresentação dos seguintes elementos:

a) Calendarização da execução da obra;
b) Estimativa do custo total da obra;
c) Documento comprovativo da prestação de caução;
d) Apólice de seguro de construção;
e) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho;
f) Títulos habilitantes para o exercício da atividade de construção 

válidos à data da construção da obra;
g) Livro de obra;
h) Plano de segurança e saúde.

5 — Nos casos em que haja lugar a obras de ampliação ou de alteração, 
os elementos indicados no número anterior apenas se referem às obras 
realizadas no âmbito do procedimento de legalização.

6 — Caso não sejam apresentados todos os elementos instrutórios 
exigíveis, é aplicável o disposto no artigo 11.º do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

Artigo 24.º
Apreciação municipal

1 — O Município adota, na apreciação técnica dos pedidos de lega-
lização, o princípio da máxima manutenção do existente, em especial 
quanto aos aspetos morfológicos e estéticos do edifício, procurando, no 
entanto, adequá -los, sempre que possível, à envolvente.

2 — O procedimento integra, sempre que necessário para a com-
provação das condições de dispensa das normas técnicas, uma vistoria 
ao edifício.

Artigo 25.º
Ato administrativo e título

1 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de legalização no 
prazo máximo de 45 dias, a contar da entrega de todos os elementos 
instrutórios exigíveis ou da data da receção do último dos pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores ao mu-
nicípio, quando tenha havido lugar a consultas; ou ainda do termo da 
data para a receção destes atos.

2 — A deliberação referida no n.º anterior pode ser de:
a) Deferimento do pedido, concedendo -se o prazo de 3 meses para 

levantamento do alvará de obras caso a elas haja lugar, prazo este pror-
rogável por idênticos períodos até perfazer um total de 12 meses;

b) Deferimento do pedido, pronunciando -se sobre a necessidade de 
realização de vistoria para efeitos de emissão de autorização de utilização 
ou o prazo previsto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 
para requerer a emissão do alvará de autorização de utilização, caso não 
haja obras, que deve ser feito no prazo de 3 meses;

c) Indeferimento do pedido.

3 — Caso a Câmara Municipal não delibere no prazo previsto no nú-
mero anterior, pode o interessado usar dos mecanismos administrativos 
e judiciais para reagir contra a omissão da Administração.

4 — O alvará de obras ou de autorização de legalização deve men-
cionar expressamente que aquela edificação foi legalizada, ao abrigo 
do presente procedimento especial.

Artigo 26.º
Normas aplicáveis

1 — Pode ser dispensado o cumprimento de normas técnicas rela-
tivas à construção cujo cumprimento, à data do ato de legalização, se 
tenha tornado impossível ou que não seja razoável exigir, desde que se 
verifique terem sido cumpridas as condições técnicas vigentes à data da 
realização da operação urbanística em questão, competindo ao requerente 
fazer a prova de tal data.

2 — Para efeitos do número anterior, são aceites quaisquer meios de 
prova documentais, com exceção dos certificados de juntas de freguesia 
que não se suportem em elementos documentais.

3 — A memória descritiva e justificativa apresentada deve expres-
samente indicar as normas técnicas e os projetos de especialidade cuja 
dispensa se requer, e proceder a uma fundamentação clara e concreta da 
impossibilidade ou desproporcionalidade de comprimento das normas 
atualmente vigente, de preferência por recurso a projeções de custos.

4 — São observadas as normas legais e regulamentares relativas ao 
ordenamento e planeamento do território e à arquitetura do edifício 
vigentes à data do ato de legalização.

5 — No caso previsto no número anterior, são levadas a cabo as 
consultas, nos termos previstos no artigo 13.º do Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação.

Artigo 27.º
Legalização oficiosa

1 — Nos casos em que os interessados não promovam as diligências 
necessárias à legalização voluntária das operações urbanísticas, a câmara 
municipal pode proceder oficiosamente à legalização, sempre que a ile-
galidade resulte da falta do procedimento de controlo prévio necessário, 
não carecendo de obras de correção ou alteração.

2 — A faculdade concedida no número anterior apenas é exercida 
quando as obras a legalizar não impliquem a realização de cálculos de 
estabilidade.

3 — O recurso à legalização oficiosa deve ser notificado aos proprietá-
rios do imóvel, não podendo ser ordenada caso estes a ela expressamente 
se oponham no prazo de 15 dias a contar da notificação.

4 — Nos casos referidos no número anterior, deve o Município or-
denar imediatamente as demais medidas de reposição da legalidade 
urbanística cabíveis no caso, designadamente a sua demolição.

5 — Pode igualmente ser promovida a legalização oficiosa quando 
a ilegalidade resulte de o ato de controlo preventivo ter sido anulado 
ou declarado e a causa de nulidade ou anulação já não se verifique no 
momento da legalização, podendo esta ocorrer sem necessidade de 
realização de quaisquer obras.

6 — No caso referido no n.º anterior são aproveitados todos os projetos 
que instruíram o ato de controlo preventivo posteriormente anulado ou 
declarado nulo.
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7 — À legalização oficiosa são aplicáveis, com as devidas adapta-
ções, as demais normas previstas no presente Regulamento, sendo o 
ato de legalização efetuado sob reserva de direitos de terceiros, o que 
deve constar expressamente na certidão de legalização emanada pela 
Câmara Municipal.

Artigo 28.º

Regras excecionais e especiais

1 — AÌ legalização de operações urbanísticas sujeitas ao disposto em 
leis especiais aplica -se o disposto na presente parte em tudo o que não 
seja expressamente contrariado pelo respetivo regime especial.

2 — O disposto no presente Regulamento não prejudica as exigências 
legais especificamente dirigidas ao exercício de atividades económicas 
sujeitas a regime especial que se pretendam instalar e fazer funcionar 
nos edifícios a legalizar ou legalizados.

Artigo 29.º

Taxas

1 — A legalização de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento 
de taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de 
Santa Marta de Penaguião.

2 — Caso o requerente, tendo sido notificado para o pagamento das 
taxas devidas, não proceda ao respetivo pagamento, é promovido o 
procedimento de execução fiscal do montante liquidado.

SECÇÃO II

Licenciamento de postos combustíveis

Artigo 30.º

Memória descritiva

A memória descritiva dos pedidos de licenciamento para a instalação 
postos de combustíveis deve, além do previsto na legislação em vigor, 
descrever e justificar:

a) A conceção adotada;
b) Descrição sumária do sistema de abastecimento de água, da dre-

nagem de esgotos e das águas pluviais, da rede elétrica e de telefones 
a propor;

c) A integração do projeto com a política de ordenamento do território 
contida no PMOT em vigor.

Artigo 31.º

Peças desenhadas

As peças desenhadas a entregar, além do previsto na legislação espe-
cífica, serão numa primeira fase:

a) Plantas topográficas, às escalas 1:500 e 1:1000, cujas cotas, para 
todo o terreno, devem referir e coincidir com a rede nacional, e devem 
indicar a modelação prevista, nomeadamente:

i) Norte geográfico;
ii) Delimitação da propriedade na sua totalidade;
iii) Implantação dos espaços verdes, equipamentos e cedências;
iv) A implantação dos arruamentos.

b) Plantas de trabalho, às escalas 1:500 e 1:1000, com a indicação de:

i) Implantação do edifício, ocupação das construções, depósitos, ane-
xos e outros, devendo as implantações ser cotadas quanto à profundidade 
e largura, bem como os seus afastamentos ao limite dos lotes, indicando 
ainda a cércea das construções;

ii) Arruamentos, acessos e estacionamentos de veículos.

c) Perfis transversais à escala 1:200 devidamente cotados que devem 
abranger os arruamentos, passeios, baias de estacionamento, zonas 
ajardinadas, espaços livres ou equipamentos e prolongar -se -ão até às 
edificações previstas, com inclusão das mesmas, indicando -se o número 
de pisos, cotas dos pavimentos relacionadas com as cotas dos arruamen-
tos, mencionando a existência de caves e/ou aproveitamento do vão do 
telhado, se forem previstos;

d) Planta Geral da instalação com indicação da rede de combustíveis, 
sistemas de proteção contra incêndio e drenagem de águas oleosas”.

SECÇÃO III

Instalação de antenas de telecomunicações

Artigo 32.º
Âmbito e Objeto

A presente secção estabelece as regras específicas relativas aos pedidos 
de autorização municipal para ocupação ou utilização do solo visando a 
instalação, construção, ampliação ou alteração de antenas emissoras de 
radiações eletromagnéticas, designadamente antenas referentes à rede 
de comunicações móveis ou estruturas que lhes sirvam de suporte físico.

Artigo 33.º
Instrução do pedido

O pedido de autorização, instruído em duplicado, deve conter os 
elementos indicados no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2003 de 18 de 
janeiro e ainda os seguintes:

a) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 
Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido;

b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer 
direito que confira a faculdade de realização da operação, se esta não 
resultar desde logo da inscrição predial;

c) Licença para utilização do espectro radioelétrico emitida pela 
Autoridade Nacional de Comunicações;

d) Projeto de antena e sua estrutura metálica ou estrutura de betão 
que suporta a antena;

e) Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto 
ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;

f) Memória descritiva e justificativa, esclarecendo devidamente a 
pretensão;

g) Fotografias atuais do terreno no mínimo duas, com formato mínimo 
de 13x15 cm, tiradas de ângulos opostos;

h) Extrato da planta de ordenamento e de condicionantes do Plano 
Diretor Municipal, assinalando a área objeto da operação;

i) Planta de localização e enquadramento à escala de 1/10000, assi-
nalando devidamente os limites da área objeto da operação;

j) Planta de implantação à escala 1/ 1000.

Artigo 34.º
Disposições Técnicas

1 — Sem prejuízo de outras disposições contidas em legislação espe-
cial, a construção e ou instalação de antenas de telecomunicações deve 
obedecer às seguintes disposições:

a) Respeitar um raio de afastamento mínimo de 150 metros de qual-
quer edificação destinada à permanência de pessoas, nomeadamente 
habitações, escolas, creches, centros de dia, centros culturais, museus, 
teatros, hospitais, centros de saúde, clínicas, superfícies comerciais e 
equipamentos de desportivos; salvo na sede de Concelho;

b) Respeitar um raio de afastamento mínimo de 7 metros do limite 
frontal e lateral do imóvel quando instaladas em telhados de edifícios;

c) Não prejudicar, pela altura ou localização, os aspetos paisagísticos 
e urbanísticos da envolvente.

d) Utilizar, sempre que tecnicamente viável, postes tubulares me-
tálicos em detrimento de estruturas treliçadas, visando minimizar os 
impactos visuais;

e) Identificar corretamente o nome da operadora, endereço, contacto te-
lefónico, nome do responsável técnico e número da autorização municipal;

f) Cumprir as estruturas de suporte, as normas de segurança prescritas 
legalmente, devendo a sua área ser devidamente isolada, iluminada e 
sinalizada com placas, facilmente visíveis, advertindo para a radiação 
não ionizante.

2 — Todas as peças escritas e desenhadas deverão ser entregues em 
formato digital.

Artigo 35.º
Discussão Pública

Os pedidos de autorização municipal são submetidos a discussão pú-
blica por meio de afixação de editais nos Paços do Concelho e publicação 
num dos jornais locais, esta a promover pelo requerente.

Artigo 36.º
Efeitos da Autorização

A autorização municipal a que se refere o presente regulamento tem 
uma eficácia máxima de dois anos, podendo ser prorrogada por iguais 
ou inferiores períodos de tempo.



Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015  31811

Artigo 37.º
Fiscalização

A Câmara Municipal pode, sempre que o entender, mandar efetuar 
medições do nível de radiações emitidas por tais equipamentos.

PARTE III
Da urbanização e edificação

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 38.º
Obras de Escassa Relevância Urbanística

1 — Consideram -se de escassa relevância urbanística, para efeitos de 
isenção de controlo prévio municipal, para além das operações a que 
se refere o n.º 1 do artigo 6.º -A do Regime Jurídico da Urbanização e 
da Edificação:

a) As edificações, contíguas ou não, complementares ao uso do edi-
fício principal, com altura não superior a 3 metros ou, em alternativa, à 
cércea do rés -do -chão do edifício principal, com área igual ou inferior 
a 25 m2 desde que cumpra os alinhamentos das edificações existentes e 
não sejam associadas a prédios cuja construção não apresenta expressão 
volumétrica relevante;

b) A edificação de equipamento lúdico ou de lazer descoberto, desde 
que associado ao uso principal da construção e não seja destinado a fins 
comerciais ou de prestação de serviços, não podendo implicar também 
a edificação de paredes ou outros elementos estruturais com valores 
superiores aos admitidos para as obras de escassa relevância urbanística 
referidas na alínea anterior;

c) Construções ligeiras e autónomas, de área máxima de 40 m2 e altura 
máxima de 3 m, que se localizem em espaços rurais e que se destinem, 
exclusivamente, a apoiar pequenas explorações agrícolas ou abrigo de 
animais para uso doméstico;

d) A edificação de muros de suporte de terras até uma altura de 2 me-
tros;

e) A edificação de muros de vedação e muros de suporte face à via 
pública que resulte do seu alargamento e/ou que viabilize obras de 
requalificação da via pública da responsabilidade da autarquia;

f) A simples abertura ou ampliação de vãos em muros de vedação, 
confinantes com o domínio público, desde que a intervenção não exceda 
a largura de 1,50 m, o portão introduzido não invada o domínio público, 
apresente características idênticas a outros preexistentes, caso existam, 
e não sejam alteradas as demais características do muro, excetuando -se 
as áreas sob jurisdição das EP — Estradas de Portugal;

g) As obras de alteração de edifícios que consistam na substituição 
da estrutura da cobertura ou da laje do teto adjacente, desde que não 
altere a altura da fachada e a forma da cobertura, bem como a natureza 
e cor dos materiais de revestimento;

h) A alteração de fachadas que corresponda à simples remodelação 
de vãos ou alteração de caixilharias;

i) As pavimentações e outras obras no interior da propriedade relativas 
ao melhoramento das redes de abastecimento de água, drenagem de 
águas residuais domésticas e pluviais;

j) As obras para eliminação de barreiras arquitetónicas, quando locali-
zadas dentro de logradouros ou edifícios privados, desde que cumpram a 
legislação em matéria de mobilidade, designadamente, rampas de acesso 
para deficientes motores;

k) Os arruamentos em propriedades particulares, quando não incluídos 
em loteamentos, que não impliquem a construção de muros de contenção, 
atravessamentos em linhas de água;

l) A instalação de toldos, estendais, painéis solares e aparelhos de ar 
condicionado, em edifícios de habitação unifamiliar, desde que devida-
mente integrados na construção, de modo a não interferir na composição 
volumétrica e formal da mesma;

m) A edificação de estufas destinadas exclusivamente a culturas 
agrícolas, de estrutura ligeira coberta por plástico translúcido, sem 
impermeabilização do solo e que cumpram um afastamento mínimo de 
5 metros à via de acesso sem prejuízo de outros afastamentos previstos 
no regime de proteção à rede rodoviária ou instrumentos de planeamento 
em vigor;

n) Tanques até 1,2 m de altura e área de 30m2, desde que não confinem 
com a via pública;

o) A instalação de silos para armazenagem de cereais ou rações;

p) A instalação de cubas com capacidade ate 5 mil litros;
q) As alterações de fachada para efeitos do regime da publicidade 

e ocupação do espaço público no âmbito do previsto no diploma do 
Licenciamento Zero ou outro que o venha a alterar ou revogar;

r) A instalação de estruturas de suportes publicitários com Mobiliário 
Urbano, desde que não excedam a altura total de 5 m;

s) A demolição das edificações ou desmontagem das instalações 
referidas nas alíneas anteriores e de outras de construção precária;

t) As obras de demolição e limpeza do interior de construções abando-
nadas ou cuja demolição seja benéfica para a saúde e segurança pública 
ou salubridade das edificações limítrofes bem como as que resultem da 
aplicação de medidas de tutela da legalidade urbanística;

u) Pequenas obras de alteração de fachadas, com abertura, amplia-
ção ou fechamento de vãos, preservando -as, desde que, todos os seus 
elementos não sejam, dissonantes;

v) Acessos rurais com largura máxima de 4,0 m;
w) As construções funerárias, com exceção dos jazigos com capela 

e o restauro de construções funerárias sem alteração das características 
básicas do existente;

x) Rampas de acesso, elevadores e plataformas elevatórias para 
deficientes motores e eliminação de barreiras arquitetónicas, quando 
localizadas dentro do logradouro ou edifícios;

y) Obras de remodelação e de melhoramentos referentes a programas 
sociais de apoio à habitação, nomeadamente as obras realizadas ao abrigo 
do Programa de concessão de apoio do município e outros.

2 — No caso previsto na alínea a) do n.º anterior, apenas se verifica a 
escassa relevância quando o n.º de edifícios anexos não seja superior a 
dois e sejam construídos com materiais e técnicas construtivas adequa-
das à sua função sem prejuízo de salvaguardar a sua correta integração 
na envolvente.

3 — Estão ainda isentas de licenciamento e de comunicação prévia, as 
obras das instalações previstas no Anexo III do Decreto -Lei n.º 267/2002, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 217/2012, de 9 de outubro.

4 — Todas as intervenções de escassa relevância urbanística a levar 
a efeito em parcelas onde existam edificações preexistentes, deverão 
adotar as características destas últimas, no que se refere à linguagem 
arquitetónica, natureza e cor dos materiais de revestimento.

5 — O disposto neste artigo não isenta a realização das operações 
urbanísticas nele previstas da observância das normas legais e regula-
mentares aplicáveis, nomeadamente as referentes aos instrumentos de 
gestão territorial vinculativos dos cidadãos, às servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública em vigor, as relativas aos índices má-
ximos de construção e implantação e a observância das prescrições de 
loteamento em que se insiram.

6 — Às obras de escassa relevância urbanística aplica -se o dever de 
informar o início dos trabalhos nos termos do artigo 37.º do presente 
regulamento.

7 — A realização das obras a que se refere o presente artigo estão 
sujeitas a pronúncia da Direção Regional de Cultura do Norte promovida 
diretamente pelo interessado ou pela Câmara Municipal a pedido deste, 
devendo ser acompanhado, para o efeito por elementos escritos e dese-
nhados que representem a obra a executar subscritos pelo interessado.

Artigo 39.º
Operações Urbanísticas de Impacte Relevante

1 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 44.º do Regime Ju-
rídico da Urbanização e Edificação, considera -se operação urbanística 
de impacte relevante:

a) O edifício cuja área bruta de construção, destinada a habitação, 
seja superior a 1500 m2 ou apresentem um número de fogos igual ou 
superior a 8;

b) As edificações correspondentes a unidades hoteleiras com mais 
de 30 quartos;

c) O edifício cuja área bruta de construção, destinada a escritórios ou 
serviços, seja superior a 2.000 m2.

d) O edifício cuja área bruta de construção, destinada a comércio, seja 
superior a 1.500 m2, ou sejam abrangidas pelo disposto Lei n.º 12/2004, 
de 30 de março;

e) O edifício, cuja área bruta de construção, destinada a indústria ou 
armazenagem, seja superior a 5.000 m2 e contenha mais de 15 unidades 
de ocupação;

f) Configurem uma situação semelhante a moradias em banda, ainda 
que unidas por caves, com 5 ou mais frações autónomas.

2 — Nos casos descritos no número anterior em que a edificação 
pré -existente mantém o uso original, apenas devem ser asseguradas as 
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devidas cedências para as áreas de espaços verdes e de utilização coletiva, 
infraestruturas e equipamentos, sobre as áreas a ampliar.

3 — Nos casos descritos no n.º 1 em que haja mudança de uso da edi-
ficação pré -existente, apenas devem ser asseguradas as devidas cedências 
para as áreas de espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas 
e equipamentos, caso exista agravamento das condições existentes, bem 
como, cumulativamente devem ser asseguradas as demais cedências 
devidas, sobre as áreas a ampliar.

Artigo 40.º
Critérios morfológicos e estéticos

1 — Em quaisquer operações urbanísticas constituem fatores condi-
cionadores do deferimento de licenciamento do pedido ou do cumpri-
mento de normas em caso de comunicação prévia:

a) Os alinhamentos dos vãos, dos pisos, beirados e platibandas, sempre 
que a construção a erigir se encoste entre construções cujas caracterís-
ticas confiram continuidade na leitura da fachada sobre a rua, deverão 
ser respeitadas;

b) As cores devem integrar -se por forma a manter o equilíbrio cro-
mático do conjunto edificado em que se inserem;

c) A implantação da construção deve relacionar -se de forma harmo-
niosa com as cotas naturais do terreno de forma a evitar movimentos 
de terra excessivos dos quais resulte desníveis com impacto negativo 
na paisagem;

d) Caso não existam planos de urbanização, planos de pormenor 
ou de alinhamentos e cérceas para áreas específicas e haja interesse 
em preservar a morfologia urbana dessas áreas, as características das 
edificações ficam condicionadas pelas características dominantes do 
conjunto dos edifícios vizinhos ou envolventes.

2 — A Câmara Municipal pode indeferir intervenções que pela sua 
localização se apresentem desgarrados da malha urbana e infraestruturas 
existentes ou que pelas suas características se revelem dissonantes das 
construções envolventes.

3 — A Câmara Municipal pode, ainda, estabelecer critérios para a 
implantação, disposição e orientação dos edifícios no respeitante à sua 
perceção visual a partir das vias perimetrais dos pontos mais frequen-
tes e importantes de contemplação, bem como para a estruturação dos 
acessos, podendo ainda estabelecer outros condicionamentos para um 
melhor aproveitamento futuro do terreno.

Artigo 41.º
Informação do Início dos Trabalhos

1 — Até cinco dias antes da realização de qualquer operação ur-
banística, independentemente da sua sujeição ou não a procedimento 
de controlo prévio municipal, o promotor deve informar a Câmara 
Municipal da intenção de dar início aos trabalhos, através de comu-
nicação escrita, identificando devidamente a operação que pretende 
executar.

2 — Quando esteja em causa a realização de obras de escassa relevân-
cia urbanística, o promotor deve informar igualmente o prazo previsível 
para conclusão das mesmas, o qual não deve ultrapassar 120 dias.

3 — A violação do disposto no n.º 1 do presente artigo constitui 
contraordenação, nos termos previstos no artigo 99.º do presente re-
gulamento.

Artigo 42.º

Implantação do edifício

1 — Não pode ser iniciada qualquer obra de edificação sem que 
seja lavrado e anexado ao processo municipal auto de implantação e 
alinhamentos com definição das cotas de soleira, salvo quando tal seja 
fundamentadamente dispensado em face da localização ou da natureza 
da obra, facto que deve ser registado no processo.

2 — Para a realização da diligência a que se refere o n.º anterior o 
interessado deve requerer no Gabinete de Atendimento ao Munícipe, 
por escrito, a marcação da mesma.

3 — O requerente, solidariamente com o seu empreiteiro e com o 
diretor técnico da obra, é sempre, e em todas as situações, o responsável 
pela correta implantação da obra.

Artigo 43.º
Taxas em Comunicação Prévia

As taxas devidas no caso de comunicação prévia devem ser pagas 
por autoliquidação no prazo máximo de 60 dias.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 44.º
Áreas para Espaços Verdes e de Utilização Coletiva, 

Infraestruturas e Equipamentos
1 — Aos pedidos de licenciamento e comunicação prévia de operações 

de loteamento, bem como de operações consideradas de impacte urba-
nístico relevante, aplica -se o quadro de dimensionamento e cedências 
constante em portaria, cujas áreas definidas são as mínimas a considerar, 
as quais se destinam a integrar o domínio municipal.

2 — As áreas de cedência para equipamentos de utilização coletiva 
devem localizar -se:

a) Ao longo das vias estruturantes do loteamento;
b) Em áreas estratégicas da malha urbana;
c) Em áreas livres de restrições que condicionem a sua utilização;
d) Inseridos na estrutura ecológica, sempre que possível.

3 — No caso de a área a urbanizar contemplar elementos de interesse 
histórico ou cultural, não obstante as condições em que os mesmos se 
encontrem, a Câmara Municipal pode determinar que estes sejam inte-
grados nas áreas verdes de cedência a favor do Município devidamente 
recuperados.

4 — As áreas verdes de utilização coletiva a ceder devem estar in-
tegradas no desenho urbano que se deseja implementar, não podendo 
constituir -se como espaços residuais ou canais sobrantes das áreas que 
constituem os lotes.

5 — Quando as áreas a urbanizar sejam atravessadas ou confinem 
com linhas de água ou com servidões, devem ser associadas aos espaços 
verdes de cedência.

Artigo 45.º
Compensação

1 — A não cedência ao município de áreas legalmente previstas e 
consequente substituição por compensação carece de deliberação de 
concordância da Câmara Municipal.

2 — A compensação urbanística a pagar à Câmara Municipal destina-
-se a suprir a falta de cedências de parcelas para implantação de espaços 
verdes públicos e equipamentos de utilização coletiva e as infraestruturas 
que, de acordo com a lei e a licença ou comunicação de loteamento ou 
obra com impacte relevante, devam integrar o domínio municipal.

3 — A compensação, em numerário, será liquidada de acordo com 
a seguinte fórmula:

Cu = Ic × A × C × K
1

em que:
Cu, é a compensação, em €;
Ic, é o índice de construção da operação de loteamento;
A, é a área de terreno a ceder, nos termos da legislação em vigor;
C, é o custo de construção (€/m2), fixado anualmente por portaria pre-

vista no n.º 1 do artigo 7 do Decreto -Lei n.º 13/86, de 23 de janeiro;
K

1
, é um coeficiente ao qual se atribui um dos seguintes valores, 

consoante a localização:
a) K = 0,06 para Santa Marta de Penaguião;
b) K = 0,04 para as outras zonas do concelho.

4 — A compensação urbanística, por interesse e de acordo mútuos, 
pode ser paga através da cedência de terreno, lotes urbanos ou outros 
imóveis.

5 — O pagamento desta taxa deve ser efetuado antes ou na data da 
emissão do alvará de licença de loteamento e, no caso de comunicação 
prévia, antes do início das obras.

Artigo 46.º
Pagamento em prestações

1 — Quando se verifique que o valor da compensação o justifique, 
pode ser autorizado o pagamento prestacional, a requerimento fundamen-
tado do interessado, que não deve exceder o prazo de 6 meses a contar 
da data de emissão do alvará, importando a falta de realização de uma 
das prestações o vencimento de todas as restantes.

2 — Serão devidos juros à taxa legal em relação às prestações em 
dívida, os quais serão liquidados e pagos conjuntamente com cada 
prestação.
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Artigo 47.º
Compensação em espécie

1 — A compensação em numerário pode ser substituída por outra, 
em espécie, composta por bens imobiliários que resulte de uma pro-
posta do loteador, de acordo com uma avaliação efetuada por técnico 
com habilitação para o efeito.

2 — À Câmara Municipal reserva -se o direito de não aceitar a proposta 
de compensação em espécie sempre que tal não se mostre conveniente 
para a prossecução dos interesses públicos.

3 — Verificando -se que da avaliação efetuada resulta um valor supe-
rior ao calculado, a Câmara Municipal somente recompensa o loteador 
da diferença, ou de parte dela, se a substituição por espécie for do seu 
especial interesse.

4 — Quando a compensação for paga em espécie, através da cedência 
de parcelas de terreno, estas integram -se no domínio privado do muni-
cípio, destinando -se a permitir uma correta gestão dos solos, ficando 
sujeitas, em matéria de alienação e oneração, ao disposto na lei.

Artigo 48.º
Gestão das áreas destinadas a Espaços Verdes e de Utilização 

Coletiva, Infraestruturas e Equipamentos
1 — As áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva 

constituídas de acordo com o artigo anterior são conservadas e mantidas 
pelos serviços camarários, competindo sempre a sua realização inicial ao 
promotor da operação urbanística, sem prejuízo do disposto no artigo 47.º 
do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.

2 — A realização inicial prevista no número anterior fica sujeita às 
condições constantes de projeto específico aprovado.

3 — As áreas reservadas a espaços verdes e, ou, de utilização coletiva, 
consideram -se aceites apenas após a receção e inspeção dos equipamen-
tos e de outras infraestruturas instaladas, constantes do projeto, incluindo 
a entrega das suas telas finais.

Artigo 49.º
Prazo de Execução

1 — Para efeitos das disposições conjugadas do artigo, n.º 1 do ar-
tigo 53.º e n.º 2 do artigo 58.º do Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação, o prazo de execução das operações urbanísticas sujeitas a 
comunicação prévia não pode ultrapassar cinco anos.

2 — Para efeitos n.º 4 do artigo 53.º e n.º 6 do artigo 58.º do Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação, o prazo de prorrogação não 
pode ultrapassar 6 meses, devendo para o efeito o comunicante infor-
mar da intenção de prorrogação a câmara municipal até 5 dias antes do 
termo do prazo inicial.

3 — O previsto nos números anteriores é aplicável às operações 
urbanísticas sujeitas a licença.

4 — Quando opte pela execução faseada, e para efeitos do disposto no 
n.º 6 do artigo 56.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 
a mesma depende de aceitação pela câmara municipal a notificar ao 
comunicante nos termos do artigo 121.º do mesmo diploma legal.

5 — Tratando -se de obras de demolição, mesmo as previstas em 
licença de obras de reconstrução, o prazo fixado no n.º 1 do presente 
artigo é de 1 ano.

CAPÍTULO III

Da urbanização

Artigo 50.º
Regras Gerais de Urbanização

1 — As obras de urbanização têm por objetivos:
a) Tornar coesa a intervenção urbanística no tecido urbano envolvente, 

nomeadamente ao nível da rede viária;
b) Evitar a criação de impasses, quer ao nível da morfologia quer ao 

nível da tipologia;
c) Criar espaços exteriores públicos de passagem ou circulação, de 

forma a proporcionar ambientes calmos e seguros, com vista ao lazer;
d) Requalificar os acessos existentes;
e) Promover polos de animação na malha urbana, nomeadamente 

alamedas, praças, pracetas e jardins.

2 — Caso exista alternativa viável, o acesso viário dos prédios não 
deve ser feito diretamente para/pelas estradas regionais ou nacionais.

3 — O acesso viário a prédios confinantes deve ser conjunto, sem 
prejuízo de a Câmara Municipal, mediante deliberação, poder aceitar 
outra solução, desde que justificado.

4 — Nas operações urbanísticas deve prever -se a instalação de mo-
biliário urbano ou qualquer outro tipo de equipamento desmontável ou 
fixo, designadamente floreiras, papeleiras, bancos, bebedouros, parques 
infantis, paragens de transportes públicos, cabines telefónicas, bocas -de-
-incêndio, a instalar nos espaços exteriores públicos mediante aprovação 
do projeto de arranjos exteriores pela Câmara.

Artigo 51.º
Arruamentos não inseridos em operação de loteamento 

ou de impacte relevante
1 — Os estudos urbanísticos de qualquer âmbito que impliquem 

criação de arruamentos devem ser concebidos para que estes se apoiem 
em vias existentes, estabelecendo ligações com inequívoca lógica e 
justificação urbanística, evitando sempre que possível situações de 
impasse.

2 — A Câmara Municipal pode definir os perfis e traçados de arrua-
mentos e demais características destes, em função das necessidades 
viárias, de fluxos existentes ou previsíveis, bem como da imagem urbana 
e tratamento que se pretenda imprimir no local.

Artigo 52.º
Passeios pedonais

1 — Na criação de novos arruamentos não inseridos em operação de 
loteamento ou de impacte relevante pode ser dispensada a necessidade 
de previsão de passeios desde que tecnicamente justificado face às 
características da envolvente e o fluxo de tráfego previsível.

2 — Nas áreas nas quais haja lugar à construção de passeios, fica por 
conta do titular da licença/comunicação prévia da obra a execução ou 
reconstrução do passeio público com as características a indicar pelos 
serviços técnicos municipais.

3 — Quando não houver lugar à construção de passeios, os serviços 
técnicos municipais determinam quais as características a dar ao terreno 
do alargamento, designadamente bermas, valetas, aquedutos de águas 
pluviais e ou plano de arborização.

Artigo 53.º
Instalação de Redes de Infraestruturas

1 — A instalação de novas infraestruturas, nomeadamente as cor-
respondentes às redes de abastecimento de água, drenagem de águas 
residuais e pluviais, eletricidade e telecomunicações, e de combustíveis, 
deve garantir a minimização de abertura de novas valas e criação de 
novas condutas, procurando a rentabilização e aproveitamento de valas 
e condutas já existentes.

2 — A rede de infraestruturas de subsolo deve promover a partilha de 
espaços que evite a disseminação de infraestruturas, assegurando a insta-
lação de valas ou galerias técnicas que garantam o adequado tratamento 
e disponibilidade de acessos de superfície e a realização das operações 
de manutenção de cada infraestrutura, assim como a preservação das 
faixas de terreno natural afetas ao enraizamento de espécies arbóreas 
ou arbustivas existentes ou a plantar.

3 — Os equipamentos das infraestruturas que, pela sua natureza, se 
destinem a montagem acima do solo, devem ser implantados fora dos 
espaços de circulação previstos em projeto e desde que seja assegurado 
1,5 m de espaço livre.

Artigo 54.º
Arranjos exteriores

1 — Devem ser utilizadas preferencialmente espécies autóctones, que 
devem ser agrupadas no terreno de acordo com as suas necessidades 
hídricas de forma a evitar a instalação de sistema de rega.

2 — Caso isso não seja possível, a área regada deve ser apenas 1/3 
da área não impermeabilizada e o consumo não deverá ultrapassar os 
0,6 m3/m2/ano.

3 — A área ocupada por espécies xerófitas deve ser superior a 1/3 
da área total.

4 — Em zonas com declive acentuado (taludes) não se deverá colocar 
relvado, mas sim espécies de cobertura.

5 — Para a constituição dos relvados devem ser escolhidas espécies 
de gramíneas resistentes à seca.

6 — Deve, sempre que possível, efetuar -se a cobertura do solo com 
uma camada de 5 a 15 cm de mulch (orgânico ou inorgânico) de modo 
a conservar a humidade do solo e evitar o aparecimento de herbáceas.
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7 — Em períodos de escassez de água a rega de espaços verdes poderá 
ser limitada através da proibição total de uso da água da rede pública 
para esse fim ou pela definição de dias da semana em que é permitida 
a realização desta atividade.

CAPÍTULO IV
Edificação

SECÇÃO I

Edifícios

Artigo 55.º
Regras Gerais de Edificação

1 — As novas construções devem assegurar uma correta integração 
na envolvente, tendo em conta os seguintes requisitos, ao nível da vo-
lumetria, linguagem arquitetónica e revestimentos:

a) Valorizar a manutenção, recuperação e reabilitação dos edifícios 
existentes, respeitando as características exteriores da envolvente, tanto 
ao nível volumétrico da própria edificação, como ao nível da densidade 
de ocupação da parcela e da frente edificada, sempre que não esteja 
prevista em instrumento de planeamento em vigor, uma transformação 
significativa das mesmas;

b) Utilizar revestimentos exteriores com cores que mantenham o 
equilíbrio cromático do conjunto edificado em que se insere;

c) Assegurar uma correta integração urbana, física e paisagística, bem 
como a preservação dos principais pontos de vista;

d) Ser coesas com o tecido urbano envolvente, nomeadamente ao nível 
da rede viária e de outras infraestruturas, tipologias e cérceas;

e) Tratar de forma cuidada os limites ou espaços entre as novas inter-
venções e os prédios confinantes, com especial relevo para a revitalização 
das fronteiras dos diferentes conjuntos urbanos;

f) Preservar os principais elementos e valores naturais, linhas de água, 
leitos de cheia e a estrutura verde;

g) Requalificar os acessos e outros espaços públicos existentes;
h) Beneficiar o enquadramento dos valores paisagísticos, dos edi-

fícios e dos espaços classificados ou de valia cultural e patrimonial 
reconhecida.

2 — A implantação e volumetria das edificações, a impermeabilização 
do solo e a alteração do coberto vegetal, devem prosseguir os princípios 
de preservação e promoção dos valores arqueológicos, patrimoniais e 
ambientais do local e do Município no seu conjunto.

3 — A Câmara Municipal pode impedir, por condicionantes patri-
moniais e ambientais, nomeadamente, arqueológicas, arquitetónicas, 
histórico -culturais ou paisagísticas a demolição total ou parcial de qual-
quer edificação, o corte ou abate de espécies vegetais ou o movimento 
de terras.

4 — No licenciamento ou comunicação prévia de edificações que 
não exijam a criação de novos arruamentos, devem ser asseguradas 
as adequadas condições de acessibilidade de veículos e peões e drena-
gem de águas pluviais prevendo -se, quando necessário, a beneficiação 
de arruamentos existentes, no que se refere ao traçado, à largura do 
perfil transversal, à faixa de rodagem, à criação de passeios, baías de 
estacionamento e arborização, bem como o reforço ou realização de 
infraestruturas.

Artigo 56.º
Novos materiais

Sempre que em qualquer obra se pretendam aplicar novos materiais 
em elementos resistentes ou se usem processos novos de construção 
ainda não regulamentados, a decisão fica dependente do documento 
de homologação nos termos do artigo 17.º do Regulamento Geral de 
Edificações Urbanas.

Artigo 57.º
Edificações Existentes

Para efeitos de fixação dos critérios e trâmites do reconhecimento de 
que as edificações construídas se conformam com as regras em vigor à 
data da sua construção, assim como do licenciamento ou comunicação 
prévia de obras de reconstrução ou de alteração das edificações para 
efeitos da aplicação do regime da garantia das edificações existentes, 
são admitidos, designadamente, os seguintes meios de prova:

a) Provas fortes: a existência de indícios claros de existência do 
imóvel e da sua datação com base em relatório de perito a apresentar 
pelo particular;

b) Provas complementares: levantamentos aerofotogramétricos, des-
crição no registo e inscrição na matriz (de datação anterior ao RGEU), 
fotos e mapas do cadastro;

c) Provas fracas: a prova testemunhal e os atestados das juntas de 
freguesia.

Artigo 58.º
Logradouros e Espaços Verdes Privados

1 — Os proprietários de logradouros e espaços verdes devem conservá-
-los e mantê -los em perfeito estado de limpeza e salubridade.

2 — A Câmara Municipal pode, oficiosamente ou a requerimento 
de qualquer interessado, determinar a limpeza dos espaços verdes e 
logradouros para assegurar o bom aspeto, condições de salubridade e 
segurança de pessoas, podendo substituir -se ao proprietário, em caso 
de incumprimento.

Artigo 59.º
Alinhamentos e Alargamentos

1 — Nas zonas urbanas e/ou em outras situações que a Câmara Muni-
cipal tenha por conveniente, é da responsabilidade do titular da licença 
da obra a execução ou reconstrução, se já existir, do passeio público 
com as características a indicar pelos serviços municipais.

2 — Nas zonas rurais, e quando não houver lugar à construção de 
passeios, a Câmara Municipal determina quais as características do 
tratamento a dar ao terreno do alargamento, nomeadamente bermas, 
valetas, aquedutamento de águas pluviais, etc.

3 — A Câmara Municipal pode fundamentadamente, quando o inte-
resse público o recomendar, impor a construção de “baías” ou “zonas” 
de estacionamento.

4 — Os alinhamentos e alargamentos referidos nos números anteriores 
são os definidos e impostos pela Câmara Municipal, atentas as condições 
da localização das obras, o interesse público, e o disposto em PMOT 
e/ou noutros regulamentos em vigor.

Artigo 60.º
Normas técnicas de construção de serventias para acessos rurais

A criação de serventias viárias ou pedonais deve ser prevista de forma 
a evitar qualquer risco de acidente para a circulação na via ou para as 
manobras de entrada ou saída, respeitando as seguintes condições:

a) É proibida a instalação de portas ou portões que abram para o lado 
da via pública;

b) A resolução de desníveis entre a propriedade e a via pública deve 
ser feita dentro da propriedade, sendo proibida a instalação de degraus 
ou rampas sem licença para o efeito emitida pela Câmara Municipal;

c) A alteração da via pública para resolução dos desníveis referidos na 
alínea anterior, é da responsabilidade do interessado, com requalificação 
do referido espaço com materiais enquadráveis com o espaço público 
envolvente, e para o qual poderá ser exigida caução para o efeito;

d) Encaminhamento das águas através de grelhas ou outro sistema 
adequado;

e) Pavimentação permeável ou semipermeável no comprimento mí-
nima de 4 m desde o limite do domínio público, quando possível.

Artigo 61.º
Muros e Vedações

1 — Os muros e vedações de propriedade não confinantes com a via 
pública não podem exceder 1,8 m de altura a contar do nível dos terrenos 
a que servem de vedação.

2 — Nos casos em que o muro separe terrenos com cotas diferentes, 
a altura de 1,8 m é contada a partir da cota natural mais elevada.

3 — À face da via pública ou de outros espaços públicos, os muros 
e vedações não podem ter altura superior a 1,50 m.

4 — Quando confinantes com o espaço público, os muros e vedações 
de delimitação e os muros laterais na parte correspondente ao recuo do 
edifício, devem prever soluções funcionais e esteticamente integradas 
no conjunto edificado existente ou a construir.

5 — Não é permitida a utilização de arame farpado, fragmento de 
vidro, lanços e picos, no coroamento das vedações.

6 — Pode a Câmara Municipal, por razões de urbanização estética 
devidamente fundamentada, impor outras alturas para as vedações e 
muros de suporte.

Artigo 62.º
Saliências

1 — Nas fachadas dos prédios confinantes com vias públicas, logra-
douros, ou outros lugares públicos sob a administração municipal são 



Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015  31815

admitidas saliências em avanço sobre o plano das mesmas fachadas 
nas condições estabelecidas neste regulamento, salvo nas zonas consi-
deradas de interesse arquitetónico, em que podem admitir -se situações 
especiais.

2 — Só são admitidos corpos salientes em arruamentos de largura 
igual ou superior a 6 m, devendo, porém, quando se trate de corpos 
salientes fronteiros com vãos de compartimentos para habitação, aplicar-
-se o princípio dos artigos 59.º e 60.º do RGEU.

3 — Se a concordância entre as duas fachadas se fizer por gaveto/es-
quina, na zona da fachada compreendida nesta parte podem ser adotadas 
saliências que não ultrapassem os planos definidos pelas saliências 
permitidas nas fachadas confinantes.

4 — Nas fachadas laterais, não são considerados corpos salientes as 
partes do edifício em saliência sobre o alinhamento da fachada, desde que 
não ultrapassem o limite fixado para o afastamento do prédio vizinho.

5 — Os corpos salientes devem ser localizados a 3,20 m do solo, e 
afastados das linhas divisórias dos prédios contíguos de uma distância 
mínima de 1 m criando -se, deste modo, entre os corpos salientes e as 
referidas linhas divisórias espaços livres de qualquer saliência.

6 — Os corpos salientes não podem ocupar, em cada fachada, uma 
área que ultrapasse ½ da área da zona superior e podem elevar -se até 
à linha de cornija devendo, quando o remate da edificação se fizer por 
platibanda, acompanhar esta o recorte do corpo saliente.

7 — O balanço máximo permitido para os corpos salientes é de 6 % 
da largura da rua, não podendo exceder 1,20 m, nem 70 % da largura 
do passeio.

8 — Os corpos salientes das fachadas confiantes com espaços não 
privados ficam sujeitos ao disposto nos números de 3 a 6 inclusive, 
podendo ter uma largura máxima de 1,2 m.

9 — No caso de existirem, simultaneamente e sobrepostos, corpos 
salientes, varandas, ornamentos ou palas não pode ser excedido para o 
conjunto o balanço estabelecido para os corpos salientes.

Artigo 63.º
Varandas

1 — Apenas são permitidas varandas em ruas de largura igual ou 
superior a 6 metros, ficando a altura mínima de 3.2 m relativamente 
ao solo.

2 — As varandas das fachadas posteriores dos prédios podem ser 
envidraçadas, devendo contudo ter um vão de ventilação de área su-
perior a 1/10 da soma das áreas dos aposentos adjacentes e da própria 
varanda, sendo obrigatório caixilharia do tipo e cor de acordo com o 
projeto aprovado.

3 — As varandas das fachadas principais e das fachadas laterais não 
podem ser envidraçadas para a criação de “marquises”, salvo aprovação 
e execução de projeto de toda a fachada.

4 — As varandas devem ser localizadas na fachada anterior ou prin-
cipal afastando -as das linhas divisórias dos prédios contíguos de uma 
distância mínima de 1 m criando -se, deste modo, entre a varanda e as 
referidas divisórias, espaços livres de qualquer saliência.

5 — Nas edificações com fachada lateral, as varandas podem ocupar 
desde a fachada principal até à fachada lateral.

6 — Nas fachadas das edificações à face do arruamento, o valor má-
ximo do balanço das varandas é de 6 % da largura da rua, não podendo 
exceder 1,20 m, nem 70 % da largura do passeio.

7 — O balanço máximo das varandas localizadas quer nas fachadas 
posteriores, quer nas fachadas laterais é de 1,2 m.

8 — As varandas salientes das fachadas situadas em alinhamentos 
recuados em relação ao arruamento ficam sujeitas ao disposto nos nú-
meros 4 e 5 com uma largura de 1,20 m.

Artigo 64.º
Alpendrados

1 — Os alpendrados devem deixar sempre livres uma altura mínima 
de 2,5 m acima do passeio, medida na parte mais alta deste, e não 
podem ser colocados, neste caso, a nível superior ao do pavimento do 
primeiro andar.

2 — A saliência dos alpendrados não pode ser superior à largura do 
passeio diminuída de 0,5 m.

Artigo 65.º
Coberturas/telhados

1 — Nas áreas de interesse patrimonial (núcleos antigos) conforme 
classificação em PDM, as coberturas das edificações são de águas do tipo 
tradicional na região e com revestimento a telha cerâmica na cor natural.

2 — Nas restantes áreas, as coberturas das edificações não devem, no 
seu tipo e forma, ser dissonantes dos restantes elementos da sua envol-
vente exterior, tendo ainda em conta a localização em função do clima.

3 — Não é permitido o aproveitamento de vão do telhado nos prédios 
com andar recuado, sempre que desse aproveitamento resulte qualquer 
volume de construção acima do plano de inclinação normal da respetiva 
cobertura.

4 — A iluminação e ventilação do aproveitamento do vão do telhado 
pode realizar -se por meio de janelas do tipo trapeiro, mansarda, ou 
recuos avarandados não ultrapassando o plano de cobertura, desde que 
tal solução se revele esteticamente aceitável.

5 — São interditos os beirais livres que lancem diretamente as águas 
sobre a via pública, devendo as águas das coberturas serem recolhidas 
em algerozes ou caleiras e canalizadas em tubos de queda, até 0,1 m do 
solo no caso de haver valeta, e havendo passeio serem conduzidas em 
tubagens enterradas até ao coletor de águas pluviais;

SECÇÃO II

Equipamentos e Infraestruturas nos Edifícios

Artigo 66.º
Regra Geral

A instalação de equipamentos e infraestruturas no exterior dos edifí-
cios deve realizar -se preferencialmente nas coberturas ou em fachadas 
não voltadas para o espaço público, sendo apenas permitida para sal-
vaguarda de questões de carácter estético no tocante à sua integração 
na composição arquitetónica do edifício.

Artigo 67.º
Infraestruturas de Telecomunicações próprias dos Edifícios

1 — Nos novos edifícios, ou nas intervenções que impliquem reforma 
profunda de edifícios existentes, deve ser reservado um espaço para a 
instalação e conexão das possíveis infraestruturas de telecomunicações 
instaladas na cobertura.

2 — Só é permitida a instalação, no exterior, de um único sistema 
de receção, para cada edifício e para cada função, e apenas quando as 
diversas funções não possam ser tecnologicamente integradas num 
mesmo sistema.

3 — Não é permitida a instalação de infraestruturas de telecomu-
nicações nos vãos, varandas, fachadas e paramentos do perímetro dos 
edifícios, exceto quando seja possível ocultá -las através de elementos 
construtivos permanentes e devidamente autorizados, de modo a que 
não sejam visíveis a partir da via pública.

4 — Quando as infraestruturas forem instaladas na cobertura dos 
edifícios deve ser escolhido o sítio que melhor as oculte, desde que não 
fique prejudicado o seu bom funcionamento, devendo nestes casos a 
solução a adotar ser devidamente fundamentada.

5 — As infraestruturas de telecomunicações, quando visíveis da via 
pública, devem ser de cor neutra e não podem incorporar legendas ou 
anagramas de carácter publicitário.

6 — As linhas e cabos necessários ao funcionamento dos sistemas 
não podem ser visíveis a partir da via pública.

7 — As antenas de comunicação de carácter oficial, nomeadamente 
as dos serviços de utilidade pública e de defesa, encontram -se igual-
mente sujeitas às normas constantes do presente artigo, sem prejuízo 
das respetivas especificidades.

Artigo 68.º
Outras Infraestruturas próprias dos Edifícios

1 — As águas provenientes das coberturas dos edifícios devem:
a) No caso de não existir passeio, ser recolhidas em algerozes ou 

caleiras e canalizadas em tubagens adequadas, até 0,10 m do solo;
b) Existindo passeio, ser conduzidas em tubagens enterradas até à 

berma do arruamento ou ao coletor de águas pluviais.

2 — Na colocação de painéis solares e de unidades exteriores de 
climatização deve ser garantida a sua adequada integração na arquite-
tura do edifício.

CAPÍTULO V

Utilização de edifícios

Artigo 69.º
Alteração da Utilização dos Edifícios

1 — A alteração da utilização dos edifícios está condicionada à compa-
tibilidade dos novos usos com a função habitacional, do próprio edifício 
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ou dos edifícios localizados na envolvente, à capacidade das vias de 
acesso, existentes ou previstas e à vivência resultante.

2 — No que se refere à compatibilidade dos usos, para efeitos do 
disposto no número anterior, não são permitidas atividades suscetíveis de:

a) Produzir ruídos, fumos, cheiros, poeiras ou resíduos que afetem as 
condições de salubridade existentes ou dificultem a sua melhoria;

b) Perturbar as normais condições de trânsito e de estacionamento 
ou provocar movimentos de cargas e descargas que prejudiquem as 
condições de utilização da via pública, sem que estejam estudadas e 
previstas as medidas corretivas necessárias;

c) Constituir fator de risco para a integridade das pessoas e bens, 
incluindo o risco de incêndio, explosão ou toxicidade;

d) Prejudicar a salvaguarda e valorização do património classificado 
ou de reconhecido valor cultural, estético, arquitetónico, paisagístico 
ou ambiental;

e) Descaracterizar ambiental e esteticamente a envolvente;
f) Corresponder a outras situações de incompatibilidade previstas 

na lei.
Artigo 70.º

Designações da Utilização dos Edifícios
1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, nomeadamente 

na área do turismo e equipamento de apoio social as autorizações de 
utilização tomam, preferencialmente, a designação de habitação e/ou 
atividades económicas e supletivamente as de:

a) Autorização de utilização para comércio;
b) Autorização de utilização para serviços;
c) Autorização de utilização para armazém;
d) Autorização de utilização para fins industriais;
e) Autorização de utilização para outro fim, o qual deve ser devida-

mente especificado (designadamente, garagem, construção agrícola, 
parque de estacionamento de utilização pública, posto de abastecimento 
de combustível, equipamento, instalação de armazenamento de produtos 
de petróleo).

2 — Não obstante o previsto no número anterior, pode autorizar -se a 
existência de diferentes usos num mesmo edifício ou fração, desde que 
se encontrem devidamente autorizados.

3 — Pode ser autorizado o desenvolvimento de usos mistos, numa 
relação de usos dominantes — habitação, comércio ou serviços —, com 
usos acessórios ou complementares, na mesma edificação ou fração, sem 
prévia alteração do regime de utilização previsto no artigo 62.º do RJUE, 
desde que sejam verificados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Efetiva compatibilidade, conectividade ou afinidade entre o uso 
dominante e o uso acessório ou complementar pretendido;

b) O uso acessório ou complementar não ocupe uma área de utili-
zação superior a 25 % da área do edifício ou fração destinada ao uso 
dominante;

c) O uso dominante deverá ser, obrigatoriamente, compatível com o 
regime jurídico do Plano Municipal ou Intermunicipal de Ordenamento 
do Território e, bem assim, com o regime do loteamento;

d) O exercício das atividades económicas compreendidas, no âmbito 
do regime de usos mistos acima previsto, deverá cumprir todas as regras 
de instalação legalmente aplicáveis e em vigor no momento da decisão 
correspondente à prática do ato de instalação;

e) As atividades a desenvolver no âmbito do presente regime de usos 
mistos não provoquem impacto relevante no equilíbrio urbanístico e 
ambiental, não agravando as condições do uso dominante autorizado, 
designadamente nos seguintes âmbitos:

1) Não originem a produção de fumos, cheiros ou resíduos que afetem 
as condições de salubridade do edificado ou dificultem a sua melhoria;

2) Não perturbem de forma permanente as condições de trânsito e 
estacionamento, bem como as condições de utilização e segurança na 
via pública;

3) Não acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão do edi-
ficado.

Artigo 71.º
Motivos de indeferimento

O pedido de autorização de utilização ou de alteração ao mesmo é 
indeferido quando:

a) Violar plano municipal ou intermunicipal de ordenamento do ter-
ritório, áreas de reabilitação urbana, servidão administrativa, restrição 
de utilidade pública ou quaisquer outras normas legais e regulamentares 
aplicáveis;

b) Tiver sido objeto de parecer negativo ou recusa de aprovação de 
alteração à utilização de qualquer entidade consultada cuja decisão 
seja vinculativa;

c) Quando o pedido de alteração de utilização constitua, comprova-
damente, uma sobrecarga incomportável para as infraestruturas exis-
tentes.

PARTE III
Ocupação e utilização pública do espaço

CAPÍTULO I

Ocupação do espaço público por motivo de obras

Artigo 72.º
Utilização ou Ocupação do Espaço Público

1 — No solo, subsolo e espaço aéreo integrados no domínio público 
municipal pode ocorrer utilização ou ocupação, sujeito a prévio licen-
ciamento, designadamente para:

a) A realização de obras;
b) A limpeza de fachadas.

2 — O licenciamento a que se refere o n.º anterior 1 deverá indicar 
taxativamente as condições da ocupação.

Artigo 73.º
Regras Gerais sobre Utilização ou Ocupação do Espaço Público

A ocupação ou utilização da via pública, com resguardos, materiais, 
equipamento, tapumes e andaimes, implica a observância das seguintes 
condições:

a) Licenciamento camarário, por requerimento, o qual deve conter 
e ser instruído com:

i) Indicação da área a ocupar;
ii) Duração da ocupação;
iii) Descrição dos materiais, equipamentos e estruturas de apoio;
iv) Identificação do processo de obras a que respeita a pretensão, 

quando aplicável;
v) Planta à escala de 1/100 ou superior, devidamente cotada e com a 

demarcação da área a ocupar;
vi) Caso não exista processo de obras, planta de localização à escala 

de 1/10 000, e ortofoto, com indicação precisa da localização do prédio.

b) Restrição ao estritamente necessário, de forma a não prejudicar 
o uso público a que os bens se encontram afetos, designadamente o 
trânsito de veículos e de peões;

c) Salvaguarda da qualidade estética das instalações e do seu en-
quadramento assegurando o permanente bom estado de conservação 
das mesmas;

d) Instalação de sinalização adequada, sempre que necessário, de 
forma a evitar acidentes pessoais e materiais;

e) Cumprimento de normas de segurança dos trabalhadores e do 
público;

f) Cumprimento condições normais do trânsito na via pública;
g) Reparação integral dos danos ou prejuízos decorrentes da ocupação 

e reposição das boas condições de utilização imediatamente após a exe-
cução de obras, ou decorrido o prazo de validade da licença, designada-
mente do pavimento público alterado e limpeza do espaço ocupado;

h) O prazo para cumprimento voluntário é de 30 dias a contar da 
data da conclusão da obra, findo o qual poderá a Câmara proceder 
coercivamente à realização das mesmas, sendo os encargos imputados 
ao infrator;

Artigo 74.º
Controlo Administrativo da Ocupação do Espaço Público

1 — O início da ocupação do espaço público depende do pagamento 
da taxa.

2 — A validade da licença não deverá exceder em 30 dias o termo da 
licença ou comunicação prévia de obras correspondente e será concedida 
a título precário.

Artigo 75.º
Indeferimento ou Rejeição do Pedido de Ocupação da Via Pública

Sem prejuízo do disposto no regime do licenciamento zero ou de outro 
que o substitua, o pedido de ocupação da via pública não é aceite quando:

a) Da ocupação requerida resultem prejuízos gravosos para o trân-
sito, segurança de pessoas e bens e estética das povoações ou beleza da 
paisagem, exceto em casos devidamente fundamentados;
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b) A ocupação resulte de operação urbanística embargada, não licen-
ciada, comunicada ou participada, exceto nas situações de salvaguarda 
de segurança pública;

c) A ocupação viole as normas legais e regulamentares aplicáveis;
d) A ocupação ou a natureza dos materiais a manusear seja suscetível 

de danificar as infraestruturas existentes, salvo se for prestada caução.

Artigo 76.º

Responsabilidade Civil pela Conceção e Execução de Obras

1 — O proprietário, usufrutuário, locatário, titular do direito de uso 
e habitação, superficiário ou mandatário, os autores dos projetos e os 
empreiteiros são responsáveis, nos termos da lei civil, por danos causados 
ao município ou a terceiros, que sejam provocados por erros, ações ou 
omissões decorrentes da sua intervenção no projeto ou na obra ou por 
factos emergentes da qualidade ou forma de atuação sobre os terrenos 
e na via pública.

2 — A obrigação de indemnizar decorrente da responsabilidade civil 
contratual e extracontratual de todas as entidades envolvidas na realiza-
ção da obra pode ser objeto de contrato de seguro.

Artigo 77.º
Segurança

Na execução da obra é obrigatória a adoção de todas as medidas 
de precaução e disposições necessárias para garantir a segurança dos 
trabalhadores e do público e as condições normais do trânsito na via 
pública, evitando também danos materiais que possam a afetar os bens 
do domínio público ou particular.

Artigo 78.º

Ocupação de Passeios e Arruamentos

1 — Sempre que tal se justifique por razões de segurança, é obriga-
tória a colocação de tapumes, sujeita a licenciamento municipal, em 
todas as obras de construção e de reparação em fachadas confinantes 
com a via pública.

2 — A distância dos tapumes à fachada é fixada pelos serviços técnicos 
municipais, tendo em conta a largura da rua e o trânsito.

3 — Quando, na realização da obra seja necessário ocupar parte 
do passeio, deve ser garantida uma largura mínima remanescente de 
1,00 m.

4 — Quando não seja possível dar cumprimento ao disposto no 
n.º anterior, devem ser construídos, se tal for viável, corredores co-
bertos para peões, com as dimensões mínimas de 1,00 m de largura e 
2,20 m de pé direito, imediatamente confinantes com o limite da obra 
e vedados pelo exterior com prumos e corrimão em tubos redondos 
metálicos, devendo os mesmos prever também a correspondente ilu-
minação noturna.

5 — Caso existam andaimes sobre o corredor mencionado no n.º ante-
rior, devem prever -se soluções que garantam a segurança e comodidade, 
designadamente, através da delimitação daqueles e colocação de estrado 
estanque ao nível do primeiro teto.

6 — Sempre que, na sequência da instalação de um tapume, ficar 
no interior da zona de ocupação qualquer equipamento como bocas -de-
-incêndio, placa de sinalização, entre outros, deve o responsável pela 
obra instalar um equipamento equivalente pelo lado de fora do tapume, 
durante o período de ocupação, e nas condições a indicar pelos serviços 
municipais competentes.

7 — O prazo de ocupação do espaço público, por motivo de obras, 
não pode exceder o prazo fixado nas respetivas licenças ou admissões 
de comunicação prévia das obras.

8 — O disposto nos números anteriores é aplicável às obras isentas 
de controlo prévio não devendo o prazo de ocupação do espaço público 
exceder 120 dias.

Artigo 79.º

Proteção de Árvores e Mobiliário Urbano

1 — As árvores, candeeiros e mobiliário urbano, que se encontrem 
junto à obra devem ser protegidos com resguardos que impeçam quais-
quer danos.

2 — A Câmara Municipal pode determinar a retirada ou a desloca-
lização do mobiliário urbano, devendo o requerente, a expensas suas, 
promover a desmontagem e transporte até ao armazém municipal ou o 
seu reposicionamento, bem como a sua recolocação após a conclusão 
da obra.

Artigo 80.º
Cargas e Descargas na Via Pública

1 — A ocupação da via pública com cargas e descargas de materiais, 
autobetoneiras e equipamento de bombagem de betão apenas é permitida 
nas seguintes condições:

a) Por período estritamente necessário à execução dos trabalhos, 
preferencialmente durante as horas de menor intensidade de tráfego;

b) Com colocação de sinalização adequada, a uma distância mínima 
de 5.00 m em relação ao veículo estacionado;

c) Quando a situação o exigia, a sinalização deve ser colocado no 
início do arruamento ou em local adequado.

2 — Sempre que se preveja ocorrer transtornos no trânsito, o dono 
da obra deve recorrer às autoridades policiais para assegurarem a sua 
disciplina.

3 — Imediatamente após os trabalhos referidos nos números anterio-
res, é obrigatória a limpeza da via pública, com especial incidência nos 
sumidouros, sarjetas e tampas de caixas de visita.

Artigo 81.º
Contentores para Depósito de Materiais e Recolha de Entulhos
1 — É permitida a recolha de entulhos em contentores metálicos, os 

quais devem ser removidos quando se encontrem cheios ou neles tenha 
sido depositado qualquer material que possa provocar insalubridade.

2 — Os contentores não podem ser instalados em local que afete a 
normal circulação de peões e veículos, com exceção de casos justifi-
cados.

3 — Quando a execução das obras provoque entulhos que devam ser 
lançados do alto, sê -lo -ão por meio de condutas fechadas, diretamente 
para um depósito igualmente fechado.

Artigo 82.º
Colocação de Andaimes

1 — Na montagem dos andaimes confinantes com a via publica serão 
observadas as prescrições estabelecidas pelo regulamento de segurança 
no trabalho de construção civil, devendo ser apresentada a competente 
declaração de responsabilidade por técnico sempre que o andaime ul-
trapasse a altura de 8 m.

2 — Na montagem de andaimes confinantes com a via pública é 
obrigatória a colocação de resguardos que evitem a queda de poeiras e 
outros materiais fora da zona dos mesmos.

Artigo 83.º
Vedação das Obras

1 — É obrigatória a vedação das obras sendo que, ao nível da via 
pública, deve ser realizada em tapumes, exceto se estes forem impedi-
tivos da circulação.

2 — Nas obras interiores ou exteriores que confinem com a via pública 
e para as quais não seja possível a colocação de tapumes ou andaimes, 
é obrigatório a colocação de balizas, pintadas com riscas transversais 
vermelhas e brancas, de comprimento não inferior a 2 m, obliquamente 
encostadas da rua para a parede e devidamente seguras.

3 — As referidas balizas devem ser, no mínimo, em número de duas, 
distanciadas entre si, no máximo, de 10 m.

4 — Os elementos de delimitação das obras, quando forem tapumes, 
para além de terem de respeitar as normas vigentes em matéria de aces-
sibilidade, segurança e barreiras arquitetónicas, devem:

a) Ser homogéneos e ter uma altura máxima constante de 2,50 m, 
exceto nas ruas com pendente, nas quais são permitidos escalonamentos 
até uma altura máxima de 3,00 m;

b) Ser dotados de sinalização noturna e ter as portas de acesso a abrir 
para dentro.

5 — As máquinas, amassadouros e depósitos de entulhos devem ficar 
no interior da área delimitada pelos tapumes.

6 — A instalação sobre a via pública dos referidos amassadouros 
e depósitos só poderá ser autorizada em casos especiais, plenamente 
justificados, ou quando for dispensado o tapume, em todo o caso desde 
que a largura da rua e o seu trânsito o permitam e sempre junto da 
respetiva obra.

7 — É expressamente proibida a preparação de argamassas de cal ou 
de cimento diretamente sobre a via pública, sendo obrigatório o uso de 
estrado de madeira ou de metal.

8 — Quando a largura da rua não permitir o cumprimento no disposto 
neste artigo, caberá à Câmara Municipal determinar a colocação do 
amassadouro e do depósito.
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Artigo 84.º
Licenciamento de Contentores e similares

A utilização no espaço público de contentores e similares em qualquer 
tipo de material fica sujeita a licenciamento, o qual deve ser feito por 
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, com a identificação do 
interessado, tipo de utilização, prazo de utilização e local de implanta-
ção e deve ser instruído com Croquis da implantação dos contentores 
marítimos, barracões e similares e está sujeita ao pagamento das taxas 
devidas nos termos do RLCTM.

CAPÍTULO II

Espaço privado de uso público

Artigo 85.º
Espaço privado de utilização pública

Considera -se espaço privado de utilização pública aquele que tenha 
sido constituído como tal nos termos gerais, no âmbito do controlo 
prévio de operações urbanísticas.

Artigo 86.º
Intervenções em espaço privado de utilização pública

As intervenções a realizar em espaços privados de utilização pública, 
nomeadamente no que respeita ao desenho de pavimento, aos materiais a 
adotar e à colocação de mobiliário urbano, devem garantir a articulação 
com o espaço público adjacente e a compatibilização das soluções.

Artigo 87.º
Ocupação admitida

À ocupação de espaço privado de utilização pública, designadamente 
quiosques, stands de venda, aplicam -se as regras técnicas estabelecidas 
na subsecção anterior.

Artigo 88.º
Responsabilidade de manutenção

1 — A responsabilidade pela manutenção do espaço privativo de uso 
público é do seu titular.

2 — Excetua -se do referido no n.º anterior as situações em que a 
Câmara Municipal contratualize de forma diferente a responsabilidade 
pela manutenção de tais espaços.

PARTE IV
Fiscalização e Sanções

Artigo 89.º
Âmbito

1 — A realização de quaisquer operações urbanísticas está sujeita a 
fiscalização administrativa, independentemente da sua sujeição a prévio 
licenciamento, comunicação prévia, autorização de utilização ou isenção 
de qualquer controlo prévio.

2 — A atividade de fiscalização administrativa destina -se a assegurar 
a conformidade daquelas operações com as disposições legais e regula-
mentares aplicáveis e a prevenir os perigos que da sua realização possam 
resultar para a saúde e segurança das pessoas.

3 — Os atos incluídos na atividade de fiscalização compreendem, 
designadamente:

a) O esclarecimento e divulgação, junto aos munícipes, dos regula-
mentos municipais, promovendo uma ação pedagógica que conduza a 
uma redução dos casos de infração;

b) A garantia do cumprimento da lei, regulamentos, posturas e execu-
ção coerciva dos atos administrativos em matéria urbanística;

c) A realização de vistorias, inspeções ou exames técnicos;
d) A realização de notificações pessoais;
e) A verificação da afixação de avisos publicitando o pedido de licen-

ciamento ou a apresentação de comunicação prévia;
f) A verificação da existência do alvará de licença ou título de co-

municação prévia e da afixação do aviso dando publicidade à emissão 
daqueles títulos;

g) A verificação da conformidade da obra com as normas legais, 
regulamentares e com o projeto aprovado;

h) A verificação da existência do livro de obra que obedeça às determi-
nações legais, nele exarando os registos relativos ao estado de execução 
da obra, a qualidade da execução, bem como as observações sobre o 
desenvolvimento dos trabalhos considerados convenientes;

i) A verificação do cumprimento da execução da obra no prazo afi-
xado no alvará de licença ou na comunicação prévia de construção e 
das subsequentes prorrogações;

j) A verificação da ocupação de edifícios ou de suas frações autónomas 
sem autorização de utilização ou em desacordo com o uso fixado no 
alvará de autorização de utilização;

k) A notificação do embargo determinado pelo presidente da Câmara 
Municipal e verificação do seu cumprimento (suspensão dos trabalhos), 
através de visita periódica à obra;

l) A instrução dos processos de embargo com proposta ao presidente 
da Câmara Municipal relativamente a trabalhos e obras que estejam a 
ser efetuadas em desconformidade com as normas legais e regulamen-
tares aplicáveis;

m) A verificação do cumprimento do despacho e dos prazos fixados 
pelo Presidente da Câmara Municipal ao infrator para correção, alteração 
ou demolição da obra e reposição do terreno na situação anterior;

n) A verificação da limpeza no local da obra após a sua conclu-
são, bem como reposição das infraestruturas e equipamentos públicos 
deteriorados ou alterados em consequência da execução de obras ou 
ocupação da via pública;

o) Obrigatoriedade da permanência do projeto devidamente carimbado 
pela Câmara municipal no local de obra.

Artigo 90.º
Deveres da Fiscalização

1 — A atividade fiscalizadora é exercida pelo órgão municipal compe-
tente com o auxílio dos Serviços de Fiscalização Municipal, sem prejuízo 
do dever de colaboração e de participação que impende sobre os demais 
trabalhadores que exercem funções públicas no Município.

2 — São obrigações específicas dos funcionários incumbidos da 
fiscalização das obras particulares, no âmbito da sua atividade:

a) Serem portadores do seu cartão de identificação municipal, 
apresentando -o quando lhes for solicitado;

b) Alertar os responsáveis pela obra das divergências entre o projeto 
aprovado e os trabalhos executados, dando conhecimento ao Presidente 
da Câmara Municipal;

c) Apresentar relatório, no que se refere às obras particulares executa-
das sem licença ou em desconformidade com o projeto aprovado;

d) Dar execução aos despachos do Presidente da Câmara Municipal 
em matéria embargos de obras ou outras medidas de tutela da legalidade 
urbanística;

e) Anotar no livro de obra todas as diligências efetuadas no âmbito 
da sua competência;

f) Percorrer, periodicamente, em ação fiscalizadora toda a área do 
município e alertar para a caducidade de embargos determinada pelo 
decurso do prazo estabelecido;

g) Atuar com urbanidade, objetividade e isenção em todas as interven-
ções de natureza funcional e como nas relações com os particulares;

h) Obter, prestar informações e elaborar relatórios no domínio da 
gestão urbanística, nomeadamente participação de infrações relativas ao 
não cumprimento de disposições legais e regulamentares e desrespeito de 
atos administrativos, em matéria de tutela da legalidade urbanística, para 
efeitos de instauração de processos de contraordenação e participação 
de eventual crime de desobediência.

3 — Os trabalhadores incumbidos da atividade de fiscalização podem 
recorrer, solicitando a colaboração de autoridades policiais, sempre que 
necessário para o bom desempenho das suas funções.

Artigo 91.º
Infrações

1 — Os funcionários municipais responsáveis pela fiscalização levan-
tam auto de notícia quando, no exercício das suas funções, verificarem ou 
comprovarem, pessoal e diretamente, ainda que não de forma imediata, 
quaisquer eventos ou circunstâncias suscetíveis de, nos termos legais, 
implicar responsabilidade contraordenacional.

2 — O auto de notícia menciona a identificação do agente fiscalizador, 
os factos que constituem a infração, o dia, a hora, o local e as circuns-
tâncias em que foi cometida, a identificação do infrator e, se possível, 
os nomes, estado, profissão e residência, ou outros sinais que as possam 
identificar, de duas testemunhas que possam depor sobre os factos, sendo 
assinado pelo funcionário que o levanta, pelas testemunhas, quando for 
possível, e pelo infrator, se quiser assinar, devendo ser lavrada certidão 
no caso de recusa.
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3 — Nos casos em que as infrações de natureza contraordenacional 
não forem comprovadas pessoalmente pelos funcionários responsáveis 
pela fiscalização, é elaborada participação, instruída com os elementos 
de prova disponíveis e a indicação de, pelo menos, duas testemunhas.

4 — Os autos de notícia e participações são remetidos e submetidos 
à apreciação do superior hierárquico competente, que assegura o desen-
volvimento do procedimento.

5 — Os funcionários responsáveis pela fiscalização podem exigir ao 
agente da contraordenação a respetiva identificação.

Artigo 92.º
Oportunidade da fiscalização

1 — As ações de fiscalização são efetuadas em qualquer momento e 
sem prévia notificação.

2 — Efetuado o embargo de uma determinada operação urbanística, 
deve ser averiguado o acatamento e respeito do mesmo através de su-
cessivas ações de fiscalização, sendo a primeira realizada até cinco dias 
após o levantamento do auto de embargo e as seguintes mensalmente 
até que se verifique a caducidade da ordem de embargo.

3 — A realização de ação de fiscalização deve ser noticiada no processo 
que tem por objeto o controlo da operação urbanística em causa.

Artigo 93.º
Incompatibilidades

1 — Nenhum trabalhador que exerça funções públicas nos serviços 
municipais, em especial os trabalhadores incumbidos da atividade de 
fiscalização, pode ter intervenção na elaboração de projetos, subscrição 
de termos de responsabilidade, petições ou requerimentos, e ainda em 
quaisquer trabalhos e procedimentos relacionados, direta ou indireta-
mente, com operações urbanísticas sujeitas à apreciação ou controlo 
dos órgãos municipais.

2 — É ainda vedada a possibilidade de associação a técnicos, cons-
trutores e fornecedores de materiais e de representação de empresas que 
exerçam atividade relacionada com a promoção ou concretização das 
operações urbanísticas referidas no número anterior.

3 — Incorre em responsabilidade disciplinar o trabalhador que pra-
tique qualquer dos factos descritos no presente artigo.

Artigo 94.º
Deveres dos Intervenientes na Execução 

das Operações Urbanísticas
1 — O titular de alvará de licença ou de título de comunicação prévia, 

o técnico responsável pela direção técnica da obra e qualquer outra 
pessoa que execute os trabalhos são obrigados a facultar aos agentes 
encarregues da atividade de fiscalização o acesso à obra e a prestar todas 
as informações, incluindo a consulta da respetiva documentação.

2 — O titular de alvará de licença ou de título de comunicação prévia 
deve colaborar com os fiscais na reposição da legalidade e cumprir os 
prazos que lhes forem determinados.

3 — O titular de alvará de licença ou de título de comunicação prévia 
deve assegurar sempre no local da obra a colocação do aviso a publicitar 
a operação urbanística a disponibilidade do livro de obra devidamente 
preenchido com informação atualizada, assim como cópia dos projetos 
aprovados.

4 — Durante a execução de obras de urbanização, designadamente 
de rede viária, abastecimento público de água, de saneamento, recolha 
de águas pluviais e zonas verdes, o titular da licença ou de comunicação 
prévia, ou o diretor técnico da obra, devem solicitar a presença dos ser-
viços municipais para verificação dos materiais a utilizar e fiscalização 
da sua aplicação.

Artigo 95.º
Denúncias e Reclamações dos Particulares

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, as denúncias e 
reclamações dos particulares, com fundamento em violação de normas 
legais e regulamentares, relativas ao Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, devem ser apresentadas por escrito e conter os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa do denunciante ou reclamante através do 
nome, estado civil, residência, números de identificação civil e fiscal e 
cópias dos documentos de identificação;

b) Exposição clara e sucinta dos factos denunciados ou reclamados;
c) Data e assinatura legível;
d) Planta de localização do local referenciado na denúncia ou recla-

mação, fornecida pela Câmara Municipal;
e) Fotografias e outros documentos que sejam relevantes para a com-

preensão da exposição.

Artigo 96.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 98.º do Regime Jurídico da 
Urbanização e da Edificação, são puníveis como contraordenação, nos 
termos do disposto no artigo 14.º alínea g) da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, sempre que não se encontrem previstas em legislação especial, 
as seguintes infrações:

a) A falta de informação sobre o inicio das obras em violação do 
disposto no artigo 37.º, ainda que em relação a obras de escassa rele-
vância urbanística;

b) A prática de outros atos ou factos em violação ao disposto no pre-
sente regulamento salvo se existir previsão de contraordenação específica 
em lei ou regulamento para a prática dos mesmos;

c) A violação do disposto no n.º 8 do artigo 78.º;
d) A violação do disposto na alínea o) do n.º 3 do artigo 89.º

2 — As contraordenações previstas no número anterior são puníveis 
com coima graduada entre o mínimo de 50 euros e o máximo 2500 euros, 
para as pessoas singulares, e 500 euros e o máximo 5000 euros, no caso 
de pessoas coletivas.

3 — A competência para determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, para designar o instrutor e para a aplicação das coimas 
pertence ao Presidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer 
membro do executivo.

4 — A tentativa e negligência são puníveis, no termos gerais.
5 — No caso de continuidade de situação ilícita/ilegal deverá ser 

agravada a contraordenação no valor de 250 €.

PARTE V

Disposições Finais

Artigo 100.º
Legislação Posterior

Todas as referências feitas, pelo presente regulamento, a diplomas 
legislativos consideram -se efetuadas à legislação que entre em vigor 
posteriormente à sua aprovação, que revogue e altere os mesmos.

Artigo 101.º
Norma Transitória

1 — O disposto no presente regulamento aplica -se aos processos que 
se iniciem após à entrada em vigor do presente regulamento.

2 — Para efeitos de autorização de utilização, excluem -se, do dis-
posto no número anterior, as situações em que a aplicação do presente 
regulamento implique a afetação de atos constitutivos de direitos dos 
particulares, designadamente, os procedimentos relativos a pedidos de 
licenciamento que já tenham obtido aprovação do projeto de arquite-
tura.

Artigo 102.º
Integração de Lacunas

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente 
regulamento são resolvidos pelo recurso aos critérios legais de inter-
pretação e integração de lacunas.

Artigo 103.º
Norma Revogatória

1 — É revogado o Regulamento Municipal de Urbanização e Edifica-
ção de Santa Marta de Penaguião n.º 757/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 191, em 30 de setembro de 2010 republicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 234, de 3 de dezembro de 2010.

2 — São ainda revogadas as normas previstas em outros regulamentos 
municipais, aprovados em data anterior à da entrada em vigor do presente 
regulamento, que o contrariem ou que com este sejam incompatíveis.

Artigo 104.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos quinze dias sobre 
a data da sua publicação no Diário da República.

309050602 
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 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 12838/2015
Para os efeitos previstos na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de res-
cisão por mútuo acordo, os seguintes trabalhadores desta Autarquia:

Maria da Graça Valbom Faia Gomes de Abreu, Assistente Operacional, 
com início a 24 de janeiro de 2015;

João Paulo Penitência Poeiras, Assistente Técnico, com início a 30 
de janeiro de 2015;

Manuel João Mendes Pelarigo, Assistente Operacional, com início a 
05 de fevereiro de 2015;

Sara Luisa Fernandes Câmara Gonçalves, Assistente Operacional, 
com início a 12 de fevereiro de 2015;

Isabel Maria Vasconcelos Marques Guilande, Assistente Técnico, 
com início a 26 de fevereiro de 2015 e

Florbela Fernanda Loureiro Marmelo Rodrigues, Coordenadora Téc-
nica, com início a 01 de setembro de 2015.

1 de setembro de 2015. — A Vereadora dos Recursos Humanos, 
Susana Cristina Coelho da Silva Pita Soares.

309046456 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Edital n.º 992/2015

Nomeação de Responsável pelas Execuções Fiscais 
e respetivo Escrivão

Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso:

Torna público, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 47.º e ar-
tigo 159.º do Código de Procedimento Administrativo, e artigo 56.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que, por seu despacho 
de 7 de outubro do corrente ano, foi designada como responsável pelo 
Serviço de Execuções Fiscais da câmara municipal de Santo Tirso, Emília 
Cristina Campos Ramos Maia, técnica superior, licenciada em Direito, 
competindo -lhe exercer todas as funções que são cometidas por lei ao 
órgão de execução fiscal, tal como definido no artigo 149.º do Código 
de Procedimento e Processo Tributário, nos processos instaurados pelo 
município de Santo Tirso, sendo substituída nas suas faltas e impedi-
mentos por Diana Paula Ferreira Salgado, chefe da divisão jurídica e 
da contratação pública e, na eventualidade da ausência simultânea de 
ambas, pela diretora do departamento administrativo e financeiro, Maria 
Adriana Salgado Magalhães.

Foi, ainda, designada como escrivã do referido Serviço de Execu-
ções Fiscais, a trabalhadora Fernanda Cristina Correia Faria, assistente 
técnica, afeta à Subunidade de Contraordenações e Execuções Fiscais, 
sendo a mesma substituída nas suas faltas ou impedimentos por Maria 
de Fátima do Nascimento Fernandes Carneiro, coordenadora técnica, 
e, na eventualidade da ausência simultânea de ambas, pela trabalhadora 
Sónia Maria Gonçalves Couto, técnica superior.

Para constar e devidos efeitos, vai o presente edital ser afixado e 
publicado nos termos legais.

20 de outubro de 2015. — O Presidente, Dr. Joaquim Couto.
309045419 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 12839/2015

Plano de Pormenor da Unidade Industrial da Tomix
Versão final

Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras:

Torna público para cumprimento do disposto no artigo 158.º do Código 
do Procedimento Administrativo, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 07/01, e do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, ambos 
na sua atual redação, e da alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei 
n.º 80/15, de 14/05, que mediante proposta da Câmara Municipal de Tor-
res Vedras aprovada em 25/08/2015, a Assembleia Municipal em sessão 
pública ordinária de 18/09/2015, deliberou, por unanimidade, aprovar 
a versão final do Plano de Pormenor da Unidade Industrial da Tomix, 

nos termos do n.º 1 do artigo 90.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, aprovado pelo citado decreto -lei, o qual entra em 
vigor cinco dias após a sua publicitação no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Alexandra Sofia Carlos Mota Luís, Chefe de Divisão Admi-
nistrativa, o subscrevi.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Carlos Manuel 
Soares Miguel.

DELIBERAÇÃO
ALEXANDRA SOFIA CARLOS MOTA LUÍS, CHEFE DA DIVI-

SÃO ADMINISTRATIVA, DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES 
VEDRAS

CERTIFICA, que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária 
de dezoito de setembro de dois mil e quinze, atenta a sua competência 
prevista no art.º 90.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, 
deliberou por unanimidade, aprovar o Plano de Pormenor da Unidade 
Industrial da Tomix.

MAIS CERTIFICA que foi também deliberado, por unanimidade, 
aprovar, nos termos do número três do artigo cinquenta e sete da Lei 
75/2013 de 12.09, na sua atual redação, em minuta a respetiva ata, a 
fim de a mesma surtir efeitos imediatos.

O REFERIDO É VERDADE
Torres Vedras, 13 de outubro de 2015. — A Chefe de Divisão Admi-

nistrativa, Alexandra Sofia Carlos Mota Luís.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O Plano de Pormenor da Unidade Industrial da TOMIX, doravante 
designado por Plano, localiza -se no concelho de Torres Vedras, numa 
área que é abrangida pelas freguesias do Ramalhal e união das fregue-
sias urbanas de Torres Vedras, cujos limites estão definidos nas peças 
desenhadas que integram o Plano.

Artigo 2.º
Objetivos

O Plano, de que o presente Regulamento é parte integrante, tem por 
objetivo estabelecer os princípios e as regras a que deve obedecer a 
ocupação, uso e transformação do solo na área do Plano, nomeadamente 
quanto às condições gerais de urbanização, da edificação e do arranjo 
de espaços exteriores públicos e privados, conforme expresso na Planta 
de Implantação — Desenho 06 do Plano.

Artigo 3.º
Relação com outros instrumentos de gestão territorial

1 — A área de intervenção do Plano é abrangida pelos seguintes 
instrumentos de planeamento eficazes: Plano Regional de Ordenamento 
do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROTOVT); Plano Regional de 
Ordenamento Florestal do Oeste (PROFO); Plano das Bacias Hidro-
gráfica das Ribeiras do Oeste (PBHRO); e Plano Diretor Municipal de 
Torres Vedras (PDMTV).

2 — Em caso de lacuna ou dupla regulamentação entre os instru-
mentos de gestão territorial em vigor, na área do Plano, prevalece o 
plasmado no presente Plano.

Artigo 4.º
Conteúdo documental

1 — Elementos que constituem o Plano:
Peças Escritas:
a) Regulamento;

Peças Desenhadas:
b) DESENHO 06: Planta de Implantação | escala 1:1 000;
c) DESENHO 07: Planta de Condicionantes | escala 1:1 000.
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2 — Elementos que acompanham o Plano:
Peças Escritas:
a) Relatório, que inclui Programa de Execução e Plano de Finan-

ciamento;
b) Extrato do Regulamento do PDM de Torres Vedras (em anexo ao 

Relatório);
c) Declaração de Inexistência de Compromissos Urbanísticos;
d) Participações recebidas em sede de discussão pública e respectivo 

relatório de ponderação;
e) Ficha de Elementos Estatísticos da DGOTDU.

Peças Desenhadas:
f) DESENHO 01: Planta de Enquadramento | escala 1:10 000;
g) DESENHO 02: Extracto da Planta de Ordenamento do PDMTV | 

escala 1:10 000;
h) DESENHO 03: Extracto da Planta de Condicionantes do PDMTV | 

escala 1:10 000;
i) DESENHO 04: Planta da Situação Existente | escala 1:1 000;
j) DESENHO 05: Planta da Situação Fundiária Existente | es-

cala 1:1 000;
k) DESENHO 08: Planta de Transformação Fundiária | escala 1:1 000;
l) DESENHO 09: Planta de Cedência ao Domínio Público | es-

cala 1:1 000;
m) DESENHO 10: Planta de Modelação do Terreno | escala 1:1 000;
n) DESENHO 11: Perfis Transversais do Terreno | escala 1:500;
o) DESENHO 12: Planta de Apresentação — Simulação de Ocupa-

ção | escala 1:1 000;
p) DESENHO 13: Planta de Enquadramento Paisagístico | es-

cala 1:1 000;
q) DESENHO 14: Planta do Abastecimento de Água | escala 1:1 000;
r) DESENHO 15: Planta de Drenagem de Águas Pluviais e Residuais 

Domésticas | escala 1:1 000;
s) DESENHO 16: Planta do Abastecimento de Eletricidade | es-

cala 1:1 000;
t) DESENHO 17: Planta de Telecomunicações | escala 1:1 000.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos da interpretação do presente Regulamento e aplicação 
do Plano são adotadas as definições estabelecidas no Decreto Regula-
mentar n.º 9/2009 de 29 de Maio, que estabelece os conceitos técnicos 
nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo a utilizar 
nos instrumentos de gestão territorial.

CAPÍTULO II

Servidões e restrições de utilidade pública

Artigo 6.º
Identificação e regime

1 — Na área abrangida pelo do Plano incidem as seguintes servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública, identificadas na Planta 
de Condicionantes:

a) Proteção de infraestruturas viárias:
a1) Faixa non -aedificandi à A8 de 70 m a contar dos limites da plata-

forma e nunca a menos de 50 metros da autoestrada, conforme disposto 
no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 393 -A/98 de, 4 de dezembro, diploma 
que publica as bases de concessão, da conceção, projeto, construção, 
financiamento, exploração e conservação de lanços de autoestrada e 
conjuntos viários associados, outorgada à Autoestrada do Atlântico — 
Concessões Rodoviárias de Portugal, S. A.;

a2) Faixa non -aedificandi à EN8  -2 (desclassificada) de 50 metros a 
contar do limite da plataforma da estrada conforme disposto no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 13/71, de 23 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 219/72, de 27 de junho e Decreto -Lei n.º 175/2006, de 28 de agosto, 
que estabelece o Regime Jurídico de proteção às Estradas Nacionais 
aplicável às estradas que foram classificadas em anteriores PRN mas 
que não constam do atual PRN, por força dos artigos 15.º do Decreto-
-Lei n.º 13/94 e artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 222/98, com a redação 
dada pela Lei n.º 98/99.

2 — A ocupação, uso e transformação do solo nas áreas abrangidas 
pelas servidões e restrições de utilidade pública referidas no presente 
artigo regem -se pelos regimes jurídicos respetivos e, cumulativamente, 
pelas disposições do presente regulamento.

CAPÍTULO III

Classificação, qualificação e uso do solo

Artigo 7.º
Classificação do solo

Na sua área de intervenção, o Plano classifica o solo como urbano, 
de acordo com o disposto no artigo 7.º do Decreto Regulamentar 
n.º 11/2009, de 29 de maio.

Artigo 8.º
Qualificação do Solo

A categoria de espaço prevista é «espaço de atividades económicas» 
de acordo o artigo 21.º do Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de 
maio.

Artigo 9.º
Subcategorias de usos de solo

1 — O Plano compreende as seguintes subcategorias de uso de solo:
a) «Áreas Industriais» onde se inscrevem os polígonos de implantação 

das edificações, e que em concreto constituem o polígono máximo onde 
edificações novas e ampliações se podem implantar;

b) «Áreas de Circulação Viária, Pedonal e Estacionamento» constituí-
das pelas restantes áreas livres da parcela onde serão materializadas vias 
internas, lancis, passeios, lugares de estacionamento, cargas e descargas 
e eventuais depósitos ou armazenamento de matérias a descoberto, bem 
como eventuais edificações de pequena dimensão, em conformidade 
com o plasmado no artigo 17.º

c) «Áreas Verdes» nas quais serão concretizadas necessariamente as 
áreas verdes de proteção e enquadramento da parcela, bem como as áreas 
verdes de protecção e contenção dos taludes. Nestas áreas é admitida a 
materialização de percursos pedonais.

2 — As subcategorias enunciadas no número anterior encontram -se 
delimitadas e identificadas Planta de Implantação — Desenho 06.

SECÇÃO I

Áreas industriais

Artigo 10.º
Identificação

As Áreas Industriais do Plano correspondem aos polígonos delimitados 
na Planta de Implantação — Desenho 06.

Artigo 11.º
Usos admitidos

1 — As edificações a construir e/ou a ampliar nas Áreas Industriais, 
destinam -se ao uso industrial e a usos conexos de apoio, interiores e/ou 
exteriores.

2 — Entendem -se por usos conexos de apoio, interiores e/ou ex-
teriores, os espaços destinados a atividades complementares ao uso 
industrial.

3 — É permitida a afetação parcial das edificações a escritórios ou 
comércio, complementares da atividade principal, desde que a sua su-
perfície de pavimento não exceda 15 % da área bruta de construção total. 
É permitida a construção, em anexo, de casa de guarda com funções 
habitacionais, de um piso, cuja área de implantação não poderá exceder 
os 35 m2.

Artigo 12.º
Regime de edificabilidade

1 — As edificações terão de cumprir o disposto nos regulamentos 
gerais e específicos da construção e os parâmetros máximos que se 
seguem:

a) As áreas de construção e de implantação máximas para cada par-
cela são as constantes no «Quadro II: Indicadores Urbanísticos Gerais» 
constante em anexo e na Planta de Implantação — Desenho 6;

b) Respeitar os parâmetros definidos na Planta de Implantação, sendo 
que esses valores dizem respeito aos máximos admitidos;
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c) Concretizar -se dentro dos «polígonos máximos onde edificações 
novas ou ampliações se podem implantar» conforme definido na Planta 
de Implantação;

d) A altura máxima da fachada das edificações é fixada em doze 
metros, sendo no entanto admitido, em casos devidamente justificados, 
altura superior em situações determinadas pela natureza especializada 
da unidade industrial;

e) Dois, é o número máximo de pisos acima da cota de soleira, sendo 
admitidos 2 pisos abaixo da cota de soleira para estacionamento e/ou 
áreas técnicas.

2 — Admite -se o fracionamento pelo regime de propriedade horizon-
tal, assegurada a compatibilidade de usos das frações a constituir.

Artigo 13.º
Cores e materiais a utilizar nos edifícios

As cores e materiais a aplicar nos edifícios deverão ser de modo a 
assegurar a qualidade da imagem arquitetónica e a adequada inserção 
paisagística, pelo que deverão ser privilegiados materiais de elevada 
durabilidade e que assegurem uma imagem contemporânea. A confir-
mação destes pressupostos deve ser verificada pela Câmara Municipal 
em sede do procedimento de controlo prévio da operação urbanística 
em causa.

Artigo 14.º
Projetos de arranjos exteriores

Os projetos referentes às obras de edificação deverão ser acompa-
nhados de projeto de arranjos exteriores do espaço livre envolvente às 
edificações, demonstrando o cumprimento do disposto no artigo 13.º no 
que se refere à adequada inserção paisagística dos edifícios.

SECÇÃO II

Áreas de circulação viária, pedonal e estacionamento

Artigo 15.º
Circulação e estacionamento

1 — A configuração do espaço livre da parcela deve assegurar no seu 
interior a realização de todas as operações de circulação viária e pedonal 
e estacionamento de veículos, assim como a carga, descarga ou depósito 
de matérias necessárias à atividade instalada.

2 — As áreas de circulação viária e pedonal e estacionamento devem 
assegurar condições para:

a) Estacionamento de viaturas ligeiras e pesadas em conformidade 
com o previsto no quadro «Quadro III: Parâmetros de Dimensionamento 
de Estacionamento» em anexo ao presente Regulamento e constante 
na Planta de Implantação — Desenho 6 e em função das necessidades 
previstas pela atividade a instalar e nunca inferior ao previsto em portaria 
publicada para o efeito;

b) Acesso de viaturas de bombeiros a todas as edificações, equipamen-
tos técnicos exteriores e áreas de armazenamento ao ar livre;

c) Acesso das viaturas de recolha de resíduos até aos locais onde se 
procede ao armazenamento dos resíduos produzidos na parcela, devendo 
os RSU ser depositados junto à entrada das parcelas do lado de fora da 
vedação em local apropriado para o efeito;

d) Os projetos apresentados no âmbito do controlo prévio das ope-
rações urbanísticas deverão expressar as condições dispostas nas alí-
neas anteriores.

Artigo 16.º
Circulação pedonal

1 — Deverá ser assegurada a circulação pedonal no interior das par-
celas, devendo ser formalizados passeios com uma largura mínima de 
1,60 m nos locais onde seja previsível a circulação de peões;

2 — Os pavimentos pedonais deverão ser realizados em materiais 
resistentes às cargas, indicando -se como referência blocos de betão;

3 — Devem ser efetuadas adequadas marcações de pavimento a assi-
nalar percursos e zonas prováveis de atravessamento de peões, ligando 
áreas de estacionamento, passeios e edificações.

Artigo 17.º
Edificações de apoio funcional

Nas «áreas de circulação viária, pedonal e estacionamento» é permi-
tida a construção de edificações de pequena dimensão, de apoio funcional 

às instalações principais, como a casa do guarda, portaria, armazena-
mento de equipamentos de manutenção, instalações elétricas como postos 
de transformação, centrais de bombagem, ou outras similares, até um 
limite de 1 % da área de implantação permitida para a parcela.

SECÇÃO III

Áreas verdes

Artigo 18.º
Áreas verdes de proteção e enquadramento

1 — As áreas verdes de proteção e enquadramento localizadas no 
interior das parcelas correspondem às faixas verdes envolventes da 
área do Plano, funcionando como áreas de proteção ambiental, visual e 
acústica em relação à envolvente.

2 — Estas áreas deverão ser constituídas por estruturas arbóreas e/ou 
arbustivas, de densidade média a elevada, sobre prado de sequeiro.

3 — Nos alinhamentos e formações arbóreas deve -se acautelar a utili-
zação de espécies a incentivar e a privilegiar na sub -região homogénea do 
PROF onde a área se insere, podendo ainda ser utilizadas outras espécies 
desde que adequadas à situação edafo -climáticas existente, com caracte-
rísticas de fustes altos e limpos, baixas necessidades de manutenção e, 
onde aplicável, reduzida libertação de elementos que possam prejudicar 
a limpeza de passeios e pavimentos circundantes.

Artigo 19.º
Áreas verdes de proteção e contenção de taludes

1 — Os taludes de escavação e de aterro resultantes das mobilizações 
de terreno deverão ser alvo de intervenção como forma de assegurar o 
adequado enquadramento paisagístico e a garantir as adequadas con-
dições de segurança.

2 — Os taludes deverão ser alvo de consolidação e estabilização, atra-
vés do uso de vegetação arbustiva e herbácea adequada para o propósito 
de fixação do solo, de forma a controlar os processos erosivos.

3 — Os taludes deverão ser providos de um sistema de drenagem 
eficaz, que evite a escorrência excessiva das águas pluviais.

4 — Como complemento do processo de estabilização dos taludes 
poderão ser utilizadas malhas ou telas para estabilização inicial.

Artigo 20.º
Manutenção

Para a manutenção das áreas verdes devem recorrer -se a estratégias 
de mitigação dos consumos de água de rega, devendo, nomeadamente 
e sempre que possível ser utilizada água de rega de abastecimentos 
alternativos ou complementares à rede potável de abastecimento público, 
tais como águas pluviais ou de escoamento superficial, devidamente 
captada e ou armazenada para esse efeito.

SECÇÃO IV

Área de cedência ao domínio público

Artigo 21.º
Cedência ao domínio público

1 — A área de cedência ao domínio público é conforme a delimitação 
constante na Planta de Implantação — Desenho 6 e na Planta da Área 
de Cedência ao Domínio Público — Desenho 09 e destina -se ao alar-
gamento do caminho existente, à criação de lugares de estacionamento 
público, à circulação pedonal e ao acesso à parcela 01.

2 — Caberá à Câmara Municipal assegurar a gestão e manutenção 
da área cedida ao domínio público.

SECÇÃO V

Disposições comuns

Artigo 22.º
Estacionamento público

1 — O estacionamento público é de acordo com o definido na Planta 
de Implantação — Desenho 06 e o constante no Quadro III: Parâmetros 
de Dimensionamento de Estacionamento que se encontra em anexo no 
presente Regulamento.



Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015  31823

2 — Todos os veículos pesados serão obrigatoriamente acolhidos 
dentro das áreas das parcelas, onde terão área reservada para aparca-
mento, em número suficiente dada a ocupação da parcela, em função 
dos parâmetros de dimensionamento exigidos pelo Plano.

3 — Os veículos pesados que, e a título excecional, não obtenham 
acesso imediato ao interior da parcela deverão ser aparcados nos lugares 
de estacionamento previstos para o efeito, localizados em zona aces-
sível por parte do exterior da parcela, conforme definido na Planta de 
Implantação — Desenho 06, encontrando -se forçosamente os restantes 
lugares públicos para pesados localizados no interior da parcela.

4 — Os lugares de estacionamento público para ligeiros, que venham 
a decorrer da ampliação da unidade industrial instalada na Parcela 2 
serão forçosamente previstos no interior da parcela, em adição aos 
necessários em função da utilização da mesma, em termos de área bruta 
de construção.

Artigo 23.º
Vedação das parcelas

A vedação das parcelas deverá observar o disposto no Decreto -Lei 
n.º 13/71, de 23 de janeiro e ainda as seguintes condições:

1 — Os muros devem ser desenhados e construídos de modo a con-
tribuir para a valorização do ambiente urbano, não devendo exceder em 
qualquer ponto 1,80 m de altura relativamente aos prédios confinantes, 
no caso de muros não confinantes com a via pública e 1,50 m nos muros 
confinantes com a via pública, podendo ser autorizado altura superior, 
excecionalmente e em casos devidamente justificados.

2 — Nos muros e outro tipo de vedações não é permitida a utilização 
de materiais que possuam elementos cortantes ou perfurantes.

3 — Os portões, que encerram as parcelas, têm de possuir uma altura 
fixa cujo limite é o coroamento da vedação;

4 — Os muros laterais poderão ser encimados por grelha metálica 
até uma altura que não ultrapasse os 2,40 m relativamente à plataforma.

Artigo 24.º
Acessos

O acesso viário ao interior das parcelas será realizado nos locais 
constantes na Planta de Implantação — Desenho 06, salvo justificação 
técnica em sede do procedimento de controlo prévio da operação urba-
nística em questão, e desde que tecnicamente possível.

Artigo 25.º
Armazenamento de materiais a descoberto

1 — A armazenagem de materiais a descoberto está condicionada à 
sua localização dentro da área impermeabilizada e à sua delimitação 
no projeto a apresentar em sede do procedimento de controlo prévio da 
operação urbanística em questão, das áreas destinadas a esse fim.

2 — Os materiais armazenados devem respeitar as condições de 
segurança e estarem acondicionados e devidamente organizados, de 
forma a não provocarem riscos nem conferirem impactes ambientais 
e visuais negativos.

Artigo 26.º
Achados arqueológicos

1 — Aos sítios e achados arqueológicos aplica -se a legislação de pro-
teção do património arqueológico em vigor sendo desde logo aplicável, 
nos termos da lei, o princípio da conservação pelo registo científico.

2 — São obrigatórios trabalhos de acompanhamento arqueológico 
aquando da desmatação e decapagem das camadas superficiais de terra 
que cobrem o substrato rochoso, visíveis no setor 3, conforme delimi-
tação constante no Relatório.

3 — Em caso de ocorrência de vestígios arqueológicos, no subsolo 
ou à superfície, durante a realização de qualquer obra na área do Plano 
é obrigatória a comunicação imediata à entidade de tutela competente 
e à Câmara Municipal, ficando os trabalhos em curso imediatamente 
suspensos, nos termos e condições previstos na legislação aplicável à 
proteção e valorização do património cultural.

4 — O tempo de duração efetivo da suspensão dá direito à prorrogação 
automática por igual prazo da execução da obra, para além de outras 
providências previstas na legislação em vigor.

5 — Os trabalhos suspensos só podem ser retomados após parecer 
da entidade da tutela competente.

6 — As Intervenções arqueológicas necessárias devem ser integral-
mente financiadas pelo respetivo promotor da obra, em acordo com a 
legislação em vigor.

SECÇÃO V

Disposições especiais

Artigo 27.º
Resíduos sólidos

1 — As entidades utentes/exploradoras das parcelas são, nos termos 
legais, responsáveis pela gestão, recolha e destino final de todos os 
resíduos produzidos pela respetiva unidade.

2 — As parcelas devem dispor, no seu interior, de sistemas de recolha e 
armazenagem separativa de resíduos sólidos, sendo interdita a deposição 
de resíduos industriais não equiparados a urbanos juntamente com os 
resíduos urbanos, de acordo com a regulamentação e os procedimentos 
em vigor no concelho.

3 — Deve ser assegurado o pré -tratamento dos resíduos no interior 
do lote sempre que o tipo de resíduo produzido apresente características 
que façam perigar a saúde pública ou as condições ambientais.

Artigo 28.º
Emissão de gases

Sempre que o tipo de atividade instalada o exija, deve ser efectuado 
o tratamento das emissões gasosas produzidas, de acordo com a legis-
lação aplicável.

Artigo 29.º
Ruído

1 — O Plano define toda a área como zona exclusivamente industrial 
como tal não há lugar à classificação e delimitação de zonas sensíveis 
e/ou mistas.

2 — Pese embora a área do Plano não ser alvo de classificação acústica 
à luz do Regulamento Geral do Ruído:

a) Devem ser previstos dispositivos que assegurem o controlo do 
ruído produzido pelas atividades a instalar, nos termos do Regulamento 
Geral do Ruído.

b) Nos projetos de arranjos exteriores, em particular no que se refere 
às áreas verdes de proteção e enquadramento, a natureza e a disposição 
do coberto vegetal deve contribuir para a redução da propagação do 
ruído.

Artigo 30.º
Segurança das edificações

1 — Na elaboração dos projetos devem ser observadas as prescrições 
e os requisitos destinados às condições de segurança e acessibilidades, 
constantes no decreto -lei 220/2008, de 12 de novembro, que estabelece 
o Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndio em Edifícios e nas 
Portarias complementares nele previstas.

2 — Relativamente à prevenção e redução da vulnerabilidade sís-
mica, devem ser observadas as relações entre as novas construções e a 
envolvente, nomeadamente no uso de materiais com comportamentos 
sísmicos distintos, bem como considerar as diferenças de volumetria, 
por serem fatores suscetíveis de aumentar a vulnerabilidade sísmica do 
conjunto edificado.

Artigo 31.º
Defesa contra incêndios florestais

1 — Devem ser cumpridas as disposições constantes do Plano Mu-
nicipal de Defesa da Floresta contra Incêndios de Torres Vedras no que 
respeita às ações de limpeza da zona envolvente às edificações.

2 — No que respeita aos critérios e às operações de gestão de com-
bustíveis, devem ser cumpridos os critérios constantes das alíneas A) e 
B) do Anexo ao Decreto -Lei n.º 124/2006 de 28 de junho alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 17/2009 de 14 de janeiro.

Artigo 32.º
Acesso de pessoas com mobilidade condicionada

Na conceção, construção e ampliação de edifícios e espaços exteriores 
são aplicáveis as normas técnicas sobre acessibilidades especificadas 
no decreto -lei 163/2006, de 8 de agosto.

Artigo 33.º
Limpeza das redes de águas pluviais e de saneamento

Os proprietários das parcelas devem garantir a limpeza periódica 
da rede de águas pluviais e da rede de saneamento, de modo a evitar 
entupimentos e a degradação das redes adjacentes.
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CAPÍTULO IV

Operações de transformação fundiária

Artigo 34.º
Transformação fundiária

1 — Para efeitos de execução do Plano, a área de intervenção, após 
transformação fundiária, deve corresponder a três prédios, dois referentes 
às parcelas 01 e 02, e um terceiro referente à área a ceder e a integrar 
no Domínio Público.

2 — O reparcelamento dos solos obedece ao definido nas peças de-
senhadas Planta de Transformação Fundiária — Desenho 08 e Planta 
de Cedência ao Domínio Público — Desenho 09, que integram o Plano.

CAPÍTULO V
Execução do plano

Artigo 35.º
Obrigações do promotor

Os titulares de direitos reais sobre as parcelas definidas no Plano, 
ficam obrigados a:

1 — Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das edifica-
ções e obras de urbanização que pretende construir nas áreas previstas 
no Plano.

2 — Elaborar os projetos necessários ao licenciamento das ligações 
às redes das infraestruturas exteriores.

3 — Liquidar as Taxas Municipais de Urbanização de acordo com 
o previsto no Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação.

4 — Assumir os encargos das operações urbanísticas que efetuar.
5 — Ceder gratuitamente para ser integrada no domínio público, a 

área de cedência prevista no Plano.

Artigo 36.º
Sistema de execução

O sistema de execução será o da cooperação entre o Município e o 
Promotor, que celebrarão entre si um contrato de urbanização.

Artigo 37.º
Perequação compensatória

1 — A perequação compensatória realiza -se no âmbito da Execução 
do Plano abrangendo as parcelas delimitadas na Planta de Implanta-
ção — Desenho 06.

2 — O mecanismo de perequação compensatória adotado é a reparti-
ção de custos de urbanização através da intensidade de aproveitamento 
urbanístico previsto pelo Plano para cada uma das parcelas.

3 — Para efeitos do número anterior, é considerada para a intensidade 
de aproveitamento urbanístico, a área máxima de implantação, passível 
de edificar ou ampliar em cada uma das parcelas, não se considerando 
para tal, a área já edificada existente na parcela 02.

4 — São considerados custos de urbanização todos os relativos às 
infraestruturas gerais e locais.

5 — O pagamento dos custos de urbanização é efetuado nos termos 
previstos no contrato de urbanização.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 38.º

Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor do presente Plano de Pormenor é revo-
gado o artigo 49.º Edificações nas áreas florestais, do regulamento do 
Plano Director Municipal, na área do Plano.

2 — As disposições do presente regulamento prevalecem sobre quais-
quer disposições, do regulamento do Plano Diretor Municipal, que 
contrariem.

Artigo 39.º

Omissões ou dúvidas de interpretação

1 — Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do 
presente Regulamento devem ser resolvidos de acordo com a legislação 
em vigor.

2 — Na determinação das características do uso e da ocupação do 
solo na área do Plano deve ser sempre considerado em simultâneo o 
que sobre tal se encontrar definido neste Regulamento, na Planta de 
Implantação — Desenho 06 e na Planta de Condicionantes — Dese-
nho 07, prevalecendo, em todas as situações, o princípio do critério 
mais restritivo.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no 
Diário da República. 

 ANEXOS

QUADRO 1

Usos do solo 

  
 QUADRO 2

Indicadores urbanísticos gerais 
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 QUADRO 3

Parâmetros de dimensionamento de estacionamento 

  
 QUADRO 4

Síntese dos parâmetros urbanísticos 

  

 Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

33532 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_33532_1.jpg
33536 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_implantação_33536_2.jpg

609049494 

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 12840/2015

Prorrogação da Mobilidade interna intercategorias
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna-se público que no uso da competência que me é conferida 
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, determino nos 
termos do disposto no artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro, a prorrogação da mobilidade interna intercategorias, até 31 de 
dezembro de 2015, dos seguintes trabalhadores pertencentes ao mapa 
de pessoal do Município:

Alvarino Castro José;
António Manuel Domingues Silva;
Belmiro Fernando Silva Lopes Nunes;
José Alberico Fernandes Lopes;
Manuel Hermínio Vera Cruz
Maria Elisabete Silva Santos Curado.
23 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara, Elisa Ferraz, Dr.ª

309049948 

 Aviso n.º 12841/2015

Prorrogação da Mobilidade interna intercarreiras
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna-se público que no uso da competência que me é conferida 
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, determino 
nos termos do disposto no artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, a prorrogação da mobilidade interna intercarreiras, até 31 de 
dezembro de 2015, dos seguintes trabalhadores pertencentes ao mapa 
de pessoal do Município:

Felisberto Luís Pereira Teixeira;
Nuno Miguel Ferreira Pinheiro Pontes;
Ricardo Jorge Ferreira Maia Ramos.
23 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara, Elisa Ferraz, Dr.ª

309049826 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Edital n.º 993/2015
Torna -se público que a Assembleia Municipal de Viseu, em sessão 

ordinária de 25 de setembro de 2015, deliberou, nos termos do n.º 1 
do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009 de 23 de outubro, na redação 
conferida pela Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto, aprovar a proposta da 
Câmara Municipal relativa à nova delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana “Núcleo Histórico Central, Ribeira, Núcleo Histórico da Cava 
de Viriato e Núcleo Histórico do Bairro Municipal de Viseu”, conforme 
planta anexa.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do RJRU, 
os elementos que acompanham o projeto de delimitação da área de 
reabilitação urbana poderão ser consultados nas instalações da Viseu 
Novo SRU, Sociedade de Reabilitação Urbana e nas páginas eletrónicas 
www.cm -viseu.pt e www.viseunovo.pt.

22 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, João Paulo Gouveia. 

  
 209047882 

 FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 12842/2015
Para efeitos do disposto nos n.os 3 e 2 do artigo 214.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, notifico a assistente operacional do mapa de pessoal da 
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Freguesia de Campanhã, Adosinda Rosa Silva Loureiro, que se encon-
tra pendente procedimento disciplinar contra a referida trabalhadora, 
sendo fixado o prazo de 30 dias, a contar da data da publicação, para 
apresentar a sua defesa.

2015 -10 -23. — O Instrutor, Maurício Pinto, jurista.
309053268 

 FREGUESIA DE LOURIÇAL

Aviso n.º 12843/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º, da Porta-

ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que na sequência do pro-
cedimento concursal comum aberto para ocupação de posto de trabalho 
para a carreira/categoria de Assistente Operacional — área de Motorista 
de Pesados, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado no aviso n.º 7494/2015, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 129, de 06 de julho de 2015, foi homologada a seguinte 
Lista Unitária de Ordenação Final: 

N.º Candidato Classificação 
Final (CF)

1 José Roque Soares António  . . . . . . . . . . . . . . . 17
2 Fernando Manuel Rodrigues Moreira  . . . . . . . 14,75

 Mais se informa que a mesma se encontra afixada no átrio da Junta 
de Freguesia e no em www.jf -lourical.pt, para consulta.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia do Louriçal, 
José Manuel Pedrosa Marques.

309059765 

 FREGUESIA DE OLIVAIS

Acordo n.º 12/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que o Assistente Ope-
racional João Cardoso Correia dos Santos rescindiu a seu pedido o 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2015, ao abrigo do Programa de 
Rescisões por Mútuo Acordo, regulamentado pela Portaria n.º 209/2014, 
de 13 de outubro, publicado no DR, 1.ª série, n.º 197, de 13 de outubro 
de 2014.

23 de outubro de 2015. — A Presidente, Rute Lima.
209051745 

N.º Candidato Classificação 
Final (CF)

3 Cristiano de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
4 Mário Fernandes Soares. . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15

PARTE I

 GEF — GESTÃO DE FUNDOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Balanço n.º 18/2015
Av. Eng. Duarte Pacheco, Torre 2 Amoreiras, 17.º andar, 1070 -102 Lisboa.
NIF e Mat. na Cons. Reg. Comercial de Lisboa n.º 502318988
Cap. Social: 1.000.000,00 € 

 Balanço em base individual (NCA) a 30 de setembro de 2015 e 2014 

(Em euros)

Ano

Ano anterior
Valores antes
de provisões,
imparidades

e amortizações

Provisões,
imparidades

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1–2

Ativo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . 410 410 410
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . 8 714 8 714 832
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . 740 558 740 558 697 992
Outros ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 531 284 530 762 522 1 269
Ativos por impostos correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros ativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 632 56 000 559 632 551 742

Total de Ativo. . . . . . . . . . . 1 896 598 586 762 1 309 836 1 252 245
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(Em euros)

Ano

Ano anterior
Valores antes
de provisões,
imparidades

e amortizações

Provisões,
imparidades

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1–2

Passivo

Passivos por impostos correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 279 134 279 97 107
Total de Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 279 134 279 97 107
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 1 000 000 1 000 000
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . 138 254 138 254 139 680
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 303 37 303 15 458

Total de Capital . . . . . . . . . 1 175 557 1 175 557 1 155 138

Total de Passivo + Capital 1 309 836 1 309 836 1 252 245

 Lisboa, 30 de setembro de 2015. — O Conselho de Administração: Fernando Pedro Silva Gomes — Lourenço Nobre da Veiga Pereira Couti-
nho. — O Técnico Oficial de Contas, Francisco António Santos Quintais.

309053292 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso (extrato) n.º 12844/2015

Procedimento concursal para o cargo de Direção Intermédia
de 2.º grau — Chefe de Divisão

de Desenvolvimento Social e Equipamento (DDSE)
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
por remissão do artigo 12.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na 
redação dada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, faz-se 
público que, por meu despacho de 16 de março de 2015, se encontra 
aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do dia da publici-
tação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento concursal 
com vista ao recrutamento para o cargo de direção intermédia de 
2.º grau — Chefe de Divisão de Desenvolvimento Social e Equipa-
mento (DDSE), do Município de Peso da Régua. A indicação dos 
requisitos formais de provimento, do perfil exigido, da composição 
do júri, dos métodos de seleção e outras informações de interesse 
para a apresentação da candidatura constará da publicitação na BEP, 
a ocorrer três dias úteis após a publicação do presente aviso no 
Diário da República.

7 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Manuel 
Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.

309051137 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 12845/2015

Procedimentos concursais para provimento dos cargos 
de direção intermédia de 3.º grau

Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na 
redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à 
Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, torna -se 
público que, por despacho do Presidente da Câmara datado de 23 de 
setembro de 2015, se encontram abertos e publicados na Bolsa de Em-
prego Público, a partir do segundo dia de publicação do presente aviso 
e pelo prazo de 10 dias úteis, contados do dia da publicação na referida 
bolsa, os procedimentos concursais, a seguir identificados, com vista 
ao recrutamento dos cargos de direção intermédia de 3.º grau do mapa 
de pessoal da Câmara Municipal do Seixal:

01/DIR/2015 — Coordenador de Gabinete de Desenvolvimento Eco-
nómico e Turismo;

02/DIR/2015 — Coordenador de Gabinete de Equipamentos Des-
portivos;

03/DIR/2015 — Coordenador de Gabinete de Limpeza Urbana;
04/DIR/2015 — Coordenador de Gabinete de Recolha de Resíduos 

Sólidos Urbanos.
22 de outubro de 2015. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 

Humanos e Desenvolvimento Social, Corália de Almeida Loureiro.
309059449 
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 95/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de 
Condeixa -a -Nova e o Sindicato dos Trabalhadores da Admi-
nistração Pública e de Entidades com Fins Públicos Associação 
Sindical (SINTAP).

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de 
matérias que podem ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

Considerando que a Câmara Municipal de Condeixa -a -Nova, empe-
nhada na maior eficácia e eficiência dos seus serviços, entende que a 
matéria da organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de 
concreto ajustamento à realidade e especificidades próprias, justificando 
a celebração de um Acordo que introduza o necessário ajustamento dos 
períodos de duração semanal e diária de trabalho às concretas necessida-
des e exigências dos serviços, proporcionando, em simultâneo, melhores 
condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal 
dos seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de motivação e 
produtividade;

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

O Empregador Público, representado por:
Dr. José Maria Leite Martins, Secretário de Estado da Administração 

Pública
Nuno Moita da Costa, Presidente da Câmara de Condeixa -a -Nova

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de 
Entidades com Fins Públicos Associação Sindical — SINTAP:

José Joaquim Abraão, Secretário Geral do SINTAP, e
José Ribeiro Jacinto dos Santos, Membro do Secretariado Nacional 

do SINTAP

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se a todos trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções na 
Câmara Municipal de Condeixa -a -Nova, filiados nos sindicatos subs-
critores, bem como a todos os outros que, independentemente da sua 
filiação sindical, não deduzam oposição expressa nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante 
também designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do ar-
tigo 365.º da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo 
cerca de 166 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessiva e automaticamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — Sem prejuízo do estabelecido noutras disposições do presente 
ACEP ou da LTFP, o período normal de trabalho diário será interrom-
pido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem 
superior a duas horas.

4 — Quando razões imperiosas do serviço o justifiquem, o intervalo 
de descanso pode ser reduzido, excluído ou ter duração superior à pre-
vista no número anterior, bem como pode ser determinada a existência 
de outros intervalos de descanso.

5 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

6 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

7 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
início da alteração, ainda que vigore o regime de adaptabilidade previsto 
na cláusula 12.ª

8 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

9 — Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto, procurando assegurar a prática de horários 
compatíveis com a vida familiar.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho diferentes dos previstos na cláusula anterior, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade;
b) Aos trabalhadores -estudantes;
c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 

não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o 
cumprimento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos.
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2 — Cabe ao Empregador Público definir e fixar outros horários 
rígidos aplicáveis, nos termos previstos no número antecedente, de 
acordo com a natureza, características e funções dos serviços e unidades 
orgânicas.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10h30 às 12h30 e 14h30 às 16h30;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte àquele a que o respetivo crédito se reporta.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário de trinta minutos.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador — Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — O horário de trabalho na modalidade de jornada contínua não 
pode ser atribuído e autorizado caso afete ou ponha em causa o regular 
e eficaz funcionamento dos serviços municipais.

Cláusula 9.ª

Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade 
de horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, 
pela natureza das suas funções, seja necessária uma assistência per-
manente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito 
dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após 
cumprimento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao diri-
gente do respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para 
o efeito, o qual deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável 
pelo controlo de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída 
aplicáveis e dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª

Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — Os intervalos para repouso ou refeições, quando não superiores 
a trinta minutos, são considerados, para todos os efeitos, como tempo 
de trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, 
no espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas;

8 — Sem prejuízo do disposto no número seis da presente cláusula, 
no período de tempo estabelecido para as refeições os trabalhadores 
podem ausentar -se dos seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem as refeições, o Empregador Público obriga -se a facultar um 
local adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas;

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).
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12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer, quer do médico indicado pelo Empregador Público, quer 
do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre o Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras

a) - carreira de assistente técnico;
b) - carreira de assistente operacional;

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Adaptabilidade

1 — Sem prejuízo da duração semanal prevista no presente Acordo, 
sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamentadas 
o justifiquem, o período normal de trabalho pode ser definido em ter-
mos médios atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos 
interesses superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente a 
conciliação da vida familiar com a vida profissional, observando -se os 
procedimentos previstos na Lei.

2 — Na modalidade de adaptabilidade prevista no número anterior, 
o aumento do período normal de trabalho tem como limites duas horas 
diárias e 45 horas semanais, estabelecendo -se o período de referência 
para a duração média do trabalho em quatro meses.

3 — O trabalho suplementar prestado por motivo de força maior não 
será contabilizado para efeitos de determinação dos limites referidos 
no número anterior.

4 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a trinta 
e cinco horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, mas 
as partes podem acordar na redução da semana de trabalho em dias ou 
meios -dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

5 — O Empregador Público pode ainda celebrar acordo de adapta-
bilidade individual com o trabalhador, no qual defina o período normal 
de trabalho em termos médios com os limites constantes dos números 2 
a 4 da presente cláusula.

6 — O acordo referido na cláusula anterior é celebrado por escrito, 
mediante proposta escrita do Empregador Público, a qual se presume 
aceite caso o trabalhador não se oponha à mesma nos 14 dias seguintes 
ao seu conhecimento, aí incluídos os prazos de consulta à associação 
sindical respetiva, nos termos legais aplicáveis.

Cláusula 13.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º.1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com o respetivo Empregador Público, os 
trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 164.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

Cláusula 14.ª

Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — Os dirigentes de serviço ficam obrigados a preencher o mapa de 
registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois de o mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação de 
trabalho suplementar apor o correspondente visto imediatamente a seguir 
à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado pelo 
próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho suplementar, nos termos do disposto no artigo 121.º 
da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

5 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

6 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 15.ª

Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 120.º do LGTFP, o 
limite máximo de trabalho suplementar, aplicável aos trabalhadores das 
carreiras de assistente técnico e de assistente operacional, é aumentado 
até 200 horas por ano.

2 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

3 — O mapa referido no número anterior deve conter os funda-
mentos do recurso ao trabalho suplementar nos termos do disposto no 
artigo 120.º do LGTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

4 — Não estão sujeitos à obrigação de prestação de trabalho suple-
mentar os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, exceto em caso de força maior, quando o 

mesmo coincide com o horário escolar ou com prova de avaliação.



Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015  31831

Cláusula 16.ª
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho;

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 17.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de 
comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Tra-
balho, a duração inicial do acordo escrito entre o Empregador Público 
e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode ex-
ceder três anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de 
execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 18.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público dotar os locais de traba-
lho de boas condições, nomeadamente no que diz respeito à segurança, 
saúde no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 19.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigada a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de prote-
ção que, em função do trabalho que cada colaborador desempenha, 
seja adaptado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra 
definido por legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços 
competentes;

e) Dar o seu apoio à Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho e 
aos representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança e saúde 

e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho das suas 
funções;

f) Consultar a Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho e os re-
presentantes eleitos dos trabalhadores para a segurança e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto na legislação aplicável.

Cláusula 20.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabele-

cidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções 
determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no 
trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originar 
perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado nos 
sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho 
não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo 
da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 21.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Empregador Público fornecer as fardas e demais 
equipamentos de trabalho, que sejam necessárias utilizar pelos trabalha-
dores, em função dos riscos profissionais a que estão expostos;

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deve ser con-
sultada a Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho e deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável, devendo igualmente ter -se em conta 
a legislação específica para cada setor profissional.

3 — O Empregador Público suportará os encargos com a deterioração 
das fardas, equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, oca-
sionada por acidente ou uso inerente ao trabalho prestado, com exceção 
dos casos em que, comprovadamente, se demonstre que o trabalhador 
não usou da diligência adequada ao seu manuseio.

Cláusula 22.ª

Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com 
a duração e horário de trabalho, o Empregador Público porá à dispo-
sição dos trabalhadores um local condigno, arejado e asseado, servido 
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de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os 
eletrodomésticos que sejam minimamente necessários à conservação e 
aquecimento de refeições ligeiras.

Cláusula 23.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Empregador Público obriga -se a instalar os trabalhadores em boas 
condições de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com 
os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de 
vestiários, lavabos e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 24.ª
Medicina no trabalho

O Empregador Público promove a vigilância adequada da saúde dos 
trabalhadores em função dos riscos a que se encontram expostos nos 
locais de trabalho em razão da sua atividade, mediante serviços apro-
priados de medicina no trabalho.

Cláusula 25.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — O Empregador Público cria uma Comissão de Segurança e Saúde 
no Trabalho, de composição paritária.

2 — No âmbito de cada Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho 
pode ser criada uma comissão permanente, de composição também 
paritária, com o número máximo de 4 elementos no total.

3 — Os representantes dos trabalhadores em matéria de segurança e 
saúde no trabalho são eleitos pelos trabalhadores por voto direto e secreto 
segundo o princípio da representação pelo método de Hondt.

4 — Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sin-
dicais que tenham trabalhadores representados na empresa ou listas que 
se apresentem subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores da 
empresa, não podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte 
de mais de uma lista.

5 — Cada lista deve indicar um número de candidatos efetivos igual 
ao dos lugares elegíveis e igual número de candidatos suplentes.

6 — O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.
7 — A substituição dos representantes dos trabalhadores só é admitida 

no caso de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo a mesma aos 
candidatos efetivos e suplentes pela ordem indicada na respetiva lista.

8 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício 
das suas funções, de um crédito de cinco horas por mês.

9 — O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável 
com créditos de horas de que o trabalhador beneficie por integrar outras 
estruturas representativas dos trabalhadores.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Cláusula 26.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação e integração 
deste Acordo.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-

dica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP), no prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a iden-
tificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária tomadas por unanimidade 
são enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a constituir 
parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 27.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 28.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do ór-
gão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para 
o efeito reservado pelo Empregador Público, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 29.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Condeixa -a -Nova, 02, de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
José Maria Leite Martins, Secretário de Estado da Administração 

Pública
Nuno Moita da Costa, Presidente da Câmara de Condeixa -a -Nova
Pela Associação Sindical:
José Joaquim Abraão, Secretário -Geral do Sindicato dos Trabalhadores 

da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP)
José Ribeiro Jacinto dos Santos, Membro do Secretariado Nacional 

do SINTAP
Depositado em 9 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 94/2015, a fls. 47 do Livro n.º 1.
21 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 96/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre o a Junta 
de Freguesia de Santa Clara e o Sindicato dos Trabalhadores 
da Administração Pública e de Entidades Com Fins Públicos 
(SINTAP).

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), Lei 35/2014, de 20 de junho, revogou o Regime de Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), Lei 59/2008, de 11 de setembro, 
prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho.

Atendendo às especificidades dos serviços que a Junta de Freguesia 
de Santa Clara presta aos seus munícipes e utentes, e ainda os meios de 
que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar 
os direitos dos trabalhadores necessários à sua realização, definindo-se 
assim as modalidades de horários a estabelecer na Junta de Freguesia 
de Santa Clara.
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Neste sentido, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública, entre:

A entidade empregadora pública:
Maria da Graça Resende Pinto Ferreira, Presidente da Junta de Fre-

guesia de Santa Clara.
A associação sindical:
Mário Henriques dos Santos, na qualidade de membro do Secretariado 

Nacional do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e 
de Entidades com Fins Públicos — SINTAP;

Pedro Manuel Dias Salvado, na qualidade de Dirigente do Secretariado 
Nacional do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e 
de Entidades com Fins Públicos — SINTAP;

CAPÍTULO I
Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
abreviadamente designado por Acordo, aplica-se aos trabalhadores 
filiados nos Sindicatos subscritores, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas que exercem funções na Freguesia de Santa Clara, 
em Lisboa, doravante também designada por Junta, autarquia, ou por 
Entidade Empregadora Pública.

2 — O presente Acordo aplica-se ainda aos restantes trabalhadores 
integrados em carreira ou em funções na Freguesia de Santa Clara, 
salvo oposição expressa de trabalhador não sindicalizado ou oposição 
expressa de associação sindical não subscritora do presente Acordo, 
relativamente aos seus filiados.

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º 
do Anexo (LTFP) da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante também 
designada por LTFP, estima-se que serão abrangidos por este Acordo 
cerca de 15 trabalhadores.

4 — O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da autar-
quia, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato 
outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de dois anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova-se sucessivamente por períodos de dois anos.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos na LGTFP.

CAPÍTULO II 

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas, 
conforme o disposto na LGTFP e respetiva regulamentação, sem prejuízo 
dos já autorizados pela presidente da Freguesia de Santa Clara ou a quem 
esta competência tenha sido delegada, e previstos no presente acordo.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
suplementar.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
início da alteração, ainda que vigore o regime da adaptabilidade previsto 
na cláusula 13.ª

6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem-lhes o direito a uma com-
pensação económica.

7 — Havendo trabalhadores da autarquia pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve por esse facto 
ser tida em conta.

Cláusula 4.ª
Revisão sobre vigência do período normal de trabalho

O período normal de trabalho poderá ser revisto no prazo de um ano, 
pela entidade empregadora podendo esta denunciar o mesmo no prazo 
de 15 dias, com a concordância do sindicato.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de Trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho: 

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;
g) Isenção de horário de trabalho;

Cláusula 6.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por deliberação da Presidente da Junta 
de Freguesia ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

b) A Trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) Aos Trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 8.00 horas ou das 10 horas às 12 horas 
ou 13 horas, consoante os serviços e unidades orgânicas;

b) Período da tarde — das 13 horas ou 14 horas às 17 horas ou 18 ho-
ras, consoante os serviços e unidades orgânicas.

Cláusula 8.ª
Horário Flexível

1 — Entende-se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar/suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08H00 e as 
20H00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 8 horas ou das 10 horas às 12 horas ou 13 horas e das 13 horas ou 
14 horas às 17 horas ou 18 horas, consoante os serviços e unidades 
orgânicas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora a duas 
horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
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ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória; 

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o dé-
bito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição pode 
ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos que, 
para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de traba-
lho diário nunca superior a uma hora, a fixar no regulamento interno 
de horários de trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 10.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para deter-
minadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados. 

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços à Presidente da Junta, ou em quem esta competência tenha 
sido delegada, ouvidas as associações sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após 
cumprimento dos pressupostos previstos no presente Acordo, à Presi-
dente da Junta, ou em quem esta competência tenha sido delegada, que 
deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída, aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 11.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera-se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam-se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.30 horas;

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar-se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, a autarquia obriga-se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo os seguintes procedimentos legais:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz-se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Entidade Em-
pregadora Pública, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conte-
údo divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, 
designado de comum acordo entre a Entidade Empregadora Público 
e o trabalhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para 
ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

1 — Considera-se trabalho noturno, o trabalho prestado no perío do 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia se-
guinte.

2 — Considera-se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a pelo menos duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — A Junta obriga-se a afixar, com um mês de antecedência, as 
escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 13.ª
Adaptabilidade

1 — Sem prejuízo da duração semanal prevista no presente ACEEP, 
sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamentadas 
o justifiquem, o período normal de trabalho pode ser definido em ter-
mos médios atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos 
interesses superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente 
a conciliação da vida familiar com a vida profissional, observados os 
procedimentos previstos no n.º 2 do artigo 217.º da Lei 7/2009, de 12 
de fevereiro.
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2 — Na modalidade de adaptabilidade prevista no número anterior, 
o aumento do período normal de trabalho tem como limites duas horas 
diárias e 45 horas semanais, a realizar em média num período de dois 
meses, estabelecendo-se o período de referência para a duração média 
do trabalho em quatro meses.

3 — O trabalho suplementar prestado por motivo de força maior não 
será contabilizado para efeitos de determinação dos limites referidos 
no número anterior.

4 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a trinta 
e cinco horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, mas 
as partes podem acordar na redução da semana de trabalho em dias ou 
meios-dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

5 — A autarquia pode ainda celebrar acordo de adaptabilidade indi-
vidual com o trabalhador, no qual defina o período normal de trabalho 
em termos médios com os limites constantes dos números 2 a 4 da 
presente cláusula.

6 — O acordo referido na cláusula anterior é celebrado por escrito, 
mediante proposta escrita da Junta a qual se presume aceite caso o tra-
balhador não se oponha à mesma nos 14 dias seguintes ao seu conheci-
mento, aí incluídos os prazos de consulta à associação sindical respetiva 
nos termos do n.º 2 do artigo 217.º da Lei 7/2009, de 12 de fevereiro.

Cláusula 14.ª

Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com a respetiva entidade empregadora pú-
blica, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias: 

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho reveste a modalidade da obser-
vância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios-dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
realizado nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 15.º

Trabalho suplementar

1 — Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para a Junta de Freguesia, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência; 

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 16.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

O limite anual da duração do trabalho suplementar prestado nas con-
dições previstas no n.º 4 do artigo 120.º da LTFP é de 200 horas por ano, 
reunidos os pressupostos legais de realização de trabalho suplementar 
para os trabalhadores afetos às seguintes carreiras:

a) Assistentes Operacionais;
b) Assistentes Técnicos.

Cláusula 17.ª
Interrupção ocasional

1 — Nos termos do artigo 197.º do Código do Trabalho, são conside-
radas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais 
no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da entidade empregadora pú-
blica;

c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-
ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria-prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 18.ª
Teletrabalho

1 — Para efeitos da LTFP, considera-se teletrabalho a prestação laboral 
realizada com subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou 
serviço da entidade empregadora pública, e através do recurso a tecno-
logias de informação e de comunicação, designadamente, a execução 
de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, 
pareceres e informações de carácter técnico-científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 68.º da LTFP, a duração 
inicial do acordo escrito entre a entidade empregadora pública e o tra-
balhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode exceder três 
anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
no regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III 

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 19.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever da Junta instalar os trabalhadores em boas con-
dições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à 
segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — A Junta de Freguesia obriga-se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — A Junta obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria 
de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 20.ª
Deveres específicos da Junta de Freguesia

A Junta é obrigada a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;



31836  Diário da República, 2.ª série — N.º 215 — 3 de novembro de 2015 

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja 
adaptado ao respetivo posto de trabalho,

segundo se encontra definido por legislação aplicável, norma interna 
ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder-lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem:

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica-se o dis-
posto no artigo 222.º do RCTFP.

Cláusula 21.ª 

Obrigações dos trabalhadores 

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 
estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pela autarquia;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de protecção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas pata tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, afastarem-se do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e 
saúde nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade da autarquia 
pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 22.ª

Equipamento individual

1 — Compete à Junta fornecer as fardas e demais equipamentos de 
trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter-se em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — A Junta suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 23.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com a 
duração e horário de trabalho, a Junta porá à disposição dos trabalhadores 
um local condigno, arejado e asseado, servido de água potável, com 
mesas e cadeiras suficientes e equipado com os eletrodomésticos que 
sejam minimamente necessários ao aquecimento de refeições.

Cláusula 24.ª
Vestiários, lavabos e balneários

A Junta obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de 
higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 25.ª
Medicina no trabalho

A Junta promove a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em 
função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de trabalho, 
mediante serviços internos de medicina no trabalho.

Cláusula 26.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 21.º e 26.º a 40.º da 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, a Junta compromete-se a pres-
tar toda a colaboração que se mostra necessária à realização do ato 
eleitoral.

2 — A Junta compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleito-
ral os meios necessários para o cabal cumprimento das suas funções, 
nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas instala-
ções, devidamente equipada para a realização de reuniões e trabalho 
de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem como 
proporcionar a votação, aos trabalhadores que se encontrem em locais 
que exijam deslocação, a comunicação que se mostre necessária para 
a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados com 
o processo.

3 — Nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setem-
bro, entende-se criada a Comissão de Segurança, Higiene e Saúde no 
Trabalho.

4 — A Comissão a que se refere o número anterior é de composição 
paritária e tem o número máximo de 7 representantes.

CAPÍTULO IV 

Disposições Finais

Cláusula 27.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por 4 membros, dois da Junta 
de Freguesia e 1 do SINTAP.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direcção-Geral da Administração e do Emprego Pú-
blico (“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo 
de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus 
representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.
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9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações 
da autarquia, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 28.ª

Divulgação

As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 29.ª

Participação dos trabalhadores

1 — A Junta compromete-se a reunir semestralmente com as asso-
ciações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que 
digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do órgão, 
serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o 
efeito reservado pela Junta, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais 
dos trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem 
prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão 
ou serviços.

Cláusula 30.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Lisboa, 29 de setembro de 2015.
Pela Entidade Empregadora Pública:
José Leite Martins, na qualidade de Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública
Maria da Graça Pinto Ferreira, na qualidade de Presidente da Junta 

de Freguesia de Santa Clara
Pelo SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pú-

blica e de Entidades com Fins Públicos:
José Joaquim Abraão, na qualidade de Mandatário e Secretário -Geral 

do SINTAP
Pedro Manuel Dias Salvado, na qualidade de Mandatário e de membro 

do Secretariado Nacional do Sindicato

Depositado em 20 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 97/2015, a fls. 47 do livro n.º 1.

22 de outubro de 2015. — A Diretora-Geral, Joana Ramos.
209047355 
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